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"Sem o auxilio da numária, as condições económicas, ao

mesmo tempo complexas e rudimentares, dessas sociedades

em vias de formação, mal se podem compreender e ainda

mais dificilmente expor".

A. HERCULANO





ADVERTÊNCIA

O Plano deste trabalho compreendia 4 partes: uma Introdução

sobre as relações entre a Numismática e a Historia e Economia

Monetárias; um Repertório Cronológico relativo á nossa Historia

Monetária rio período colonial; Notas, desenvolvendo e apreciando

os fatos mais importantes; e uma Carta Monetária do Brasil Colo-

nial, onde estivessem localisados os estabelecimentos monetários.

Infelizmente, os exíguos limites dentro dos quaes ele foi feito

e as numerosas interrupções que sofreu, reduziram bastante o Plano

concebido. Apresentamo-lo, porem, assim mesmo, na esperança de

que, menos o valor do que o esforço que ele representa, será acolhido

com generosidade.

Ao procurarmos, nos arquivos de Lisboa, durante o nosso exílio

em 1932, documentos para um estudo da economia da Colónia, par-

ticularmente no que se refere á vida dos artífices e ás condições do

trabalho, encontramos numerosos deles relacionados com a historia

monetária. Por outro lado, constituindo os Moedéiros e os Carpin-

teiros navais as duas classes mais privilegiadas dos trabalhadores

de Portugal, não pudemos deixar de lançar nossas vistas para as

Casas de Moeda e o serviço nelas realisado . Abriu-se, assim, á nossa •

curiosidade, um capitulo interessantíssimo da economia e da vida

social da Colónia, lamentavelmente ainda não suficientemente estu-

dado .

Poucos passos havíamos dado nesse sentido e nossa atenção era

solicitada por outros assuntos . . . mais atuaes

.

Em 1935, com a noticia da realisação do 1.° Congresso de

Numismática Brasileira, animamo-nos a proseguir as nossas pes-
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quizas no campo monetário, afim de esboçar uma Historia Mone-

tária que fosse capitulo de um trabalho mais largo sobre a economia

social do Brasil-Colonia

.

As dificuldades que se nos antepuseram, porem, foram de tal

monta que para logo verificamos a impossibilidade de um trabalho

mais completo.

A documentação que procurávamos exigia penoso esforço de

investigação, consumindo tempo apreciável. Isso e a obediência á

idéa de que ainda estamos — pelo menos, em muitos setores — na

fase da documentação, levaram-nos a restringir, nesta primeira

investida, o nosso trabalho a um Repertório Cronológico que ser-

visse de base a desenvolvimento posterior.

Recomeçadas as pesquizas a 10 de Outubro de 1935, já a 30 de

Novembro éramos forçados a suspende-las, afim de coordenarmos

os apontamentos tomados e escrevermos o Repertório, pois o Con-

gresso de Numismática estava marcado para fins de Dezembro.

Numerosas fontes de consulta já anotadas haviam sido, porem, pos-

tas de lado, em vista de tal urgência . As Notas tiveram que ser sacri-

ficadas, a Introdução e a idéa da Carta abandonadas

.

Adiado o Congresso para Março deste ano, voltamos ás inves-

tigações, dobrando o numero dos apontamentos. Mas os deveres

impostos pela nossa carreira não nos permitiram aproveitar todo

o tempo que tínhamos em nossa frente. As poucas horas disponíveis

para as pesquizas e o estudo a que elas obrigavam, reduziram con-

sideravelmente o tempo útil aproveitado.

Varias interrupções, de semanas inteiras ás vezes, deixaram-

nos quasi desanimados de continuar o trabalho. Finalmente, a 12

de Março, decidimo-nos a leva-lo ao Congresso com o aspecto mo-

desto que ele pudesse apresentar. Tivemos que elaborar um novo

Repertório, uma vez que ás datas do primeiro deveriam ser inter-

caladas as da nova documentação. Começamos a organisação

da Carta e separamos os apontamentos para a redação das Notas.

No entanto, apezar de todo o esforço empregado, não nos foi pos-

sível realisar completamente o Plano inicial. Apresentamo-lo, pois,
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como está: o Repertório com os documentos bastante resumidos e

as poucas Notas que ainda foi possível escrever e a Carta sem todos

os elementos que desejaríamos localisar. A documentação que nos

resta e que a falta de tempo não permitiu utilisar e as fontes de

consulta relacionadas mas não examinadas, facilitarão, em outra

oportunidade, — se Deus assim o quizer — a realisação total do

Plano eeste trabalho.

Na sua modéstia, seja ele acolhido com bondade pelos estudiosos

e relevadas possam ser as suas falhas provenientes do afan destes

12 dias de trabalho exaustivo — é o que espera

O AUTOR.

Rio de Janeiro, 24 de Março de 1936.

p. s. — Deixamos aqui expresso o nosso reconhecimento ao

nosso prezado tio General Luiz Sombra e ao distinto

amigo Marques dos Santos pelo confortador interesse

que manifestaram por este trabalho e valioso présti-

mo com que sempre estiveram dispostos a nos

auxiliar.

A.





INTRODUÇÃO

Suponhamos que no ano da graça de 1936, o Governo põe em
circulação uma nova Moeda. Que acontece?

99,9% da população, ao recebê-la, olha-a com alguma curiosi-

dade e junta-a logo ás antigas ou a outras iguais para realizar os

seus negócios, facilitar os trocos — pô-la no giro económico.

Apenas a diminuta fração restante irá até o exame detido da

Moeda, observando os seus sinais, figuras e legendas.

Finalmente, um reduzido grupo daquela fração adeantar-se-há

mais: após o estudo morfológico da nova peça, recolherá alguns

exemplares, classificando-os em sua eoleção de acordo com princí-

pios científicos. Esses fazem Numismática.

O que acontece agora, aconteceu sempre, devendo-se ainda

notar que só com a Renacença principiam propriamente os estudos

numismáticos e somente de Eckel (1837) para cá adquire persona-

lidade o novo ramo dos conhecimentos humanos.

Enquanto isso, hoje como ontem, a nova Moeda entra na cir-

culação — paga serviços, adquire bens, produz riquezas, serve de

intermediário nas trocas, de denominador comum dos valores — e

desempenha um papel da mais alta importância na Sociedade.

Não a sua expressão numismática mas o seu potencial eco-

nómico interessa o homem comum — pobre ou rico, ignorante ou

letrado.

Em torno dela, do que ela vale ou representa, do que ela per-

mite obter, giram os cuidados de cada um, produzem-se dramas do-

mésticos e armam-se entendimentos e complicações politico-sociais

.

A Moeda é, por assim dizer, assimilada, vive com os que a pos-

suem, integra-se no organismo social, provoca e sofre suas vicissi-

tudes . Vive a vida dos homens

.

Que ciência estudará a sua trajetória. A NUMISMÁTICA?
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No século XVI, são descobertas as minas da América. Afluem

es metais preciosos á Europa. A lei quantitativa da Moeda, defi-

nida por Copérnico e lucidamente observada por Bodin, determina

a baixa da Moeda corrente e a alta dos preços. Essa revolução,

surpreendente para a época, colocando os senhores, que recebiam

uma renda certa em moedas, em situação desvantajosa diante das

classes rurais que enriqueciam com a subida dos preços, concorre

para fazer germinar as transformações sociais que explodirão

mais tarde.

Essas leis e esses fenómenos de influência tão sensível na vida

econômico-social dos povos em que ramos dos conhecimentos ficarão

compreendidos? Por ter como núcleo central a Moeda, caberá o seu

estudo á NUMISMÁTICA?
No quadro histórico do desenvolvimento de uma Nação, não

pode deixar de existir um setor consagrado á evolução económica

.

E nessa história económica como dispensar a história da Moeda e

dos fenómenos monetários?

Mas que importa á historia económica a roupagem da Moeda?

Que lhe interessa, por exemplo, que na figura haja diversidade de

detalhes a constituir variantes?

O que ela precisa saber é o valor da Moeda, sua situação no
sistema monetário a que pertence, a vida mesmo desse sistema, sua

função económica na época. O método de investigação é o histórico

mas descoberto e recomposto o fato, êle é observado á luz da ciência

económica

.

Ora, por maior largueza que se queira dar ao conceito de

NUMISMÁTICA, não poderá êle abranger tais estudos e observa-

ções. Introduzi-los em seu meio, é desnaturá-la, deformá-la, gerar

um monstrengo, alimentar a confusão que a cerca até hoje.

É essencial, pois, á NUMISMÁTICA delimitar precisamente o

seu território. Por isso, Leite de Vasconcelos dintingue-a da HIS-
TÓRIA MONETÁRIA. E, melhor do que qualquer outro, define-a

como a "ciência que tem por objéto o estudo morfológico e inter-

pretativo das moedas; morfológico porque as moedas hão de apre-

ciar-se quanto ao seu metal, ao seu aspecto, a suas figuras, sinais

e letreiros: interpretativo, porque se tem de dar a razão de tudo o
que o estudo morfológico revelou nas moedas. E' como que um es-

tudo anatómico e fisiológico ou estático e dinâmico, ou da forma e da
função". (

]

)

(') Arqueólogo Português — I, 11, Nov, 1895.
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Essa definição, se bem que a contra-gôsto do Autor, integra a

NUMSMÁTTCA na ARQUEOLOGIA. Realmente, o que faz essa

fcinão o estudo morfológico e interpretativo dos monumentos? O
estudo das moedas modernas parece invalidar aquella subordinação,

como quer o ilustre mestre lusitano. Na verdade, porém, êle não
prejudica aquela filiação tão racional e útil. Basta considerar:

l.°)a enorme desproporção entre as Moedas que já passaram á his-

tória e podem ser consideradas monumentos de interesse arqueló-

gico e as que ainda estão ligadas á vida moderna; 2.°) o próprio des-

tino da Moeda considerado do ponto de vista numismático, isto é,

do seu estudo morfológico e interpretativo. Com efeito, posta de

lado a função económica, ela é um monumento a perpetuar para a

história vultos e acontecimentos passados, ou atuais. O numismata

classifica-a na respectiva série como anel da cadeia secular.

Ele apenas pois antecipa, ou melhor facilita, o trabalho do ar-

queólogo de amanhã.

Assim, não ha inconveniente cientifico nem metodológico em
considerar a NUMISMÁTICA ramo da ARQUEOLOGIA. Era assim

que a considerava A. Herculano. Por outro lado, só ha desvanta-

gens em desprendê-la daquele grande tronco. Fica a flutuar o seu

conceito entre os que pretendem elevá-la á completa autonomia (
2
)

e os que a rebaixam á ciência meramente convencional sem uni-

dade (
3
).

Babelon considera a NUMISMÁTICA "uma das bases da ar-

queologia" mas dá-lhe afinal tal extensão que conclue por exigir da

"ciência das moedas" o estudo não só dos aspectos mitológico, ico-

nográfico, epigráfico, artístico, geográfico e cronológico mas até o

económico e social.

Tal o acúmulo de conhecimentos, que Babelon é obrigado a con-

fessar a necessidade das especializações dentro da sua "ciência".

Mas tal especialização conduz a um grave inconveniente. Ele pró-

prio o afirma declarando que é devido á sua necessidade que "são

raramente examinadas, nos trabalhos dos numismatas, as questões,

económicas e sociais que se põem diante de toda série monetária

antiga ou moderna; e, igualmente, entre os economistas, poucos

trabalhos se encontram relativos á moeda que tenham por principio

um conhecimento aprofundado ou mesmo apenas sério dos meda-

(-) Ambrosoli — Delia Numismática como scienza autónoma.

(S) M. Eonnet — La philologie classique.
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lheiros em que estão classificados os documentos monetários que

constituem a base de suas concepções teóricas. Em uma palavra,

pode-se dizer que, regra geral, salvo eminentes excepções, os numis-

matas se mostram sobretudo arqueólogos e historiadores, sem se

preocupar com as leis económicas da moeda, e os economistas, pondo

de lado o exame direto das séries monetárias, pouco frequentam os

estabelecimentos científicos conhecidos pelo nome de gabinetes

numismáticos". (
4
). E só poderia ser assim. Bem diversos são os

estudos económico e arqueológico. Como pretender uni-los?

Não queiramos impor á Numismática um desenvolvimento

contrario á sua natureza, gerador de confusões e que, afinal de

contas, não será respeitado.

A evolução atual dos estudos económicos, o papel que se reco-

nhece á economia no desenrolar dos fenómenos históricos, o inte--

rêsse cada vez maior pelos problemas econômico-sociais facilita,

hoje em dia, a distinção entre esses dois conhecimentos que, par-

tindo da Moeda, caminham, um para a HISTÓRIA e o outro para a

ECONOMIA: NUMISMÁTICA e HISTÓRIA MONETÁRIA.
A NUMISMÁTICA dá importância a cada peça, isto é, ao mo-

numento, ao individuo. A HISTÓRIA MONETÁRIA dá importância á
Moeda de modo geral, grupando os seus valores em sistemas mone-

tários. Àquela interessa a raridade atual da peça. A essa, descobrir

o volume da sua cunhagem na época.

A primeira dá-lhe um valor estimativo que poderá ser muitas

vezes maior para uma pequenina moeda de cobre do que para uma
grande moeda de ouro. A segunda procura avaliar o seu valor no-

minal ao cambio de hoje e o seu valor real na época.

Uma contenta-se com os documentos que mandaram lavrar,

alterar e recolher a peça, para identificá-la em todas as circunstan-

cias. A outra investiga tudo quanto á Moeda esteja relacionado,

para compor o quadro econômico-monetário da época.

Suponhamos que em certa exeavação arqueológica descobriram-

se algumas Moedas.

O arqueólogo entrega as peças encontradas ao numismata para

seu estudo especializado. Esse, de acordo com os Catálogos existen-

tes, procura identificá-las, classificando-as após nas séries respecti-

vas. Feito o estudo morfológico e interpretativo das Moedas, ter-

mina a missão do numismata. Os dados que êle fornece, reunidos

(
4
) E. Babelon — Les Origines de la Monnaie...
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aos outros informes arqueológicos, servirão de subsidio ao historia-

dor que poderá assim elucidar um ponto obscuro da cronologia, uma
questão de nomes, de extensão territorial, de influência politica,

ou de relações comerciais, poderá ter uma noção mais real do desen-

volvimento de um povo ou mesmo da sua existência e acompanhar,

enfim, a evolução do regimen de trocas entre os homens.

Se o historiador faz especialmente HISTÓRIA MONETÁRIA,
então, põe de parte as demais informações arqueológicas e, de posse

«dos informes da História e dos dados fornecidos pela NUMISMÁ-
TICA, examina mais de perto a situação para descobrir a signifi^

cação económica daquelas Moedas na época, reunindo-as aos outros

valores do mesmo sistema monetário, afim de apreciar a sua for--

anação, desenvolvimento e vicissitudes.

Por sua vez, baseado na HISTÓRIA MONETÁRIA, o economista

chegará a conclusões, induzirá leis e princípios para a ECONOMIA
MONETÁRIA, capitulo da ECONOMIA SOCIAL.

Assim, a HISTÓRIA MONETÁRIA depende da NUMISMÁ-
TICA, sem a ela estar subordinada. Sem essa identificar e classifi-

car a Moeda, aquela não poderá estudar a sua história económica.

Uma estuda a anatomia da Moeda, a outra a sua biologia, por

.assim dizer. Aquela detem-se na peça individualmente considerada

e a reúne depois com outras num agrupamento arbitrário — a série.

Essa agupa-as em sistemas que traduzem princípios financei-

ros e refletem situações económicas.

Na verdade, a HISTÓRIA MONETÁRIA é menos a história da

IMoeda do que a história dos sistemas monetários.

Impossível o conhecimento da vida de um povo sem o conhe-

cimento da sua economia e, em consequência, do seu sistema mo-

netário.

A história de uma Nação não é apenas a visão dos altos pinca-

xos grandes vultos e acontecimentos notáveis — mas também e

.sobretudo o conhecimento da planície onde formiga a multidão com

as suas necessidades e as suas paixões e o homem cumpre as leis

eternas da espécie e do) trabalho. Este conduz ao comércio que o

estimula por sua vez e as trocas evoluem, acompanhando e impe-

lindo a civilização, da simples base naturista — produto por produ-

tos — ao uso da mercadoria-padrão e deste ao emprego dos metais

preciosos

.
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Como afastar da complexidade do fenómeno histórico a in-

fluência dessa preocupação quotidiana do homem, desse aspecto

normal da sua vida, que se traduz e resolve na posse ou emprego
de bens económicos cujo valor é medido pela Moeda?

O contacto da economia com a história se esclarece, porém, a
segunda, ao contrário do que supõem alguns, humanisa a primeira,

torna-a muito menos simples, repele como absurdo esse "universal
determinismo da natureza", essa fisio-cracia e, se bem que eviden-
ciando a ação e reação da "infra-estrutura" dos fatos económicos
e das doutrinas, enquadra a economia como ciência prática, de veri-
ficação, indutiva, presa á contingência e cujo fim é o conhecimento
para a ação. (

5
)

A História Monetária mostra como são vazias de sentido tantas,
discussões travadas por economistas, in abstrato, sem consideração
das circunstancias de época e de lugar e irreal esse cosmopolitismo
de que se tem acusado tão justamente a economia clássica indi-
vidualista .

Concorre ela ainda para evidenciar a inexistência do homo-
eeconomicus e ilustrar o conceito dos que vêm a natureza económica
apenas como um dos elementos da natureza humana, conjugado a
outros, morais e nacionais, num sistema de forças que varia de
acordo com as circunstancias históricas. (

c
) Assim, ela só não basta

para a construção da história económica. Esta exige que se leve em
conta os diferentes estados sociais no meio dos quais se produzem
as trocas, o que Simiand chama "implications sociales". (

7
)

O patriarca da escola histórica afirmava que seria suficiente
ler "a história de Veneza, a da liga hanseática, a de Portugal, da
Holanda, da Inglaterra, para compreender até que ponto a riqueza
material e a potência politica reagem uma sobre a outra". (

8
) Não

ficou a economia politica da escola clássica apertada entre três sé-
culos de mercantilismo e o neo-mercantilismo contemporâneos, isto
é, entre duas economias dirigidas? E a história dos quintos — prin-
cipal capitulo da história económica colonial — não torna patente a
influência do Estado, da administração pública, da intenção nacional,
da convicção politica sobre a economia? Veja-se o preambulo de Lei de

(
5
) J. Maritain — Les degrés du savoir.

(«) Wagner — Les fondements de 1'EcOTiomie politique.
( ) Simiand — La méthode positive en science sociaJe.
() List — Systéme national d'économie politique.



HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 19

1750 e Ieiam-se os Termos das Juntas dos Procuradores, em Minas.

Considere-se a politica monetária da circulação do ouro em pó nos dis-

tritos mineiros e o regimen da economia naturista quasi total a que

ficou reduzido o Estado do Maranhão durante longo período. O
enorme futuro do comércio com os peruleiros a baqueiar com as

guerras entre as duas metrópoles americanas.

Nossa História Monetária Colonial constitue magnifico campo
de estudo e meditação para os que julgam qua a anatomia da socie-

dade deve ser procurada na economia politica. (
9
)

Agora, que do desprezo pelo fator económico se quer passar á

consideração exclusiva dêssé fator na interpretação das ocurrencias

históricas, o mais salutar é ir sem temor ao seu encontro, analisá-lo,

documentá-lo bem para revelar a sua própria complexidade.

No Brasil, jamais se fez História Monetária Colonial e, em
geral, os estudos financeiros remontam apenas ao Brasil-Reino. Os
trabalhos relativos á Moeda na Colónia são de caráter simplesmente

numismático, da lavra de colecionadores pouco interessados — com
raríssimas exceções — em ir além do exame anatómico e em fazer

história económica.

No entanto, o drama do ouro, de profunda repercussão no or-

ganismo brasileiro, não pode ser compreendido em sua totalidade

sem o auxilio da HISTÓRIA MONETÁRIA. Além das minas, é in-

dispensável o conhecimento dos Registos, das Casas de Moeda e de

Fundição. Ele conduz a caminhos desconhecidos e sugere explica-

ções novas

.

Urge que novos bandeirantes devassem as ricas terras que ficam

além dos trilhos descobertos.

Muito ha que fazer. Eis aí adiante a indicação de alguns cami-

nhos, roteiros para caminhantes mais robustos e audazes, materiais

para a construção de amanã (
10

)

.

Onde quasi tudo está disperso ou oculto, é indispensável, antes

de mais nada, uma grande paciência. Não raro, faz-se a leitura

atenta de volumes inteiros para se encontrar uma ou duas indicações.

Julgamos que o primeiro trabalho deveria ser o de reunir tudo

o que fosse útil para dispor em ordem cronológica. Teríamos assim

uma visão inicial, simples e elementar, permitindo um fácil cotejo

e pronto recurso á História para esboço das linhas gerais de qual-

(
9
) Marx — Critique de 1'Economie politique.

(") O REPERTÓRIO CRONOLÓGICO contêm 878 Datas e 135 Notas.
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quer episodio monetário e fornecendo, ao mesmo tempo, desde já,

subsidios úteis facilmente utilizáveis pelo historiador.

Na medida do possível, redigimos algumas Notas para escla-

recer ou ligar certos fatos . Constituem elas, por assim dizer, peque-

nas tentativas de HISTÓRIA MONETÁRIA. Convém, porém, deixar

bem claro, desde logo, que, talvez mais do que outros setores, este não

poderá ser estudado sem os documentos que amarelecem nos ar-

quivos portuguezes. Até que surja um emulo de D. Pedro II,

deveremos nos contentar com o pouco existente em nossos arqui-

vos, na Biblioteca Nacional e no Instituto Histórico. Bem verdade,

que esses mesmos já servem para estimular o gosto dos que preten-

derem palmilhar o novo terreno.

Que eles não sejam poucos, para a verdade de nossa História

e bem do Brasil ...
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REINADO DE D. MANOEL I m

(25 de Outubro de 1495 a 13 de Dezembro de 1521)





REPERTÓRIO

1 —

A Ordenação de D. Manoel, Livro IV, Titulo I, declara:

"§ 15 — E por quanto os Reaes brancos, e pretos, porque se as ditas

Libras e Soldos, pelas ditas Ordenações mandavam pagar, se não lavram

já, nem são em uso, e a moeda mais miúda, que entre nós corre é moeda

de cobre sem outra liga, nem mistura, a que chamam Ceitis, de que seis

deles fazem um Real corrente, dos quaes Reaes correntes vinte deles fazem

um Real de Prata, a que ora chamam Vintém: dos quaes Reaes de Prata

chamados Vinténs 117 fazem um marco de prata de lei de onze dinheiros,

tirados os custos do lavramento da moeda, e dos sobreditos Ceitis 120

pesam um marco

.

§ 16 _ Tendo determinado El-Rei D. Duarte, que um Soldo valesse

um Real branco, e um Preto um Dinheiro, valendo dez Pretos um Real

branco. E na lei de D. Afonso, que por cada um Real bramo, que paga-

vam ante o ano de 1446, pagassem 18 Pretos por Real. E depois El-Rei

D João II mandou, que o Real corrente valesse seis Ceitis: e se nao sabia

ao certo quantos quantos Ceitis devia pagar por cada um Soldo ou Real

branco de que se mandavam pagar 18 Pretos; mandou El-Rei D- Manoel

declarar, que de acordo com os procuradores eleitos pelo povo que

depois de feitos os competentes exames; que um Soldo ou um Real branco,

de que se mandavam pagar 18 Pretos por um Real, ou por um Soldo

valesse 10 Ceitis e 4/5 de Ceitil, que valem outros 10 Dinheiros e 4/5 de

Dinheiro, que fazem 18 Pretos: que o nome de Dinheiro se mudasse em

Ceitil, pois tem a própria valia; e que por Soldo ou Real branco se paguem

onze Ceitis, posto que nos ditos onze Ceitis entrasse mais 1/5 de tatu cio

que vale o Soldo por verdadeira conta, ficando 54 Ceitis por cada cinco

-

Ttf _ E acordaram mais, què a Mealha, de alguns forais fazem

menção, se contasse por meio Dinheiro : e por este respeito duas Mealhas

fizessem um Ceitil, e que onde não houver mais que uma em fim de qual-

quer conta, se pague por ela um Ceitil inteiro a qual germinação e

justificação de Moeda mandamos, ^que se guarde para sempre, sem se

fazer acerca dela outra mudança. .
." (II)



MOEDAS (Hl)

ÍPortugiues 10 Cruzados
Cruzado 400 Reaes brancos

Quarto de Cruzado 100 "

Meio Português 200 "
. "

Tostão 100 "

Meio Tostão 50
Prata

[
índio 33

"

I Real {vintém) 20 "

f
Meio Real 10 "

\ Cinquinho 5
"

IReal (preto) 6 Ceitis

Meio Real 3 "

Ceitil



NOTAS

— I —
Principiamos este Relatório com o reinado da descoberta e, não, com o

do inicio da colonização nem tão pouco com a data da creação inconteste da

Casa da Moeda ambulante, na Baía, para cunhagem de moeda provincial,

porque:

1.°) é útil e mesmo necessário o conhecimento da situação monetária de

Portugal ao tempo do descobrimento da Terra de Santa Cruz;

2.°) algumas moedas lavradas no reinado de D. Manoel, pela primeira

vez, atravessaram os reinados posteriores e tiveram larga circulação,

chegando seus nomes até os nossos dias, como, por exemplo, o Tostão;

3.°) anteriormente a 1694, e mesmo nas ultimas décadas do sec. XVI,

graças sobretudo ao comercio do pau brasil, vendido "por preço de

sete a oito tostões o quintal", numa produção media de 2.000 qum-

taes cada ano, e ao do assucar, exportado em quantidade superior

a 500.000 arrobas, só das capitanias do Norte, a circulação tomava

incremento, "muitos homens tendo (tem) adquirido grande quanti-

dade de dinheiro amoedado", havendo na Baía tal quantidade de

prata proveniente do comercio via Rio da Prata que espantou Fran-

çois Pyard que lá esteve em 1612. (Vide Diálogos — Ed. da Acad.,

1930, pags. 130, 148 e 167);

4.°) finalmente, nosso objetivo é Historia Monetária, estudo da economia

monetária colonial e, não, Numismática brasileira, investigação,

exame e classificação das peças da coleção nacional.

— II —
Ao tempo da descoberta do Brasil, o centro monetário da Europa ja se

transferira de Veneza para Antuérpia cuja ganância e audácia culminam, mais

de um século depois, com a conquista de Capitanias do norte.

Graças aos judeus, o dinheiro adquiria grande mobilidade, num jogo tunesto

de exploração da relação arbitraria entre o ouro e a prata em cada paiz, pro-

vocando crises sucessivas mal compreendidas pelos governos e abalando a

riqueza imóvel em que assentava a estrutura tradicional. Geravam-se nas pro-

fundezas elementos de graves transformações.

Veremos, ao principiar o reinado seguinte, como o povo reclamou pro-

videncias, nas cortes de Torres Novas, "contra a saida de moeda para fora do

reino". Da mesma forma, em Espanha, as queixas repetiam-se mas os Reis

não tinham força para enfrentar os mercadores aos quaes eram forçados a

recorrer muitas vezes.
_

D. Manuel encontrou a situação monetária decorrente da reforma de i4»o,

cujas disposições, parece, foram desenvolvidas e recapituladas em 1489. A Lei

de 25 de Dezembro desse ano estabelecia a relação seguinte entre as 3 espé-

cies de Real:
1 Real de prata (Vintém) = 20 Reaes brancos;

1 Real branco (bilhão) = 10 Reaes pretos;

1 Real preto (cobre) = 6 Ceitis.



23 HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL j

O marco de prata devia produzir 114 Reaes de prata e valer 2.280 Reaes
brancos. O Cruzado valia 380 Reaes brancos ou 19 Reaes de prata.

A partir deste reinado, os Reaes brancos não foram mais lavrados, ces-

sando a sua circulação.

— III —
Das moedas relacionadas, as lavradas pela primeira vez são: Portugnez,

Quarto de Cruzado, Meio Portuguez, Tostão, Meio Tostão e índio.

O Cruzado vinha de D. Afonso V; o Real e o Meio Real, de D. Fernando;
Ci riquinho, de D. João II; o Real preto, de D. Duarte; o Ceitil, nome talvez
originado de Ceuta, parece ter sido lavrado primeiramente no reinado de
D. João I.

— Desta feita não tivemos tempo de concluir os Quadros das moedas de
cada Reinado, com a indicação do peso, numero em marco, lei, valor em relação
ás outras e valor ao cambio atual; faremos sua' publicação oportunamente.

No reinado de D. Manuel, foram estabelecidas oficinas monetárias em
Cochim, Gôa e Malaca nas quaes, segundo consta, lavraram-se Cruzados de

|

ouro, Espheras de prata e Lcaes e Dinheiros de cobre.



REINADO DE D. JOÃO Hl <
IV >

(13 de Dezembro de 1521 a 11 de Junho de 1557)





REPERTÓRIO

2

Dando providencias sobre a grande evasão das moedas de ouro, apon-

tada nas Cortes Geraes de 1525 e de 1535, El-Rei ordena que "nas casas

la moeda dos ditos seus (meus) Reinos se não lavre daqui em deante

aoeda de Portugueses, nem Cruzados de. ouro, da sort/» que até aqui lavra-

am, e somente se lavrarão Cruzados de ouro do mesmo pf so que os outros,

jue se até aqui lavravam, que è, cada um de uma oitava de onça, menos
rez quartos de grão, e da lei de 22 quilates, e cinco oitavos largos, e valerão

;00 Reaes cada um... E assim (mando) que das moedas de prata se não
avrem daqui em deante Tostões nem Meios Tostões, e lavrar-se-ão só-

-nente Vinténs, Meios Vinténs, e moedas de Cincos, da mesma lei, cunho,

maneira, que se até aqui lavraram. E assim (mando) que se lavre uma
noeda de prata que se chame Real Português, de peso de Jois vinténs, e

la mesma lei, que valerá 40 Reaes".

(Lei de 26 de Novembro de 1538). (V)

— 3 —
El-Rei movido por justos respeitos e para o bem e provei' o dos seus

iovos ordena : "o marco de prata assim em pasta como qualquer outra que

ião fôr a moeda, sendo da lei de 11 dinheiros que até agora valeu a 2.340

Zeaes o marco, valha em meus Reinos e senhorios a 2 . 400 Reaes o marco

;

a que se fizer em moeda valha para cuja for que a mandar á moeda

440 Reaes o marco e de cada marco se farão 62 1/2 dos Reaf.s portu-

mezes que ora mandei lavrar que vale cada Real 40 Reaes, e será cada

>eça do peso de 73 8/11 giãos. E querendo as partes o lavramento da

ua prata em Vinténs se lhes fará de cada marco, 125 vinténs de 36 9,5/11

;rãos o Vintém e querendo meios Vinténs ou de Cincos, se lhes lavrarão

o dito respeito, e assim valerá o marco da dita prata feito nas ditas moedas

1.500 Reaes, dos quaes se responderá a parte cuja fôr a tal prata que se

ssim lavrar, com 2.440 Reaes para ele, porque os 60 Reaes que ficam se

íespendem por marco na casa da moeda no lavramento e custas da que se

avra; e portanto mando que d'aqui em deante a prata da lei de 11 dinhei-

os tenha a dita valia e mais não, e que pessoa alguma a não engelte pelo

lito preço nem se dê por outro maior, sob pena de 50 Cruzados, a metade

>ara quem o acusar, e a outra metade para minha camará, e haver as mais

tenas que por minhas ordenações são postas aos que engeitam moedas

iestes reinos ; e hei por bem e dou licença a qualquer pessoa que tiver moeda
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de prata da que até ora é lavrada que possa mandar desfazer e lavrar na

moeda da valia que por esta ordenação mando que daqui em deante corraJ

e mando aos oficiaes da moeda que lhe desfaçam e lavrem nos ditos R>;aes\

de 40 Reaes a peça ou moedas sobreditas, e lhe acudam com todo o que

na tal prata montar pela valia e preço acima declarado sem uns nem outroáj

por isso incorrerem nas penas que por minhas ordenações são postas aol

que desfazem moedas, ou as mandam desfazer;..."

(Od. de 20 de Novembro de 1539). (VI)

— 4 —
"Sendo El-Rei informado da opressão que seu povo recebia pela falta

que em todos os seus reinos e senhorios havia de moeda de cobre, que ê

a de que o povo se mais serve na compra de cousas miúdas, e que procedia

esta falta, parte por se não lavrar tanta quantidade dela como era neces-

saria para o uso do povo, parte porque a que se lavrava era de tal peso

que se levava por mercadorias dos seus reinos para senhorios estranhos,

pelo ganho que nisso se achava, desejando atalhar ambos estes inconve-

nientes de que nascia esta falta, e fazer mercê a seu vassalos, mandou qu
se batesse na Casa da moeda da cidade de Lisboa maior quantidade d
cobre do que até então se costumava bater, e se fizesse dele de novo a:

moedas seguintes

:

Ceitis que cada um tivesse 18 grãos, e 6 deles valessem 1 Real, e tivesJ

sem de ambas as partes os mesmos cunhos que tinham os Ceitis que até

então se lavravam, e corriam em seus reinos e senhorios, e outra moedi
gue tivesse de peso 1/2 oitava e valesse 1 Real, de 6 Ceitis,... ; e outra

moeàa que tivesse de peso oitava e meia e de valia 3 Reis. . . ; e outra

moeda que tivesse de peso 5 oitavas e de' valia 10 Reis... Todas estas

moedas mandou El-Rei que corressem em todos Reinos e senhorios corri

as valias acima declaradas, e se recebessem nesta forma. Que todo o paga-

mento que não passasse de 50 Reis se pudesse fazer por inteiro nas moedas
de cobre, e de 50 Reis, até 200 não pudessem as partes ser obrigadas a
tomar mais nas moedas novas de cobre que quarta parte do pagamento, c
de 200 Reis até 1 .000 da mesma maneira, e de 1 .000 até 2 . 500 não fossem
obrigados a tomar mais que 250 Reis, e de 2.500 Reis até 10.000, tomas-

sem até 1.000 Reis, e de 20.000 Reis até 100.000, se pudesse dar em pa-

gamento de 1.000 Reis por cada 100.000 Reis.

Esta ordem e uso destas moedas de cobre (que se lavraram no fim

do mez de agosto deste ano presente) mandou El- Rei que se guardasse

em todos os pagamentos, compras, vendas e quaesquer outros contratos è
mercancias, tirando os pagamentos que se fizessem das especiarias que se

vendessem na casa da índia, e os das letras de cambio, porque estes mandou
que se fizessem na moeda corrente antiga, e que se não entendesse neles

esta ordenação nova das moedas de cobre."

(Od. de 16 de Outubro de 1550). (VII)

— 5 —
El-Rei faz saber: "hei por bem e me apraz, que da publicação deste

em deante se não lavrem, nas Casas da Moeda de meus reinos as moedas
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de ouro, nem de prata que se até ora lavravam e que do ouro, que das ditas
Casas da Moeda entrar, para se haver de lavrar em moedas, se façam d'aqui
*m deante duas sortes de moedas de ouro, umas que valham LOOOrs de
6 Ceitis o Real, e outras 500rs. também de 6 Ceitis o Real, de ouro de lei

def 22 quilates e um oitavo de quilate que é a lei do ouro, que antes desta
ordenação se soía a lavrar. E de cada marco de ouro do ouro, que se
lavrar nas ditas moedas de l.OOOrs. se farão 30 peças que tenha cada uma
de peso 2 oitavas, 9 grãos e 3/5 de grão e terá de uma parte S. Vicente. .

.

E das moedas de 500 rs. se farão de cada marco de ouro 60 peças que
tenha cada uma de peso 1 oitava 4 grãos e 4/5 de grão, e terá de uma
parte S. Vicente...

E hei por bem, que da prata, que na dita moeda (Casa da Moeda)

|
entrar para se haver de lavrar em moeda, se façam Tostões 6 Meios Tostões
« Vinténs. E dos ditos Tostões se farão de cada marco de prata de lei de
11 dinheiros, que é a lei de que até ora lavrava, 26 peças, que valerá cada
uma lOOrs. de 6 Ceitis o Real, e terá cada uma de peso* 2 oitavas e 33 erãos
c 2,5/11...

E dos Meios Tostões se farão de cada marco de prata 52 peças, que
valerá cada uma 50 rs. de 6 Ceitis ao Real e terá de peso 1 oitava e 16 gãos
e 6/11 e M/11 de grão. .

.

E dos Vinténs se farão de cada marco de prata 130 peças, que valerá

cada uma 20. rs. e terá de peso 35 grãos e 4/9 de grão. . . ; e pela dita ma-
neira valerá, cada marco de prata feito em moeda de 2.600rs. de que se

responderá á parte cuja fôr com 2.500, e os lOOrs. que sobejam ficarão

na Moeda para as despezas do lavramento da dita prata. As quaes moedas
assim de ouro como de prata, hei por bem e mando que corram e se rece-

ham em meus reinos e senhorios e que pessoa alguma as não engeite pelos

ditos preços nem as dêem por outra maiores, sob as penas que 'em minhas

ordenações são postas aos que engeitarem minhas moedas. E por esta hei

;por bem, e dou licença a qualquer pessoa que tiver moedas de ouro, ou

de prata, das que até ora são lavradas que as possam mandar desfazer em
moedas da valia que por esta ordenação mando, que d'aqui em deante se

lavrem, e ao thesoureiro e oficiaes das ditas casas da moeda mando que

lhas recebam e façam desfazer, e lavrar nas moedas acima declaradas e

lhes acudam com tudo o que no ouro e prata que assim entregarem montar

pela valia e preço conteúdo nesta ordenação sem uns" nem outros incor-

rerem nas penas que em minhas ordenações são postas, aos que desfizerem

moedas, ou as mandarem desfazer..."

(Od. de 10 de Junho de 1555). (VIII)



Ouro

Cobre

MOEDAS (IX)

Português 4 . 000 rs.

Cruzado 400 rs.

S. Vicente 1 .000 rs-

Meio S. Vicente 500 rs.

Tostão 100 rs.

Meio Tostão 50 rs.

Vintém 20 rs.

Prata { Meio Vintém 10 rs.

Cinquinho 5 rs.

Real Português 40 rs.

Real Português dobrado 80 rs.

Des Reaes (Patacões) 10 rs.

Três Reaes 3 rs.

Real 6 Ceitis

Ceitil



NOTAS

— IV —
Neste reinado, temos noticia da primeira resolução monetária do governo

português com relação ao grande acontecimento para a economia europeia, què
vae começar, — o afluxo do ouro e prata da Âmericá.

A Diogo Leite, Tesoureiro da Casa da Moeda do Porto, El-Rei dirige-se

nos seguintes termos: "Vi a carta que me escrevestes em que dizeis que a essa

cidade do Porto, vêm ter muito ouro que trazem os mercadores dessa comarca
dentre Douro e Minho, que compram nas ilhas aos castelhanos que vêm do

Peru e o traziam á moeda (Casa da Moeda) dessa cidade para lh'o lavrarem

em Cruzados e que por lh'o assim não lavrarem em Cruzados o tornavam a
levar e o vendiam a mercadores, que o levavam a Castela o que eles compra-

vam por ganharem nele mais que levando-o em barras, que amoedado, o que

não era meu serviço nem bem do meu Reino o qual vos não quizeres consentir

que se lavrasse até primeiro mo fazerdes saber e para isso me enviastes, um
Cruzado, que abrira Manuel Pires, Abridor dos cunhos dessa moeda e que era

mui alto para isso por ser examinado em Lisboa e assim vol-o afirmarem ai

guns ourives dessa cidade o que visto assim a dita vossa carta e o Cruzado que

me enviastes mostrar, hei por bem que se lavre ouro na Moeda dessa cidade

do Porto sem embargo de qualquer Provisão que ahi, haja em contrario o

qual se lavrará em Cruzados e não em Portugueses sendo conforme a mostra

dos cunhos que me assim enviastes mostrar notifico-vos assim e vos mando
que ao dito Manuel Pires Abridor dos cunhos notifiques que assim e da ma-
neira da mostra que cá veio os faça d'aqui em deante por que assim o hei

por bem. . .

"

(C. de 20 Maio de 1537).

— As minas—de_Potosi só joram descobertas em 1545. O "muito ouro"

a que se refere a carta acima deverá ser o resultante dos saques e resgates

no Peru, conquistado nessa época.
Sabe-se que a pilhagem de Cuzco rendeu 5.911 kgs. de ouro, (M. Chevalier

— Cours d'Economie Politique. Bruxelles, 1850. Pag. 153, Nota).

Em Espanha, conforme o estabelecido nas Cortes de Medina dei Campo

(1497), a moeda de ouro base era o Excelente de Granada, titulo 23% quilates,

65y2 em marco de ouro; de prata, havia o Real, 67 em marco, lei de 11 dinheiros,

valendo 34 Maravedis; de bilhão, o Real branco, 192 em marco de 7 grs. de

fino. O Execelente valia 11 Reaos e 1 Maravedi.

Reclamações semelhantes ás portuguesas, nas cortes de Torres Novas

(1525) e de Évora (1535), ouviram-se nas de Valadolid (1523). Preso por dividas

aos especuladores, o Rei espanhol só as atendeu em 1537, quando o_ remédio

quasi nenhum bem produziria. Foi, então, adotada a seguinte alteração: Ouro

— titulo 22 quil., em marco 68 peças, valendo 350 Maravedis; Prata — nenhuma

modificação; Bilhão — titulo TVz grãos.

Afim de forçar os mineiros a irem para a America, Carlos V, em 1535, proibiu

a exploração das minas da Península cuja magra produção nada era em rela-

Afim de forçar os mineiros a ir para a America, Carlos V, em 1535, proibiu

deparado no México e no Peru.
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Mais alguns anos, e começará a onda de ouro e prata a banhar o

Velho Mundo, canalisada da America pelos bravos mas ingénuos povos ibéricos]

As transformações económicas produzidas pela abundância do ouro e prata

e em consequência, as sociaes — assinalam este século XVI como inicia

de uma nova éra para a humanidade, em que o signo económico substitue i

místico.

O primeiro fenómeno a surpreender a Europa é a carestia, a alta vertigi

nosa dos preços, que da Península se alastra por todos os paizes. As causai

mais disparatadas são indicadas como responsáveis. Em França, 3odin aponts

, a origem do mal, em sua celebre Resposta a Malestroit: "La principal e

presque seuli (que personne jusques icy n'a touchée) est 1'abondance d'or e'

cfargent, qui est aujourd'hui en ce royaume plus grande qu'elle n'a este ií

' y a quatre cents ans." Isso graças ao cliente espanhol "qui ns tient vie que de,

France" e que "nous va chercher au bout du monde l'or et 1'argent". Essi

"espanhol" inclue o portuguez. Nas pegadas de Bodin, o autor anónimo (Girarc

du Haillan?) do Discours sur les causes de Fextreme cherté qui est aujonrd'hui

en France et sur les moyens d'y remédier, desenvolverá: "Le Portugais e]

l'E«pagnol, qui ne peuvent vivre sans nous venir mendier le pain, sont allez rei

chercher le Pérou, le golfe de Perse, les Indes, 1'Amérique et autres terres, el

lá onr iomile les entraiiies de la terre pour em tirer l'or et nous 1'apporter tòua

les s.ns en oeaux lingots, en portugaises, em doubles ducats, en pistoles eí

autres espécies pour avoir nos bledz. etc."

Eis a dura realidade em palavras que poderiam ser repetidas por holanJ

dezes, inglezes e tantos outros. Por traz do quadro ridículo, o nosso drama
do ouro que, como cataclysma, transformou a fisionomia da Colónia e desviou

o sentido económico, politico e moral da nossa historia.

Para compreensão da economia deste decisivo século XVI e de suas con4
sequencias, constitue leitura de primeira ordem o opúsculo de Bodin que conheJ

cemos graças á gentil indicação do Prof. Hauser, autor da lúcida Introdução
e eruditas Notas que enriquecem a edição aparecida em 1932. (La Response
de Jean Bodin a M. de Malestroit — 1568 — Nouvelle Edition publié avec uni

une Introductiin, des Notes e 3 fae-similé de 1'édition originale- par Hem*|
Hauser. A. Colin, 1932).

— V —
Como já observamos rapidamente em Nota anterior, sendo arbitraria a

relação entre o ouro e a prata, os especuladores exploravam o comercio a«

moedas, levando-as de um para outro paiz. Praticava-se assim, como assinala

Shaw (W. - A. Shaw — Histoire de la Monnaie. 1252-1894. Trad. do inglez de

A. Raffalovich. Paris, 1896), um bi-metalismo ineonciente, origem de muitas
crises e misérias, sobretudo na Espanha.

Nas cortes de Torres Novas (1525), haviam reclamado os povos:
"Icem pedem a vossa alteza que se guarde o regimento antigo que se na

cidade de Lisboa tinha no alealdar das mercadorias que a ella vinham: qu(
se alealdavam para o retorno delias poder enlevar os extrangeiros em outras
mercadorias do reino: e não dinheiro amoedado como se agora faz: que levarr

todo o dinheiro do reino amoedado sem levar outra mercadoria: e trazem a

ella pannos falsos e moedas mal acabadas: e as dão em seus pagamentos £

razão de cruzados: não tendo lei nem peso de cruzados: em que o povo recebe
grande perda sem se sentir nem haver quem olhe por isso. Haja vossa alteza
por bem: que queira nisso por ordem e maneira como se faz em toda a parte
porque a nossa moeda sendo davantagem da sua: nos dão abatimento nella:
e nós tomamos cá a sua em mais do que vale. E mande que a moeda que de
fora vier seja vista e examinada o que vale segundo sua lei e valia: e que sua
mercadoria se alealde como se antigamente fazia: e que os •extrangeiros que
trouxerem mercadorias levem outras do reino e não dinheiro. E disto se
seguirá grande serviço a vossa alteza: e muito proveito a seus povos". O rei
respondeu: "qpe alem do que se achava estabelecido nas ordenações, ia dei
novo prover nos foraes das alfandegas." (Cap. LXXXII, nos Capit. de cortes,;
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npressOi em Lisboa por Germã Galharde no ano 1539, foi. XXII, V) — Nota
m Aragão — Descripção Geral e Histórica das Moedas, pag. 266.

Como se vê, D. João, preso a compromissos semelhantes aos do seu vizinho
a Peninsula, não teve coragem de atender aos povos e saiu-se com evasivas.

Nas cortes de Évora (1535), voltaram os procuradores a insistir:
"Item que vossa alteza mande prover sobre as moedas de ouro destes

einos: as quaes se levam para fora de maneira que se nao acha já um cruzado
em portuguez: nem moeda de ouro dos ditos reinos: somente moedas de fora
e outros reinos minguados no peso e na lei do ouro." Cap. CLXX, nos Capit.
e cortes, impressos em Lisboa por Germã Galharde, no anno 1539, foi. XLIII).
Vragão — Op. cit., pag. 267.

Só com a Lei de 26 de Novembro de 1538, os reclamos são atendidos.
Lewis Robert (Map of commerce, pag. 165), citado por Shaw (Op. cit.)

efere-se aos negociantes genovezes estabelecidos em determinados pontos de
Cspanha e cujo papel consistia em recolher e remeter para o exterior as boas
noedas procuradas na Europa.

Portugal sofria da mesma praga. Custou muito, porem, a compreensão da
ei de Greshan . .

.

— VI —
Como vimos, no reinado de D. Manuel, o Vintém (Real de prata) valia 20

íteaes brancos e lavravam-se 114 em cada marco de prata. Com a nova Lei,

) marco produzirá 125 Vinténs, passando a valer 2.500 Reaes brancos dos
mães 2.440 para as partes e 60 de senhoriagem.

O novo Real — Real portuguez — valerá 2 Vinténs. A relação entre o

raro e a prata era superior a de 1:10, podendo calcular-se o marco de ouro em
25.870 reaes brancos, muito pouco maior que a existente com a reforma
de 1489.

— VII —
Informa Aragão (Cp. cit., pag. 273) que, em 1551, mandou-se lavrar, com

a maior brevidade SOO quintaes de cobre, em Ceitis, Reaes, 3 Reaes e 10 Reaes

e, em 1556, cunhou-se o valor de 11.000 Cruzados em moedas tíe cobre.

A propósito da ressalva do final da Ordem Regia, convém lembrar que

tomavam incremento as primeiras trocas com as feitorias e vilas recem-fun-

dadas na Colónia. Em 1526, já entrava, na Casa da índia, assucar de Pernam-

buco e Itamaracá, e nela os produtos do Brasil pagavam de direitoso quarto

e a vintena dos respectivos valores, como assevera Porto-Seguro (Hist. G. ao

Brasil — I, pag. 124, 3." ed. integral) e se vê da Ordem regia, que transcreve,

relativa a Pêro Capico (Pag. 127).

Desde 1544, estava constituída, em S. Vicente, a sociedade dos Armadores

do Trato nue "importavam as drogas da Europa, que se haviam de vender aos

portugueses, e eles aos indios: o produto exportavam para o Reino em géneros

da terra, principalmente em assucar, o qual era a moeda corrente d'esse tempo.

O dinheiro vinha do Reino, e pouco: quase todo ia parar nas mãos dos_ minis-

tros, parocnos, e oficiaes de justiça, e por esta razão eram os ofícios tao esti-

mados, que muitos Fidalgos, e pessoas mais nobres da terra serviam de escri-

vães, e tabelliães. Aos indios pagavam com ferramentas, contas de vidro_,

búzios, e outras bagatelas semelhantes, a que chamavam resgates;. (Hrei

Gaspar da Madre de Beus — Memorias para a Historia da Capitania de ts. Vi-

ccnte, 3.a ed., 1920. Fag. 172).
,

O mesmo sistema de resgate é assinalado, anos mais tarde, por *ernao

Cardim, no comercio entre índios e no destes com os colonisadores: " lambem

usam de ordinário, por troco de algumas cousas, de contas brancas que se

fazem de búzios, e a troco de alguns ramaes dão até as mulheres, e este e ~

resgate ordinário de que usam os brancos para lhes comprarem os escravos

e escravas que têm para comer. " (Tratados da Terra e G«nte do Brasil — 1925.

Pag. 173).
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Os mesmos resgates seriam usados pelos navios francezes que mercade-
javam no litoral.

A partir de 1549, com a instituição do governo geral e vinda de oficiaes
da Justiça e da fazenda, padres e militares, certamente cresceu um pouco o
numerário colonial. Não convém esquecer, porem, que os vencimentos, no
começo, eram pagos, quase exclusivamente, em mercadorias.

Adeante, veremos as queixas de Mem de Sá cujo Instrumento de Serviços
é, no caso, muito ilustrativo.

As ferramentas, tão necessárias ao cultivo da terra, eram também instru-
mentos de troca apreciados.

— VIII —
Eis a origem dos S. Vicentes e Meios S. Vicentes — elementos da questão

mais interessante da Numismática brasileira e que pode decompôr-se em 3
perguntas: '

1) Seriam essas as moedas que circulavam na Capitania de S. Vicente
referidas no Regimento do Conde de Óbidos de 1663?

2) Teriam sido cunhadas em S. Vicente moedas idênticas com cunhos
remetidos da Metrópole?

3) Seriam as moedas vicentinas diversas dos S. Vicentes, lavradas na
terra, donde tiravam o nome?

No caso de resposta afirmativa á ultima pergunta, existira, então, Casa
de Moeda anterior á da Baía considerada geralmente como a primeira Adeante.
abordaremos este assunto. |

— IX —
S. Vicente, Meio S. Vicente, Real Portuguez, Dez Reaea e Três ReaesEm 1556, lavraram-se 5.172 marcos de ouro em S. Vicentes e Meios S Vi

centes. (Aragão — Op. ciL. pag. 268).

\



REINADO DE D. SEBASTIÃO I

(11 de Junho de 1557 a 4 de Agosto de 1578)





REPERTÓRIO

— 6 —
"Dom Sebastião... hei por bem e ordeno, que da publicação desta em

deante de toda a prata que em meus Reinos se houver de lavrar em moeda

se façam Tostões e Meios Tostões e Vinténs de cada marco da dita prata,

sendo da lei de 11 dinheiros, como se até ora lavrou nos ditos meus Reinos

se farão dos ditos Tostões 24 peças que valerá cada uma 100 Reaes de 6

Ceitis o Real, . . . ; dos Meios Tostões se farão de cada marco da prata 48

peças que valerá cada uma 50 Reaes. .. e dos Vinténs se farão de cada

marco de prata, 120 peças que valerá cada uma 20 Reaes. . . E pela dita

maneira valerá cada marco de prata feito em moeda á parte que a der a

lavrar, 2.400 Reaes, somente tirando de cada marco os 60 Reaes que se

i
despendem no feitio e lavrar da dita prata, as quaes moedas hei por bem

| e mando, que corram e se recebam em meus Reinos e Senhorios . . . E man-

;do. . . se não lavrem mais as moedas de prata que se até ora lavraram, e

que se faziam de um marco de prata, 2.600 Reaes, nem algumas outras

moedas de prata, somente as aqui conteudas, sem embargo da Ordenação

que fez El-Rei meu senhor e avô, que santa gloria haja. .

.

"

(Lei de 27 de Junho de 1558).

— 7 —
El- Rei faz saber que tendo ordenado o disposto na Lei acima, do que

resulta ficarem as novas moedas de prata com mais peso do que as lavra-

das até então, manda que estas corram em seus Reinos e Senhorios, sem

que ninguém as engeite, pela mesma valia determinada por D. João III,

desde que sejam da lei e peso constantes na respectiva Ordenação.

(Lei de 27 de Junho de 1558).

— 8 —
El-Rei faz saber "que os Reaes. de prata castelhanos, que forem da

lei e peso, de que se até ora lavraram nos reinos de Castela, valham em

todos os seus (meus) Reinos e Senhorios, 36 Reaes e 2 Ceitis cada um,...

(Al. de 27 de Junho de 1558). (X)

— 9 —
Sem embargo do que dispõe a Ordenação do 4.» Livro. JWoBj

El-Rei, considerando que muitas moedas se acnam cerceadas e diminuídas

do seu peso, ordena as seguintes providencias:
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1) as moedas de ouro lavradas a partir desta data serão assinalada
com 2 setas, uma de cada lado do escudo;

2) taes moedas, ao circularem, deverão ser pesadas por quem as recd
ber, sendo cortadas as que não tiverem mais o peso legal-

3) as moedas de ouro cunhadas até á presente data continuarão \
correr por espaço de um ano, sujeitas, porem, ás disposições abaixo:

o) o Português ha de pesar 1 onça, 1 oitava e 64^ grãos, valendc
o grão 7 Reaes e 1/3 de Ceitil-

b) o Cruzado antigo de 24 quilates ha de pesar 71% grãos, valend(
o grão 7 Reaes e l/o^è Ceitil;

c) o Cruzado de cruz pequena de 22 5/8 quilates ha de ter o mesmc
peso do antigo, valendo o grão '6%' Reaes e 10/11 de Ceitil-

d) o Cruzado com a cruz do monte Calvário de 22 1/8 quilates' ha de
pesar 71^ grãos, valendo cada grão 6% Reaes-

e) o S Tomxé (índia), de 20J4 quilates, ha de pesar 2/2 oitavas e
1354 grãos, valendo cada grão 6 Reaes e 3/16 de Ceitil-

,
f) o S. Vicente, de 22.1/8 quilates, ha de pesar 2 oitavas e 9 3/5 grãos,

valendo o grão 6y2 Reaes;

g) o Meio S. Vicente da mesma lei ha de pesar 1 oitava e 4 4/5 grãos
com o mesmo valor para o grão

;

h) o portador dessas moedas pagará a diferença encontrada no pesoj
sendo elas assim obrigatoriamente recebidas desde, porem que amesma diferença não exceda a 7 grãos nas moedas de l.OOOrs

,

a òy2 grãos nas de 500rs. e a 3 grãos nos Cruzados.

ora clrcuTanTr^
5 ^^ eStra"geÍraS COrrerão Pel° Peso e vali* com que

5 as moedas de prata do Reino continuarão a correr como até agorasem necessidade de pesagem; 8
'

6) os ferros do antigo cunho deverão ser desfeitos-
7) por outra provisão serão dadas as providencias para que haja ba-lanças e pesos para as pesagens, acautelando assim os interesses dos por-

tadores de moedas contra a possivel má vontade dos ourives e mercadores.
(Lei de 19 de Setembro de 1559).

— 10 —
El-Rei confirma as disposições da Lei de 19-9-1559 relativas á pesa-gem e da novas providencias.
Só serão lavradas d 'aqui por deante moedas de ouro de 500rs poremcom Cruz e legenda em vez do busto de S. Vicente; cortar-se-ão 60 emmarco. w
A moeda não deverá ser feita mercadoria mas correr pela sua lei epeso conforme dispõe a presente lei, para o cumprimento do que são obri-a-dos a intemr prontamente qualquer Corregedor. Ouvidor ou Juiz do crime

Meirinho A
e
í "!, *£ **^.9^PW Vereador, Almotacé, Juiz de aldeia,Meirinho, Alcaide, Quadrilheiro, Vintaneiro ou Jurado.

rWi i

°
aSaS de

.

ca
,

mbio devidamente autorizadas, o encarregado só po-derá levar o permitido nos regimentos.
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Em todas as Camarás de cidades, Vilas e logares do Reino e Senhorios

á custa dos respectivos Conselhos deverão existir, d'aqui por deante, um

idrão de 1 marco ao menos para a pesagem da moeda de ouro, com todos

• pesos e peças miúdas até oitavo de grão, e duas balanças, uma em que

> nossa pesar até 1 marco e outra menor para pesar as moedas de l.OUUrs

t 500rse Cruzados, sendo as peças e balanças afiladas pelos padrões de

isbôa ou do Porto e guardadas nas arcas dos respectivos conselhos.

1 Afim de facilitar ao povo a pesagem das moedas, haverá ainda em

Ddos locares vilas e cidades, mesmo aqueles com menos de 500 visinhos,

m locaf publico e conveniente, uma balança pequena com todos os pesos

™'ir1nç afilada pela do Conselho e com a sua marca, para o serviço da

uai seVa efet m- pessoa, cada ano, pelos Oficiaes da Camará, sem

enhum vencimento e sem nada poder cobrar dos portadores das moedas

pesaT, ficando, porem, durante aquele periodo, dispensado de servir sem

ia vontade os cargos e ofícios do Conselho.

sTo ainda oSi|ados a ter pisos e balanças todos os Tesoure,™. Almo-

^Tod^asÍÍnças deverão ser inteiras e não quebradiças nem com

das as penas para os infratores

(Lei de 2 de Janeiro de 1560).

11 —
El-Rei ordena que se não lavrem mais moedas de cobre de 10 Reais

e 6, Red mas tão somente de 5 Reaes (moeda nova) * £™^£
^^:r^r^ei^^z^^^ Lão rece-

— 12 —
Considerando El-Rei que os Estados de FlagresP^^™*

ção das Patacas da Alemanha, q^^^ti^^eL rCS°lve

no peso, e que, em consequência, podenam elas^^^"^^«s as

também proibir que nele corram, ordenando que:c* seus po ^
desfaçam e mandem fundir coma valia ele da pra a de

K|
, ^

bargo do que dispõe a Ordenação e sujeitos os mfratores l

belecidas no seu Livro 5, Titulo 6

(Alv. de 9 de Fevereiro de 15b4).

•

E1-Rei ordena ,ue se não lavrem^
roais moedas de cobre d= »»£

5 Reaes e 3 Reaes. só se cunhando d^ ™ 3£ a segunda 24 grãos,

pesando a primeira 1 oitava e"^J^^am S L lugar do R.

hrn^rrnoSrSuvra"»^^ iguaes e deverão ser reee-
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bidas nos pagamentos como dispõem as ordenações anteriores relativas á
moedas de cobre.

(Lei de 22 de Outubro de 1566).

— 14 —
Sendo grande a quantidade de moedas de cobre falsas que enfavarj

no Remo, EI-Rei manda diminuir a valia dessas moedas, a de 10 Reae
para 3 Reaes, a de 5 para V/2 Real, a de 3 para 1 e a de 1 para V2 Rea

. ™ ívf^
PenS

J
ar °S ?°V0S pGr essa V*Tda >

ordenou °-ue se os qultassen
de 30.000 Cruzados cada ano, nas sizas ou em outros direitos nos locaeem que essas não fossem pagas.

(Lei de 3 de Março de 1568).

— 15 —
Considerando as sugestões apresentadas pela comissão composta do:

Deputados da Mesa da Conciencia e outros Letrados e também o que dis
poe a Ordenação de 27 de junho de 1558, ordena El-Rei que de toda s

prata existente na Casa da Moeda de Lisboa e da que ao deante entra
nas Casas de Moeda dos seus Reinos sejam lavradas moedas de Tostão]Meio Tostão, Vintém e Meio Vintém, produzindo o marco de prata da lei
de 11 dmheiros 24 peças das primeiras, valendo cada uma 100 Reas 481
das segundas, 120 das terceiras e 240 das ultimas, e ficando o preço' demarco amoedado em 2.400 Reaes e o da sua fabricação em S0 Reaes

(AL de 22 de Abril de 1570).

— 16 —
El-Rei manda que a prata seja lavrada á razão de 2 650 Reaes o

marco, pagando-se ás partes 2.570, sendo os restantes 80 Reaes para as
despezas do lavramento, e isso será dito ás mesmas em segredo por serassim conveniente agora ao seu serviço.

(P. de 29 de Novembro de 1573).

— 17 -
Deante da grande falta de moeda de prata, ordena El-Rei que os Vea-dores oa Fazenda entreguem, com a maior brevidade, á Casa da Moeda,

toda a prata que tenham recebido, afim de ser lavrada em Tostões MeiosTostões eVmtens. O marco amoedado valerá 2.700 rs. dos quaes ficarão,
na-Lasa, 100 rs. para as despesas do feitio das moedas, isto é, 40 rs maisque anteriormente. Da prata que entrar, a oitava parte será cunhada emoedas de Vzntens e o resto em Tostões e Meios Tostões, devendo pSduzir cada marco 27 Tostões, 54 Meios Tostões e 135 Vinténs

P

(t\ de 15 de Janeiro de 1578).



MOEDAS

5". Vicente 1 .000 rs.

, Meio S. Vicente 500 rs.

°uro
} 500 Reis 500 rs.

500 Reis {Engenhoso) (XII) . 500 rs.

Tostão 100 rs.

, Meio Tostão 50 rs.

Prata
\ Vintém 20 rs.

Meio Vintém 10 rs.

Dez Reaes 10 rs.

Cinco Reaes 5 rs.

Cobre \ Três Reaes •? rs -

_

i Real ó Ceitis

Ceitil

(Real de prata Castelhano 36 Reaes e 2 Ceitis)



NOTAS

vrf.-ÍV**
1

T
ar
f°

de Prata
'
faziam"se 67 Reales, valendo cada um 34 Mara-ved.es e isso tanto para a Espanha como para a America espanhoTa O rIIkS^XTr^8 52/67
/
râos

/
Em P-tUgal, o Vintém?£%$?£$$&

Srtfr de 15 de Slíf*.'"™^ ^ °f * países
'
ficará estabelecido que, a

Es» m m í- ' £? Senam lavradas, em Portugal, moedas de prata de

R^e^mtó?«SiVABtoB-'
da ^ de

-
n dinheiros? vklendo o marco 2 400Keaes e nao mais 2.600 (Aragão — Descripção, i, pagS) 284 e 404)

.

— XI —
Tomavam cada vez mais vulto as especulações e fraudes com a moeda

LT?LT P0U
l°

concoTa Para a bancarrota da casa de comercTo portuguesaapesar dos sonhos que despertara a índia e da primazia que Lisboa arrebitaraa Veneza no trafico da pimenta e arrebataria no do assucar .

airebatara

»A „.
mq"anto

'
por u

,
m lad0

>
°9 Sandes mercadores judeus dominavam a praçaadeantando mesmo, ás vezes, aos Soberanos a importância dos caTrLamentosesperados, e os especuladores carreavam as boas moedas para fó™ doTrinopor outro, os falsificadores introduziam grandes porções de m^edas Sas'metodicamente fabricadas e distribuídas

moeaas iaisas,

As providencias regias começam com a Lei de 11 de Julho de 1560 Man-da-se também cunhar moeda de prata de 10 Reaes para substituí a de cobreO comercio do cobre falso, continua, porem.
"Em novembro de 1563, chegou de Flandres ao porto da vila de Bavonana Galiza, uma nau chamada S. João, pertencente a Gaspar da Rocha e a JoãoMaciel, moradores na vila de Viana do Minho, na qual foram achados entreo carregamento, 11 barris de moeda de cobre, 'do valor deTBeS cu^haSscom as armas de Portugal e o tipo igual ao usado nas Casas de moeda do RetnoProcedendo-se a investigações soube.se serem autores desta fScação do°sportuguezes Gaspar Dias e Salvador da Palma, um morador em Anverse

tom" lTp
M
afSr™ (DÍ

°f
Barbosa

1fachado. Mem. de el-reiR SeKão!tom. 11, pag. 438). Cit. em Aragão — Descrição, I, pag. 287 4)Assim ja estava falsificada a moeda nova, feita para confundir os falaificadores. Anvers o novo centro monetário do mundo fabricava moedas por-"tuguezas, espanholas francesas e inglezas. De fracos meios dispunham o*Soberanos para combater a organismo internacional
apunham os

^vP;i==-
Uga

'
en
\
1564 (Alvará de 13 de janeiro), recorreu á ameaça de penas

MaxSno -^««nem introduri-se .moeda falsa e pediu providencfas a

de Plãndr^ L da Alemanha e a Margarida d'Austria, governadora dos Estados
n„ •-' para fazer cessar © fraudulento comercio em suas terras (Aragão

ForSiga ^7eL^ ^ '

Esses
.

Estad°* eram o balcão e o banco do Re?^
a falência de 1560 ^otT*** *™tm em Anv€rs até 1549

"
E ° desf"ho foio. icuciiLia ae i&bu, com um passivo enorme.
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Todas as grandes esperanças de riquezas, com a descoberta da índia,

'liram ante uma realidade de miséria. Ricos, porem, estavam os interme-

arios

.

O quartel-general dos especuladores internacionaes não se deu por satis-

ito. Não havendo mais pimenta, haveria moeda falsa. Mais tarde, de audácia

n audácia organisariam uma Companhia para o roubo das Conquistas e pa-

ariam a um Príncipe para governar os territórios expolidos.

No ano de 1564, ainda são adoptadas medidas complementares ás provi-
'meias já tomadas . Um Alvará de 8 de maio limita a 1 . 270 :000 Reaes a quan-

dade de cobre a ser lavrada por mez e outro de 22 de junho estabelece o

stema de distribuição do cobre cunhado na Casa da Moeda de Lásbôa (Aragão-

- Descrição — I, pag. 286)

.

Nada, porem, detém os falsificadores . O cobre continua a entrar em
Irande quantidade, revelando uma organisação hábil e bem assentada. Capital,

labrica aparelhada convenientemente, suborno, navios, distribuidores — tudo

,iSO movia-se metodicamente, zombando das Ordenações.

El-.Rei, numa ultima tentativa, decide baixar a moeda de cobre, em 1568,

ssumindo o erário régio os encargos resultantes do grande prejuizo que o

ovo teria de sofrer. Com a baixa, terá prejuizo o falsificador mas, para isso.

arrebentado erário deixará de receber 30.000 Cruzados por ano.

No Brasil, repercutiu o Caso do cobre. Diz Porto Seguro que ocorreram

esordens "provenientes das grandes oscilações que experimentava a moeda de

obre, e que muito faziam sofrer o povo." (Hist. Geral, I, pag. 435).

Dando cumprimento á lei de 68, Mem de Sá, por Provisão de 16 de março

le 1570, concedeu "isenção de tributos aos engenhos que se fizessem dentro

ile dez anos, pagando apenas o assucar dez por cento á entrada no remo"...

providencia "resolvida como uma espécie de indenizaçao pela perda sofrida

ia rebaixa que se decretou em toda a moeda de cobre, afim de evitar o con-

Tabando que dela se chegara a fazer". (Op. cit., pag. 437).
_

Anteriormente, porem, o Provedor-mor da Baia, por Provisão de 17 de

Setembro de 1568, ordenara aos "Ouvidores de Porto-Seguro, Espinto-Santo,

3 Vicente e Rio de Janeiro, e a todas as Justiças cumprissem como estava

mandado e que se registasse nos Archivos respectivos". (Balthasar Lisboa —
Anaes..., I, pag. 307).

Nessa época, a moeda corrente no Brasil era sobretudo em espécie.

Mem de Sá que, a partir de 1556, recebia 600| anuaes, dizia em carta

ao Rei, em 1560, que lhe pagavam o ordenado em mercadoria. Se isso acon-

tecia com o Governador Geral, certamente seria a regra para os demais
i

cujos

vencimentos constam do Livra 1-° do Registo dos Provimentos Seculares e

Eclesiásticos. • „n

No Instrumento dos Serviços de Mem de Sá lê-se que por volta de 1570,

a renda da Capitania elevava-se a cerca de 6.000 C™z^°S;J^°°lr

™T

;
cadores que, em 1567, só no Rio de Janeiro ja eram em numero superior a

150, possivelmente seriam os Jesuítas os habitantes da
:

Coloma nas mãos

dos quais passaria maior soma de dinheiro. Em 1557,, ^ara-se abonaia

um dos 28 padres que estavam no Brasil, alem dos mantimentos um Cruzado

em dinheiro. Mem de Sá, em 1559, ordenara se lhes desse ma, 5. 000 n.. ^
Cruzados em ferramenta. Em 1566 obtêm a decima^ parte de todos os

g

dízimos

(Redizima) e, dez anos após, 2.200 Cruzados de mantimento esmais 5UU cru

zados para a fabrica dos colégios. (P. Seguro - Hist Geral. - ^ Pa

f
"

d
^>

O Colégio de Pernambuco, fundado em 1576, recebeu de D. Sebastião um

dote de 1.000 Cruzados annuaes pagos em assucar
, nrisioneiros dos

Anos mais tarde, conforme narra,
Cardmi,J-;*^~ eles

francezes passaram mau quarto de toa.joi ter s

q ^^ ^
mãos honestas verdadeiras caixas económicas dos colonos.
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— XII —
Assim se chama esta moeda, por ter sido cunhada no engenho inventai

por João Gonçalves, o Engenhoso, em 1562. Os Engenhosos distinguem-se dlmoedas lavradas ate então, pela inscrição do ano no reverso.
Alem dessa moeda, a outra nova é o 5 Reaes de cobre
Até aquele ano, o cunho das moedas era feito a martelo. O Alvará dede abnl de 1562 manda adotar a maquina de João Gonçalves. Não sendiporem, satisfatório o resultado, voltou-se ao regime do martelo Em 14fi3

faz-se experiência com a maquina do francez António Routier, sem melhdêxito. Graças ao zelo do Conde de Ericeira, Vedor da Fazenda, em 1678 con3truiu-se um engenho para substituir o martelo e serrilhar as moedas. e3
1687, ordena-se a fabricação de outras maquinas iguaes. Foram desse tipias remetidas para o Brasil.

"w»e ub
O processo de cunhagem fica estacionário até 1726, ano em que FranciscJMontegui propõe um novo tipo de maquina. António Martins de ISaFiel da Casa da Moeda de Lisboa, parece que aproveitando o modelo de M«tegui apresenta notáveis aperfeiçoamentos na fabricação da moeda do Jresulta grande aumento na produção diária. Tal regime^revalece em Portu^



REINADO DE D. HENRIQUE I

(28 de Agosto de 1578 a 30 de Janeiro de 1580)

Não consta a existência de Leis monetárias neste Reinado

As moedas têm peso e valor eguaes ás de D. Sebastião.

GOVERNADORES DO REINO

(1 de Janeiro de 1580 a 17 de Julho de 1580)

Não se conhecem Leis monetárias neste período.

Foram lavradas poucas moedas, semelhantes as de D. Henrique.

D. ANTÓNIO, PMOR DO CRATO

(19 de Junho de 1580 a 25 de Agosto de 1580)

As atividades monetárias

ressar a Colónia.

deste efémero Reinado não chegaram a inte-

>..'.» r





REINADO DE D. FELIPE I <xm >

(17 de Julho de 1580 a 13 de Setembro de 1598)





REPERTÓRIO

— 18 —
Confirmando as disposições da ordem regia de 26-1-1581, com as

^primeiras providencias monetárias relativas ás moedas de D. Henrique,

'ordena El-Rei que "se lavre na Casa da Moeda da Cidade de Lisboa moeda

de ouro e prata daquela lei, peso, e valia, que se lavrou na dita Casa em

itempo do Snr. Rei D. Sebastião seu (meu) Sobrinho, e do Snr. Rei D. Hen-

irique seu (meu) tio. .

.

", com o cunho do seu nome, e que as moedas lavra-

das ao tempo desses Reis continuassem a correr como dantes.

(Lei de 1 de Fevereiro de 1581).

— 19 —
As cortes reunidas em Thomar pedem (Cap. 10) "que se declare nos

Capítulos prometidos por parte de Vossa Magestade pelo Duque de Ossuna,

que todo o ouro ou prata que entrar nestes Reinos de quaesquer outros ou

Senhorios de Vossa Magestade se possa lavrar em moeda de Portugal, com

os cunhos e Armas do Reino".

Pedem também (Cap. 12) que "o preço da prata deve ser conforme,

e egual assim na Casa da Moeda como fora dela, porquanto na moeda

vale o marco a 2.570 reis, e por fora vale a 2.400 reis, de que se seguem

muitos inconvenientes, e enganos contra o povo: pelo que pedem a Vossa

Magestade queira mandar que geralmente, e sem distinção seja o preço da

prata todo egual".

(Abril de 1581). — 20 —
Em resposta aos pedidos das cortes, promete EURei cumprir o que

fora prometido no Memorial do Duque de Ossuna quanto a cunhagem cie

moedas com as Armas de Portugal — "uma das poucas (clausulas) que

se cumpriram durante o domínio de Castela" -, mas nega a igualdade no

preço da prata, declarando que "seria em prejuízo do bem comum destes

Reinos, em cujo favor é haver na Casa da Moeda muita prata para se

lavrar, e correr no Reino, e se no preço da que se lavra houver excesso,

mandarei tomar informação e prover como entender que mais convém .

(15 de Novembro de 1582).

"Eu el-rei faço saber. . . He^õr bem de mandar trazer a esta cidade

S.500 marcos de prata de lei de 11 dinheiros, que e a que tem a prata que
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sc lavra neste reino para na Casa da Moeda desta cidade de Lisboa sé
lavrarem em moedas de Tostões, em moedas de 4 Vinténs, Meios Tostões,
e Vinténs. Hei por bem que cada marco de prata da dita lei de 1 1 dinheiros!

se façam 2.680 Reaes de 6 Ceitis ao Real, que é a respeito da valia que'
neste Reino terá a prata, que se lavra na Casa da Moeda de Sevilha, postol
que são mais 30 rs. em cada marco de que até ora se lavrara na Casa da
Moeda desta cidade de Lisboa : e dos ditos Tostões se farão de cada marco]
26 peças e uma moeda de 80 rs. E terá cada Tostão 2 oitavas e 28 grãos}
escassos. . . E das moedas de 80 reis se farão de cada marco 33 peças, e
40 rs. E terá cada peça de peso 1 oitava e 65 1/3 grãos. . . E dos Meios
Tostões se farão 53 peças e 30 rs. : e terá cada uma de peso 1 oitava e 14
grãos escassos. . . E dos Vinténs se farão de cada marco 134 peças è cada'
peça terá 34 grãos e 1/3 esforçado de grão. . . E da dita prata se lavrarão
4.000 marcos em Tostões; 2.000 marcos em Meios Tostões, e outros 2.000
marcos em moedas de 4 Vinténs, e os 500 marcos em Vinténs, e haverão]
os oficiaes da dita Casa da Moeda pelo lavramento da dita prata e das
peças que com ela se fizerem, até a moeda ser posta em perfeição a razão
de 45 rs. por marco que se repartirão pela maneira declarada em outrjj
provisão que mandei passar..."

(AI. de 11 de Novembro de 1582).

— 22 —
El-Rei ordena que se não lavre mais nas Casas de Moeda do Reino

as moedas de ouro lavradas até então e que do ouro recem-chegado de
S. Jorge da Mina se façam 3 sortes de moeda:

1) Cruzados, de 400rs., pesando 61 7/12 grãos, 75 pecas em marco
com o valor de 30.000rs.

;

2) Dois Cruzados, de 800rs., pesando 1 oitava e 51 1/6 grãos, 37*4
peças em marco valendo os mesmos 30.000rs.;

3) Quatro Cruzados, de 1.600rs., pesando oitavas e 30 1/3 grãos,
18J4 peças em marco valendo os ditos 30.000rs.

Do ouro a ser lavrado, o serão 2/3 em Cruzados singelos, 2/9 em
Dois Cruzados e 1/9 parte em moedas de Quatro Cruzados

(Lei de 18 de Fevereiro de 1584)

.

— 23 —
El-Rei "por ser informado da falta que ao presente ha em (meus) seus

Reinos e Senhorios da Coroa de Portugal de moeda de prata e que a que
vem de Castela em Reates se tira logo para fora do Reino e para as partes
da índia, e que a lei de 11 dinheiros e 2.800 Reaes por cada marco de
prata e a que ora corre nestes Reinos", resolve atender a petição de Álvaro
Mendes de Castro para "lavrar na Casa da Moeda de Lisboa 50 ou 60 000
marcos de prata á razão de 2.800 Reaes o marco em que entram 100 Reaes
para o feitio e custos do lavramento da moeda".

A cunhagem assim será feita

:

1) de cada 1.000 marcos, lavrar-se-ão 600 em Tostões, 150 em Meios
iostoes, 200 em moedas de 80 Reaes, 30 em 40 Reaes e 20 em
dO Reàes:
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2) cada marco de qualquer dessas moedas valerá 2.800 Reaes dos

quaes 100 ficarão na Casa da Moeda, para as despezas;

3) os Tostões pesarão 2 oitavas e 20 9/14 grãos e serão 28 peças em
marco

;

4) os 80rs. pesarão l l/2 oitava e 23 5/7 grãos, em numero de 35 em

marco

;

5) os Meios Tostões pesarão 1 oitava e 10 9/28 grãos, sendo 56 por

marco

;

6) os 40rs. pesarão 66 3/14 grãos, 70 peças em marco;

6) os Vinténs pesarão 33 3/28 grãos e cada marco dará 140 peças

.

(P. de 21 de Novembro de 1588).

— 24 —
El-Rei, considerando a "falta que' ha de moeda de prata deste Reino

porque a que vem de Castela em Redes se leva. para a índia e outras par-

tes fora do Reino", resolve permitir que as outras pessoas que desejam

lavrar prata na Casa da Moeda o possam também fazer, por espaço de 3

anos, cunhando-se, porem, somente Tostões, Meios Tostões e Vinténs.

(Al. de 7 de Dezembro de 1595).



MOEDAS

,

fO^eaes m rs.

Ouro l* Cruzados 1 .600 rs.
2 C ruçados
Cruzado

?
Tostão

Meio Tostão

4 Vinténs

2 Vintins ....

Vintém ....

Realcs

4 Reates

Meio Real

800 rs.

400 rs.

100 rs.

50 rs.

80 rs.

40 rs.

20 rs.

Reates Singelos castelhanos 40 rs

80 rs.

160 rs.

20 rs.



NOTAS

XIII —
estreitamento da união entre os dois reinos sob a mesma coroa, pro-

curado em todos os sentidos, e o peso mesmo dos interesses comerciaes deter-

iminaram naturalmente providencias tendentes a unificar, na medida do possi-

ivel, os sistemas monetários, ou pelo menos, equiparar o valer das suas ex-

pressões .

Nas colónias da America, desde 1537, já a Espanha fizera circular o Real

'de prata pelo mesmo valor por que corria na Metrópole, isto é, 34 Maravedies,

í
autorizando a Ordenação de 18 de novembro que as suas Casas de Moeda la-

jvrassem os Reales como no Reino.

Em 1580, a situação monetária da Espanha era regulada, em principio,

;pela Pragmática de 23 de novembro de 1566, segundo a qual lavraram-se

i Escudos e Dobrões (2 Escudos.) de ouro, da lei de 22 quilates, 68 peças (Escudo)

em cada marco, e Reaes singelos, de 2, de 4 (.Vz peso) e de 8 (Peso), da lei

"de 11 dinheiros e 4 grãos, fazendo 67 Reaes de cada marco. O Escudo valia

400 Maravedies.
O Alvará de 11 de novembro de 1582 procura estabelecer um preço uni-

forme para a prata. Esta invade o Brasil, onde no Rio, na Baía e em Per-

nambuco os negócios tomam grande desenvolvimento graças á abundância dos

Reales de prata. i
, li

Sobre o fato há, pelo menos, J
positivos depoimentos da época.

f
I

Nos Diálogos (Ed. Acad., pag./ 144), diz Brandonio que "do Rio da Prata

costumam a navegar muitos peruleiros em caravelas de pouco porte, onde

trazem soma grande de patacas de quatro e de oito reales" para trocar por

fazendas das sortes que lhe são necessárias".

Frei Vicente do Salvador fala no comercio que.se abriu com o Kio aa

Prata ao tempo do governo de D. António Barreiros e Chnstovao de Barros,

que começou em 1587. Navios "de permissão real ou de arribada ,
em troca

de fazendas, deixavam na terra "o preço universal que por elas trazem .

(Hist. Brasil, 1918, pag. 330). .

Francois Pyrard, de Lavai, conta espantado, em sua Voyage (2e. partie,

pag. 544) haver encontrado na Baía, em 1612, grande quantidade de moedas

de prata vindas do Rio da Prata. „„„,„„ dnarps
Testemunho mais importante, porém, é o d mercador F»""sco S°a"^

em 1597. Em extensa carta a seu irmão, conta esse negociante como se fazem

grandes tráficos no Rio de Janeiro com os perulezos que traziam 15 a 20.OUU

ducados em reaes de prata e ouro, empregando-os aqui neste Rio em merca

dorias», indo até á Baía e a Pernambuco quando naquela P™^. ^^
travam tudo de que precisavam. O comercio com o ^» ** ^.Jàmente
da Prata, Paraguai, com estação ás vezes em Tucuman ,

o
i
indo dnetamente

vam do Peru, após 4 ou o mezes, "V °" „ .:rl,. ir„ » rp5 redutoras sao
daqueles logares, não outras mercadorias, mas dmhenn. ™>»^..
as informações de Soares a seu irmão que ele tem receio de nao ser acrem

tado". E por isso abunda em dados precisos e cifras.
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Rocha Pombo concilie "que só o comercio com os espanhóes do Prata e

do Peru podia fazer naqueles tempos a prosperidade geral do dominio Portu-
guez. si não foram os entraves que lhe sobrevieram." (Hist. Brasil V —
pg. 583 a 585).

As moedas de prata vinham do Peru e, não, do Rio da Prata, como acra
ditam alguns. Em erudito e lúcido ensaio sobre "La Moneda Colonial dei

Plata", o prof. Ricardo Levene demonstra de maneira incontestável como, na
referida época, era quasi total a ausência da moeda metálica no Prata. "Lias
espécies monetárias usuales eran, pues, frutos de la tierra, que habiam substi-
tuído en los câmbios, a las espécies raras com el hierro y la vara de lianzo.
Em 1589, o Cabildo de B. Aires estabelecia a relação entre a prata e os gene.
ros monecizados.

Dez anos depois, o governador Rodriguez de Valdez y de la Vanda escrevia
ao Rei dizendo que não havia moeda, "y la moneda que corre en la tierra «a
sagal, lienço, yerro azero" ... A pouca moeda metálica que aparecia era introj
duzida por forasteiros e tal situação "subsistio por um extenso periodo". Enj
1618, Felippe III considerando "que hay difficultad en las monedas de la tierra^
permitiu que os impostos fossem pagos com moedas em espécie. "Las princi
pales espécies monetizadas en el Paraguay ,eran la yerba mate y el tabaco.'

O principal motivo do grande trafico que se estabeleceu entre o Brasil e
a região mineira de Potosi foi a vantagem dos preços em relação aos dos arti
gos enviados de Lima. Os preços em Potosi eram 4 vezes mais altos que ei
Lima e, em Tucuman, 6 vezes mais, informa o prof. Levene. Isso estimul
o contrabando portuguez cujos artigos alcançavam o interior argentino e
alto Peru por preços muito mais accessiveis. "Embarcaciones portuguesas .
acercaban a corta distancia de Buenos Aires, donde agregaban, o reponia;
efectos y mercadorias, en los navios permitidos." Com a instituição da Alfan
dega secca de Córdoba, em 1622, ergueu-se uma verdadeira "muralla de in-
comunicación entre el litoral y el interior", sustando o comercio com o PeTú
via Rio da Prata. "Las províncias debian quedar aisladas, y para evitar en
absoluto la salida, por Buenos Aires, de metales, en moneda o en barra, si,
prohibio la introducción de monedas en toda la jurisdicción dei litoral, em 25-li
de niarzo de 1623." Agora, nem mais as poucas moedas que deixavam escapar
os forasteiros. B. Aires estava condenada á miséria.

Vemos, no interessante trabalho do prof. Levene, qual o papel represen-
tado pelo Rio da Prata n comercio então estabelecido com o Brasil As moe-
das vinham do Peru e mal ficavam algumas na região do entreposto. Essa é
a primeira invasão da prata castelhana do Peru. Veremos mais tarde, em
1652, como o Conde de Castelo-Melhor informava ser da fabrica do Peiiú "a
principal copia de dinheiro que ha hoje no Brasil."



REINADO DE D. FELIPPE H

(13 de Setembro de 1598 a 31 de Março de 1621)





REPERTÓRIO

— 25 —
É dado o 1.° Regimento ás terras mineraes do Brasil. Determina ele,

em seu § 53, que o Governador, com o parecer dos Mestres de Fundição,

mande fazer uma Casa para a fundição, "a qual virá todo o metal de Ouro,

e prata que das Minas se tirar para nela se fundir", sendo após apurado

e marcado com as Armas Reaes

.

O § 4 manda que as despezas da fundição corram por conta dos pos-

suidores do metal, os quaes também poderão ter marcas particulares.

O § 55 estabelece a pena de morte e de perdimento da fazenda para

i quem possuir ouro sem as marcas regias

.

O § 56 diz que para a vigilância da Casa de Fundição haverá 1 Mei-

rinho e 3 Guardas

(Reg. de 15 de Agosto de 1603). (XIV)

— 26 —
É proibida a circulação em Portugal e Senhorios, dos Reates singelos

de Castela, devendo os seus possuidores manifesta-los afim de serem cor-

tados e fundidos para cunhagem de moedas portuguesas.

(Lei de 18 de Novembro de 1612). (XV)

— 27 —
É proibida a circulação das moedas de quarto.

(Lei de 8 de Junho de 1618).

— 28 —
O 2.° Regimento das terras mineraes do Brasil determina ,em seu § 13,

que haja na Capitania de São Paulo ou na de São Vicente ou onde mais

cómodo for "uma casa que servira de feitoria" para o registo dos quintos

e sua guarda. A essa feitoria, de acordo com o § 14, irão todos qumtar e

marcar o ouro ou prata que tirarem das Minas, sendo perdido para a Real

Fazenda o que fôr encontrado sem marea.

(Reg. de 8 de Agosto de 1618). (XVI)

— 29 —
El-Rei estabelece que o militar não goza do foro especial no crime

de moeda falsa e que os Governadores de praças sitiadas podem cunhar

moedas obsidionais.

(C. R. de 5 de Março de 1619) .



MOEDAS

As mesmas do reinado anterior.



NOTAS

— XIV —
Informa Esehwege (Pluto Brasiliensis — Trad. Rodolpho Jacob in Col.

lient. Extr., 1922) que "durante 50 anos permaneceu na Espanha" esse Regi-

íento, sem ser remetido ao Brasil. Só "foi registado no Rio de Janeiro a 29

le maio de 1652 e em S. Paulo a 6 de outubro do mesmo ano." Informação

emelhante, lê-se nas Noticias e Reflexões Estadísticas da Província de Minas

íeraes (Rev. Arch. P. Mineiro, IV, 3 e 4, pag. 752), onde o Barão acrescenta

iue "por requerimento de partes (foi o Reg. registado) no Livro de Registo

la Comarca de S. João d'El-Rei, em 27 de outubro de 1729, mas não obstante

s muitas excelentes determinações que ele contem, nunca esteve em plena

xecução".
. .

No entanto, desde 1586, vinham oficiaes mineiros e fundidores, como se

rê do doe. da Biblioteca da Ajuda que já divulgamos (Apontamentos... —
Tornai do Comercio, 1935) e reproduzimos adeante. O Bando de D. Francisco

le Souza, de 11 de Fevereiro de 1601, também não deixa duvidas sobre proVi-

lencias já existentes em matéria de fundição . Teria D. Francisco outros Regi-

nentos? Recebido e aplicado aquele, poderíamos á sua execução nos reportar

)ara encontrar a data da fundação oficial da Casa de Fundição de S. Paulo —
3, primeira no Brasil. . .

. .

No tempo de D. Francisco e de Salvador Correia existiam Regimentos

ordens mui particulares" — como dizia El-Rei em carta a D. Luiz de Souza,

im 1617.

— XV —
Alvarás de 2 de junho e 18 de setembro de 1611 e de 26 de janeiro de

1612 determinaram a entrega dos Reales singelos, no prazo de 4 dias, ao The-

soureiro da Casa da Moeda em Lisboa e, nas comarcas, a quem mandassem os

Corregedores. ,
• ., , , a Aa

O preço dos Reales foi fixado em 2?620 o marco, pelos Alvarás de 6 de

outubro de 1611 e de 26 de janeiro, 3 de março e 26 de agosto áe. Ibli.

Agora é elevado a 2?800 o marco e as moedas lavradas serão: íuu, ou,

e 20 reis.

— XVI —
•É de 6 de novembro a carta escrita por El-Rei a D. Luís de Souza comu-

nicando a remessa do Regimento com ordens para que "se registe em todos

os livros das Camarás e Alfandegas desse Estado ..

.

Se o de 1603 não veio, como afirma Esehwege este de 1618 na .ficou na

Espanha. (Vide Livro Segundo do Governo do Brasil, pag. 79. - Anaes Museu

Paulista — T. III).





REINADO DE D. FELIPE m

(31 de Março de 1621 a 1 de Dezembro de 1640)





REPERTÓRIO

— 30 —

O desembargador António das Póvoas informa a representação em
ue Manoe! do Rego Siqueira, Procurador dos Oficiaes da Camará de São
Salvador da Baía, solicita, entre outras providencias regias, as seguintes:

"Licença para se acrescentar 2 vinténs em cada pataca para que

issim se não leve deste estado o- dinheiro, que é causa de abater muito os

>reços dos frutos da terra"

;

— licença também para que neste estado se batam até 50.000 cruzados

le moeda de cobre outros tantos vinténs, porque são muito necessários ao

:omercio e uso da terra.

(Rep. de 1626). (XVII)

— 31 —
O Conde de Óbidos escreve ao Gov. de Pernambuco acerca do cunho

ia moeda.

(C. de 21 de Julho de 1633) . (XVIII)



MOEDAS

As mesmas do reinado anterior.



NOTAS

— XVII —
Neste documento — um dos mais interessantes no período que vae até

[69i e, no entanto, desconhecido até agora — Rego Siqueira aponta como
ausa da miséria reinante a luta com os espanhóes, o que, á primeira, vista,

parece ser equivoco, trocada a palavra espanhol por holandez. Na verdade,

porém, o Procurador refere-se aos espanhóes que, na restauração da Baía,
promoveram um saque sistemático e cometeram toda a sorte de tropelias após
i vitoria sobre os flamengos. O doe. vem no Inventario de Castro e Almeida,
Baía — I, 2 e comentários sobre o ocorrido lêem-se nas Memorias de Acioli,

[, 86 e 103 e Revista do Instituto, 1859, 592- 594 e 626.

Nada mais encontramos sobre o pedido da Camará da Baía. Que resposta

teria dado El-Rei? Mais uma interrogação da nossa Historia Monetária. .

.

— XVIII —
Nos manuscritos da Biblioteca Nacional, existe copiosa correspondência

do Conde de Óbidos acerca do cunho de moedas. Infelizmente, os does. estão

muito estragados e o texto quase ilegivel.





REINADO DE D. JOÃO IV

<1 de Dezembro de 1640 a 6 de Novembro de 1657)1





REPERTÓRIO

— 32 —
D. João IV ordena se continue a cunhar a moeda de prata de acordo

com a Lei de 18-11-1612, mudando-se apenas o nome do monarca, e ainda
:que sejam lavradas moedas de ouro de 4, 2 e 1 Cruzados com os valores

de 1.600, 800 e de 400 réis respectivamente, pesando 3 oitavas e 30 grãos
;a primeira e as outras proporcionalmente.

(Al. de 27 de Março de 1641).

— 33 —
jÉ aumentado o valor da moeda de prata, passando o marco de 11

dinheiros a 3.400 réis. Proibe-se a circulação, seis mezes após a publi-

cação da Lei, de outra moeda de prata que não seja a mandada lavrar

de novo.

(Lei de 1 de Julho de 1641).

— 34 —
É confirmada a proibição contida na Lei de 1 de Julho.

(P. de 19 de Julho de 1641).

— 35 —
É ordenada a refundição de toda a moeda de prata.

(Lei de 27 de Julho de 1641).

— 36 —
A moeda antiga e corrente é submetida a novo cunho, estabelecendo-

se para isto Oficinas Monetárias em varias cidades do Reino. Os Tostões,

1/2 Tostões, 4 Vinténs e Vinténs passaram a valeri 6 Vinténs, 3 Vinténs, 5 .

Vintetu e 1/2 Tostão respectivamente.

(Al. de 1 de Fevereiro e Lei de 3 de Fevereiro de 1642. (XIX)

— 37 —
Determina-se sejam carimbadas as moedas de ouro para correr pelos

valores de 3$000, 1$500 e 750 rs., levando a indicação do ano e do nome

ao pé da Cruz.

Os possuidores receberão 2$50O pela primeira e proporcionalmente

pelas outras.

(Lei de 29 de Março de 1642).
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— 38 —
Dão-se novas providencias sobre a recunhagem das moedas de orai
(Al. de 12 de Julho de 1642).

— 39 —
O valor da moeda inteira de S. Vicente é elevado a 1$3S0 rs
(Al. de 26 de Julho de 1642).

'

— 40 —
O Conselho da Fazenda delibera remeter á Casa da Moeda de Lisbô

para que sejam informadas, as representações de João Castilho Pinto -

Procurador da Cidade do Rio de Janeiro - e do Capitão Diogo Marti!
Madeira relativas a cunhagem de moedas nas Capitanias do Brasil

(Cons. Con. Faz. de 3 de Outubro de 1642). (XX)

— 41 —
Para carimbar as moedas espanholas — Patacas e Meias Patacas Icom a marca da coroa real e indicação dos valores de 480 e 240 rsL

mandam-se estabelecer Oficinas Monetárias no Rio de Taneiro, na Baía e I
Maranhão, onde todos deveriam manifestar, no prazo de 4 mezes, as mo.
das que possuíssem.

(Al. de 26 de Fevereiro de 1643).

— 42 _
Declara-se, em Apostila ao Alvará de 26 de Fevereiro, ser 25% e nã

. 20 % a porcentagem que caberá á Fazenda Real na cunhagem das mal
cas a serem feitas nas Patacas e Meias Patacas.

(Ap. de 10 de Março de 1643).

— 43 —
Declara-se o valor do ouro e das moedas de ouro
(Lei de 29 de Março de 1643).

— 44 —
São submetidas á nova fundição geral as moedas de prata, com exceçã

dos Reaes castelhanos e Patacas espanholas, sendo ordenado também o |bnco das seguintes moedas: Cruzados, 2 Tostões, e 1, 2. 4 e 8 Vinten.
Determina-se ainda que cada marco produza 40 Tostões, admitida a tole
rancia de 60 rs. em cada marco da prata.

(Al. de 8 de Julho de 1643).

— 45 —
As moedas de ouro e as de prata, no Brasil, são aumentadas de 259?

e de M)/o nos seus respectivos valores, ficando as Patacas a 480 rs e aMeias Patacas a 240 rs. Aos moradores da Cidade da Baía é concedido
prazo cie um mez para apresentar as moedas que possuírem e, aos residen
tes tora da Cidade, é dado o prazo de dois mezes

(P. de 3 de Agosto de 1643).
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— 46 —
Dão-se providencias relativas á circulação das Patacas falsas e

cerceadas

.

(Lei de 26 de Fevereiro de 1644).

— 47 —
É permitida a circulação, no Reino e Senhorios, dos Dobrões a 1$600

e das moedas de 3$000 a 3$500; as moedas maiores e menores, com um au-
mento proporcional.

(AL de 19 de Maio de 1644).

— 48 —
Consulta sobre uma representação da Camará do Rio de Janeiro rela-

tiva á cunhagem das Patacas e Meias Patacas e á aplicação do rendimento
ás obras da Fortaleza da Lage.

(Cons. Con. Ult. de 19 de Julho de 1644) .

— 49 —
Consulta sobre o requerimento em que Domingos José pedia o logar de

Capataz da "Casa da Moeda" mandada estabelecer no Rio de Janeiro e a

ajuda de custo para embarque.

(Cons. Con. Ult. de 23 de Novembro de 1644).

— 50 —
Consulta sobre o requerimento em que António Rodrigues de Matos

pede o logar de Ensaiador da "Casa da Moeda" mandada abrir no Rio de

Janeiro e a ajuda de custo para o transporte.

(Cons. Con. Ult. de 5 de Dezembro de 1644).

— 51 —
A moeda de 5". Vicente recebe novo aumento : a inteira sobe a 1$900 e

o meio a 690 rs

.

(AL de 14 de Janeiro de 1645).

— 52 —
O valor do marco de ouro é taxado em 56$250 e o da prata em

3$700 rs.

(Lei de 15 de Fevereiro de 1646).

— 53 — -

É proibida a circulação das Patacas da nova fabrica do Peru.

(Al. de 13 de Novembro de 1647).

— 54 —
Ordena-se seja continuado o registro do dinheiro remetido para o

Brasil, precedendo licença do Conselho da Fazenda.

(Lei de 22 de Abril de 1648) .

— 55 —
Confirmando as Leis de 13-11-1647 e 25-2-1651, é proibida a circula-
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lação, no Reino e Senhorios, das Patacas do Peru, sendo permitida a das
fabricadas no México, em Segóvia e em Sevilha.

(Lei de 6 de Junho de 1651).

— 56 —
El-Rei ordena seja executado no Brasil o disposto na Lei de 6-6-1651..

(C. R. de 13 de Dezembro de 1651).

— 57 —
O Conde de Castelo-Melhor escreve ao Capitão-mór Manoel da Rocha

de Almeida, remetendo copia da Carta Regia de 13-9-1651 e dando-lhe
instruções a respeito da sua execução.

Diz o Conde que sendo da fabrica antiga do Peru "a principal copia
de dinheiro que ha hoje no Brasil" e sendo inconveniente a remessa para
o Reino de todo este dinheiro pela paralisação dos negócios e riscos do
mar, resolveu com voto de todos os ministros "que para se previnir o danq
de se introduzir esta nova moeda e se conservar a que havia antiga, se
cunhasse toda esta antiga, e se cortassem no cunho as que fossem da nova
(qne é bastantemente conhecida pelos rosários que tem no circulo, menos
peso, e muito cobre como no ensaio dela se experimenta) o cunho é como
o primeiro com as despezas da oficina se não tira cousa alguma do dinheiro
que se leva a cunhar por correr por conta da Camará, e a ela assiste um
vereador nesta praça, na mesma conformidade ordenei se praticasse em

j
Pernambuco, e no Rio a que enviei duas copias da mesma Lei em que vão
expressas as moedas que sõ hão de . . . que são as acima referidas

.

Vm. o execute também assim, e para isso limite os dias que lhe parece-
rem bastantes para se cunhar todo o dinheiro dessa capitania de maneira
que quando a ela forem navios da conserva da Armada da Companhia Geral
(que quererá Deus trazer todos} não ache o deste cunho, e acabado ele
mande quebrar em sua presença os ferros. A Sua Magestade tenho dado
conta desta resolução e por sem duvida entendo a aprovará, e terá por
acerto de seu real serviço."

(C. de 5 de Janeiro de 1652). (XXI)

— 58 —
Dão-se providencias sobre a saida do dinheiro do Reino.
(Lei de 11 de Março de 1652).

— 59 —
O Governador escreve ao Cabido, aos conventos e ao Provedor da

Fazenda da Baia remetendo copia da Carta Regia relativa aos Tostões
velhos e declarando que, em fajce da inconveniência que parece resultar da
sua execução, solicita os votos firmados sobre se deve ou não seguir o
intento régio.

(C. de 7 de Janeiro de 1655).

— 60 —
É permitida a circulação, no Reino e Senhorios, das Patacas e Meias

Patacas da nova fabrica do Peru, do cunho de duas colunas
(AI. de 17 de Julho de 1655).



MOEDAS (XXII)

Conceição 12. 000 rs.

}
Quatro Cruzados 3 . 000 rs.

1
; s Dois Cruzados (Meia Moeda) .. 1.500 rs.

Cruzado (Quarto) 750 rs.

Conceição 600 rs.

Cruzado 400 rs.

Meio Cruzado 200 rs.

Tostão 100 rs.

Prata ( Meio Tostão 50 rs.

Quatro Vinténs 80 rs.

Dois Vinténs 40 rs.

Vintém 20 rs

Dez Reis 10 rs.

I

Cinco Reis 5 rs.

Três Reis 3 rs.

Real e Meio 1 Yz rs.

{Reates Castelhanos de 8 e 4).



NOTAS

— XIX —
Um Alvará de 19 de fevereiro de 1642, acrescentando providencias á Leií

de 3 do mesmo mez, estabelece, em seu Cap. 15, o degredo de 10 anos para o.
Brasil contra quem fôr encontrado com dinheiro em casa, fugindo á obrigação
de manifesta-lo.

— XX

É bem provável que taes representações se relacionem com a carimbagem
das moedas de prata, dando causa ao Alvará de 26 de fevereiro do ano se-
guinte. Vide a outra Consulta de 19 de julho de 1644 e as seguintes sobreempregos na "Casa da Moeda".

— XXI —
Vide Nota anterior acerca do comercio com o Peru, via Rio da Prata Nos imanuscritos da B. N. existem 3 cartas do Gob. Geral, duas datadas de 18-7-1653-

e uma de 19 do mesmo mez e ano, relativas ao "navio de Buenos-Aires" enegocio do Rio da Prata". (Catalogo Mans. 23 — Cod. CDX/19-12) As rela-
ções com o Peru proseguiriam apezar da alfandega de Córdoba?

'

Proibidaestava a circulação de moedas no litoral do Prata. N entanto, o afluxo daspeças do Peru continuava e em grande "copia". Essas relações monetárias das'Américas portugueza e espanhola estão a exigir um estudo especial.
Vide Regimento dado a Costa Barreto a 23-1-1677 (Repertório).

— XXII _
Por essa época, no Estado do Maranhão havia algum numerário (Anaes.

u l j ',
P?" 51)

'
dinheiro de contado, mas a moeda em espécie, pano

«« !J
?' Prevalecia - N° Regimento de André Vidal de Negreiros de 14-4-

1655, determina-se que o pagamento aos índios seja feito com pano, á razão
de 2 covados mensaes depositados na Caixa da Aldeia

Durante o cerco do Recife (1645), os holandezes cunharam moedas obsi-
dionaes.

Os valores indicados no quadro das Moedas receberam aumentos. O Quatro-Cruzados por exemplo, valia 3.500 rs. em 1646.



REINADO DE D. AFONSO VI

(6 de Novembro de 1656 a 22 de Novembro de 1667)





REPERTÓRIO

— 61 —
El-Rei ordena ao Conde de Óbidos que faça recunhar toda moeda

e ouro e de prata, existente no Brasil.

(C. R. de 16 de Abril de 1662).

— 62 —
É estabelecido o preço de 4.000 rs. para o marco de prata na Casa

a Moeda de Lisboa.

(AI. de 24 de Julho de 1662).

— 63 —
Por motivo das despezas com a guerra, as moedas de ouro, meias e

uartas, são aumentadas no valor; a de 3$5O0 será marcada com 4$000.

Lestabelecem-se, para isso, as oficinas monetárias

.

(Lei de 20 de Novembro de 1662).

— 64 —
E' levantado de 25 %, no Reino e Conquistas, o valor da moeda de prata,

assando o marco de lei a 5$000 e as Patacas espanholas de 480 a 600 rs.

(Lei de 22 de Março de 1663). (XXIII)

— 65 -
'

O Conde de Óbidos manda levantar, no Brasil, o valor da moeda de

icordo com a Carta Regia de 16-4-1662.

(AL de 6 de Julho de 1663).

— 66 —
O Conde de Óbidos remete ao Provedor-Mór da Fazenda Real, para

Leu conhecimento e dos mais Provedores de todas as Capitan.as, copia do

klvará de 6 do corrente e o Regimento para sua execução.

O § 1.» do Reg. determina que, na Baía, a oficina do novo cunho da

noeda será a Casa dos Contos ou a que parecer melhor ao P^vedor-Mor

ia Fazenda e que, em Pernambuco, Rio de Janeiro e S. Vicente, a oficina

será na casa em que costumam assistir os Provedores da Fazenda com

seus Oficiaes. , . . „ „
O § 2.» manda que sejam feitos "tantos cunhos quantas forem as es-

pécies da moeda que houver, assim de ouro, como de prata; abnndo-se
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para as de ouro um escudete com uma coroa em cima, e dentro no escudo

o valor que inclue da maneira seguinte : nas moedas de 3$320 reis 4$ rs.
;

'

nas de 1$760 que vêm a ser meias moedas 2$ reis, o meio dobrão que é o
quarto 1$ réis. Os Portugueses se excetuarão somente porque por justas

considerações ficam conservando o mesmo valor de 12$ reis que tinham."

Pelo § 3.°, "se abrirá o cunho — nas de pratas — com o valor, sem ter

escudo sobre, as letras uma coroa: na forma seguinte. Nos selos que cor-

riam a 480 reis, 600 : nos cruzados 500, nos meios cruzados 250, nos meios-

selos de 240 reis 300, nas meias patacas 200, nas moedas de 120 reis 150,.

nas de 100 reis 125, nas de 80 reis 100, nas de 60, 80, e nas que se acharem
de 50 reis 60, por se evitar nestas o prejuízo de não terem troco de outro»

modo."

O § 4.° prescreve que todo o dinheiro de ouro e prata das "Capita-

nias da Baía, Sergipe de El-Rei, até o Rio de S. Francisco, Boipeba, Cairú,

Camamú, Ilhéos, e Porto Seguro inclusive, ha de vir receber novo cunho á
oficina desta Cidade. Todo o que houver desde o Rio de S. Francisco,

Lagoas, Pernambuco, Itamaracá, Paraíba, Rio Grande até o Ceará inclu-

sive, se ha de reselar na casa dos contos da Vila de Olinda. Todo o da Capi-
tania do Espirito Santo, Paraiba, Cabo Frio, Rio de Janeiro, e mais loga-
res, ou vilas que compreende a sua jurisdição, até confinar com a Capitania
de S. Vicente, na casa dos Contos da Cidade de S. Sebastião do Rio de
Janeiro. E todo o das vilas de S. Vicente, Santos, S. Paulo, Paraiba, e

mais logares que ha naquela Capitania, e fora dela para o Sul, na mesma,
casa donde costumam assistir os Oficiaes da Fazenda Real na Vila de São-
Vicente ,e não sendo suficiente, elegerá o Provedor da Fazenda Real, com'
o Capitão-Mór da mesma Capitania a que lhe parecer mais segura. E por-
que ali se achar (sk) algumas moedas que têm por armas S. Vicente se
lhe acrescentará cunho com o excesso que lhe tocar a respeito do valor a que
sobem as mais moedas de ouro, que é doze e meio por cento como fica
dito."

O § 5.° manda que "toda a moeda que se levar ao cunho se ha de-
entregar na Baia em presença do Provedor-mór da Fazenda Real, e Escri-
vão do Tesoureiro geral, a quem se fará carga em livro particular que ha-
verá para isso, a quantidade, que cada pessoa trouxer, com declaração da.
espécie em que o entrega, na qual assinará o Tesoureiro geral.

E recunhado que fôr responderá o mesmo Tesoureiro geral na própria
espécie a seu dono, com a mesma quantidade de dinheiro reselado, com
cinco por cento de avanço. E o Escrivão do Tesouro fará descarga ao
Tesoureiro da tal partida, para constar de como entregou . E sendo a moeda,
de ouro se entregará com os dois e meio por cento que tocam a seu dono.
Isto mesmo se praticará nas mais Capitanias donde por não haver escrivão
do Tesouro, em seu logar o da Fazenda Real e no de Tesoureiro Geral, o Te-
soureiro ou Almoxarife que houver".

Os § 6.° e 7.° determinam que "dos vinte por cento que restam para a
Fazenda Real dos vinte e cinco a que sobe a moeda de prata, se tirará para
despesas da Oficina, a um por cento da prata, e meio por cento de ouro, de
todo o principal que entrar a cunhar-se; e a quantia que montar esta despesa
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entregará ao Provedor-mór (e nas mais Capitanias aos Provedores)

ra a dividir na maneira seguinte: Repartirr-se-á toda a quanti-

de em dez partes, quatro para o Provedor, duas e meia para o Tesou-

ro, uma e meia para o Escrivão, e duas para os Officiais do cunho".

"E o que liquidamente ficar em uma e outra moeda, abatida esta despesa,

E o que liquidamente ficar em uma e outra moeda, abatida esta despesa,

carregará em receita viva ao Tesoureiro geral, o qual não despenderá des-

dinheiro cousa alguma sem expressa ordem minha".

O § 8.° estabelece os cuidados e responsabilidade na guarda do dinhei-

que se recolher.

Tendo o Alvará limitado o prazo de 30 dias para as principais Capita-

_as da Baía, Pernambuco, Rio e S. Vicente, pelo parg. 9.°, são concedidos

lois meses aos moradores de Capitanias de Sergipe de El-Rei, Boipeba,

lirú, Camamuú, Ilhéus, e Porto Seguro para trazerem o dinheiro á ofi-

iia da Cidade da Baía; três para os das Capitanias do Rio S. Francisco,

igôas, Itamaracá, Paraíba, Rio Grande, e Ceará levarem o seu ao cunho

í Vila de Olinda. Dois para os das Capitanias do Espirito Santo, Pa-

íba, Cabo Frio, e mais vilas que confinam com a de S . Vicente, cunharem

seu na oficina do Rio de Janeiro . E outros dous para os das Capitanias

; S. Vicente, Parnaíba, e todas as mais Vilas, e logares da banda do Sul

trazerem ao cunho da Vila de S. Vicente, e estes meses, se começarão

.sde o dia em que se abrir o cunho em cada Capitania, das referidas da

aia, Pernambuco, Rio de Janeiro, e São Vicente. Cujos Governadores,

Capitaes-mores, mandarão logo copia do Edital a todos os logares de

ia jurisdição e mais Capitanias que hão de mandar o dinheiro a elas, para

n nenhuma se ignorar a publicação dele".

O § 10.° declara que "acabado que seja o tempo (concedido) em cada

apitania para recunhar o dinheiro, se tomará por perdida toda a moeda

ie se achar por cunhar, e incorrerá o que a tiver nas penas da nova lei de

1-Rei meu Senr. sobre o cunho dela, que é de moeda falsa de que a me-

de será para o denunciador, e a outra para as despesas do presidio da

apitania em que se achar. E bem assim se quebrarão os cunhos em pre-

:nça do mesmo Provedor, e do Escrivão da Fazenda que passará disso

;rtidão, e com ela se remeterão assim quebrados á casa dos cantos desta

idade. Mas nesta praça me dará primeiro conta o Provedor-mor de se

:r acabado o dinheiro, 'para mandar o que mais convenha acerca dos

inhos .

Acrescenta o § 11 que " se depois de quebrados nas mais Capitanias

legar a qualquer delas algum navio do Rio da Prata, de outra qualquer parte,

ue leve dinheiro considerável. O Provedor da Fazenda o representara ao

iovernador, ou Capitão-mór e o Governador mandará fazer novos cunhos, e

eterminando tempo que parecer bastante se cunhará, dando-me logo ambos

onta da quantia de dinheiro e que navio o trouxe, e acabado o cunho se

uebrarão os cunhos, e se remeterão também com certidão do mesmo hscn -

ão assim quebrados aos contos desta Cidade' .

Finalmente diz o § 12 que "de toda a moeda que se reselar nas três

eferidas Capitanias de Pernambuco, R ;o de Janeiro, e Sao Vicente, passa-
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rá o Escrivão da Fazenda certidão autentica, que o Provedor de cada um
delas me remeterá, na qual se declarará com toda a especialidade, que quarj

tidade de moeda entrou na oficina do cunho assim da sua Capitania, con

de todas as mais inferiores que a ela a remetram individuando muito particti

larmente quanto entrou de cada Cidade, Vila, ou logar, e em que especi

e quanto fica liquido para Sua Magestade e carregado em receita viva a

Tesoureiro ou Almoxarife a que tocar para tudo me ser presente. Adve
tindo assim aos Provedores, como Tesoureiros ou Almoxarifes, que todo
dinheiro que do cunho resultar á Fazenda Real, esteja depositado, e se ni

aplique dele cousa alguma a nehuma despesa por mais urgente que sej

sem expresso mandado meu, pena de o pagar de sua fazenda o Provedt
que ordenar, ou consentir, e Almoxarife que o despender. Mas confiai

do todos que se haverão neste serviço com o zelo que devem e muito confo
me ao que espero de seu procedimento".

. — 67 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que faça remeter para Li

bôa o rendimento do cunho das moedas de ouro e de prata.

(C. R. de 10 de Janeiro de 1664).

— 68 —
O Conde de Óbidos, verificando a existência na cidade da Baía c

"mais dinheiro que o que se entendia se poderia cunhar dentro em um mê
e pelo que se espera das Capitanias visinhas", sendo, portanto, convenien
dilatar o tempo do cunho, resolve prorrogar por mais um mês a sua cont
nuação

.

(Pt. de 6 de Agosto de 1663).

— 69 —
O Conde de Óbidos determina ao Provedor-Mór da Fazenda da Ba:

que empreste para as obras do palácio a quantia de. 2.000 Cruzados do d
nheiro do cunho,

(Pt. de 20 de Agosto de 1663).

— 70 —
O Conde de Óbidos considerando que "o Provedor da Fazenda Re

da Capitania de Pernambuco representou a dificuldade que ali houvera pai
se fazerem os cunhos necessários á moeda que mandei levantar ; e pode pr
vavelmente acontecer o mesmo na do Rio de Janeiro a que manda a mesn
ordem

:
para se obviar aquele inconveinente, e se não dilatar o serviço da oi

cina que ali ha de haver. O Provedor-mór da Fazenda Real deste Estado ma
de com a pessoa que vai ao dito cunho, um ferro de cada moeda a entregar ;

Provedor da Fazenda Real, com conhecimento da forma em que vão fechadc
e lacrados para que os dê em mão própria sua, sem perigo de se poder us
delas".

(Pt. de 22 de Outubro de 1663).

c
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— 71 —
O Conde de Óbidos escreve ao Gov. da Capitania do Rio de Janeiro

Pedro de Melo — acerca do cunho da moeda, declarando que pelo Edital

Regimento que remete ficará ele entendendo os motivos que teve para

andar levantar a moeda no Brasil e a forma pela qual se tem feito o cu-

10 E acrescenta: "V. Sa. o fará logo executar nessa Capitania: adver-

ado que sem embargo de me ajustar ás ordens IXel-Rei meu Sr. sobre

valor da moeda: a necessidade comum dos trocos, e temor geral que

L havia de que nem assim se deixaria de levar para o Reino, tem íntro-

jzido valerem os selos que se cunharam em seis tostões duas patacas, os

mos 'selos uma pataca, e as que eram antes do cunho seis vinténs meta. E

i na consideração da utilidade publica, e de achar esta praça tão exausta

e dinheiro o prometi tacitamente a este povo; com a mesma, dissimulação

deixará V. Sa., correr também nessa Capitania, que é certo ha de seguir

jgo com as mais o exemplo desta".

(C. de 23 de Outubro de 1663).

_- 72 —
O Conde de Óbidos, em face da Carta Regia de 12-10-1663 que manda

ocorrer a praça de Angola, sendo as despezas feitas com os rendimentos que

c acíassem mais livres e prontos da Real Fazenda, determina ao Provedor-

Víór que utilize para o dito socorro o dinheiro do cunho.

(Pt. de 5 de Março de 1664). (XXIV)

— 73 —
O Conde de Óbidos escreve ao Gov. do Rio de Janeiro acerca do di-

nheiro do cunho e do tributo para o dote da Rainha da Gran-Bretanha e paz

í°Hol2r A respeito do Cimeiro diz queJ™^^*^
ro do cunho (copia da carta do Secretario de Estado), se ficara «se povo

desenganado, que não vem para esta praça; nem a intenção Real, ou mi-

nha foi nunca tira-lo dessa".

(C. de 7 de Abril de 1664).

O Conde de Óbidos escreve ao, OMais da C= do Rio de Janeiro,

respos,a ao une ele
s
«« -"ouf.™i2Sfaí£* '"»

soltou para a Fazenda Real pedi do que _ ^ q yice_

r padeeia da falta de rçoettas Ao Gov 1<*-d^^ ^
Re _ remeto a ordem que El-Kei tru-u di .

rnmnanhia Geral, com
particular para se entregar aos Administradores,

te^P^^^.
o que fica cessando o receio que esse povo nba de pado

q

be_

fc, nem nessa foi nunca minha tenção: antes será so dispo

neficio. e favor".

(C. de 8 de Abril de 1664).
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— 75 — r'

O Conde de Óbidos determina ao Provedor-Mór que as despesas conj $

o concerto, mantimentos e aguada de Naveta Na. Sa. dos Remédios sejant fc
1

feitas com o dinheiro que resultou do cunho da moeda.

(Pt. de 3 de Junho de 1684).

i

— 76 —
O Conde de Óbidos determina ao Provedor-mor da Fazenda Rea

que manda passar certidão de todo o dinheiro que resultou do cunho da moe

da na Baía e do que do mesmo se gastou e se tem dado aos Administradora!

da Companhia Geral, na forma das ordens regias.

(Pt. de 21 de Julho de 1664).

— 77 —
O Conde de Óbidos sendo informado que o dinheiro existente na Cá

pitania do Espirito Santo não fora levado ao Rio de Janeiro para ser cu

nhado — como ordenara no Regimento — devido aos perigos e distancia d

travessia, e considerando a conveniência de que se cunhe na mesma Capitania

resolve mandar "que o Provedor-mór da Fazenda Real dela use. . . para i

cunhar o dinheiro da dita Capitania na do Rio de Janeiro do mesmo Regi

mento de que com esta se lhe dará copia firmada pelo Secretario de Estadc

para cujo efeito passarão á Vila da Vitoria dos Oficiais que cunharam

do Rio de Janeiro . . . chave do cofre em que se ha de recolher o cunho'

o Capitão-Mór outra, outra o Provedor, e outra o Almoxarife. Pelo qu<

ordeno ao Provedor-mór da Fazenda Real deste Estado lhe mande dar oj

cunhos que forem necesarios e não os havendo ordem para os ditos Oficiai

que hão de ir do Rio de Janeiro levem com toda a segurança os ferros conj

que ali trabalharem . E o Provedor daquela Capitania terá cuidado de dai

conta a este Governo do dinheiro que resulta, guardando inviolavelmente i

forma do Regimento. E o Capitão-mór da mesma Capitania mandará lança

os bandos necessários e com as mesmas penas dos que mandei publica:

ucsta praça, e de que se enviaram copias a todas as Capitanias, para se levai

á oficina do cunho toda a moeda que estiver sem o ter".

(Al. de 5 de Setembro de 1664) .

— 78 —
O Conde de Óbidos envia o Ajudante António de Matos á Capitanií

de S. Vicente para recolher o dinheiro que resultou do cunho da moeda
recomendando-lhe que' só escale no Espirito Santo e que, cobrado o di

nheiro na Vila de Santos, volte directamente á Baía sem tocar no Rio d<

Janeiro

.

(O. de 23 de Setembro de 1664).

— 79 —
O Governador Alexandre de Souza Freire, tendo communicação de

que na frota chegada "viera algum dinheiro o qual era uso acunhar-se
para ter o mesmo valor, que tem o demais que corre nesta praça": deter-
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nina ao Provedor-mór da Fazenda Real que "abra o cunho, e mande

cunhar todo o dinheiro que houver, na forma da ordem que tinha do

Senhor Conde Vice-Rei."

(Pt. de 19 de Junho de 1667).

— 80 —
Havendo o Provedor-mór da Fazenda Real representado que estavam

acabadas as consignações aplicadas no concerto de uma Nau da índia e

que não havia com que se poder continuar, salvo com mil cruzados, que

se resultaram do cunho da moeda : e que conforme as ordens de Sua Ma-

jestade se haviam de dar aos Administradores da Companhia Geral para

os passarem em letra; o que se poderia fazer da mesma maneira, passando-

se a letra sobre o Tesouro Geral da Casa da índia pelo Tesouro Geral

deste Estado", o Gov. Alexandre do Souza Freire resolveu, "com o pare-

cer dos Ministros, que assistiram na mesa da fazenda, que convinha, que

se aplicasse os ditos mil cruzados do cunho para as despesas da dita Nau ,

ordenando ao Provedor-mór que mandasse "continuar com elas do sobre-

dito dinheiro do cunho: e que da quantia, que se despender dele se passe

letra, na forma apontada, de que se fará despesa ao Tesoureiro Geral, em

virtude."

(O. de 5 de Agosto de 1667).



MOEDAS

Quatro Cruzados ? cqq
rs

í Dois Cruzados
. . . .

.

'. } \ 75q ^
Curo 1 gT"y° ^5 rs.

Moeda
4.000 rs.

.

la

t

Mo/da 2.000 rs.
Quarto de Moeda 1.000 rs

\

Cruzado
40Q rsMew Cruzado

' 200 rs.
Tostão

I
Dois Vinténs

Vintém
Meio Vintém

Cobre {Real e Meio

100 rs.

Prata <™'« To
f!

ã° 50 rs
\ Quatro Vinténs .... on „.80 rs.

40 rs.

20 rs.

10 rs.

1 V. rs.



NOTAS

— XXIII _

Essas Patacas já tinham sido levantadas em 1643. "São estas as Patacas
|ue a Camará e o povo do Rio de Janeiro elevaram de 40 reis, e as meias de
10, etc. (Coutinho — Apreciação do Medalheiro da Casa da Moeda, 61).

— XXIV —

A propósito desse socorro ha uma Carta Regia de 10 de janeiro de 1665
«andando restituir o dinheiro do cunho por estar o mesmo consignado ás des-

jezas de guerra do Reino e determinando que o socorro de Angola seja feito

om os sobejos das rendas reaes do Brasil. (Catai. Mans. B. N. — Cod.
3LV/1S-53).

— XXV —
Refere-se o Conde de Óbidos á Ordem de 20 de Março de 1664 para entre-

gar aos Administradores da Companhia Gerar o dinheiro resultante do cunho.

(Cat. Mans. B. N. — Cod. DLI/16-12).





REGÊNCIA E REINADO DE D. PEDRO H

(22 de Novembro de 1667 a 9 de Dezembro de 1706)





REPERTÓRIO

— 81 —
É levantado o valor das moedas de ouro, subindo as de 4$000, 2$000

1$000 rs. a 4$400,"2$200 e 1$100 rs., respectivamente, íiçando um
Tostão para os possuidores e três para Real Fazenda, cobrados no ato da
narcação.

(Al. de 12 de Abril de 1668).

— 82 —
El-Rei escreve ao Provedor-mór da Fazenda Real no Brasil acerca

do gasto que se fizera, sem a necessária ordem regia, do dinheiro resul-

tante do cunho determinado em Carta Regia de 16-4-1662.

(C. R. de 19 de Setembro de 1668).

— 83 —
O Gov. Alexandre de Souza Freire determina ao Provedor-mór da

Fazenda Real que "mande logo registar no livro dela a carta que com esta

se lhe remete, escrita. . . deste ano pela qual se serviu Sua Alteza que Deus

guarde ordenar-me, faça repor todo o dinheiro do cunho que sem expressa

ordem sua se despendeu: e na forma dela, a dê a sua devida execução

dando-me conta do que obrar: e me restituirá a mesma carta."

(Pt. de 11 de Dezembro de 1668).

— 84 —
El-Rei escreve novamente ao Provedor-mór da Fazenda no Brasil so-

bre o mesmo assunto da Carta Regia de 19-9-1668.

(C. R. de 18 de Março de 1670).

— 85 —
O Conselho Ultramarino determina que, em Pernambuco, sejam aber-

tos cunhos e marcadas as moedas que ainda o não tivessem sido e as Pata-

cas vindas de Buenos Aires.

(P. Cons. Ult. de 20 de Maio de 1672) .

— 86 —
O Governador de Pernambuco manda reabrir a oficina monetária afim

de dar cumprimento á Provisão de 20-5-1672.

(Al. de 23 de Junho de 1673).
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— 87 —
O Conde de Óbidos baixa Regimento regulando o levantamento da

moeda: 25% nas de prata e 12,5% nas de ouro
(Reg. de 7 de Julho de 1673).

— 88 —
Afonso Furtado de Castro escreve ao Provedor da Fazenda do Rio

de Janeiro comunicando haver recebido a carta deste, de 20 de Maio deste
ano, relativa ao dinheiro resultante do cunho da moeda que veio do Rio
da Prata.

(C. de 13 de Setembro de 1673).

— 89 —
As Patacas passam a circular por 6 Tostões e por 3 as Meias
(Aí. de 13 de Março de 1676). (XXVI)

— 90 —
O Vice-Rei do Brasil remete ao Gov. de Pernambuco e aos Capitães-

Mores das mais Capitanias a pragmática e o bando sobre a moeda
(C. de 21 de Maio de 1676)

.

— 91 —
No rtem 50 do Regimento dado ao Gov. Geral Roque da Costa Bar-

reto, El-Rei manda proceder contra os navios espanhoes que tocarem nos
portos do Brasil, recomendando, porem, que aos de volta das "índias Oci-
oentaes, Rio da Prata e Buenos-Aires com prata, e ouro, e não outras
fazendas de Espanha, lhes mandará dar entrada, e poderão comerciar nos
portos deste Estado, levando em troca os géneros dele". . Em obter isso
porá o Governador todo o cuidado e diligencia.

(Reg. de 23 de Janeiro de 1677).

— 92 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que informe o pedido dosmoradores da Capitania para que o assucar corresse em lugar de dinheiro

pela falta que havia de moedas.
(C. R. de 6 de Julho de 1677). (XXVII)

— 93 —
as pl^Tlh

^n
UltramarÍn0 manda qUe "° Praso de um mez

> "° Brasil,as Patacas de 620 rs. sejam marcadas- com o valor de 640 rs
(P. Cons. Ult. de 23 de Março de 1679) .

— 94 —
marcar"^^an

i

da ÍmpÔr P6™S ás peSSOas 1™ usassem de Placas pormarcar de acordo com a provisão de 23 de Março.
(L. K. de 28 de Março de 1679).
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— 95 —
Informa o Conselho Ultramarino: "Sendo V. A. servido ordenar por

jvisão com força de lei de 23 de março de 679, que em todo o Estada

Brasil se marcassem as patacas que houvessem por marcar, em termo

um mez, e que passado ele não pudessem correr, pondo-se a pena que

sse conveniente a quem usasse delas, para que assim ficassem todas cor-

iido marcadas por 640 rs., pagando as pessoas que as levassem a marcar

titro do dito mez os 2 vinténs que as marcadas valiam mais: escreve a

A. o Mestre de Campo Pedro Gomes que ao presente está governando

Capitania do Rio de Janeiro, em carta de 20 de maio deste ano, qúq em
de março de 1676 fora V. A. servido mandar passar alvará em forma

lei para que as patacas marcadas ou por marcar corressem por seis tos-

es e por três as meias, a que as Camarás e povos daquele Estado, acres-

ntaram 2 vinténs nas patacas, e um nas meias, parecendo-lhes que este

.lor conservasse o dinheiro nele e antes o adquirissem a troco dos frutos

le produz, como que sairá todo o que havia oculto e que depois viera o-

sucar a ter tão má saida que acharam os mercadores que era menos a

:rda nos 2 vinténs que perdiam em cada pataca que a tinham no dito as-

ícar, e que a este respeito ficaram as praças daquele Estado muito faltas

; dinheiro, como de presente o estavam; e que achando agora a provisão

iferida com carta para D. Manuel Lobo, porque V. A. lhe ordenava, fi-

ksse executar o disposto por ela, não achara que a dita ordem se publi-

isse e consultando-a, como sindicante, o desembargador João da Rocha Pita.

Provedor da Fazenda, resolveram que havia de fazer mais de gasto que

5 proveito á Fazenda de V. A. por não ter entrado naquela cidade moeda

guma por cunhar ..."

(Cons. Con. Ult. de 11 de Outubro de 1681)

.

— 96 —
É suspensa a execução do Alvará de 13-3-1676.

(Al de 17 de Novembro de 1681).

— 97 —
El-Rei comunica haver indeferido a suplica dos oficiaes da Camará da.

fcía para que fosse aumentado o valor da moeda e ordena seja posta nova-

nente em vigor, no Rio de Janeiro, a Lei que proibiu a fundição de moeda

«los Ourives, devendo ser aplicadas aos transgressores as penas nela esta-

belecidas .

(C. R. de 3 de Janeiro de 1682).

— 98 —
A Francisco de Sá Menezes, El-Rei escreve dizendo que lhe tendo sido

apresentado "os danos, que experimentam os moradores desse Estado

(Maranhão), e os frausteiros com a falta de moeda para a compra das

:ousas do seu uso, sendo forçados a comprar mais do que necessitam
,
fora

servido "ordenar aos assistentes desse Estado, que remetam todos os anos

a ele mil cruzados ,e a maior parte em cobre, e a outra em prata de dinheiro-
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miúdo do Reino, até duzentos reis, um e outro dinheiro de moeda noval
devendo, no entanto, o Governador não permitir senão dois ourives, um ní

Pará e outro no Maranhão, para evitar que o dinheiro seja fundido par
obras de ourivesaria.

(C. R. de 2 de Setembro de 1684).

— 99 —
El-Rei pede informações a propósito do assento do Senado da Camar

permitindo a circulação no Rio de Janeiro, por 40 rs., de umas moedí
pequenas de Buenos Aires que tinham vindo do Rio da Prata, aonde coi
riam por Meios Reaes.

(C. R. de 2 de Setembro de 1684).

— 100 —
E' proibida a circulação de qualquer moeda da fabrica nova que estj

vesse cerceada, devendo os seus possuidores manifesta-la para receber
seu valor intrínseco, sob novas penas acrescidas ás previstas na Ordenaçã^
do Reino para o crimes de cerceio e de moeda falsa.

(Al. de 17 de Outubro de 1685). (XXVIII).

— 101 —
Continuando o cerceio da moeda, manda-se que, em todo o Reino

j

Conquistas, as moedas de ouro sejam marcadas e recebam um cordão
(Lei de 9 de Agosto de 1686).

— 102 —
Como continuação das providencias contra o cerceamento das moedas

remete-se copia do Edital que proibe o envio de Patacas para o Brasil
(C. R. de 2 de Janeiro de 1687).

— 103 —
O Vice-Rei escreve ao Gov. de Pernambuco e ás demais Capitania:

acerca das providencias sobre a moeda.
(C. de 17 de Abril de 1687).

— 104 —
É proibida a circulação das moedas da fabrica antiga, de 500 400 25C

e 200 rs.

(Al. de 17 de Maio de 1687).

— 105 —
O Gov. do Rio de Janeiro manda informações sobre o prcjuizo resul-

tante de correrem na Capitania moedas cerceadas.
(C. de 5 de Junho de 1687).

— 106 —
h. estabelecido o valor pelo qual deveriam correr as Patacas de Segóvia
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os Reaes, Dobre e Singelas; as Patacas "Maria", não estando cercadas,

orreriam por 500 rs.

(AI. de 2 de Julho de 1687).

— 107 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do Gov.

o Rio de Janeiro sobre o prejuizo resultante da circulação de moedas cer-

cadas, na Capitania.

(Cons. Con. Ult. de 27 de Setembro de 1687).

— 108 —
E' permitida a circulação das Patacas do peso de 7 oitavas por 6 Tos-

ões e as frações proporcionalmente.

(Al. de 10 de Dezembro de 1687).

— 109 —
El-Rei manda publicar e executar a Lei que igualava o crime de cerceio

o de moeda falsa, determinando ainda que toda a moeda corrente no Bra-

il seja marcada e encordoada, devendo o Conselho da Fazenda mandar
iiara Pernambuco os Oficiaes e engenhos necessários ao serviço.

(C. R. de 17 de Março de 1688).

— 110 —
El-Rei envia instruções especiaes relativas á marcação da moeda no

iio de Janeiro e comunica a partida de um Oficial da Casa da Moeda de

wisboa para esse fim.

(C. R. de 23 de Março de 1688).

— 111 —
El-Rei remete novas instruções ao Gov. do Rio de Janeiro relativas á

>rdem de marcar e circular a moeda, comunicando a partida de Oficiaes

íabilitados para executar tal serviço.

(C. R. de 25 de Março de 1688).

— 112 —
O Vedor da Fazenda remete o Regimento para a execução do circulo

marca da moeda.

(O. de 29 de Março de 1688).

— 113 —
El-Rei manda proibir a Carta de Seguro em crime de moeda falsa.

(C. R. de 11 de Abril de 1688).

— 114 —
Dão-se novas providencias relativas á proibição de Carta de Seguro

m crime de moeda falsa.

(D. de 22 de Abril de 1668).
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— 115 —
Ampliando as de 17-10-1685 e 9-8-1686, dão-se novas providencias

contra o cerceamento da moeda.
(Lei de 20 de Maio de 1688). (XXIX)

— 116 —
É novamente proibida a circulação das moedas da fabrica antiga
(Lei de 14 de Junho de 1688).

'

— 117 —
É levantado de 20% o valor das moedas de ouro e de prata, no Reino-

L?^qU '" St

f '

AS M°edaS de OUro da fabrica nova
>

d€ 4|000 subiram a
4$S00; as de Cruzado a 480 rs.; as de 5 Tostões a 600 rs. e as outras pro-
porcionalmente.

(Lei de 4 de Agosto de 1688). (XXX)

— 118 —
•

/1

R
f
C0

A

menda-se ao Senado da Camará de Lisboa, o cumprimento da Leíue 4 de Agosto.

(D. de 6 de Agosto de 1688).

— 119 —
Em face das reclamações do comercio do Reino, dão-se providencias,

sobre a forma de pagamento das letras de cambio passadas fora do Reino-ao tempo do levantamento da moeda ordenado pela Lei de 4 de Agosto
(Al. de 6 de Agosto de 1688).

— 120 —
da noii^^r3™;16 LÍSbÔa

'
rePresenta ao ^i sobre a necessidade-c™Ç

d: 6

e

de

2^oad°reS ^ °
PerfeÍt

° CUmprÍment
° da Lei de 1

(Rep. de 6 de Setembbro de 1688).

— 121 —
I*b£ KítÈJÊT"1

* Re»reS»'^ d° Penado da Camará de

(Res. de 20 de Out. de 1688).

— 122 —
videndattomT ^ Man0el * R/Ssu™'<™ escreve dando conta das pro-videncias tomadas para execução da Lei de 4-8-1688

(C. de 11 de Junho de 1689).

— 123 —
™ln A

C
í
anCeler da ReIa^ã0 da Baía comunica as providencias tomadas,pelo Arcebispo e a Junta para a execução da Lei de 4-8-1688.

(Ut. de 18 de Junho de 1689).
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— 124 —
O Arcebispo da Baía, comunica ao Rei os inconvenientes da aplicação
:

já de 4-8-1688.

(C. de 11 de Julho de 1689).

— 125 —
O Senado da Camará de Lisboa, em cumprimento ao ordenado na Reso-

o de 20-10-1688, que solucionou favoravelmente a sua representação

i-9-1688 baixa o Regimento dos Ensaiadores de Ouro e Prata.

(Reg.de 13 de Julho de 1689). (XXXI)

— 126 — '

O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do Arce-

o da Baía, Chanceler da Relação do Brasil e Oficiaes das Camarás da

i Pernambuco e Rio de Janeiro, relativas ás dificuldades para a exe-

ío do levantamento da moeda.

(Cons. Con. Ult. de 2 de Dezembro de 1689) .
(XXXII)

— 127 —
El-Rei escreve ao Gov. Geral Camará Coutinho, declarando nulas as

)luções da Junta e ordenando o imediato cumprimento da Lei de 4-8-

S.

(C. R. de 19 de Março de 1690).

— 128 —
O Gov. do Rio de Janeiro participa a El-Rei o aumento feito.

(C. de 24 de Junho de 1690).

— 129 —
A Camará de S. Paulo toma providencias acerca da execução da Lei

4-8-1688 e o levantamento feito na moeda: 640 a 800; 500 a 600; 40U

500; 320 a 400; 250 a 300; 200 a 240; 160 a 200; 120 a 160; 100 a

); 80 a 100; 60 a 80; 40 a 50.

(Ata de 3 de Agosto de 1690).

— 130 — J A >

El-Rei declara ao Gov. do Rio de Janeiro ser nulo o aumento dado as

íPtlílS

(C. R. de 18 de Outubro de 1690).

— 131 —
Camará Coutinho escreve aos Oficiaes da Camará da Vila de Santos

asando o recebimento da carta de 17 de Julho, acerca%^^^
requerimento que esse Povo fez para se levantar ._

Brevemente d

Gov. _ se ha de praticar nesta cidade a resolução que El Rei meu

nhor foi servido tomar por mais conveniente a seus vassa os e se reme

:á a todas as Capitanias do Estado a forma de sua execução, e obser

aicia."

(C. de 17 de Novembro de 1690).
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— 132 —
El-Rei também declara nulas as medidas adotadas pelos Governado»,

do Rio de Janeiro e da Baía relativas á circulação da moeda e ordena a :

execução do disposto na Carta Regia de 19-3-Í690.

(C. R. de 18 de Outubro de 1690).

— 133 —
Ordena-se ao Provedor da Fazenda Real que pague ao Escrivão

mesma Fazenda, Luiz Lopes Pegado, a ajuda de custo de 20$000 por ai
do tempo em que serviu juntamente de Escrivão da "Casa da Moeda"

1 Rio de Janeiro.

(O. de 29 de Março de 1691).

— 134 —
Luiz César de Menezes participa os inconvenientes da Le<" sobre o

vantamento das moedas correntes e os atritos provocados com a sua ea
cuçao.

(C. de 2 de Abril de 1691).

— 135 —
de 4?i?|

CÍ

H
eS

,

da Camafa d
?

RÍ° de Janeir° ^sentam contra a Iae t-s-iob», do levantamento da moeda.
(Rep. de 4 de Abril de 1691).

— 136 —
A Camará do Rio de Janeiro representa novamente contra a execuci

da Lei de 4-8-1688. '"

(Rep. de 31 de Maio de 1691).

— 137 -.
Faz-se publico em todas as Capitanias a Carta Regia de 19-3-1690
(Ed. de 3 de Junho de 1691).

— 138 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das Representações cGov e dos Officiaes das Camarás do Rio de Janeiro e de Pernambu-

contra a execução da Lei que mandou levantar a moeda
(Cons. Con. UJt. de 3 de Novembro de 1691) .

— 139 —
Camará Coutinho escreve ao Capitão-mór da Capitania do Espinl

Santo remetendo a Lei sobre a moeda, a qual ele deverá "publicar logo,
guardar inviolavelmente nessa Capitania", mandando-a "registar na Caní;
ra; e fixar no lugar mais publico dessa Vila de que enviará certidão á I
cretana do Estado .

"

(C. de 11 de Setembro de 1691).
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— 140 —
Camará Coutinho escreve ao Capitão-mór da Capitania de S. Vicente,

ítendo a Lei sobre a moeda, como fez para as demais Capitanias, e or-

jido que a faça registrar na Camará e que "publicada nessa Vila a

de originalmente registar na de S. Paulo; e em todas as mais da sua

;dição, e a faça guardar inviolavelmente, e de cada Camará me remeta

sa Mercê certidão passada pelo escrivão dela de como fica registada

me ser presente e El-Rei meu Senhor ficar bem servido".

(C. de 2 de Outubro de 1691).

— 141*-

El-Rei declara que a alteração do valor das moedas atinge somente as

'oitavas e meia e de 3 % oitavas, e ordena o fiel cumprimento, em to-

) Brasil, da Lei sobre a circulação da moeda.

(C. R. de 22 de Novembro de 1691)

.

— 142 —
O Padre António Vieira escreve a Roque da Costa Barreto sobre a

ião da moeda em consequência da Carta Regia -de .19-3-1690.

(C. de 1 de Julho de 1692).

— 143 —
Camará Coutinho escreve aos Oficiais da Camará de S. Vicente man-

do observar os Alvarás de. que é portador o novo Governador da La-

nia, Capitão-mór Manoel Peixoto da Mota, entre os quais um relativo

,ci sobre a moeda.

(C. de 16 de Dezembro de 1692).

— 144 —
Camará Coutinho escreve aos Oficiais da Camará da Vila de Santos

lunicando que o novo Gov. da Capitania "leva outro Alvará com a car-

nserta de Sua Magestade sobre a moeda, a qual fica obedecida em todo

'stado E como o levantamento do valor a que essa Capitania a subiu,

ido-se ao termo que o povo assinou, foi somente enquanto nao ia a re-

ição deste Governo, e Sua Magestade quer que o valor da moeda seja

ai a todos seus vassalos: no mesmo ponto que Vossas Mercês rece-

em esta carta, mandem registar o Alvará, e se publique nessa Vila, pa-

aue a seu exemplo o façam todas as mais a quem o Capitao-mor ha de

ir o mesmo Alvará, e se fique tirando a queixa publica de so nessa

a haver a diferença que até agora se usou com tanto prejuízo das Capi-

ias visinhas, e escândalo de todas as do Estado.

(C. de 16 de Dezembro de 1692).

— 145 —
Camará Coutinho escreve aos Oficiais da Camará de S. Paulo.amu-

ando que o novo Capitão-mór leva, entre outras ordens, Alvará sobre

alor da moeda que El-Rei quer seja o mesmo para todos os seus vassalos.
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"E observando-se este em todo o Brasil — acrescenta o Gov. Geral -J

é justa queixa de todas as mais Capitanias dò Estado, que só nessa (el

particular na Vila de Santos) se veja uma diferença de que tanto prejr

so resulta, não só aos Povos visinhos, mas ainda aos mais remotos." N.

crê que a Vila de S. Paulo sendo "a principal, e a mais respeitada eml
da essa Capitania" tenha imitado a de Santos mas se tal aconteceu de

ela agora dar o exemplo ás demais "fazendo logo registar e publicai]

dito Alvará".

(C. de 16 de Dezembro de 1692).

— 146 —
Camará Coutinho escreve ao Capitão-mór de Tinhaém avisando-o

bem da ida de Peixoto da Mota com alguns Alvarás, entre os quais o rela)

ao valor da moeda.

(C. de 17 de Dezembro de 1692).

ati

— 147 —
A Camará de S. Paulo ordena o levantamento do dinheiro miud

240 a 280 rs. ; 200 a 240 rs.
; 160 a 200 rs. ; 120 a 160 rs. ; 100 a 120 ri

80 a 100 rs. ; e 50 a 80 rs.

(Ata de 23 de Janeiro de 1693).

— 148 —
O Gov. Geral informa El-Rei da miserável situação monetária i

Brasil

.

(C. de 15 de Janeiro de 1693).

— 149 —
Camará Coutinho escreve aos Oficiais da Camará da Vila de S. Pa

lo a propósito da moeda, nos seguintes termos: "Nesta monção não ti

cartas de Vossas Mercês, nem o costuma fazer essas Camarás aos seus G
vernadores Gerais: porque se prezam mais de não obedecerem as suas c

dens, do que de fieis vassalos de Sua Magestade; pois qué repugnam
elas, não querendo baixar a moeda, e parecendo-lhes que sabem mais d
quilo que convém aos Povos, do que a El-Rei que é Senhor deles: engj

nando-se em tudo, porque se neste Estado corre toda a tostão a oitava,

lá a tomam por um preço exorbitante, é certo que quem o aceita fica e|

ganado
;
porque se o quizer tirar da terra, por força o ha de abaixar, e perc,

nele
: mas isto tudo é menos com se. atrever esse Povo a levantar, ou bais

moeda que só toca ao Rei natural : e só por não ter o nome de desobedierí
se pudera perder muitos milhões; e assim creio que vendo Vossas Merc
estas razões tão eficazes, baixarão logo a moeda, e se conformarão com
ordem de Sua Magestade, que nesta ocasião me manda dizer a Vosí
Mercês, o gosto que terá de que dêm liberdade aos índios. ."

(C. de 13 de Novembro de 1693).
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— 150 —
Deante do furor do Povo, a Camará de S. Paulo pede ao Capitão-

riór Peixoto da Mota que não seja executada a baixa da moeda.
(Rep. de 23 de Janeiro de 1694).

— 151 —
A! Camará de S. Paulo escreve a D. João de Lancastro sobre a 'im;-

possibilidade de baixar a moeda e comunica a solicitação feita ao Capitão-

nór.

(C. de 30 de Janeiro de 1694).

— 152 —
O povo de S- Paulo amotina-se em protesto contra a baixa da moeda.

(17 de Fevereiro de 1694).

— 153 —
Considerando El-Rei a representação do Governador do Estado do

Brasil sobre "o grande dano que padeciam com a falta de moeda. . . ao que

só poderia dar remédio conveniente, levantando-se a Moeda,e mandando-

se lavrar Provincial na Cidade da Baía, porque só sendo fabricada com

maior valor, e diferente cunho, proibindo-se a sua extração com graves

penas, se poderia conservar a Moeda do Estado do Brasil, sem que se trou-

xesse para este Reino, como a experiência tinha mostrado", foi "servido

resolver, que o ouro e prata em todo o Estado do Brasil, se levantasse; 10

por cento sobre o levantamnto de 20 por cento que teve neste Reino, fican-

do cada marco de prata de oito onças de lei de li dinheiros a 7.040 réis,

cada onça a 840, cada oitava a 110; e cada marco de ouro de oito onças

de lei de 22 quilates a 105.600 réis, cada onça a 13.200, cada oitava a

1.650 a cujo respeito se regulará a moeda; e que na Cidade da Baía se

abra Casa da Moeda para se lavrar nela com novo cunho, para que fican-

do Provincial haja de correr somente naquele Estado. E para que assim

se execute : Hei por bem, e me praz que esta nova moeda se não tire para

parte alguma fora daquele Estado do Brasil, ainda que seja para este Rei-

no ou outras suas Conquistas.

(Lei de 8 de Março de 1694). (XXXIH)

.

— 154 —
El-Rei comunica a D. João de Lancastro os termos da Lei de 8 de

Março e dá instruções para sua execução. Determina que nao seja tirada

senhoriagem do fabrico das moedas e nomeia João da Rocha Pita, José ki-

beiro Rangel e Manoel de Souza, respectivamente Superintendente, Juiz da

Moeda e Ensaiador da Casa da Moeda da Baía; ao Senado da Camará ca-

beria prover o logar de Tesoureiro. /vvv„ r ..

(C. R. de 22 de Março de 1694). (XXXIV) .

— 155 —
E' nomeado José Berlinque para o logar de AbridorJe Cunhos da

Casa da Moeda da Baía, vencendo de ajuda de custo bU?UUU~

(P. de 5 de Maio de 1694).
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— 156 —
De acordo com as instruções regias, D. João de Lancastro ordena ao

Senado da Camará da Baía que nomeie o Tesoureiro da Casa da Moeda, e

aoSuperintendente que nomeie o Escrivão.

(P. de 17 de Junho de 1694).

— 157 — "

Pantaleão Freire Porto é nomeado Escrivão da Receita e Despeza da

Casa da Moeda da Baía.

(P. de 18 de Julho de 1694).

— 158 —
D. João de Lancastro escreve ao Capitão-mór da Capitania de S. Vi-

cente, Manoel Peixoto da Mota, sobre vários assuntos, inclusive acerca da
moeda. "Quanto á moeda — diz ele — ficarão cessando todos os in-

convenientes que nessa Capitania se representaram com a Casa da Pro-)
vincial que Sua Magestade se serviu fazer mercê a este Estado em quei
brevemente se começa a lavrar".

(C. de 15 de Setembro de 1694).

— 159 —
O Gov. do Rio de Janeiro autorisa Carlos Pedroso da Silveira a es-

tabelecer uma Casa de Fundição em Taubaté. (XXXV).
(Janeiro de 1695).

— 160 —
Ordena-se que a moeda em circulação na Capitania do Rio de Janei-

ro seja remetida á Casa da Moeda da Baía afim de ser reduzida á nova
forma

.

(Av. de 2 de Fevereiro de 1695).

— 161 —
O Gov. do Rio de Janeiro proibe o curso das moedas de 240 rs. e meias

Patacas de 160, da antiga fundição.

(Pt. de 25 de Abril de 1695).

— 162 —
O Gov. do Rio de Janeiro comunica a El-Rei haver proibido na Ca-

pitania o curso da moeda de 240 rs. e da Meia Pataca de 160rs
(C. de 22 de Junho de 1695).

— 163 —
D. João de Lancastro escreve a Sebastião de Castro e Caldas infor-

mando que "na Casa da Moeda desta cidade (Baía) se ha de recolher todo-
o dinheiro do Estado, e para se dar expediente ao desta Capitania se la-
vram cada semana nela 40.000 cruzados, e particularmente mandarei se ba-
ta muita muida para quando vier a desse Rio, se acudir com abundância de-
la a necessidade que Vossa Mercê me representa ficar padecendo esse
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3 com a proibição da ordem de Sua Magestade, que Vossa Mercê exe-

iu'. Eu lhe representei que para se evitarem os inconvenientes de vir

da antiga das Capitanias do Sul por terra, e por mar em embarcação sem

nsa, era o outro meio, tomarem as frotas desse Rio, este porto, á vin-

para a trazerem, e á ida para levarem a moeda, as naus do comboi ;
em

não corria perigo a sua segurança. Creio que infalivelmente virá essa

;m . E Vossa Mercê terá disposto com a Camará dessa cidade a quan-

de de mil cruzados que pode vir em cada comboio, para que emquanto

/em comutar com a nova, ficar essa Capitania com a que lhe bastar pa-

> uso dos Povos, até totalmente se comutar toda a sua moeda na Provirá'

Advertindo que a forma de se mandar, ou seja por comissário que

a isso se eleja, ou cada pessoa ao correspondente que tiver nesta Baía,

de ficar ao arbítrio livre da Camará, e desses moradores; que o que

ncpalmente toca a Vossa Mercê, é fazer vir, quanto antes ser possa o

heiro dessa Capitania á casa da moeda, pois é o fim para que Sua Ma-

tade a mandou estabelecer nesta capital ; mas sempre sem os Povos pa-

:erem o detrimento de a remeterem toda junta em um só comboio, senão

cada um aquela quantidade que á Camará, e aos mesmos Povos pare-

• proporcionada a se guardar a ordem de Sua Magestade, e ficarem os mo-

iores com dinheiro bastante para os seus negócios, emquanto o que vier

s combois, não vae reduzido no novo, até ultimamente se extinguir o an-

C. de 4 de Setembro de 1695).

— 164 —
D Toão de Lancastro escreve aos Oficiais da Camará da Vila de b.

iulo dizendo haver proposto a El-Rei " o único meio de se mandar-o dir

ieiro dessas Capitanias, a esta Casa da Moeda, sem os "««vementesto

stancias, e rios que ha por terra; e da pouca segurança das
f̂j

t costa, para poder vir sem perigo: e é passarem por aqui as rota do

io de Janeiro, quanto daquele porto vierem, para trazer
?
m °^^

mndo voltarem de Portugal, para o levarem. Assim o deve S«^g*
de mandar infalivelmente se observe. E eu ordeno ja- ao Goveinador

Rio de Janeiro, remeta na primeira que de lá sair, aquela.qualidade que

bm a Camará ajustar, para ficar sempre dinheiro aos moradores, para seu

so até finalmente se converter toda na nova. O que posso segurar a Vos

s Mercês é que em toda a que ha nessa Capitania, e nas mais do Sul se

o ha de perder cousa alguma' da Casa da Moeda; e que -*«*££
cada dono, em moeda nova, aquela mesma quantia demd r«s que ne

ntregat em dinheiro antigo, ainda que seja cerceado sem se he dnnmui

Sm ceitil. Nesta fé o podem mandar todos, sem o^ZZzzté o
/ossas Mercês o tenham disposto de maneira, ^^.^SSSas
lio de Janeiro, dali se embarque..»^ ^^X^t^Ss essas

tmzer vir proporcionadamente em cada^
uma «e

Estado _

ó Sul mais moeda que a çovmoaTque lia de conw e

1 nas frotas que forem voltando ira tod^^ o que
^ ^^^

dguma
;
porque se lavram na Casa cia iuucua k.^



106 HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL

E advirtam Vossas Mercês que o dinheiro que mandarem essas Capitani
ha de ser livremente, ou por comissários, que elejam para o trazer, ou ca
um a seus correspondentes nesta Baía, para eles o entregarem na d
da Moeda. O que convém ao serviço de Sua Magestade, e eu encarre
muito particularmente a Vossas Mercês é, que comecem a vir logo o dinfr
ro na primeira frota, e que vir ele entregue a um comissário, ou seus dor
o remeterem a seus correspondentes, ha de ser muito a arbítrio das Can
ras, e dos Povos dessas Capitanias, donde costuma ser sempre essa Caman
maior exemplo .

"

(C. de 4 de Setembro de 1695).

— 165 —
El-Rei comunica haver proibido a remessa para o Brasil de diri

ro, em prata ou ouro.

(C. R. de 20 de Outubro de 1695).

— 166 —
São estabelecidas penas contra os que, no Brasil, desfazem a moei

Provincial ou a do Reino.

(Al. de 12 de Dezembro de 1695).

— 167 —
E' proibida a circulação, no Brasil, das moedas de ouro fabricadas r

Reino

.

(Lei de 19 de Dezembro de 1695).

— 168 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das providencias do Goi

do Rio de Janeiro relativas ás quebras provocadas pela proibição da ml
da em espécie na Capitania.

(Cons. Con. Ult. de 22 de Dezembro de 1695) .

— 169 —
El-Rei aprova a resolução do Gov. do Rio de Janeiro de mandar re

meter toda a moeda reduzivel á Casa da Moeda da Baía.
(C. R. de 22 de Dezembro de 1695) .

— 170 —
Declara-se que os navios dos Combois trazem, cada um, 3.000 Patacas

afim de se servirem delas no caso de serem obrigados a arribar a alírun
porto

.

°

(Av. de 23 de Dezembro de 1695).

— 171 —
El-Rei aprova as providencias tomadas para o recolhimento das moenaas menos necesanas na Capitania do Rio de Janeiro, declarando que se

leve em conta dos Recebedores da Fazenda Real a quebra encontrada no*
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pus recebimentos- em razão daquelas providencias, com exceção do Rece-

edor do azeite de peixe cujo manifesto dos dinheiros, não reahsado em

;mpo, é ainda considerado doloso.

(C R. de 13 de Janeiro de 1696).

— 172 —
D Toão de Lancastro escreve a Artur de Sá e Menezes dizendo que

W repetidas são as ordens que tenho mandado a essa Capitania para na

£maTs de Sua Magestade, que Deus guarde, vir o dinheiro dela a esta

idade e converter-se na Casa da Moeda na Provincial; e nenhuma teve

: eito a é o presente, pela repugnância que esses moradores tiveram ao risco

,ue oodia ter no mar com os Piratas, e na terra com as distancias dos ca-

ninhos e passagens de caudalosos rios. A Sua Magestade propuz um meio

da segurança que podiam ter, passando por esta Baia á ida e a vinda os

LboTos cuja dificuldade impossibilitou o efeito ao meu arbítrio: mas nao

setsleuZtro meio; antes se me aplicada vinda do dinheiro para ser a

moeda nacional a única em todo o Estado .

(C. de 14 de Maio de 1696).
-

— 173 —
O povo de S. Paulo amotina-se para obrigar a Camará a levantar a

moeda

.

(19 de Janeiro de 1697).

— 174 —
El-Rei antes os termos da Representação do Provedor da Fazenda do

Rio de Tanèiro declara que a moeda dessa Capitania seria mandada a redu-

S°nt£ da Moeda da Baia ou que outra Casa seria aberta no Rio de

Janeiro, correndo porem as despezas por conta dos moradores.

(C. R. de 23 de Janeiro de 1697).

— 175 —
Manda-se proceder a averiguações para^descobrir * são remetidas

moedas de prata e de ouro, do Reino para o Rio de Janeiro.

(Av. de 1 de Fevereiro de 1697).

Art„r«ís-Jm:sssSESZ

°aa

d
cíal M

BS .mauuínam CffÂ.^ «jgSffi T.X
ta cidade reduzam a moeda na mesma forma que se fez ua Bara, com
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claração, que por parte da Fazenda Real se não levará senhoriagem, netd
terá utilidade alguma, correndo por conta dos moradores desta Capitania aí
despeza desta fabrica com outras mais circunstancias em que se lhe mostra-l
va a despeza que haviam de fazer, com que ajustaram todos uniformemente
sem repararem em despezas nenhuma, que queriam que viessem os oficiais
da moeda para esta Capitania, aonde preparariam as oficinas necessárias,
de \jue fizeram termo, cujo treslado remeto a Vossa Senhoria com esta •

é
como Sua Magestade me manda que da resolução, que tomarem os oficiais
da Camará de conta a Vossa Senhoria para mandar a Casa da Moeda a
esta cidade, o faço na mesma forma para que com aviso de Vossa Senho-
ria possa saber o que hei de obrar sobre este particular"

(C. de 10 de Março de 1697).
«

— 177 —
Em face da Carta Regia a Artur de Sá e Menezes de 23-1-1697, o

Senado da Camará do Rio de Janeiro resolve "com o parecer de algumas
pessoas de autoridade, e inteligência que particularmente consultaram que
era mais conveniente, útil, e seguro para o bem comum o fazer-se, e fabri-
car-se casa para este efeito nesta cidade, e não remeter-se á Baía por mui-
tas inconveniências, que ponderaram, e porque também são certas vindo,
na forma que ordena o dito Senhor um Dezembargador para Superinten-
dente da dita Casa se assentou pedir-lhe ordene a um dos três Ministros
Governador, Ouvidor Geral, ou Provedor a tal Superintendência com que
será menos os gastos, que é certo serão muito grandes, que se não poderão
suprir com a Senhoriagem que o dito Senhor demite"..

(Tr. de 10 de Maio de 1697).

— 178 —
Artur de Sá e Menezes escreve sobre a arrecadação e descaminho

dos quintos do ouro, lembrando a conveniência de com o seu produto se
cunhar moeda no Rio de Janeiro.

(C. de 12 de Junho de 1697).

— 179 —
D. João de Lancastro escreve a Artur de Sá e Menezes acusando o

recebimento da sua carta de 10 de Agosto na qual viu o que ele diz sobre
os of-.ciais da Casa da Moeda, acrescentando, porem, que "como Sua Mages-
tade se serviu de conceder aos Moradores de Pernambuco mais um ano, pa-
ra que dentro nele mandassem a esta praça a moeda velha, que houvesse
em toda Capitania, para que na dita Casa da Moeda, se reduzisse a nova;
não me é possível remete-los, senão depois de passado o dito tempo ; assim
porque não posso faltar ao que Sua Magestade me ordena, como por não
ocasionar àqueles moradores, o prejuízo de terem o seu dinheiro na Baía
estando quem o ha de lavrar no Rio de Janeiro. No mesmo instante que se
acabar o tempo concedido a Pernambuco, enviarei a Vossa Senhoria tudo o
que toca. a dita casa da moeda para que em seu tempo logrem os moradores
dessa Capitania, a fortuna, que os da Baía têm".

(C. de 24 de Setembro de 1697).
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— 180 —
El-Rei manda agradecer a D. João de Lancastro o zelo que empre-

gara no descobrimento de cunhos falsos.

(C. R. de 26 de Setembro de 1697).

— 181 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações e su-

gestões contidas na carta de 12-6-1697, de Artur de Sá e Menezes.

(Cons. Con. Ult. de 8 de Novembro de 1697)

.

— 182 —
El-Rei manda passar a Casa da Moeda para o Rio de Janeiro, decla-

rando quais os Oficiais que nela deveriam servir.

(C. K. de 12 de Janeiro de 1698).

— 183 —
El-Rei declara que o ouro na Casa da Moeda do Rio de Janeiro deverá

ter o mesmo valor que nas mais Capitanias.

(C. R. de 15 de Janeiro Ide 1698).

— 184 —
D João de Lancastro escreve a Artur de Sá e Menezes dizendo que

o Patacho chegado com os paulistas e que vae á Paraíba do Norte na vol-

ta ha de levar "a fabrica da Casa da Moeda, e os mais oficia* dela a essa

cidade que poderá chegar até meado Novembro :
mas para que Vossa Se-

nhoria mais conheça a esses Povos o quanto desejo satisfaze-los na esperan-

ça que têm desta casa e lavor da Moeda para a unidade do bem comum or-

denei se embarcassem logo neste Patacho dois oficiais da Casa da Moeda

desta cidade, que com umas plantas que mandei fazer assim do que e a

Casa da Moeda, como da acomodação do sitio, onde tive por noticias se

dedicavam para o mesmo efeito, para que estes possam neste meio tempo

da demora assentar, e erigir o edifício da oficinas dessa casa nova que Sua

Magestade que Deus guarde, manda abrir: e com este meu cuidado dili-

gencia, e disposição de Vossa Senhoria, fico certo, em que ao tempo que

chegar a fabrica não haja outro mais de demora, para se lavrar moeda qu.

aquele que for preciso, de se assentarem os Engenhos: E terão
,

esses mo-

radores que agradecer a Vossa Senhoria o tempo q^TT^ a fa
do seu dinheiro, pois é certo, que para se esperar a chegada de toda a

J
_a

brica, para ao depois se erigir a casa,, ficam diminutos do ten po que nao

ha de durar mais que até outra monção na forma que Sua
-

M-gcstade que

Deus guarde, ordena: E como este negocio seja de seu Real S™ *e

eu que Vossa Senhoria com o seu bom zelo e boa direção
^J*J

h*™
com os oficiais da Camará todas as duvidas para estas fejP«as (*£

são sem duvida) para se satisfazerem prontamente dos rendincentos^
da se

nhoriagem da mesma moeda, que o dito Senhor demitiu de si, a benéfico

desses moradores".

(C. de 26 de Agosto de 1698).
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" — 185 —
El-Rei declara o valor pelo qual deverão correr as Patacas na Capi-

i tania do Rio de Janeiro e proibe a circulação de outra moeda alem da Pro~

I vincial e dessas Patacas.

(CR. de 28 de Novembro de 1698)

— 186 —
El-Rei aprova as medidas que o Gov. do Rio de Janeiro mandara pra-

ticar na Capitania de S. Paulo para execução das ordens recebidas sobre,}

a alteração da moeda.

(C. R. de 22 de Outubro de 1698).

— 187 —
El-Rei ordena que as moedas de ouro a serem lavradas no Rio de Ja-

neiro tenham o mesmo valor intrínseco das cunhadas na Casa da Moeda da,

Baía.

(C. R. de 27 de Novembro de 1698) .

— 188 —
El-Rei ordena que não possa haver mais de 2 ou 3 Ourives na cidade

' do Rio de Janeiro, devendo-se proceder contra eles no caso de constar que
desfazem moedas para lavrar.

(C. R. de 28 de Novembro de 1698).

— 189 —
El-Rei determina que o lavor da Casa da Moeda no Rio de Janeiro

seja feito durante um ano, findo o qual ela seria fechada, passando-se os

Oficiais para a Capitania de Pernambuco.

(C. R. de 27 de Novembro de 1698).

— 190 —
D. João de Lancastro escreve a Artur de Sá e Menezes com relação á

transferencia da Casa da Moeda para o Rio de Janeiro, dizendo: "tudo

quanto me for possivel farei antecipar a ida dos oficiais, e fabrica da Casa.

da Moeda, para essa Capitania : onde sei de Vossa Senhoria mostrar o seu

costumado zelo, na brevidade com que se ha de edificar a casa, e começar

o lavor, assim por particular serviço de Sua Magestade que Deus guarde,

como pela utilidade desses Povos . Para condução da dita fabrica, e oficiais

mandei fretar este Navio com aprovação e parecer do Superintendente da

mesma casa da moeda, Provedor-mór da Fazenda Real, e mais Ministros de-

la, por preço de 600$000, cujo pagamento se ha de fazer das despezas da
Casa da Moeda dessa cidade : e para a forma que se ha de observar nela»,

envia o Superintendente desta da Baia ao Superintendente dessa dita ci-

dade, uma instrução, que se ha de guardar inviolavelmente e na dita casa

se lavrará a Moeda nova assim na forma, como no peso, igual em tudo á

que se fez nesta cidade ; o que se entende, não tendo Vossa Senhoria or-

'

dem alguma de Sua Magestade, em contrario, porque nesse caso, seguirá
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;a Senhoria a que tiver do dito Senhor. Èm 26 de Agosto deste ano
:vi a Vossa Senhoria em companhia dos dois oficiais da Casa da Moe-
me levaram a planta, da que se havia de erigir nessa cidade, para que

esse tudo pronto, quando chegassem, os que a haviam de lavrar; e se

perdessem nesta diligencia, um só instante. Na mesma carta avisei a
;a Senhoria, que Sua Magestade não dava mais tempo de demora, para

;a casa lavrar moeda nessa cidade, que desta Monção á que vem, e que

ado o dito tempo, fosse logo para a Capitania de Pernamhuco : o que

>a Senhoria fará na mesma forma que agora faço daqui, mandando
ir embarcação segura, para conduzir àquela Capitania os oficiais e fa-

i da dita Casa da Moeda".

(C. de 1 de Dezembro de 1698).

— 191 —
D. João de Lancastro escreve ao Doutor Miguel de Siqueira Castel-

co nos mesmos termos com que se dirigiu a Artur de Sá e Menezes e

linicando que o Superintendente da Casa da Moeda na Baia lhe remete

strução que ele ha de observar inviolavelmente na Casa da Moeda no

de Janeiro.

(C. de 2 de Dezembro de 1698) . (XXXVI) .

— 192 —
Os oficiais da Camará do Rio de Janeiro, em reunião na Casa do Go-

ador, tomam deliberações relativas ás ordens regias que mandavam
lher toda moeda velha e bater nova na Casa da Moeda, obrigando-se a

er, com as despezas necessárias ao serviço da Casa, por conta dos mora-

is.

(R. de 30 Janeiro de 1699) .

— 193 —
O Gov. do Rio de Janeiro ordena, sob graves penas, que todos os mo-

ares da Capitania levem o dinheiro velho a reduzir a novo Provincial

Casa da Moeda.
B. de 5 de Fevereiro de 1699) .

— 194 —
Artur de Sá e Menezes escreve a El-Rei sobre os inconvenientes de

;m conservados os privilégios dos Moedeiros e Oficiais da Casa da

eda.

(C. de 10 de Março de 1699) . (XXXVII)

— 195 -
Começam os trabalhos da Casa da Moeda no Rio de Janeiro.

(17 de Março de 1699).

— 196 —
Artur de Sá e Menezes escreve ao Rei comunicando as deliberações to-

das na reunião de 30 de Janeiro e solicitando providencias para os incon-
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venientes resultantes da nomeação de 24 Moedeiros cujos privilégios os ise

taram dos trabalhos de carregamento das Náos que iam em socorro da no-

Colónia, não podendo ele intervir para evitar pleitos com o Provedor
Fazenda

.

(C. de 6 de Maio de 1699) .

— 197 —
São inquiridas as testemunhas na devassa aberta pelo Provedor i

Fazenda sobre a cunhagem de moeda em cunhos falsos e com o ouro fu
tado aos quintos reais.

(Au. de 3 de Agosto de 1699).

— 198 —
Artur de Sá e Menezes escreve novamente ao Rei expondo os subtt

lugios empregados pelos Moedeiros para não servir no carregamento d
Naus de preferencia apezar das suas amigáveis solicitações, e o embai
em que fica em face -dos privilégios de que os mesmos gozam

(C. de 10 de Agosto de 1699)

.

— 199 —
Deante dos inconvenientes apontados na carta de 6 de Maio.de Art

cie ba e Menezes, o Conselho Ultramarino propõe a extinção dos previl
gios dos Moedeiros e mais Oficiais da Casa da Moeda do Rio de Janein

(Cons. Con. Ult. de 23 de Setembro de 1699).

— 200 —
El-Rei escreve a Artur de Sá e Menezes declarando que os privilegi.

dos Moedeiros acabariam com o lavor da Casa da Moeda do Rio de^T
neiro, como acontecera na Baía.

(C. R. de 10 de Novembro de 1699).

— 201 —
El-Rei escreve exigindo informações a respeito dos saldos da Casa c

Moeda do Rio de Janeiro para que aos mesmos pudesse dar aplicação
(C. R. de 13 de Novembro de 1699).

— 202 —
El-Rei manda indenisar a Junta do Comercio pelos prejuízos que s<

frera com as obras feitas em seu armazém para nele se instalar a Ca;
da Moeda do Rio de Janeiro.

(C. R. de 7 de Dezembro de* 1699).

— 203 —
El-Rei comunica a Artur de Sá e Menezes a resolução tomada c

transferir a Casa da Moeda do Rio de Janeiro para Pernambuco, afii
de atender as reclamações do comercio e do povo dessa Capitania

(C. R. de 20 de Janeiro de 1700). (XXXVIII)
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— 204 —
El-Rei ordena ao Provedor da Fazenda Real no Rio de Janeiro que

oceda á tomada de contas na Casa da Moeda, remetendo os documentos

spectivos ao Conselho Ultramarino.

(C. R. de 20 de Janeiro de 1700) .

— 205 —
El-Rei ordena ao Provedor da Fazenda Real do Rio de Janeiro que

ve em conta as despesas feitas pelo Tesoureiro José Ribeiro Rangel, au-

rizadas pelo Superintendente da Casa da Moeda.

(C. R. de 21 de Janeiro de 1700) .

— 206 —
El-Rei manda que as Patacas corram na Capitania do Rio de Janeiro,

>mo na Baía, por 750 rs.

(C. R. de 21 de Janeiro de 1700) .

,
— 207 —

El-Rei dispensa os Oficiaes da Casa da Moeda do Rio de Janeiro do

lagamento de novos direitos do exercicio de seus cargos

.

(C. R. de 21 de Janeiro de 1700).

— 208 —
O Senado da Camará da Vila de S. Paulo solicita a conservação da

:asa da Moeda na Capitania e a cunhagem de moeda de tipo igual ao do

teino

.

(Rep. de 25 de Fevereiro de 1700).

— 209 —
El-Rei declara que compete ao Provedor da Fazenda Real tomar as

:ontas ao Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro afim de remete-

as ao Conselho Ultramarino.

(C. R. de 7 de Abril de 1700).

— 210 —
O Gov. do Rio de Janeiro manda informações sobre a devassa a que

;e procedera sobre o fabrico de moeda falsa, do qual fora acusado um

•eligioso

.

(Inf. de 1 de Maio de 1700).

— 211 —
O Provedor da Fazenda Real do Rio de Janeiro participa as diligencias

jue ordenara para descobrir os autores dos cunhos falsos.

(Inf. de 7 de Junho de 1700).

212 '

Manoel de Souza escreve a Mendo Foios Pereira fazendo referencias

á cunhagem da moeda, ao preço da prata lavrada e a conservação da Casa

da Moeda no Rio de Janeiro.

(C. de 26 de Junho de 1700).
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— 213 —
É fechada a Casa da Moeda no Rio de Janeiro afim de ser transfe-

rida para Pernambuco.

(13 de Outubro de 1700).

— 214 —
El-Rei aprova a resolução do Gov. do Rio de Janeiro de pagar em

dinheiro e não em ouro em pó as despezas com a oficina dos quintos do

ouro

.

(C. R. de 21 de Outubro de 1700).

— 215 —
El-Rei ordena que, depois de se retirar das sobras da Casa da Moeda

do Rio de Janeiro o que faltou para pagamento da Infantaria e comp:

das casas para a residência dos Governadores, se aplique o rest>j na ob

da Agua da Carioca.

(C. R. de 27 de Outubro de 1700).

— 216 —
El-Rei manda que seja paga com as sobras da Casa da Moeda do

Rio de Janeiro a despesa com as casas para residência dos Governadores)

e com as obras necessárias á sua conservação e á sepatação que nela deve

ser feita para a Secretaria.

(C. R. de 29 de Outubro de 1700).

— 217 — .

O Conselho Ultramarino toma conhecimento das diligencias feitas no
Rio de Janeiro contra os culpados no caso do* cunhos falsos.

(Cons. Con. Ult. de 29 de Outubro de 1700) .

— 218 —
O Gov. de Pernambuco anuncia a resolução Regia mandando esta-

belecer a Casa da Moeda na Capitania.

(B. de 31 de Outubro de 1700). (XXXIX)

— 219 —
O Cons. Ultramarino toma conhecimento da Representação do Senado

da Camará do Rio de Janeiro solicitando a conservação da Casa da Moeda1

na Capitania .

(Cons. Con. Ult. de 3 de Novembro de 1700) .

— 220 —
El-Rei dá providencias acerca do requerimento em que a Camará da

Cidade do Rio de Janeiro pedia para a obra dos canos da Carioca as sobras

da Casa da Moeda.
(C. R. de 24 de Novembro de 1700).
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— 221 —
El-Rei comunica a remessa dos cadinhos de que necessitava a Casa da

'oeda para a fundição do ouro.

(C. R. de 7 de Dezembro de 1700).

— 222 —
El-Rei manda que das sobras da Casa da Moeda do Rio de Janeiro

jam aplicados 4.000 cruzados na construção do edifício da Camará e
i Cadeia.

(C. R. de 10 de Dezembro de 1700).

— 223 —
El-Rei ordena que se extenda aos eclesiásticos o perdão concedido aos

culares que fabricavam cunhos falsos.

(C. R. de 20 de Dezembro de 1700).

— 224 —
Ordena-se o pagamento de 10 Tostões por dia a Luiz da Silva que

sm servir de Cunhador e Guarda-Cunho na Oficina da Vila de Taubaté.

(O. de 15 de Fevereiro de 1701).

— 225 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que mande construir no

ígar mais conveniente a Casa para se fundir e quintar o ouro.

(C. R. de 18 de Janeiro de 1701).

— 226 —
El-Rei manda que dentre as pessoas indicadas em sua carta seja es-

olhido o Escrivão para a Casa de Fundição de Taubaté.

(C. R. de 23 de Fevereiro de 1701).

— 227 —
El-Rei comunica a remessa de salitre e de cadinhos para a Casa de

fundição do Rio de Janeiro.

(C. R. de 23 de Novembro de 1701).

-»- 228 —
El-Rei ordena seja conservada a Oficina de Taubaté emquanto não

se construísse outra melhor adaptada e dá instruções relativas ás "Casas da

Moeda" das Capitanias.

(C. R. de 31 de Janeiro de 1702). (XL)

— 229 —
El-Rei manda voltar a Casa da Moeda de Pernambuco para o Rio

de Janeiro, com ordem para que nela seja lavrada moeda de ouro corrente

no Reino e não Provincial, como se fizera anteriormente.

(C. R. de 31 de Janeiro de 1702).
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— 230 —
El-Rei nomeia o Dezembargador José de Siqueira Superintendente dai

Casa da Moeda do Rio de Janeiro, advertindo-o de que nela só se cunhará
moeda Nacional.

(C. R. de 7 de Março de 1702).
;

— 231 —
Em resposta á informação do Provedor da Casa da Moeda de Per-

nambuco, El-Rei manda que os 12 :836$40S rs. provenientes da senhoria
gem na redução da moeda sejam aplicados nas fortificações de Pernam
buço e da Paraíba e que a Casa seja fechada.

(C. R. de 9 de Março de 1702).

— 232 —
El-Rei autoriza a circulação, no Brasil, das moedas angolenses de

XX, e X reis.

(C. R. de 12 de Abril de 1702).

— 233 —
É proibida a circulação das Patacas da fabrica nova de Castela, sendo

permitida a das chamadas "Marias", de 6 oitavas.

(Lei de 21 de Agosto de 1702).

— 234 —
É estabelecida definitivamente a Casa da Moeda no Rio de Taneiro,
(Janeiro de 1703) . (XLI)

— 235 —
O Provedor da Fazenda Real solicita ao Gov. do Rio de Janeiro a

instalação da Casa dos Quintos na Casa da Moeda.
(Rep. de 15 de Fevereiro de 1703).

— 236 —
A Junta convocada pelo Gov. do Rio de Janeiro delibera sobre a

transferencia da Casa dos Quintos, do Edifício da Alfandega para o dd
Casa da Moeda.

(Tr. de 27 de Fevereiro de 1703).

— 237 —
El-Rei resolve que ninguém poderá "fundir ou fazer obra alguma

com o ouro em pó, de folheta ou qualquer outro que não fôr primeiro
reduzido á barra na Casa de Fundição e marcado nela de forma costumada
sob pena de pagar o noveado do valor do dito ouro para a minha fazenda
e a terça parte para o acusador, havendo-o". A providencia não se extende a
Minas Gerais.

(Rs,. R. de 4 de Maio de 1703).
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— 238 —

El-Rei estipula o preço de 1$200 para a compra de cada Oitava de
bo apresentada á venda na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, determi-

indo ainda que, após o pagamento dos quintos, as barras poderiam ser

mpradas, marcadas ou amoedadas para os seus possuidores.

(C. R. de 7 de Maio de 1703).

— 239 —
El-Rei manda fundar as Casas de Registro de Santos e de Parati.

(C. R. de 9 de Maio de 1703).

— 240 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do Gov.

a Rio de Janeiro relativas ao ouro que entrara na Casa da Moeda, á im-

artancia das moedas cunhadas e á necessidade de ser construída uma casa

ira a cunhagem da moeda, deante dos inconvenientes de continuar tal

xviço na casa da Junta do Comercio.

(Cons. Con. Ult. de 7 de Setembro de 1703)

.

— 241 —
O Cons. Ultramarino toma conhecimento da informação do Superin-

ndente das Minas no Rio de Janeiro sobre haver um religioso da Ordem
e S. Bento mandado fundir algum ouro e de se ter descoberto um cunho

íalso

.

(Cons. Con. Ult. de 11 de Setembro de 1703) .

242

El-Rei, atendendo ás ponderações apresentadas .ordena a construção

le um edifício novo para a Casa da Moeda do Rio de Janeiro.

(C. de 20 de Setembro de 1703). (XLII)

— 243 —
D. Rodrigo da Costa escreve a Manoel de Souza — Provedor da Casa

la Moeda do Rio de Janeiro — acusando o recebimento de sua carta de

18 de Julho em que comunica o "que tem obrado no lavor da Moeda, e os

mucos ingredientes com que se acha, por cuja causa se não tem feito

naior quantidade dela". Diz o Gov. : "se Vossa Mercê entender que nesta

:idade se pode haver os taes ingredientes, me remeta uma memoria dos

4ue lhe são necessários, para que no caso que não venham os que espera

de Lisboa, tenha com que continuar o lavor da dita Moeda, pois se segue

muito grande prejuizo á Fazenda Real de estar o ouro em pó, ou em Bar-

reias em mão dos seus donos, por ser infalível que estes o hão de vender

por quintar."

(C. de 7 de Outubro de 1703).
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— 244 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do Gov

e do Ouvidor Geral do Rio de Janeiro sobre o ouro que entrara na Cass

da Moeda e o que sairá cunhado em dinheiro.

(Cons. Con. Ult. de 26 de Novembro de 1703) .

— 245 —
O Gov. do Rio de Janeiro remete ao Rei informações acerca da exe

cução da Carta Regia de 7-5-1703.

(C. de 24 de Janeiro de 1704).

— 246 —
El-Rei escreve para o Rio de Janeiro mandando que se leve em des-

peza a quebra do ouro resultante da cunhagem das moedas para pagãmente
dos Oficiaes da Casa dos Quintos, remetendo-se certidão do ouro entrado

na Casa da Moeda para esse fim. Ordena ainda S. Mag. que seja enviada

certidão da moeda lavrada, da quebra resultante e da que foi dispendida
recomendando, porém, que seja lavrada quantidade que antes sobre do qu<!

falte, devendo as sobras serem remetidas ao Conselho Ultramarino com (

o ouro dos quintos.

(C. R. de 24 de Janeiro de 1704).

— 247 —
O Juiz da Casa da Moeda do Rio de Janeiro envia á Lisboa informa^

ções sobre a compra do ouro, vencimentos dos Oficiaes e contas da Casa
(C. de 10 de Fevereiro de 1704).

— 248 —
Não tendo sido cunhadas moedas de cobre nas Casas estabelecidas

no Brasil, El-Rei autoriza a circulação da que tinha mandado introduz»

em Angola de XX, e V rs., advertindo, porem, que com as mesmas não

fosse feito pagamento superior a 100 rs.

(C. R. de 10 de Fevereiro de 1704).

— 249 —
El-Rei comunica a sua resolução a respeito da duvida do Superinten-

dente da Casa da Moeda do Rio de Janeiro em entregar o dinheiro do ren-

dimento da senhoreagem ao Gov. da Capitania, mandando que ele seja apli

cado na construção da nova Casa da Moeda.
(C. R. de 6 de Setembro de Í704).

— 250 —
Dão-se providencias sobre os privilégios dos Moedeiros e Familiares

do Santo Oficio.

(O. R. de 9 de Setembro de 1704).
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— 251 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento da aplicação dada ás so-

as do rendimento da Casa da Moeda do Rio de Janeiro

.

(Cons. Con. Ult. de 12 de Setembro de 1704)

.

252 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do Gov.,

Tovedor da Fazenda e Superint. da Casa da Moeda do Rio de Janeiro

cerca do ouro em pó e do preço pelo qual é comprado nessa Casa.

(Cons. Con. Ult. de 16 de Outubro de 1704) .

— 253 —
Pelo Provedor da Casa da Moeda de Lisboa são enviadas Instruções

om os métodos para o aperfeiçoamento do lavor da moeda e «guiada a
j

ompra do ouro em pó a 1.200 a oitava, na Casa da Moeda do Rio de

aneiro

.

(Int. de 28 de Fevereiro de 1705)

— 254 —
O Escrivão Salvador V. da Rocha passa certidão da quantidade de

,uro em pó entrado na Casa da Moeda do Rio de Janeiro.

(Ctd. de 16 de Março de 1705).

— 255 —
O Juiz da Casa da Moeda do Rio de Janeiro escreve para Lisboa

dando informações acerca do ouro, da cobrança dos quintos e das despezas

da fundição. . ,^.
(C. de 10 de Novembro de 1705).

— 256 — , .

O Juiz da Casa da Moeda do Rio de Janeiro escreve «nte, dando

informações sobre o ouro, vencimentos dos Oficiaes e contas da Casa.

(C. de 28 de Novembro de 1705).

— 257 —
O Juiz da Casa da Moeda do Rio de Janeiro envia um relatório a

respeito das minas, da extração e compra do ouro.

(C. de 7 de Dezembro de 1705).

— 258 — , . ,

El-Rei avisa que fez remeter os' portaes e grades de ferro destinados

á construção da Casa nova para o cunho da moeda.

(C. R. de 5 de Junho de 1706).

?59 ,

^ v\ Rei acerca dos descaminhos do.

D. Rodrigo da Costa ^reve a El£« £*£ Casa da Moeda
ouro e mostrando a conveniência de ser estaDeieciaa u
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na Baía pela enorme falta que ela fazia e pelos grandes lucros que viria

proporcionar á Fazenda Real com a senhoreagem da moeda, como de tudo

era exemplo a Casa da Moeda do Rio de Janeiro.

(C. R. de 19 de Junho de 1706)

.

— 260 —
El-Rei escreve ao Provedor da Fazenda da "Vila de Santos, em resposta

á sua carta de 20-9-1705, declarando que as 168 libras e 6 onças de azou-

gue que mandara por empréstimo á Casa da Moeda do Rio de Janeiro para

a fundição da prata, por ordem de Artur de Sá "e Menezes, não deveriam

ser restituídas nem pagas, como ele pretendia, e que mais poderia mandar»
por não ser o azougue necessário na Praça de Santos.

(C. R. de 3 de Julho de 1706).

— 261 —
Ao Gov. do Estado do Maranhão, escreve El-Rei, acusando sua carta

de 7-3-1705 e reportando-se a outra de D. Manuel Rolim de Moura, anr

bas relativas á introdução de moeda nesse Estado com avanço sobre a que
está correndo no Brasil. "Me pareceu dizer-vos — declara El-Rei — que
não tem logar o diferir-se a introdução da moeda nesse Estado

;
porque

seria esta novidade muito prejudicial nelle; e assim vos ordeno proibaes
absolutamente o correr esta Moeda, que hoje se aceita, nestas terras em
,xlobro do que vale no Estado do Brasil; cuja forma se não podia aí dar
por ser esta matéria só do meu poder soberano, tendo entendido, que deve
logo cessar o uso do tal dinheiro em dobro, e correr somente pelo que vale
no Brasil."

(C. R. de 30 de Julho de 1706). (XLIII)

— 262 —
Manda-se apreender as moedas de 12 Vinténs e os Cruzados novos,

falsos introduzidos no Reino e Senhorios, e sindicar da sua origem.
(Al. de 26 de Agosto de 1706).



MOEDAS (XLIV)

NACIONAES

:

Ouro

Moeda de 4 .400 rs.

Meia Moeda . 2.200 rs.

Quarto de Moeda 1.100 rs.

Moeda de 4.000 rs.

Meia Moeda 2.000 rs.

Quarto de Moeda 1 -000 rs.

Prata

I
Cruzado ......

,
Dois Tostões .

.

j
Tostão

IMeio Tostão .

.

iDoze Vinténs .

\Seis Vinténs . .

Quatro Vinténs

I Três Vinténs .

.

Dois Vinténs . .

• Vintém

Cobre

í Des Reis . . .

1 Cinco Reis . .

\ Três Reis . .

\ Real e Meio

uro

CASAS DE MOEDA DO BRASIL:

Moeda de 4.800 rs.

( Meia Moeda 2.400 rs.

)
Quarto de Moeda 1-200 rs.

) Moeda de 4.000 rs.

I Meia Moeda 2.000 rs.

\ Quarto de Moeda 1-000 rs.

, Duas Patacas 640 rs.

[Pataca 320 rs.

) Meia Pataca 16
P^

rs

i Quatro Vinténs

[
Dois Vinténs

' Vintém

rata 80 rs.

40 rs.

20 rs.

400 rs.

200 rs.

100 rs.

50 rs.

240 rs.

120 rs.

80 rs.

60 rs.

40 rs.

20 rs.

10 rs.

5 rs.

3 rs.

1 yí rs.

(Rio).

(
"

)

(
"

)

(Rio,

(

"

(

"

Baía e Pernambuco

r » "

(
" £



NOTAS

— XXVI —
Para coservar o dinheiro na Colónia acrescentaram 2 Vinténs ás prj

meiras e um Vintém ás segundas. Ha equivoco em Galvão (A Moeda n
Brasil, II) neste ponto, como se verificará melhor com o doe. de ll-tlO-1683

Repertório.

— XXVII —
No Estado do Maranhão, a situação monetária não era melhor.

géneros do estanco eram pagos em Açucares e Tabaco, como se vê da Carta Rd
gia de 29 de março de 1680, dirigida ao Governador Inácio Coelho da Silva
(Anaes Bibl. Pará — I, p. 70).

— XXVIII —
Duas outras providencias completam as do Alvará de 17-10-85 e da Lf

de 9-8-86: são as da Lei de 26 de Outubro de 16S6 que fixa em 7 % oitavas

peso minimo das Patacas que poderiam correr e permite a livre circulaçã

das de Segóvia, e as da Carta Regia de 21 de Dezembro que proibe corrai

as moedas não circuladas.

— XXIX —
Tais providencias têm por objetivo reforçar o disposto no Livro 5, titi

lo 12 § 2 das Ordenações do Reino onde se declara incorrer na pena de mor
natural de fogo e confiscação de bens os que cunharem moedas por si

própria autoridade, mesmo que o metal seja aprovado pela lei e de legitimo t

que; pena de morte natural e perdimento dos bens para os que cercearem i

moedas, chegando a diminuição a 1.000 reis.

As novas Leis fazem incorrer nas mesmas penas os que comprarem í

venderem moedas com avanço para as cercear ou venderem por mais do s<

valor.

— XXX —
Taunay (Aspetos da Vida Brasileira, Anais d» Museu Paulista, Tomo

pag. 404) falando da famosa luta entre os Pires e os Camargos, em S. Pa
lo, em 1688, conta que Pedro Ortiz de Camargo, logo após á saida do Ouyidi

do Rio que fora a S. Paulo em Correição especial, "dominou a pequena vi

paulistana, rebelando-se contra a ordem régia que mandara baixar o val<

da moeda corrente".

A Lei 4 de Agosto de 1688 provocou grande descontentamento e agitaçi

em toda a Colónia. Deante da resistência dos colonos e da vacilação que e

causava nas autoridades, a metrópole insistia no seu cumprimento, em te

mos cada vez mais enérgicos. Debalde os Governadores e as Camarás r

presentaram mostrando os inconvenientes da Lei e a dificuldade da sua ex
cução. A Carta Régia de 1690, tornada publica em toda a Colónia pelo Ec
tal de 3-6-91, faz calar a todos. A 12 de Julho, Camará Coutinho pari

ticipa a El-Rei haver dado execução á Lei. As más consequências não
fizeram, porem, esperar, conduzindo o Brasil a uma situação monetária i

miséria, como escreviam informando o Padre António Vieira e o Govern'
dor Geral. O desastre das medidas impostas obstinadamente e a agitaç;
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> as mesmas continuavam a levantar, só deixavam um caminho aberto:
estabelecimento de Casa da Moeda, o que se fez em 1694, encerrando a
se.

— XXXI —
O Regimento dos Ensaiadores é aplicado no Brasil, em 1719 . Eugénio Freire

Andrade propuzéra ao Rei sua aplicação e recebeu as necessárias ordens com
>rovisão regia de 12-7-1718 (Repertório) .

A 18 de Março de 1719, o Senado da Camará da Baía recebe copia autentica
Regimento e, a 21 do mesmo mez, são nomeados os dois primeiros Ensaiado-

, Manuel Lopes da Cunha e Lourenço Ribeiro da Rocha. (Vide S. Sombra —
s Ensaiadores de ouro e prata em Portugal e no Brasil-Colonia" — Jornal
Comercio, 20-9-36)

.

— XXXII —
As referidas informações diziam que a moeda Mais comum na Baía era

da fabrica estrangeira e que o Procurador da Coroa, na Junta convocada,

•a de parecer que a Lei de 4-8-1688 não se referia ao Brasil . . . Tamanho
i o seu absurdo na Colónia.

— XXXIII —
Assim, o Rei reconhece o seu erro de 1683, querendo que a moeda tives-

o mesmo valor para todos os seus vassalos, e concede o aumento necessa-

) para impedir a sua evasão da Colónia, o que deixara o Brasil na mais la-

jntavel situação monetária, como haviam feito ver o Padre Vieira e os

pvernadores

.

Rocha Pita (Historia da America Portuguesa, pag. 331) historia os su-

ssos do estabelecimento da Casa da Baía. Conta ele as repetidas conferen-

as entre o Governador D. João de Lancastro, o Superintendente João da

>cha Pita e o Juis da Moeda José Ribeiro Rangel para a escolha dos gene-

s, forma, peso, valor extrínseco e intrínseco, divisas e letras que deveriam

r as moedas.
Regeu-se a nova Casa da Moeda pelo Regimento de 9 de Setembro de

586, dado á Casa de Lisboa, por ser impraticável o antigo que ela ainda

sava. Este Reg. tem 79 artigos com grandes pormenores.

O Cap. I confirma o espirito religioso da. Corporação. Reza ele: Hei

or bem, e mando que se conserve o louvável estilo da Casa da Moeda na

ferta anual que á custa dos Moedeiros que na mesma Casa se armam, se

az em toda a Moeda nova daquele ano, ao Santíssimo Sacramento na solene

rocissão do Corpo de Deus; e que assim se continue de minha Fazenda com

s vinte e quatro mil réis, que todos os anos se oferecem a Nossa Senhora da

Jonceição Padroeira deste Reino em o dia de sua festa na minha Capeia

O' capitulo II determina que o horário normal de trabalho será de 3 ho-

•as pela manhã e outras 3 pela tarde. O Oficial doente recebera o seu or-

lenado desde que apresente certidão medica. No cap. VI manda
T:fmp

q™\°
Provedor trate as partes e os Oficiais "com cortezia e bom acolhimento ,

oroibe-se também que ele faça qualquer negociação.
„, M

O cap. XI declara que "ao Provedor pertence a eleição dos 104 Moe

deiros que hei por bem haja conforme a Ordenação aos quais P^saia suas

:artas Para o conservador os armar, e dar ,uramento na
,
foima disposta no

can. 75 e terá muito cuidado de que a contraria de Sana Ana srfe na be

Sesta Cidade que se administra pelos Moedeiros, If™™™»*^^*-
nela a Nosso Senhor com todo zelo, e a»Hto. as«^^^£0
verem de fazer de Oficiais para seu serviço, tendo muito paiticuiar atença

3 tU
Pelo°c

q
aÍ

e

XIV? eomSe ao Provedor correr, pelo menos *clo-s meses,

com os seus Oficiais, as ruas dos Ourives de ouro e de
:

prata «fim de verx

ficar a observância das Leis relativas ao numero de quilates de ouro

nheiros de prata.
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O Cap. XV diz que "no oficio de Tesoureiro da Casa não entrará pesso* ríque se haja de sustentar somente de seu rendimento" ^
Os caps. XXIII e XXV estabelecem a existência 'e a escrituração de ", \livros de pasta grande"; 1 para a «receita principal de todo ouro ou prafc 'íque entrar na Casa»; 1 que "servirá de Ementa de contas entre os oficiai •

da Casa
; 1 que servira de Receita da entrega da Casa" e para registro dcarga de todo o material ao cargo do Tesoureiro; 1 que "servirá de Ementa,para recibo das peças distribuídas aos oficiais que por elas serão responsável

_
Conforme o cap. XXIX, o Escrivão da conferencia terá 4 livros: em 2 sjrao lançadas as Receitas e as Ementas dos Livros do Escrivão da Receita,no 3.°, serão registrados os Alvarás, Provisões, Cartas e Ordens relativos . \Governo da Casa e aos seus Oficiais; no 4/ serão registrados os despacho,requerimentos e as informações de partes.

««.^noi

llm!, K
C
i

a
o
P-X

i,

XX estal
?
eI

.

ece a «xistencia de 3 balanças grandes, 8 pequenas

r%llTat^lançaí
ngaÇa

°
d
° ** d

* M"^ afÍlar
>
tod°S ^ ™™

O cap. XLIIJ declara que "o oficio de fundidor não vencerá Ordenadc *te andara sempre em pessoa de cabedal, e credito; porque lhe pertence com

Klíeda» S? *^ ?Ue PUd
1^

haVGr
'
aSSÍmi como dentro da C^ Jcia Moeda

, para o que terá o seu livro.
^^

Prescreve o cap. XLIX: "os Ensaiadores são oficiais da maior confij íça que tem a Casa, e assim serão homens de boa consciência, e fama por s

'

a Moídf d°„

e
Tf.

ame ^ Verdadeira Sualidade *» metais de que se compõe' ,'

r„£ - T°' ^ qUe Vae tã0 €mP€nhado a representação dele, e f i

™í art;T™. ead°S
,

&
^V*** U1

? ° ^ Ajudante a quem ensinarãosua arte e por a aprenderem lhe mandarei dar pelo meu Conselho da Fazen „

sucede ftstt^l^6 PareM1-

; 6 ° ^ COm «**«* '« mai
a

antig"
*

si

IH

sucederá nestes oficios

O cap. L estabelece que cada Ensaiador terá a sua casa setparada.

„™*
CaP

' V ° a a°
J
,rovedor ^« compre para os Ensaiadores os "livros mais modernos que sobre os ensaios se imprimiram em Castela" par

mente» ^ aP6naS praticamente seu oficio
»
™as também especulativa

"O Fiel da Fabrica da Moeda, _ declara o cap. LVII _ não vence» to'

nlTtme STiS-
1"™* ^ h°mem ^^ ^^ qUe bem asS" »

do <£X°&âo
m
^e/s^aSos.

03
°
fÍCÍ°S ^ Fk!

' * FUndÍd°r e de^
Ç^lSfiH17^ i?

d da M°eda de Prata tambem ^ vencerá ordenado

tíM o?,p Mfc
Cunh0 - re

?
a o ^P .

LXV _ será o Moedeiro mais aatigo que se achar com suficiência para este Ministério"
"O Meirinho não vencerá ordenado e servirá juntamente de Carcereir.da prisão que ha na Casa"... (cap. LXXII).

^rcereir.

"E' obrigação do Continuo, levar papeis, recados e varrer duas vezes twsemana o pateo e Casa do Despacho ganhando de mantimento um tostão po|

Cap. LXXIV: "O Numero dos Moedeiros não excederá de cento e quatr.que permite a ordem; que se repartirão em 12 Tiradores, 18 Fieiros IIOunhadores, e 15 Contadores que fazem 60, e os 44 que ficam repàrtfrá

5tt "r °,
cuPa

Ç°f <lue Ih
f

Parecerem mais convenientes. Serão sempnOficais de Tenda aberta moradores nesta Cidade; e em nenhum cas poderi

f ™ra
,

ead0 da(Jul em d€ante para Moedeiro o que for Ourives; excetuand;

Ôr,™nfií
e PrCfn Ser

-
Vem

' -

qUe Serã° obriSados a se™r em qualquer destas

™™ ? ff '

a
!

n qUA na° Se;,am das de que foram encarregados; e quando ai-

do,^ lf
ar/e C^dl

í-°'
°U

J
tÍVer F™úes™ Parque se queira eximir o Prove,

cu a DonHo h it K
ar d

°,
Observador dela, será riscado do livro da Matricuia pondo-se-lhe verba nele de como se recolheu a Carta de Moedeiro ... |>-ap ux.AV: haverá um Conservador nomeado por mim, que será sem-pre um Desembargador, Vereador do Senado da Camará, na forma de> Privt
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io concedido ao Cabido da Casa da Moeda no ano de 1537. E terá a ju-

lição que lhe é concedida pela Ordenação, conhecendo na fornia dela das

sas Civeis, e Crimes do Provedor, Tesoureiro e Oficiais da Casa da Moeda,
Hoedeiros dela, e lhe farão guardar seus Privilégios. E porque havendo

ter o Conservador outras ocupações não poderá assistir a fazer as au-

ocias na Casa da Moeda como é obrigado; lhe concedo licença, para qUe

neie OuvidQr.jpara o dito efeito, na forma das Provisões que para isso lhe

ani passadas; e o tal Ouvidor gosará do Privilegio de Moedeiro emquanto
issistir na dita ocupação. Ao Conservador pertence tomar os juramentos

i 104 Moedeiros que no capitulo acima ordeno haja somente, e arma-los

no é costume, levando o que for nomeado pelo Provedor da Casa da Moe-
aonde sentado na cabeceira da Casa que eleger, tirando a do Despacho,

sente o Procurador do Cabido da Casa e os mais Moedeiros que for possi-

que houver de entrar de novo se porá de joelhos deante do Conser-

ior que lhe dará juramento sobre os Santos Evangelhos duas vezes; a

meira, de que guardará fé, e lealdade em tudo o que houver de obrar de

i Oficio, e pertencer á Fabrica, e lavramento da. Moeda, e em qualquer ou-

, cousa dela; e que vendo ou sabendo que algum outro Oficial, ou pessoa vae

ítra o disposto neste Regimento, e obra o que não deve, o que não consen-

á no que lhe for possivel, e o manifestará logo ao Conservador, o Pro-

dor, ou á Justiça da parte em que se achar, para procederem na forma

minhas Leis contra os culpados. O segundo juramento será de que na

ra que forem chamados pelo Provedor irão logo servir seus Ofícios na

,sa da Moeda, deixando qualquer outra ocupação que tenham porque se não

[te ás Oficinas, e lavramento do dinheiro; e recebidos que tenham estes

ramentos, o Conservador lhe passará suas Cartas em forma, como é estilo,

r ele assinadas, e seladas com o selo do Cabido da Moeda; e pagará cada

jedeiro para se armar 4?000, dois para o Conservador, e os outros dois se

rregarão em livro para as Despezas das Festas do Corpo de Deus, deman-

,s do Cabido, e mais cousas necessárias a bem, e proveito dos Moedeiros,

mo sempre se praticou. Para se fazer o assento dos tais juramentos haverá

n livro em que o Escrivão do cargo do Conservador ou juis escrevera, e

le passará certidões aos Moedeiros para haverem de gozar do seu Privi-

no- os quais nas suas causas serão obrigados a apresentar certidão do

'ovedor de como tal Moedeiro serve atualmente na Casa da Moeda, e sa-

sfaz á sua obrigação, e sem a tal certidão lhe não guardara o Conservador

•ivilegio algum. E quando por mandado meu se houverem de lazer algu-

as fintas entre os Moedeiros, o Conservador assistirá no seu Cabido, e com

sua assistência se farão as repartições, e ele será o executor delas. Ji na-

írá de ordenado 30 mil réis, pagos na mesma forma em que ate agora se

te pagaram".

O cap. LXXIX diz que o Provedor "mandará fazer Autos de quaes-

ler pessoas que disserem palavras injuriosas a algum Oficial da Moeda que

imeterá ao Conservador."
;

•

À „,.„,..,„. T e;
El-Rei manda guarda! este Regimento sem embargo de qualquer Lei,

*., menos que haja expressa menção do cap. ou parte a
.f

r^nopda^
Vê-se por este regimento que a Casa da Moeda deveria possuir 1 Pr .

edor, 1 Tesoureiro, 1 Escrivão de Receita 1 Escrivão da Conferencia, 2 Jui

L da Balança, 1 Guarda-Livros, 1 Fundidor 2 Ensaiadores, 1 Fie te Ouro

. Fiel de Prata, 1 Guarda do Cunho, 2 Abridores de c™^'

^

do

S
r

eir8lhen0 '

orteiro, 1 Meirinho, 1 Continuo, «^ Mo^ei^ e 1 Conjivjdo'

Antonil (Cultura e Opulência do,Bra » , W-JW**^ ^ e
ominante entre os colonos^ cultos quando diz que te ^^

. os quintos na Baia, e no Rio de Janeiro kv ^.^ do que
i onde vae parar todo o ouro), teria bua mdf****"*

, fornecidas dos apa-
: té agora teve: e muito mais se nas casaBde™«^ b«^

'"comprar o ouro,
elhos necessários, houvessem ^mpre dinheiro V™toip*»£*

e outros ar.

[oe os mineiros trazem, e folgam de vender sem aexein,*
final a

lumentos, repetidos principalmente a partir de 1688, convenceram
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metrópole e daí a Lei de 1694. Andreoni informa também que em consequed
cia da fabricação de moeda Provincial subiram de muito os géneros, partica

larmente o assucar (Op. cit., pag. 168).

1— XXXIV —
A Sá e Menezes, Gov. do Rio de Janeiro, El-Rei comunica a creação 4

Casa da Moeda na Baía, em Carta de 23 de Março. i

— XXXV —
Pedroso obtivera habilmente as primeiras amostras do ouro mineiro e

]

apresentara logo a Furtado de Mendonça. A autorisação que obteve fico

dependendo de confirmação regia, dada em 1697.
Noticias sobre esse acontecimento que marca o inicio do dram

do ouro, lêem-se na Revista do Archivo Publico Mineiro. — I, 1, pag. 3 — II

2, pag. 297 — III, 3 e 4, pag. 618 — IV, 1 e 2 pag. 85 — VI, 1. pag. 130 -

VI, 3 e 4, pag. 780 — VIII, 3 e 4, pag. 927.

— XXXVI —
As Instrucções foram redigidas por Rocha Pita e aprovadas por S. Magei

tade. — XXXVII —
Surgem os primeiros conflitos originados pelo choque entre o absolutii

mo da Colónia e os grandes privilégios outorgados aos Moedeiros que, com
estabelecimento da Casa da Moeda na Baía, vieram de Portugal para o Bn
sil. Tais privilégios deveriam constituir no meio colonial quasi uma afront

e acarretar atritos permanentes.
Encontraremos muitas vezes, ao longo do Repertório, documentos relat

vos aos privilégios dos Moedeiros e aos pleitos provocados pela não observai

cia dos mesmos por parte dos Governadores e outras autoridades.

Os Moedeiros constituíram no Brasil a representação mais perfeita qi

tivemos do regimen corporativo. Tal regimen, em Portugal, não teve p<

certo a amplitude nem o grau de organisação do de França, por exemplo, ti

bem descrito por Martin Saint-Léon (Histoire des Corporations de Métiers
mas revestiu, em compensação, uma forma paternalista penetrada de grane
espirito religioso. Luiz de Almeida Braga dá-nos, em seu formoso livi

"Paixão e Graça da Terra", as mais interessantes informações sobre as Co]

porações portuguesas e a sua famosa Casa dos Vinte e Quatro. Em que peí

a opinião de historiadores nossos, podemos afirmar que existiram também, r

Brasil, Corporações de Oficio. Encontramos, no Arquivo Histórico Colonial c

Lisboa, 2 Códices, contendo o primeiro o "Compromisso e Regimento Economii
dns Oficios de Carpinteiro e de Pedreiro e dos mais agregados á Bandeira d

Glorioso S. José, e sua confraria ereta na Sé Catedral da Cidade da Ba5a
Dedicado ao mesmo Glorioso Santo e Feito na dita Cidade no alio de 1780'

e o outro o "Compromisso da Irmandade e Confraria de São José dos Oficiai

dos Quatro Oficios anexos — Carpinteiros, Pedreiros, Marceneiros e Tanoe
ros". Demos extenso resumo de ambos em "Apontamentos para a Histori

do Brasil Colonial" (Jornal do Comercio — 28-7-1935). Os Moedeiros e <

Carpinteiros Navais e Calafates gozaram sempre de privilégios especial

principalmente os primeiros. Estes, alem das vantagens corporativas, conr

eram Oficiais votados "ao Estado e ao bem publico", "formavam uma espec

de milícia, ou ordem militar, com o s.eu cabido, e na admissão recebiam cert

grau com a cerimonia de duas pancadas de espada sobre o capacete". (Ari

gão, Op. cit., 55).

E' natural que as circunstancias especiais da vida da Colónia opuzesse;

grandes obstáculos aos privilégios enormes dos Moedeiros. Eles, porém, li

taram tenazmente sempre para mante-los intangíveis.
Ha no Repertório vários ducumentos relativos ás lutas que sustentara!

com os Governadores. Foi acesa a com Artur de Menezes, logo nos primeirc

tempos da Casa da Moeda do Rio, por motivo de não quererem sujeitar-se, r
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idade de Moedeiros, a carregar também as Naus que iam em socorro dama do Sacramento. De nada valeram os pedidos do Governador E El-
mandou declarar que os privilégios só se acabariam com a própria extin-
da Casa.
Informa Aragão (Op. cit., 53) que os privilégios dos Moedeiros, em Por-

il, principiaram no Reinado de D. Diniz (1279-1325)
Este Rei, por Carta Regia de 7 de Julho de 1362, proibiu, sob graves pe-
que se maltratassem os Moedeiros ou se entrasse em seu bairro. Ber-

lo Lopes Fernandes (Memorias das Moedas Correntes em Portugal) dá
osa noticia dos Moedeiros, dizendo que "a cerimonia de qualquer Moedei-
bomar posse do seu logar, consistia em ajoelhar deante do Provedor da
a da Moeda, o qual lhe punha um capacete de ferro na cabeça e com uma
ida lhe dava duas cutiladas sobre o mesmo capacete, e esta cerimonia
ou até á sua extinção". Formavam assim os Moedeiros uma "companhia
tar de jprivilegiados" com obrigações em caso de alarme, como se vê da
>rmação da Gov. da Baía, citada neste Repertório.
"D. João IV organisou dos Moedeiros de Lisboa uma companhia de 104

ças, e outra se formou depois na cidade do Porto de igual numero, com-
do-se na maior parte de indivíduos extranhos á Casa da Moeda, com o car-
gratuito de contar o dinheiro e fiscalizar os metais que traziam os navios
ados". O Gov. da Baía reclamou contra o numero dos Moedeiros os
is — dizia ele — para nada serviam e eram de difícil recrutamento, pois
deveriam ser honestos negociantes ou homens de cabedal. "Os privilégios
Moedeiros sofreram varias alternativas até ao decreto de 3 de A prós t de
4_que os-extinguiu_de todo, assim como ao seu juizado ou conservatória".
•agão, Op. cit-, 61) . Eles, como as outras Corporações, nauiragaram com
tempestade liberal que arrazou uma instituição que merecia ser reorgani-

ía e não abolida; e tanto assim que o mundo contemporâneo assiste, depois

mais cruentas lutas, ao ressurgimento da idéa corporativa.
Graças a uma questão surgida na Casa da Moeda da B úa entre o Prov.

nuel da Silva Ferreira e Tomaz da Silva Ferraz que pretendi i o posto de
pitão dos Moedeiros, temos noticia de vários does. relativos aos Moedeiros

le que os mesmos foram registados para ser observados na Colónia.

Convém seriar os mais importantes desses e outros espalhados em Tnven-

ios, Repertórios e coleções de manuscritos para se ter uma idea do que
iresentava no meio social da época a corporação daqueles trabalhadores.

Esboçaremos assim a primeira contribuição para um estudo de capitulo

dito mas interessantíssimo da nossa Historia colonial.

Da Certidão passada por Matias Moreira de Sampaio, Escrivão d^ Con-

encia da Casa da Moeda da Baía. a 17 de abril de 1762. para servir na dis-

ta acima referida, constam alguns Alvarás e Cartas^ Regias registados no

vro dos privilégios concedidos aos Moedeiros e Oficiais desta Casa ..."

Verificamos, pois, de inicio, que os privilégios, mesmo os mais antigos,

í anteriores á descoberta do Brasil, eram considerados como pertencendo

direito também aos Moedeiros da Colónia. O que isso sinifiçava para uma
Ta desamparada ante a prepotência de Governadores e Ministros, é fácil

aginar.

O doe. mais antigo, relativo a Moedeiros, que parece haver sido regis-

do no Brasil, é a Carta de D. João I de 5 de junho de 1428, dirigida a Dio-

• Gil de Castelo Branco, mandando respeitar o privilegio do Tesoureiro ra

jeda de fazer alardes com os seus Moedeiros, corrigi-los e disciplma-los, sem

fervenção alguma de outra autoridade.

Para dar um caráter mais completo e definitivo á sua real intenção, o

onarca declara num dos Capítulos da Carta Regia de 7 de junho de 14ál que

i Alcaide que nesse tempo servia também de Tesoureiro é o que fazia alarde

s moedeiros e oficiais dentro do pateo da Moeda, por ser este o que gover-

va a casa. .

.

", conforme os termos do resumo da Certidão de Matias Moreira.

Ao requerimento de Josefa Ribeiro, viuva do Moedeiro Bernardo \ntu-

s, pedindo a baixa de seu filho António Antunes, datado de 1742, e anexado,
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entre outros, o Alvará de 16 de agosto de 1433 que concede ás viuvas dos 1
deiros, enquanto permanecessem neste estado e tivessem bom comportar
to, os mesmos privilégios de que gozavam os seus maridos. Dificilmente
contraremos tamanhas benemerencias na legislação social moderna...

D. Afonso V, em Alvará de 2 de junho de 1440, "declara se guardem |Moedeiros os seus privilégios e lhe não vão contra eles e'os deixe estar 1
Moedeiros e que só os poderá constranger o Tesoureiro, porque sua mercê ti
outrem com eles não ter dever, salvo o Tesoreiro que fôr da sua Casal
Moeda e outro nenhum não". (Certidão).

O mesme Rei, por Carta de 21 de dezembro de 1485, manda "que daí JJ
tíeante não apareçam (Moedeiros) mais em alárdo e que o Tesoureiro qul
do armar algum Moedeiro lhe ponha logo na Carta a quantia das armas, 1
ha de ter, para com elas servir quando fôr chamado, por donde se vê cltl
mente que o nome de Tesoureiro concorda com o titulo que tem hoje o de I
vedor, pois tem a mesma jurisdição de armar os Moedeiros e governar ai <fl

sa da Moeda."
Não vem na Certidão mas constitue também peça do processo, a copia

um Alvará de 28 da agosto de 1452 que isentava as casas dos Moedeiros
quaesquer embargos e da obrigação de servirem de pousadias.

Um Alvará de 3 de Setembro de 1650, de D. Pedro II, confirmando disl
sições anteriores, declara que os Moedeiros "não devem servir a cavalo il
com outro Capitão, mais que o seu Tesoureiro, como atualmente servem, :|
com eles poder entender outro Ministro." (Certidão).

A 9 de setembro de 1686, é dado novo Regimento á Casa da Moeda

.

Lisboa, do qual demos extenso resumo. Nele ha a salientar o espirito r
gioso da instituição, o trabalho de 6 horas apenas por dia, o pagamento
salário normal aos Oficiais doentes, a recomendação feita ao Provedor de t

tar com "bom acolhimento" os Oficiais, a ordem para compra de livros c
tinados a desenvolver os conhecimentos dos Ensaiadores, a formalidade
juramento e os privilégios concedidos aos Moedeiros.

De acordo com o Privilegio concedido em 153'7 — como se vê do Ci
LXXV — o Conservador dos Moedeiros será sempre um Desembargador, 1

reador do Senado da Camará, consistindo suas funções em receber os ju
mentos, fazer guardar os privilégios e tomar conhecimento — fôr espe<— dos crimes dos Moedeiros.

A oferta ao S . S . Sacramento estipulada no Cap . I era feita á custa
Real Fazenda, como determinou a Resolução de 3 de julho d ano seguin
Esta Resolução foi lembrada em um Regimento da Irmandade do Santissi
da Sé do Rio de Janeiro, de 1743, pedindo fosse ela observada com relaj
á Casa da Moeda da Capitania.

Petições semelhantes são feitas na Baía.
Quando do restabelecimento da Casa da Moeda, El-Rei lembra ao Pi

vedor (Provisão de 14 de novembro de 1715) a oferta de 24$000 ao Santis
mo Sacramento, a ser feita todos os anos por ocasião da procissão do Corpo
Deus. A mesma quantia era entregue á Irmandade de N. S. da Conceiç
para a sua festa.

Em 1766, ha duvidas sobre a aplicação dessas ofertas e a Irmanda
do Santíssimo, pede certidão da Provisão regia de 7 de junho de 1577 que ms
da seja o tal obulo gasto com, o culto divino e não em despezas profanas.

O Cap. XI do Regimento atribuía ao Provedor a faculdade de nome
os Moedeiros. Na Colónia, tal prerrogativa sempre deu motivo a conflitos.

Ao ser decidido o estabelecimento de Casa da Moeda na Baía, em 1693, I
Rei confirma aquela atribuição em Alvará de 22 de Novembro. Tal confirmaç
será repetida a 3 de fevereiro de 1715 e outras vezes, para dirimir questõ
no Rio, em Minas e na Baía.

O mesmo acontece com os privilégios dos Moedeiros. O primeiro, páreo
a hostiliza-los é Artur de Sá e Menezes. Ao ser transferida a Casa da Mc
da para o Rio de Janeiro, em 1699, escreve ele ao Rei, ponderando os ince
venientes de serem conservados no Brasil os privilégios dos Moedeiros.
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I E' bem provável que os mesmos não fossem observados na Colónia, se as

Csas de Moeda houvessem se estabelecido com filhos da terra. Mas os

diciais vinham da Metrópole, já no habito dos privilégios e recomendados

cno gente de especial atenção. Eram tratados como, hoje em dia, os tec-

uos estrangeiros contratados por nações atrazadas. Aos poucos, porem,

i)
categoria de Moedeiros propriamente ditos e mesmo nas funções de Ofi-

ciis, exectuadas a de Ensaiador e talvez a de Abridor de Cunhos, os nativos

H infiltraram . E questão fizeram de que os privilégios fossem conservados.

O Conselho Ultramarino, cedendo ás razões de Sá e Menezes, chega a pro-

yt a sua extinção na Colónia. El-iRei declara, porem, que eles só acabarão

tendo findarem os próprios trabalhos da Casa.

Esta era "ambulante" e ia passar a Pernambuco. (Vide Repertório).

Em 6 de novembro de 1697, 11 de outubro de 1704 e 22 de outubro de

ml, são confirmados e ampliados os privilégios dos Moedeiros de Lisboa.

B-lhes concedida também a isenção do serviço militar para os seus filhos,

ixeiros e criados.

I Isso é alegado, mais tarde, em requerimentos de Moedeiros da Colónia.

Esses também sempre fizeram questão de formar a sua própria Com-
rímhia.

Vimos como os privilégios antigos conferiam ao Provedor a qualidade tam-

|m de Comandante dos Moedeiros.

Em 1717, porem, o Vice-Rei Marquês de Angeja considerando que El-Rei

pra " servido ordenar pelos capítulos 15 e 16 do Regimento novo deste Governa

[Lral se dividissem em companhias a gente da Ordenança e nesta cidade da

Eia hajam muitos moradores que pelos seus privilégios são isentos de assis-

|r a tais companhias, por cuja causa convém ao serviço do dito Senhor crear

I novo (*) um a que sejam obrigados a acudir todos os Moedeiros: e prover

Iposto de Capitão da dita companhia em pessoa de valor c satisíação; tendo

ín consideração ao bem de que estas qualidades concorrem na de José Gaioso

E> Peralta, Fidalgo Cavaleiro da Casa dei Rei, meu Senhor, e a ser muito no-

te por seus Pais e Avós e por esperar dele, que nas obrigações) que lhe toca-

ím com o dito posto se haverá muito conforme a confiança quei faço da sua

Lsoa; Hei por bem de o eleger e nomear, como pela presente elejo, e nomeio,

ipitão da referida companhia de todos os moedeiros desta cidade, para que

seja, use e exerça com todas as honras, graças, franquezas, preeminências,

•ivilegios, isenções e liberdades que lhe tocam, podem edevem tocar aos mais

ipitães das Companhias dos Regimentos da Infantaria da Ordenança deste

stado e Reino de Portugal. Pelo que ordeno ao Coronel, Sebastião da Rocha

ita que lhe dê posse, havendo primeiro tomado o juramento na Camará, desta

idade, de que se farão os assentos que é estilo... Baía, 27 de setembro de

717". ,. .

Quebrava-se assim a antiquíssima tradição.
_

A 17 de Janeiro de 1720, o Capitão André Marques, do Regimento do Co-

onel José de Araújo Rocha, é nomeado para o mesmo posto que ocupara Gaio-

Não consta haver surgido qualquer reação dos Provedores.

Em 1762, porem, ao pretender Tomaz da Silva Ferra* as^ir o P

s

o de Capitão dos Moedeiros da Baía para o qual fora nomeado, 0P°^»£
£

>rovedor Manuel da Silva Ferreira, alegando os direitos que possuía para

«upar o logar. Ferve a questão. Recorre-se aos Livros de Registo (ben

litas pesquizas!). Apela-se para a Metrópole. ^umacão
Informando o requerimento em que Ferraz protestava^ contra a ^mpaçao

,ue Ferreira pretendia efetuar, o Conde de Azambuja escreve a Mendonça

furtado, a 18 de julho de 1766, declarando que os_ moedeiros nao podem ser

>brigadós a ato nenhum militar, mais do que na açao porem-se ao pe da pes

(*) Crear de novo significava, na época, crear pela primeira vez e, não,

Dutra vez.
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sôa do Governador, comandados semente pelo seu provedor, pelo que fica

patente de Tomaz da Silva Ferraz sem poder ter nunca exercicio " . .

.

Na verdade, tudo correria bem se não fossem os antecedentes de Ferraz

Fora ele Moedeiro e demitido do logar por desobediência, já na provedoria <

Ferreira. Sua nomeação agora seria uma afronta. Por isso, o Provedor di

põe-se a reivindicar seus direitos ao comando dos Moedeiros. E' o que fá

no inicio da questão, em oficio dirigido ao governo interino, datado de 6 I

maio de 1762, ao qual junta certidão dos antigas Privilégios que relalaciom

mos nas primeiras linhas desta Nota.
Na época do conflito, andava o Governo interino ás voltas com enorm

dificuldades para o alistamento dos soldados do Terço de Auxiliares. Mal co

seguira alistar 413 homens e isso porque era "grande o numero de privilegi

dos que tem esta terra", sendo que só na lista dos Moedeiros (anexa ao Oí

cio) "é um numero como se vê, que até tem pretendido dar os mesmos prh
legios a um relojoeiro para que não se alistar em auxiliares, como se mostra i

copi> da petição deles e da mesma forma tem com grande empenho pretenc

do que mandássemos dar baixa de soldado artilheiro um filho de um tano*

ro por quererem que também este tenha os mesmos privilégios sendo um o:

cio que pouco ou nada tem que fazer naquela Casa; tem também mais d<

sujeitos com privilégios de carvoeiros da Dita Casa, que a quer o seu Proved
fazer tão sagrada que qualquer trabalhador que nela entra fica com privil

gios. ainda que saia dela logo para fora e não falta quem diga que nisto t«

utilidades mas não nos consta que assim seja".

Veremos mais adeante como tais rumores avolumaram e Ferreira acab<

embarcando preso para Lisboa, em 1769.

A tal lista citada no Oficio do Governo interino consta do Termo de
de Abril de 1762. Nesta data, o Provedor da Casa da Moeda, acompanha
pelos Procuradores e Escrivão do Cabido e pelo Escrivão da matricula, i

v;r á sua presença, um por um, os Moedeiros e Oficiais para que jurassem s

bres os Santos Evangelhos "os caixeiros que tinham, antes da noticia da guei
q juntamente filhos e escravos de 16 anos para cima, cem pena de se procec
contra eles, e outrossim logo lhes ordenou, que com a maior brevidade se pi

vessem de armas, assim seus filhos, caixeiros e escravos, para que assim, q
se tocar a rebate acudirem armados a esta Casa para fazerem o que lhes <

denar na forma das ordens de S. M. F., o que prometeram fazer debaixo
dito juramento e declararam os sobreditos Moedeiros e Oficiais da Casa, q
os filhos, caixeiros e escravos que tinham eram os seguintes o que se veri

ca das colunas expressadas neste Mapa".
São 40 Moedeiros e 2 Procuradores do Cabido, com 6 filhos, 77 caixeir

e 25*í escravos. Um aposentado com 1 caixeiro e 9 escravos. Mais 9 vim
com 1 filho, 8 caixeiros e 72 escravos . Finalmente. 32 Oficiais — incluídos

Escr ;vão da Conservatória e 24 serventes — com 16 filhos, 5 criados e 58
cravos. Ao te do, 214 livres e 395 escravos.

Em 1775, repetem-se as dificuldades e os clamores.
N5o havendo Fl Rei julgado suficiente o numero de praças alistadas i

2 Regimentos enviados da Baía para o Rio de Janeiro, manda Martinho de Mi
e Castro que o Governador Manuel da Cunha Menezes o informe circunstíj

ciadamente a respeito do uso e abuso dos "pretendidos privilégios com que es
'-"bitantes se munem para serem eles, seus filhos e suas famílias isentos
entrarem nas tropas e de todo o iftais serviço publica"

O Cov. en narrega o Chanceler da Relação Miguel Serrão Diniz de con^j

car os privilegiados e examinar os respetivos privilégios.

^m 9 grupos foram eles divididos por aquele Ministro.
Em seu extenso e interessante oficio de 16 de outubro de 1775, escn

Cunha Menezes: "No numero 6.° vão os privilégios concedidos aos Moedeir
os ouais Isentam filhos, caixeiros e criados de serem alistados para solda
pagos, de Auxiliares e de Ordenança e mandam que os alista
seiam

^
excusos . Alem destes privilégios gozam também dos concedidos j[

Oficiais da Casa da Moeda dessa Corte". E adeante: "de todos os privilegi
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moradores nesta Capitania, que tenho a honra de governar, que me pa-
ís devem ser conservados por fazerem serviço a Estado e ao publico, são
ideiros somente e não seus filhos, caixeiros e criados."
Ao Chanceler Serrão, o Provedor da Casa da Moeda apresenta certidão
seguintes Alvarás e Ordens Regias: Alv. de 22-11-1693 que declara caber
Provedor a nomeação dos Mcedeiros e tomar-lhes o juramento; O. R de
5-1723, de 29 de abril de 1727 e de 21 de julho de 1752 que dão ao Hrov.
Casa da Baía o direito de nomear os Oficiais para a mesma Casa; Alv. de
LO-1733 que manda guardar os privilégios concedidos aos Procuradores do
lido da Casa da Moeda da Baía e isentar do alistamento para soldados os
s filhos, caixeiros e criados; Alv. de 19 de fevereiro de 1751, de confirma-
dos privilégios concedidos aos Moedeiros; Alv. de 26-10-1752, confirman-
os concedidos aos da Casa da Moeda da Baía. São presentes ainda
i certidão do registo de diversos diplomas régios relativos aos privilégios
s Moedeiros e uma Lista dos 40 Moedeiros e 2 Procuradores do Cabido.
Esses algarismos são os mesmos do Temp„ de 1762.
Sobre os Oficiais da Casa da Baía, ha também na "Noticia Geral da Ca-

ania da Baía desde o seu descobrimento até 1759" — por José António Cal-
, uma "Noticia sobre o Tribunal da Casa da Moeda e scbre os Oficiais da
a Casa".
O Tribunal compunha-se de 1 "Juiz Conservador dos Moedeiros e Fami-

es do Santo Oficio perante quem são demandados os Moedeiros", de 1 Escri-
de banca, 1 Meirinho e 1 Escrivão da sua vara.
A Casa da Moeda tinha: 1 Provedor, 1 Escrivão da Receita e Despeza e

tricula, 1 Escrivão da Conferencia, 1 Tesoureiro da Receita e Despesa 2
izes da Balança, 1 Tesoureiro das Partes, 1 Escrivão do Tesoureiro das
rtes, 2 Ensaiadores, 2 Ajudantes Ensaiadores, 1 Abridor, 1 Fundidor, 2

udantes Fundidores, 1 Fiel, 1 Ajudante do Fiel, 1 Serralheiro, 1 Ajudante
rralheiro e 1 Porteiro .

"

(Rev. Inst. G. e Hist. da Baía, n-° 57, 1931. — 47)

.

Como se vê, a organisação é semelhante á indicada no Regimento de 1686,

io á Casa da Moeda de Lisboa e que foi aplicado ás Casas da Colónia.

A's ameaças contra os seus privilégios respondem os Mcedeiros e Ofi-

,is das Casas de Moeda com constantes requerimentos pedindo a confirma-

o dos mesmos.
Em 1737, são os Procuradores do Cabido da Casa do Rio que represen-

n pedindo sejam observados os seus privilégios. Outra representação é

ita em 1762.

O privilegio era instituição essencial na sociedade da época. Aos pou-

s, porem, o aumento da população, o desenvolvimento económico o inter-

mbio crescente, exgotamento das causas e a própria transformação das

aias modificam o ambiente em que ele florecia como função natural, eons-

angem-no e o fazem odioso

.

Na voragem que se aproxima, as prerrogativas justas e as instituições ne-

ssarias são arrastadas pelas exagerações caducas e as excrecencias aciden-

is. Esquecem os iconoclastas que todas atenderam a necessidades do seii

omento histórico e constituíram, então, reivindicações vitoriosas de profun-

sentido social e providencias ditadas por alto senso politico.

Quais os dois ofícios mais privilegiadas em Portugal? Os Carpinteiros na-

us e os Moedeiros. Ligue-se o fato ás duas grandes aventuras, ás duas

fandes possibilidades portuguesas — as descobertas e as minas — e compreen-

a>se-á o realismo politico que o reveste.

Enfim, atentemos no que representa para o desembaraço de uma socie-

ade colonial as escoras formidáveis de privilégios como estes que se abriga-

am nas Ribeiras das Naus e nas Casas de Moeda do Brasil.

— XXXVIII —
Igual sorte não teve o Estado do Maranhão. Em Parecer apresentado a

í-4-1700, á Camará de S. Luiz, acerca de providencias necessárias ao desen-
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volvimento do Estado, declaravam seus autores que em todo ele não cor

moeda alguma de prata ou de cobre (R. Pombo — Hist. Brasil, V, 458, Nota

— XXXIX
Até pouco tempo, na rua Vigário Tenório, em Recife, existiram res

do edifício em que funcionou a Casa da Moeda (Carta de M. Lubambo a» Á

lor)

.

O Provedor da Casa da Moeda de Pernambuco foi Manoel de Souza, e I

perintendente o Desembargador Manoel da Costa Ribeiro.

— XL —
No" Inventario dos Documentos relativos ao Brasil", organizado

Castro e Almeida, ha um documento muito interessante relativo á Consulta
Conselho Ultramarino de 18 de Janeiro de 1704, tendo anexos valiosos c

informações sobre a instalação da Oficina de cunho em Santos e em Parati,

necessidade delas duas é frizada por serem aquelas localidades passag
forçadas — marítima e terrestre — para o Rio aonde também ela era imç
ta por causa do caminho novo de Rodrigues Paes. Em cosequenciai do res

vido nessa Consulta, El-Rei, por Carta Regia de 7 de Fevereiro, mandou tra

ferir para Santos a Oficina da Vila de S. Paulo.
Referindo-se á época anterior ao estabelecimento da Casa da Moeda

Baia, informa Antonil (Op. cit., pag. 214) que "houve até agora casa de qi

tar em Taubaté, na vila de São Paulo, em Parati, e no Rio de Janeiro: e
cada uma destas casas ha um provedor, um escrivão, e um fundidor, que f

dindo <j ouro em barretas, lhe põem o cunho real, sinal do quinto que se
gou a El-Rei desse ouro .

"

— XLI —
Termina, com o establecimento definitivo da Casa da Moeda no Rio

Janeiro, a fase das Casas "ambulantes" e principia um novo período de í

sa Historia Monetária.
A proibição da Lei de 19 de Dezembro de 1695 é afastada e começa,

Colónia, a cunhagem da moeda de ouro corrente no Reino.
A propósito da creação das Casas de Moeda durante este Reinado, sf

interessante indagar se, em período anterior, já teriam sido lavradas mot
na Colónia. Não foi encontrada até agora peça alguma mas isso não conat
prova suficiente em contrario.

Sabe-se que com o aparecimento das primeiras minas, vieram da Mellil
polé homens especialisados no conhecimento e trato dos metais . Com 1
Francisco de Souza foi nomeado um Provedor-mór das Minas do Brasil 1
consta-nos que alem deste, foram nomeados pela mesma ocasião, para ig'l
mente servirem no Brasil, Cristovam, lapidario de esmeraldas, e mais tem
(5 de Novembro de 1591) João Corrêa, feitor de minas de ferro" (P. s3§
ro, Hist. G. do Brasil pag. 39, Tomo II) . Em 1607, é nomeado um Fundi*
mór do Brasil. Gonsalves Laços, mandado da Baía para S. Paulo, por D. Fim
cisco de Souza, traz, entre outros, o fundidor Don Roiz. (P. Taques, InjP
mação sobre as minas de S. Paulo, 6). Em Outubro de 1598, o próprio ttj

Francisco embarca para S. Paulo, na companhia de 2 mineiros alemães, <W
se demora até 1602, ciando providencias sobre as minas. (Taques, Infor
Ção, 7).

Chega Diogo Botelho. "Parece que vieram com este governador
mineiro alemão e um padre agostinho, castelhano de nação, para

]

sarem ás minas de São Vicente". (P. Seguro, Op. Cit, T-II pag. 60). "]
foram os mineiros que vieram então, João Munhoz de Puertos e Franc
Vilhalva, que a 22 de Agosto de 1603 se apresentaram á Camará de S. I
lo com uma provisão de Diogo Botelho para fazerem diligencias, ensaio,^
fundições acerca do ouro, prata e mais metais que naquela capitania ei n
descobertos, por ter havido no conselho real certas contradições ao ouro e
D. Francisco de Souza mandara por Diogo de Quadros e outras pessoas da -

o
:



HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 133

|ma: Atas da Camará da Vila de S. Paulo, 2, 134 — Conf. Capistrano de
feu, Prolegomenos a fr. Vicente do Salvador, Historia d Brasil citada 256
(G)". (Nota in P. Seguro, Op. Cit, T-II, pg. 61).
Em 1932, em minhas pesquisas nos arquivos de Lisboa, encontrei o seguinte
Umento na Biblioteca da Ajuda: "41 — VIII — 25 — fls. 11. Lembranças
j

oficiais Mineiros fundidores, ferreiros e serralheiros que levaram os Go-
nadores abaixo nomeados para as Conquitas deste Reino desde o ano dld
6 ao de 1604.

D. Francisco de Souza levou para as Capitanias de Baixo (como eram
imadas as do sul da Baía) e Minas de S. Vicente n Estado do Brasil.— 1 mineiro com quinhentos cruzados de ordenado cada ano.— Levou dois fundidores com cem mil réis de ordenado cada um por ano

.

— levou ao Mestre Cristovam Lapidador de esmeraldas com quatrocentos
zados de ordenado por ano.
— levou outro mestre de adubar as pérolas com outros quatrocentos cru-
os de ordenado por ano.
— levou um ferreiro e mestre de fazer concertar foles com cem mil réis
ordenado por ano.

"A — Todos estes oficiais e outros foram com promessas de que havendo
ito nas minas lhe faria S. Mage, conforme a qualidade e exercicio de
la um as mercês que fosse servido e houveram todos ajudas de custo para

l^s embarcações antes de partirem.
Em tempo do Gov. Diogo Botelho:— foi ás Minas de S. Vicente um alemão mandado vir da Alemanha por
em do meirinho mor com mil e quinhentos cruzados por ano.— Um interprete e lingua que levava consigo levava por dia quinhentos

— também estes dois levavam quinhentos cruzados de ajuda de custo

ra suas embarcações.— depois foi ás mesmas minas um padre Agostinho Castelhano de nação
ande mineiro, cam mil quinhentos cruzados de ordenado por ano.— A este se deram mil cruzados de ajuda de custo antes de partir daqui.
Com Salvador Corrêa de Sá mandaram ás mesmas minas e ás de Esme-

Idas.

— A um mineiro com quinhentos cruzados de ordenado por ano e com
n cruzados de ajuda de custo antes de ir e não quiz aceitar.

— A um fundidor com cento e sessenta mil reis de ordenado por ano
cem cruzados de ajuda de custo e não quiz aceitar.

— A um mestre de Esmeraldas com oitenta mil reis de ordenado por
o e cem cruzados de ajuda de custo e outros tantos de tença para deixar)

sua mulher, e não quiz aceitar.

E a cada um destes promessas de se lhe fazer mercês havendo efeito ao

le iam, e assim se foi Salvador Corrêa sem levar nenhum destes oficiais.

A Artur Bernardes Mineiro e fundidor a quem davam por ano oitenta

il reis de ordenado e cem cruzados de ajuda de custo para ir ás minas de

anomotapa, e não quiz aceitar.

Houve um Castelhano que lá foi com seu filho dizem que foi sem orde-

ido e que somente lhe deram oitenta mil réis por duas vezes de ajuda de

isto.

— Nota — O que se deve aos Mineiros que se mandaram".
Ficam assim confirmadas as noticias de Porto Seguro e tornam-se desne-

;ssarios os "parece-nos" e os "constas".

Considere-se agora o efeito da concentração de tantos especialistas

n S. Vicente. Não faltava o ferreiro para a construção dos instrumentos;

ensaiador para ensaiar o ouro; o fundidor para fundi-lo.

Ora, no governo de D. Francisco de Souza, tomara grande incremento

comercio do Brasil com o Rio da Prata, correndo portanto muita moeda

istelhana

.

A Casa da Fundição de São Paulo deve ter sido estabelecida nos primei-
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ros anos do século XVII, com esses oficiais trazidos da metrópole. Tantas era

as facilidades que se apresentavam que não ha motivo serio para repe

definitivamente a noticia de Simão de Vasconcelos. Realmente, porque ni

teriam os moradores de S. Paulo e de S. Vicente se servido de tantos especí

listas para cunhar as moedas de que precisavam para o seu comercio? (j

eles tinham bastante audácia para assim proceder, o provam, alem de outi

fatos bastante conhecidos, os motins de 1688 contra a baixa da moeda e

cartas de Camará Coutinho de 1693 e de 1695. Na de 13 de Novembro 4

quele ano, citada no Repertório, diz o Gov., referindo-se aos Oficiais da Can
ra de S. Paulo, que eles "prezam mais de não obedecerem as suas ordens, do q
de serem lieis vassaios de Sua Magestade", e na de 4 de Setembro» ,de 16S

querendo lisongea-los para que cumprissem as ordens regias, escreve o Got
"ficara Sua Magestade entendendo, quão diversa é a opinião que o nome
Paulistas tem grangeado no conceito de alguns, contra o zelo, e amor q
mostram ter a seu Real serviço".

E tanto parece que eles assim procederam que o conde de Óbidos, »

seu Regimento de 1663, ao fazer a distribuição das Capitanias em grup
para receber o nove cunho, emquanto nada diz com relação a moedas ex\

tentes em outros lugares, faz menção especial da Capitania de S. Vicente reií

mendando: "E porque ali se achar (sic) algumas moedas que têm posr anal
S. Vicente se lhe acrescentará cunho, com o excesso que lhe tocar a reájpji

do valor a que sobem as mais de ouro, que é doze por cento como fica dito

Seriam as tais moedas os S. Viccntes lavrados no reinado de D. João III

E porque então a referencia apenas ás vilas de S. Paulo e de S Vicentj

Não ha explicação para que não circulassem eles em toda a Colónia e mJ
mente na Baía. Só resta pois a hipótese de que existiam moedas fabricadj

mesmo em S. Vicente e que por isso tinham tal nome. Se não foram lavi

das propriamente, deveriam, pelo menos, ter recebido um cunho especial que
diferençassem a ponto de merecerem denominação particular. E' bem proi

vel que ainda se encontrem, nos arquives portugueses ou paulistas, documtji

tos que venham esclarecer melhor a questão. As opiniões em contrario n|

têm força bastante para destruir a forte suposição a que dão logar 33 <

pressões do Regimento do Conde de Obidcs. E é preciso não perder de vis

a circunstancia particular de haver sido S. Vicente um núcleo de concenfc

ção de numerosos oficiais fundidores, como demonstramos a traz.

Resumindo, podemos enumerar assim os elementos favoráveis á opini

pró S. Vicente:
1.°) — possibilidade material da cunhagem pela existência de matei

prima e de oficiais capazes de fabricar os instrumentos e cunhar as moedi
2.°) — a proverbial audácia dos paulistas que permite aceitar o fato <

mo possível e tolerado apezar da grande desobediência que ele representa*
3.°) — o intenso comercio que se estabeleceu com o Rio da Prata

Gov. de D. Francisco de Souza;
4.") — as palavras de Regimento do Conde de Óbidos. (Vide nosso Parece

— XLII —
A Casa da Moeda só veiu a ser construída no Império.

— XLIII —
Na Carta Regia de 30 de julho não se proibe a circulação de moe

metálica mas, sim, que a encaminhada do Brasil, após o estabelecimento <

Casas de Moeda, corra no Maranhão com o avanço explicável, aliás, pela esci'

sez absoluta do numerário, como já verificamos em Nota anterior deste R
nado. Rocha Pombo (Hist, Brasil — V-458, 1), que tantas vezes se vale dos An;
da Bibl. do Pará — I —, donde extraímos a Carta Regia, cita, neste pasi

Lisboa (III, 407) com uma Provissão da mesma data, que proibe o uso de m<;

da metálica no Maranhão e cujo texto não transcreve.
AC. R. é perfeitamente lógica no quadro monetário colonial da epoc

A contradição aparente deve ter resultado de equivoco na compreensão c



HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 135

•mos da Carta. Realmente, diz ela:... "e assim vos ordeno proibais abso-

iamente o correr esta Moeda..." Se a leitura estacasse neste ponto, esta-

I decretada a proibição. Mas como se vê, continuando a leitura, o que se

ia é que a Moeda circule pelo dobro, ordenando-se que corra "somente pe-

que vale no Brasil". A tal Provisão é apenas pois, a Carta Regia truncada.

— XLIV —
Coutinho (Op. cit. 41) apresenta os seguintes dados sobre o valor total

cunhagem nas Casas de Moeda provisórias:

Ouro — 3.200:000$; Prata — 800:000?; (Total: 4.00:000?).

Acioli (Op. cit, — I, 140) informa:

Cunhagem na Casa da Baía (1694-97).

Em ouro para a Baía
» prata "
" ouro " " Pernambuco
" ouro "

"

102:000$000
818:000$000.

8:000§000
428:000?000.

1.356:000?000

Na Casa do Rio:

Em ouro 612:644$640.

Em prata 253:694|940.

866:3391580.

A soma eeral seria pois de 2.222:339$580, excluída a cunhagem da Casa de

>emtmb7co oTe não da4 para elevar a soma a 4 mil contos, quasi o dobro.

De acordo com os dados fornecidos pelo valioso docu-entc
^ff"***»

Casa da Baía.

Em ouro para a Baía
» " " Pernambuco

102
8

818
prata " a Baía

" " Pernambuco *^°

000$000
OOOÇOOO
952Ç140
883$260

Soma:
1.357:835$400

Casa do Rio de Janeiro

.

Em ouro .

" prata

Soma
Soma Geral

612:644$640
255:694$940

868:339S580
2.226:174$980

Eis aí elementos do
1 maior valor para o estudo da economia colonial na época.





REINADO DE D. JOÃO V

(9 de Dezembro de 1706 a 31 de Julho de 1750).





REPERTÓRIO

— 263 —
El-Rei ordena que a moeda de Angola corra no Rio de Janeiro pelo

u valor extrínseco, devendo o Gov. lançar bando com ordem de que nin-

íem se recuse a aceita-la por esse valor.

(C. R. de 23 de Fevereiro de 1707).

— 264 —
O Superint. da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, de acordo com

eterminação do Conselho Ultramarino, ordena seja posto nas moedas o

orne de D. João V-

(O. de Junho de 1707).

— 265 —
O Real Conselho da Fazenda resolve proibir o curso das moedas cer-

:eadas ou falsas.

(Res. de 27 de Fevereiro de 1708).

— 266 —
El-Rei dá providencias acerca da representação que fizera o Superint-

da Casa da Moeda do Rio de Janeiro para se mandar abnr a Casa dos

Quintos.

(C. R. de 26 de Novembro de 1708).

— 267 —
Determina-se que seja perdida para a Fazenda Real toda a moeda falsa

em circulação.

(Al. de 21 de Janeiro de 1709).

— 268 —
El-Rei declara caber ao Ouvidor Geral ^^^J*. &

neiro, como Superint. da Casa da Moeda, o caigo de Juu Consei

Moedeiros e Oficiaes da Casa.

(C. R. de 6 de Fevereiro de 1709).
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— 269 —
Manda-se pagar pelo rendimento da Casa da Moeda o treslado <fccontas do seu Tesoureiro, Gonçalo Ferreira Souto.
(O. de 26 de Fevereiro de 1709).

— 270 —
El-Rei declara não ter o Gov. jurisdição sobre a Casa da Moeda dRio de Janeiro e que se providenciará para que não faltassem á Casa cmatenaes necessários ao seu trabalho.
(C. R. de 24 de Março de 1709) .

— 271 —
r >°JTT

i
nt

-
d

-
Cfa da M°eda do Rio de Janeiro noi"eia a João ãCosta Matos Escrivão dos quintos e das compras de ouro em pó

(P. de 30 de Junho de 1710) .

'

— 272 —
Com o objetivo de evitar a evasão do ouro para o estrangeiro determma-se seja

t
levado á Casa da Moeda de Lisboa todo o ouro em nó ou enbarra chegado do Brasi ,

; afjm de ^ ^ ^ em po^ouj
valor, caso quizessem vende-lo os portadores

J

(D. de 9 de Setembro de 1710)

.

— 273 —
n,Vnt°c

C°nS
^
da Real Fazenda toma certas providencias contra inconve<

Tde reSnarse"
eXeCUÇS

° ^ ^^ de 9 de Setembr°' entre as ^1o de relac,onar-se o ouro e a prata por navio e não por individuo.
(K. de 3 de Outubro de 1710)

.

— 274 —
Delibera-se, na reunião realisada no Palácio do Gov. do Rio de TaneiroJIretirar por empréstimo também dos cofres da Casa da Moeda, o dSS3necessário ao resgate da cidade, ocupada pelos francezes

<"""«*

(Tr. de 19 de Dezembro de 1711).

— 275 —
É estabelecida no Maranhão a circulação do assucar, cacau cravo etabaco como moeda, com os mesmos devendo ser pagos os soldos.'
(r*. de 15 de Fevereiro de 1712).

— 276 —
Casa

E
da
R
Mn

d
H

terniÍna

Tn "í* d° rendimento do* Quintos do ouro e da

soldos 1^ f

qUC ffar das indignações próprias para pagamento dossoldo, dos oficiaescreados de novo na praça do Rio de Janeiro.
(C. R. de 20 de Junho de 1712).
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— 277 —
A El-Rei escreve o Prov. do Pará dando conta do grande prejuizo

íltante, para o povo e a Real Fazenda, dos embarques de Algodão para

teino por ser este pano "o principal género com que se governa este

ado, e com que se fazem os negócios nos Sertões", chegando "a valer

ôlo vinte e oito mil reis."

(C. de 6 de Agosto de 1712) .

— 278 —
El-Rei ordena que se faça executar a Lei de 16-3-1713 que proibiu o

so das moedas de ouro cerceadas que haviam aparecido, mandando con-

ar as que fossem encontradas na Capitania do Rio de Janeiro.

(C. R. de 22 de Abril de 1713).

— 279 —
El-Rei concede ao Provedor nomeado para a Casa da Moeda da Baia,

íarenio Freire de Andrade, o direito de nomear livremente os Oficiaes e

Is serventes necessários ao serviço da Casa, pagando-lhes o que meressem.

(Res. R. de 31 de Maio de 1713)

.

— 280 —
O Cons. Ultramarino resolve nomear os Oficiaes que devem servir na

asa da Moeda da Baía.

(Av. de 5 de Agosto de 1713) .

281

São nomeados mais oficiaes para a Casa da Moeda da Baía, determi-

ando-se-lhes os respectivos vencimentos.

(Or. R. de 21 de Março de 1714).

— 282 —
O Conselho Ultramarino resolve mandar reabrir a Casa da Moeda

(P. de 18 de Março de 1714).

283

El-Rei ordena sejam tirados treslados dos Livros de ^to da Casa

la Moeda do Rio de Janeiro afim de serem enviados a Casa da Uflf

lia Baía. ,....

(C. R. de 24 de Marco de 1714) .

— 284 —
Havendo o Gov. das Minas, D. Braz Banzar da^o,"

Gov. do Rio de Janeiro^J^^^^^O^ Casas e

tado com os Povos que ficaram livres cio re

rnn
-

entes aos seus reaes

tendo El-Rei ordenado as providencias julgadas-emendes a
^

quintos, "e como entrasse o Provedor da Casa da Moecia
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haver de receber o ouro pelo seu valor intrínseco, sem embargo de se t'

levantado o registo e considerando o dito Gov. que de se não receber i

seguia o prejuízo á Real Fazenda, de não ter Sua Mag. os lucros que
\

interessam na braçagem, e senhoriagem da moeda, "ouvidos o OuvidJ
Geral, o Provedor da Fazenda Real e o Provedor da Casa da Moeda, MJ
noel de Souza", é assentado "se receba o ouro fundido na Casa da Moecj
pelo seu valor intrínseco, visto ter cessado a causa de se comprar o oui
em pó na Casa da Moeda a doze tostões a oitava para se satisfazer Si!
Mag. por este preço dos seus Reaes Ouintos".

(Tr, de 1 de Abril de 1714) .

~

— 285 —
™ ?

ão
;
se Pr°VÍdencias sobre a Suarda da cas* do cunho da Casa cMoeda da Baia pelo Provedor e Escrivão da Receita e Despeza

(Res. R. de 5 de Abril de 1714).

— 286 —
Determina-se ao Provedor da Casa da Moeda da Baía que consulte

L,onselho_ da Fazenda nos casos urgentes e acate sua resolução até ulterio
deliberação do Conselho Ultramarino.

(Al. de 9 de Abril de 1714).

— 287 —
El-Rei escreve ao Gov. da Baía sobre o restabelecimento da Casa d;i

Moeda, determinando que nela fossem cunhadas moedas de ouro iguae
as do Remo, como se fabracava na Casa da Moeda do Rio de Taneiro
marcadas, porém, com a letra B.

(C. R. de 14 de Abril de 1714).

— 288 —
O Provedor da Casa da Moeda da Baía solicita ao Vice-Rei que a Ca-mará apresente uma lista de 3 nomes afim de ser escolhido o Tesoureiro

da Casa.

(Of. de 7 de Novembro de 1714).

— 289 —
O Conselho Ultramarino dá novas providencias sobre o restabeleci-

mento da Casa da Moeda da Baía para cunhar moedas de ouro iguaes ás
do Reino. *

(P. de 14 de Novembro de 1714).

— 290 —
El-Rei manda facultar ao Provedor da Casa da Moeda da Baía o di-l

reito de nomear os oficiaes e serventes da Casa.
(Av. de 3 de Fevereiro de 1715).
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|f—
'

— 291 —
Ao Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro são remetidas as

ias de cobre e as instruções sobre a sua circulação.

Í(P. de 25 de Março de 1715).

— 292 —
El-Rei determina ao Provedor da Casa da Moeda da Baía que faça,

Is os anos, oferta de 24$000 ao S. S.. Sacramento, por ocasião da pro-

L solene do Corpo de Deus, de acordo com o que requerera a respe-

k Irmandade.

(P. R. de 14 de Novembro de 1715). (XLV)

— 293 —
El-Rei comunica a remessa de 14 barris com moedas de cobre fabri-

as na Casa da Moeda de Lisboa

(CR. de 12 de Fevereiro de 171b).

— 294 —
Ao Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro ordena-se que faça

.éter para Santos 2 dos 14 barris com moedas de cobre «nehdosde

"boa e que envie para o Reino, em moeda de ouro, o valor correspon-

(O . de 14 de Fevereiro de 1716) .

295 —
Em virtude do disposto nos Caps. 15 e 16 do Regimento do novo Gov

(C. P. de 27 de Setembro de 1717).

296

O Superin, da Casa da Moeda do Rio^de^o^nomeia Manoel Lu,

erreira Fundidor da Casa com o salário de 800 rs. diários.

(P. de 30 de Setembro de 1717) .

— 297 —
Havendo o Administrador da Juntado Comercio *o* Jj^

«licitado ao Gov. mandasse acabar ^^^l^X^ados dos efeitos

la Nau do Comboi que se achava no porto com JO m
os Minis_

« Casa da Moeda de que passaria le ™
*°f

e a^^ a ordem que ha

L, é resolvido que "de ^^J^l Moeda em que o dito Sr. proibe

de S. Mag., que Deus guarde, na^Casa cia

untaras, mas só em
que o rendimento da senhonagem_

dela se re ^^ pa£._

Lheiro ou^^^^^"obre a mesma Junta", de-

f^o*£*^^< **» a 0Utr°S C°freS
-

•

(Tr. de 13 de Outubro de 171 1)

aioso
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— 29S —
Em face da urgente necessidade e de não haver sido possível encontrt

o dinheiro preciso nos cofres dos Defuntos e Ausentes, delibera-se permid
ao administrador da Junta do Comercio que receba 6.009 Cruzados ,

senhoriagem da Casa da Moeda.
(Tr. de 26 de Fevereiro de 1718) .

— 299 —
El-Rei determina que haja. na Baía, 2 Ensaiadores, afim de se dj

cumprimento ao disposto na Lei de 4-8-1688.

(P. R. de 12 de Julho de 1718). (*)

— 300 —
Declara-se á Casa da Moeda do Rio de Janeiro que, sem ordem eJ

pressa de S. Mag., não seja o seu dinheiro utilizado para o serviço de qud
quer repartição, admitindo-se, no entanto, que em caso de urgência. p3
deliberação de uma Junta especialmente convocada, possa ser tirado od
nheiro que fór necessário, communicando-se o ocorrido imediatamente

(O. de 13 de Outubro de 1718) .

— 301 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que faça observar os pê

vilegios de que gozavam os Moedeiros.
(P. R. de 4 de Novembro de 1718).

— 302 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que faça remeter ao Go"

das Minas os instrumentos, materiaes e Oficiaes necessários ao estabeleey
mento das Casas de Fundição, mesmo que com isso resultasse prejuuí
para o lavor da moeda na Casa do Rio.

(C. R. de 11 de Fevereiro de 1719)

.

— 303 —
D. João faz saber que fica sem efeito o ajustado entre os moradora.

das Minas e os governadores D. Baltazar da Silveira e D. Pedro de Almeid
e que é servido mandar estabelecer no local, mais conveniente "um*
ou mais casas, em que se haja de fundir ,reduzindo-se a barras todo o ourt
extraído das mesmas Minas", e proibir que delas saia o ouro em pó d
em barras que não sejam fundidas nas ditas casas. Permite a l

;vre circulzl

cão. no distrito das Minas, para o comercio dos moradores, do ouro
pó á razão de dez tostões a oitava., e da barra fundida a 14 tostões
oitava e conforme os quilates. Para evitar as falsificações, as barras se».

"cunhadas nas pontas, pela parte superior com as (minhas) suas armas,
pela inferior com uma esfera, declarando-se no meio da barra por arriba;
as partes o peso e quilates do seu ouro. e o ano em que foram fundidas."

(L. de 11 de Fevereiro de 1719). (XLVI)

(*) Vide Nota XXXI.
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— 304 —
iDão-se outras providencias sobre o novo sistema de cobrança dos quin-

Jjelas Casas de Fundição, proibindo-se a saida do ouro não fundido
(P. de 18 de Fevereiro de 1719)

.

— 305 —
| El-Rei ordena ao Gov. das Minas estabeleça as Casas de Fundição logo

tenha recebido as Ordens de 8, 11 e 18 de Fevereiro, declarando

a que lhe dê conta se os Governadores do Rio e da Baía enviaram

nstrumentos e Oficiaes como lhes fora recomendado. Determina
klagestade que sejam publicados Editaes, logo que as Casas fiquem

tas, fixando o prazo para a apresentação do ouro. A quitação

Casas só deverá começar, porém, quando terminar o prazo da Contri-

ão das 30 arrobas.

(C. R. de 29 de Março de 1719). (XLVU)

— 306 —
El-Rei comunica ao Gov. das Minas a nomeação de Eugénio Freire

Vndrade, Provedor da Casa da Moeda da Baía. para o cargo de Su-

atendente das Casas de Fundição creadas em Minas, vencendo

)Ò$000 de ordenado e 400S000 de ajuda de custo, podendo escolher

. o serviço dessa Casa pessoas que nunca houvessem servido em Casas

Víoeda.

(C. R. de 11 de Maio de 1719).

— 307 —
El-Rei declara ao Gov. do Rio de Janeiro que o Superint. que fora

leado para as Casas de Fundição das Minas poderia escolher, na sua

itania, os Oficiaes e instrumentos de que necessitasse.

(C. R. de 11 de Maio de 1719)

.

— 308 —
Na reunião dos Procuradores de Vila-Rica. Sabará. e S. João del-

convocada para deliberar sobre a execução da Lei de 11 de Fevereiro,

assentado o estabelecimento de uma Casa de Fundição em cada uma

sas Vilas e também na do Principe e que a Lei começaria a vigorar a

de Julho do próximo ano, sendo, porém, anunciada logo a 18 do se-

íte mez.

(Tr. de 16 de Junho de 1719)

.

— 309 —
De acordo com o deliberado na reunião dos Procuradores, o Conde

Assumar anuncia a creacão das 4 Casas de Fundição e o começo dos

fcs trabalhos a 23 de Julho de 1720.

(B. de 18 de Julho de 1719)

.
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— 310 —
El-Rei determina ao Gov. do Rio de Janeiro que não passe Pro\

de nomeação de Oficiaes da Casa da Moeda sem informação anteriorl

seu Provedor e também que os não expulse sem culpa.

(P. R. de 8 de Novembro de 1719).

— 311 —
O Cap. André Marques é provido no posto de Capitão de infantj

da Ordenança dos Moedeiros da Baía.

(C. R. de 17 de Janeiro de 1720).

— 312 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento da petição em que Manu

Luiz Ferreira, Fundidor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, solicitava

aumento do seu salário para 1$600 diários.

(Cons. Con. Ult. de 9 de Março de 1720).

— 313 —
Determina-se que seja confiscado todo o ouro em dinheiro, barraj

folheta, vindo do Brasil para o Reino sem ser registado como disp

Alvará de 1-2-1720.

(Lei de 10 de Março de 1720) .

— 314 —
El-Rei declara revogada a parte da Lei de 11-2-1719 que autoris

a circulação do ouro em pó no distrito das Minas e ordena que só corr

ouro em barra marcada e em dinheiro cunhado, devendo ser estabelec

Casa da Moeda para o fabrico de moedas de ouro, meias moedas e qua

do mesmo valor e peso das do Reino, Baía e Rio, marcadas, porém,

a letra M.
(C. R. de 19 de Março de 1720)

.

— 315 —
Ordena-se a cunhagem de moedas de ouro de 24$000, 20$000, 12|

e 10$000, na nova Casa da Moeda de Minas.

(Av. de 20 de Março de 1720)

.

— 316 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que faça remeter, com tí

brevidade, os instrumentos e ingredientes necessários ao trabalho da Ca 1

'

da Moeda creada em Minas .

(P. R. de 21 de Março de 1720).

— 317 —
Ordena-se á Casa da Moeda de Lisboa remeta os engenhos necessj

rios ao estabelecimento da Casa da Moeda em Minas, levando em considl

ração o que existe disponível na do Rio de Janeiro, e também que man.
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íoldes para serem fabricadas as moedas de ouro de 24$000 e de 12$000),
cadas com a letra M.

(Av. de 22 de Março de 1720).

— 318
—

'

El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que faça pagar as ajudas de
o do Abridor de Cunhos e mais Oficiaes mandados de Lisboa para a
i da Moeda de Minas, correndo essa despesa e a do transporte dos ma-
les por conta do rendimento da Casa da Moeda da Capitania.

(P. R. de 23 de Março de 1720) . (XLVIII)

— 319 —
Determina-se ao Gov. das Minas que, ouvido Eugénio Freire de An-

le, escreva aos Govs. do Rio de Janeiro e da Baía solicitando o que
necessário á nova Casa da Moeda.

(O. de 23 de Março de 1720)

.

— 320 —
El-Rei comunica ao Provedor da Fazenda da Praça de Santos e São

lio que se lhe remete "Quatro ferros para se cunharem as barras da

a de Fundição de S. Paulo, e uma barrinha de chumbo em que vão im-

5sos os cunhos para amostra de como se ha de cunhar."

(P. R. de 23 de Março de 1720).

— 321 —
El-Rei agradece ao Gov. das Minas o zelo que tivera no estabelecimento

novas Casas de Fund;ção.

(C. R. de 24 de Março de 1720) . (XLIX)

— 322 —
Rebenta, em Vila Rica e Ribeirão do Carmo, o celebre motim contra o

ibelecimento das Casas de Fundição e da Moeda.

(28 de Junho de 1720)

.

— 323 —
O Gov. das Minas, D. Pedro A. Portugal, anuncia que as Casas de

adição só seriam estabelecidas um ano mais tarde.

(B. de 1 de Julho de 1720).

— 324 —
Das 15 condições propostas pelo povo de Vila Rica e reduzidas a Termo,

.
a estabelece o seguinte: "que não consentem na Casa de Fundição e

lho de moeda, ao que respondeu-se-lhes — deferida como pediam."

(Tr. de 2 de Julho de 1720).
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— 325 —
O Gov. de Minas ratifica o perdão concedido aos sediciosos de Vila Rií

e Vila do Carmo e promete não mais tratar do estabelecimento das Cassi

de Fundição e da Moeda.

(B. de 10 de Julho de 1720) .

— 326 —
Nesta data, de acordo com o Bando de 18-7-1719, deveria ter inicio

execução da Lei de 11 de Fevereiro.

(23 de Julho de 1720) .

— 327 —
A Camará da Vila do Carmo propõe-se a contribuir com 1 . 600 Oitav;

de ouro para as despezas já feitas com as Casas de Fundição e da Moeda.

(6 de Outubro de 1720) . (L)

— 328 —
As Juntas convocadas pelo Gov. D. Pedro A. Portugal resolvem su

pender até novas ordens, a execcução das Ordens Regias relativas ao est

belecimento das Casas de Fundição e da Moeda, ficando as Camarás i

obrigação de pagar os salários dos Oficiaes já nomeados e de cobrar i

quintos conforme o novo ajuste.

(T. de 24 de Outubro de 1720) .

— 329 —
El-Rei ordena que se continue a remeter as relações do rendimento •

Casa da Moeda do Rio de Janeiro.

(P. R. de 2 de Dezembro de 1720). (LI)

— 330 —
El-Rei confirma o perdão concedido pelo Bando de 10-7-1720 aos s

diciosos de Vila Rica.

(Al. de 22 de Marco de 1721) .

— 331 —
El-Rei comunica a Timóteo Corrêa de Góes, Provedor da Fazenda

Santos, a remessa de 8 barris de moeda de cobre, afim de que os moradoí
tenham dinheiro para os seus trocos, discriminando a quantidade e qua
dade da moeda em cada barril e declarando ser a importância total

2:5O0$OOO.

(P. R. de 13 de Março de 1721).

— 332 —
Eugénio Freire de Andrade apresenta o Regimento para as Casas

Fundição de Minas Geraes, o qual, porém, não chegou a ser observado.

(R. de 5 de Abril de 1721). (LII)
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— 333 —
Atendendo á representação da Academia Real de Historia Portugueza,

-Rei determina severas penas contra os que desfizerem ou destruírem

ficios, estatuas, moedas, medalhas e monumentos antigos.

(Al. de 20 de Agosto de 1721).

— 334 —
A provedoria da Casa da Moeda do Rio de Janeiro é entregue a Fran-

co da Silva Teixeira.

(T. de 15 de Outubro de 1721). (LIII)

— 335 —
El-Rei faz saber a João da Maia da Gama, Gov. do Estado do Mara-

íão, que considerando a representação que ele deixara na Corte acerca das

ovidencias necessárias ao aumento do seu Estado, "inculcando as conve-

encias que pode ter abrindo-se comercio com os castelhanos de Quito",

solvera, em consulta do Conselho Ultramarino de 23 do corrente, consi-

:rar "muito conveniente e importante que haja comercio com Quito pois

pr este meio poderemos tirar de tal negocio alguma prata que tudo re-

jndará em beneficio desse Estado e deste Reino".

(P. de 25 de Março de 1722).

— 336 —
El-Rei faz saber ao Gov. do Maranhão que atendendo á sua proposta

ira se repartir pelos moradores desse Estado, por ser impossível envia-los

3 Reino, os 400 mil Cruzados do cofre dos Defuntos e Ausentes da Capita-

ia do Piauí e dos quaes os moradores passariam Letras a entregar ao res-

ectivo Tesouro em Lisboa, resolvera, em consulta de 23 do cor-

ente, que o caso fosse bem examinado, devendo informar o Gov. se aquela

nportancia "está em moeda ou em ouro e se acha em deposito, ou em que

iãos está e se será fácil de cobrar" e conduzir ao Maranhão.

(P. de 25 de Março de 1722) .

— 337 —
São alterados o valor e a forma das moedas, mandando-se fabricar

iscudos de ouro de 1|600 e Meios Escudos de 800 rs., Dobras de ouro de

i$200, 6$400 e 12$800, ordenando-se ainda que continuem a circular as

Moedas, Meias Moedas e Quartinhos batidos de acordo com a Lei de

1-8-1688.

(Lei de 4 de Abril de 1772)

.

— 338 —
O Conselho Ultramarino determina que do rendimento da dizima da

Alfandega de Recife se remetam, em todas as frotas, 30.000 Cruzados em

moedas de ouro no cofre da Nau do Comboio .

(P. de 25 de Abril de 1722).
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— 339 —
El-Rei comunica ao Provedor da Fazenda Real da Praça de Santos 3

recebimento da sua carta de 22 de Agosto do ano passado em que participa

a remessa dos 2:520$000 provenientes das 8 barricas de moedas de cobri]

recebidas do Reino.

(P. R. de 7 de Maio de 1722)

.

— 340 —
El-Rei escreve novamente ao Provedor de Santos acusando o recebi

mento da conta de 63$700 em moedas de ouro, mandadas pela nau Sã
Lourenço

.

(P. R. de 7 de Maio de 1722)

.

— 341 —
Ordena-se ao Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, que o 2.

Ensaiador Francisco da Silva Nunes receba os emolumentos que lhe tocarer

até vencer o ordenado dobrado, como o 1.° Ensaiador.

(O. de 15 de Maio de 1722).

— 342 —
O Gov. de S. Paulo, D. Luiz António de Souza, escreve ao Comt. dl

Guarda do Rio Pardo comunicando a remessa do dinheiro Provincial afir

de ser trocado pelo ouro no Registo a ser creado nessa localidade, devend

o ouro recolhido ser remetido á Casa de Furjdição de S. Paulo.

C. de 22 de Setembro de 1722) . (LIV)

— 343 —
El-Rei ordena ao Gov. de Pernambuco que não permita seja levada, d

Recife para a Costa de Minas, para resgate de escravos, moeda de ouro o
prata, Geral ou Provincial, nem tão pouco ouro em barra ou em pó, mau
dando ainda proibir a remessa de moeda Provincial para o Reino.

(C. R. de 21 de Outubro de 1722).

— 344 —
A Junta dos notáveis convocada, em Vila-Rica, pelo Gov., para à

berar sobre as ordens regias que mandavam estabelecer novamente as Cas;

de Fundição e da Moeda, propõe que as mesmas não sejam creadas, ofen

cendo em troca do pagamento de 37 arrobas de ouro.

(T. de 25 de Outubro de 1722).

— 345 —
Em solução ás informações sobre o provimento dos Oficiaes da Cass

da Moeda da Baía, contidas em carta* de 1-7-1722, El-Rei confirma ao Pro
vedor da Casa a faculdade de nomear os Oficiaes.

(P. R. de 12 de Maio de 1723).

— 346 —
Em face das grandes dificuldades e dos prejuízos resultantes da falt.

J

de moeda metálica no Estado do Maranhão, onde circulava ; assucar
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u, cravo, tabaco e algodão em pano ou novelo, o Desembargador

icisco da Gama Pinto, Ministro comissário de diligencias, representa

1-Rei expondo a deplorável situação prejudicial aos povos e á Fazenda

1 e pedindo providencias.

Afim de evitar um desequilíbrio perigoso ao ser introduzida a moe-

Inecessaria, sugere o Ministro seja ordenado: "que 40 reis corram em

.r da vara de pano: 30 reis por libra de cravo, e 20 reis por libra de

iu; e que a este respeito se façam em moeda todos os pagamentos que

íaviam de fazer nos ditos géneros, fazendo-se contas, não por numero

eais ou cruzados, mas por varas ou rolos de pano, libras ou arrobas do cra-

3U cacau que se haviam de pagar, e pagando-se em moeda aquela quan-

de que corresponde a esses pesos ou medidas. De maneira que aquilo

se haviam de pagar com uma vara de pano, libra de cravo, ou de cacau,

jague em moeda com 40, 30 ou 20 reis, em logar deles; proibindo-se

íamente toda mudança ou alteração de preços^S»

(Rep. de 28 de Julho de 1723) . (LV) /
— 347 —

O Conselho Ultramarino toma conhecimento do caso de provimento

logar de Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro para o qual

apresentavam 4 candidatos.

(Cons. Con. Ult. de 20 de Dezembro dè 1723)

.

— 348 —
A Junta novamente convocada pelo Gov. das Minas para deliberar

ire as ordens regias que mandavam terminantemente estabelecer as La-

de Fundição e da Moeda, decide que os seus trabalhos teriam começo

t2 1725?data em que terminava a contribuição das 37 arrobas, a qual nao

prára a aprovação regia.

(T. de 15 de Janeiro de 1724) .

— 349 —
El-Rei faz saber ao Gov. do Est. do Maranhão que, em face do que

e representou o Desemb. Gama Pinto, enviado como smdicante, sobre

forma e meios com que se podia introduzir a moeda nesse mesmo
,

Esta-

»1 resolvera mandar que o Gov. ouvisse as Camarás e as pessoas inteies-

das, "declarando o que vale o arrátel de cobre feito em caldeira ou
,

em

>tra qualquer forma de obra e o valor que ah, tem o marco cte prata,

da mesma forma o marco de ouro, e como será bebida uma red

^

ordem

inha em todo esse Estado em que mando que os géneros que nele correm,

sim cravo, cacau, algodão em pano e fio, e todos os "^s género em que

,ram estabelecidas as taxas sendo a avença das partes, eque so^««a^moeda

mando-se deste Reino a de cobre que houver de correr, fazendo

ateria toda a reflexão que ela pede pela sua importância .

(P. de 28 de Abril de 1724)

.
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.m

— 350 —
O Gov. das Minas anuncia as deliberações tomadas em Junta, rela

vas ao estabelecimento das Casas de Fundição e da Moeda
(E. de 23 de Julho de 1724). (LVI)

— 351 —
O Gov. de S. Paulo ordena que todo o ouro proveniente das ML.

de Cuiabá, Paranapanema e outras da Capitania, depois de quintado, se

levado á Casa de Fundição de S .Paulo para ser fundido, embarretado
marcado com as armas reais, emquanto que o proveniente, das Min
Gerais seria apenas manifestado.

(B. de 15 de Agosto de 1724).

— 352 —
El-Rei autoriza a circulação no Maranhão dos 977$720 em moed

de cobre, salvos do naufrágio da charrua N.a S.a do Loreto que se des
nava a Pernambuco, devendo o Gov. remeter á Lisboa o ouro equivaler
do muito que consta vir do Piauí.

(P. de 12 de Janeiro de 1725). (LVII)

— 353 —
Começam os trabalhos das Casas de Fundição e da Moeda de Mina
(1 de Fevereiro de 1725). (LV1II)

— 354 —
O Gov. de São Paulo anuncia a aplicação, em Minas, da Lei

11-2-1719 e o inicio da fundição a 1.° de Fevereiro, ordenando a apreens.

de todo o ouro proveniente daquela Capitania que não estiver fundido
marcado, pois só assim poderia sair.

(B. de 11 de Fevereiro de 1725)

.

— 355 —
El-Rei, em solução á representação dos Oficiais da Camará do R

de Janeiro, determina ao Gov. Aires de Saldanha e Albuquerque que fo

me duas Companhias, uma dos Familiares e outras dos Moedeiros, amb
agregadas ao Regimento da nobreza.

(P. R. de 17 de Abril de 1725).

— 356 —
Considerando a carta do Superintendente Eugénio F. de Andnw

de 24-1-1724, pedindo a remessa de moeda de cobre de Vintém e de Do
Vinténs para o comercio miúdo das Minas, o Conselho Ultramarino obse'

va que já tratara do mesmo assunto em consulta de 13-5-1723. O ca:

não fora solucionado, porem, ficando a quantidade de moeda a remet
empatada nos Armazéns do Conselho por ter sido retirada de bordo,
depois de embarcada, por ordem real. O tempo mostra que a necessida'.

é cada vez maior, ponderam os Ministros.

(Corts. Con. Ult. de 26 de Abril de 1725).



HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 153

— 357 —
Diogo de Mendonça Corte Real escreve a D. Lourenço de Almeida,

das Minas, acusando o recebimento de suas cartas de 1, 4, 8 e 20

Maio passado, que foram presentes a El-Rei, deliberando S. Mag. man-

ouvir os entendidos no que se refere ao aumento de salários pleiteado pelos

saadores e Oficiais das Casas de Fundição e Moeda. O solimão, agua

te" cadinhos e mais materiais pedidos ao Marquez de Fronteira, seguem

os navios que ora partem, diz o Secretario de Estado. "Quanto á car-

pe V S., o Provedor da Fazenda e Eugénio Freire assinaram sobre

itinuarem as casas de fundição, e moeda, cae a resposta firmada da real

o a qual V . S . poderá mostrar aos sobreditos ..."

'"Também tem S. Magestade resoluto que na dita frota vá um oficial

e saiba fazer solimão visto dizer-se que aí ha salitre, e será muito con-

niente que V S . ordene, se examine se nessas minas haverá terra capaz

fazer cadinhos porque isso seria muito útil". Participa ainda a trans-

renca de Francisco da Silva Teixeira, que servia como Provedor na Ca-

da Moeda do Rio, para as Minas afim de auxiliar Eugénio íreire cujo

«rresso ao Reino ainda não é concedido, como tudo consta de outra carta.

°
"Nesta ocasião remeto as ordens ao Vice-Rei e Governador das Ca-

tanias do Estado do Brasil, e do Maranhão para que nos portos do mar

caminhos se tenha o devido cuidado para que nac
,

passe ouro sem ser

lintado observando-se a lei de 11 de Fevereiro de 1/19 .

(C. de 14 de Setembro de 1725) .
(LIA)

-2Cg

Dioeo de Mendoça Corte Real comunica a D. Lourenço de Almeida

ue Se do "muito trabalho que ha nas casas da fundição e cunho de

-

ue, aeante uu
.

p { neCessitava de quem o ajudasse ,
Ll-kei

,or aquele superintendente e venceria o salário arbitrado por ele,

fazenda e o Governador.

(C. de 14 de Setembro de 172a) .

359

João da Costa Matos é nomeado Provedor da Casa da Moeda do Rio

ie Janeiro, vencendo o ordenado de 2. 000 cruados.

(Pt. de 14 de Setembro de 1725) .
(i^j

Ordena-se ao Gov. do Rio Z^^«g*£^ ^ ^
terial feitos pelas Casas de Fundição e da Moeda de Mmas.

(Av. de 14 de Setembro de 1725)

.

Í-^aTÍ Casa da Moeda do Rio de Janeiro os

Ordena-se que seja restituído a
.^

asa
^

a
"

e
_tim0

30.000 cruzados que dela tinham saído por empréstimo.

(P. de 20 de Dezembro de 17Z5J.



154 HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL

— 362 —
Manda-se que sejam reduzidos ao numero certo que fosse necessai]

os Moedeiros no Rio de Janeiro.

(O de 1 de Fevereiro de 1726) .

— 363 —
Diogo de Mendonça Corte Real escreve ao Gov. das Mins, acusai

do suas cartas de 1.° de Junho e 7 de Julho passados pelas quais ficou JÉI

Rei "entendendo o muito ouro que vae ás Casas de fundição e moeda,!
espera que V. S.

a com o seu costumado zelo, e cuidado aumentará o ré]
dimento dos quintos e o da braçagem e senhoragem".

"Ao Marquez da Fronteira ordena S, Magestade remetesse nes
ocasião os materiais, e cadinhos necessários para as referidas Casas, e1
mesmo Marquez os mandava nos Navios desta frota, alem dos que já '||

nha remetido como avisei a V. S.a em 14 de Setembro passado".
(C. de 4 de Fevereiro de 1726).

— 364 —
Luiz Vaia Mnteiro remete a El-Rei as listas do rendimento da Ca!

da Moeda do Rio de Janeiro, de acordo com a ordem Regia de 7-l 9-17?C
(C. de 6 de Julho de 1726).

> — 365 —
^Luis Vaia Monteiro escreve a El-Rei sobre a falta de moeda na Ce

pitartia do Rio de Janeiro, dizendo: "são grandes os clamores deste povt
e principalmente dos homens de negocio pela falta de moeda para dar et
saída as fazendas, e eu experimento o mesmo inconveniente na arrecads
ção da Fazenda de V. Mag. não sendo possível os contratadores fazerer
o seu pagamento por falta de moeda/e todos se queixam que este dano Ih
provem da Casa da Moeda das Minas, desde cujo estabelecimento experi
mentam esta falta pela qual me fizeram o requerimento a que não defer:
de que remeto copia, para lhe mandar lavrar mais moeda provincial, e
Provedor da Casa da Moeda desta Cidade, também me fez o requeriment
incluso a que dou a providencia, para que algum ouro que baixar das mina
em barra se funda nesta Casa da Moeda, mas nem esta providencia, nen
a que pretendem os homens de negocio, nem extinguir-se a Casa da 'Moe<
da das Minas, como desejam podem remediar o dano de que se queixam
sem prejuízo da Fazenda de V. Maç^ E' certo que a Casa da Moeda da;
Minas faz a V. Mag. uma grande -âespeza na condução dos materiais, qu<
consome e por causa delia tem cessado os lucros que V. Mag. tinha nesfct
Cidade, e na da Baía, cujos materiais* para ela custam a V. Mag. o mesmt
que no Reino, sendo conduzidos nas Naus de comboi, e suposto, que est;
casa lavra o ouro que vem de S . Paulo, e algum das Minas, toda esta moe
da se extrae logo para a Baía e Pernambuco, e Ilhas em satisfação das re-
messas que vem destas partes, e outra torna a subir para a Minas Geraií
para negociarem nelas comprando o ouro nas partes remotas para o con-

!

duzirem a Casa da Fundição dos quintos, e esta é tão importantíssima para
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recadação deles como tem mostrado a experiência e sem haver moedas
ninas para lhe chegar o ouro não terá que fazer, porque os homens que

\> ocupados nas suas lavras não as querem desamparar para o conduzir
asa dos quintos e outros por terem pouca quantidade não fazem essa
encia por cujas razões extinguindo-se a Casa da Moeda das Minas
ce cessará nesta cidade a queixa da falta da moeda, e seguirá a V. Mag.
ejuizo de não terem a devida arrecadação os seus reaes quintos, pare-

ce que o remédio mais proporcionado para atalhar todos os sobreditos
nvenientes é mandar V. Mag. lavrar por uma vez uma tal quantida-
le moeda provincial nas minas que baste para o comercio da compra
ouro que é preciso conduzir a casa dos quintos, e que esta tal moeda
possa correr em outra parte fora das minas para que sempre se con-

re, nem nela possa correr outra moeda alguma que não seja a sua tal

:Ua provincial para que esta Cidade se não remeta moeda para lá, e des-

porte me persuado que pôde V. Mag. extinguir a Casa da Moeda das

smas minas, poupando as consideráveis despezas que fazem os raa-

áis, e oficiais dela, e da mesma sorte os inconvenientes do que se queixa

praça que tudo resultará em grande utilidade do comercio que atual-

ite padece um manifesto prejuízo, porque os homens das minas com a

[bicão de negociarem no ouro não fazem remessas pelo decurso do ano,

ervando tudo para a ocasião da frota, e nesse tempo, como é pouco não

:em os credores de fazerem as suas execuções, e a recadarem o que se

s deve de tal sorte que o ano passado estiveram os homens de negocio

>ta terra vivendo de esperanças até oito dias antes de partir a frota sem

>erem o que haviam de remeter. Sobretudo V. Mag. mandará o que
• mais conveniente a seu real serviço".

(C. de 7 de Novembro de 1726).

— 366 —
El-Rei comunica ao Provedor da Fazenda de Santos a partida de

ancisco Pinheiro, nomeado Fundidor da Casa de Fundição mandada

abelecer "nas terras do Gov. da Capitania de S. Paulo", devendo ser

netida ao Conselho Ultramarino a importância de 150$000 que ao mesmo

adiantada como ajuda de custo.

(P. R. de 5 de Janeiro de 1727) . (LXI)

— 367 —
El-Rei manda estabelecer Casas de Fundição em Jacobina e tio Rio

> Contas (Baía) .,

(C. R. de 5 de Janeiro de 1727).

— 368 —
El-Rei ordena a dissolução das 2 Companhias de Moedeiros do Rio

Janeiro, mandando que os mesmos fossem agregados ás Ordenanças

5 seus distritos.

(C. R. de 1 de Março de 1727)

.
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— 369 —
El-Rei ordena, em virtude de Decreto de 18 de Março, que em tojl

as Casas de Moedeiros do Brasil se observe a Lei de 4-4-1 72? que alteil
a forma e o valor das moedas de ouro, creando os Escudos", multipj
sub-multiplos, e permitiu continuassem a correr as Moedas, Meias Moei
e Quartinhos cunhados de acordo com a Lei de 4-8-1688 e os Crusadàú
mandados lavrar em 1718. Autorisa S. Magestade a circulação no B
sd, das moedas lavradas com os cunhos velhos os quais, porem, deverí
ser guardados de forma a não poderem mais servir.

(P. R. de 20 de Março de 1727).

— 370 —
Diogo de Mendonça Corte Real escreve a D. Lourenço de Alme

Uov. das Minas, acusando suas cartas de 20, 22, 27 e 30 de Maio
10 de Junho relativas á Casa da Moeda e a arrecadação dos quintos

Sua Magestade — comunica o Secretario de Estado — "atende
aos descaminhos, que se fazia no ouro dessas Minas, confundindo

este com o das do Cuiabá, Guaiazes, Jacobina e Rio das Contas, foi servi
resolver que em S. Paulo, e nos sitios das ultimas Minas, se estabelece-em cada uma delas casas de fundação, para se fundir, marcar e quintal
ouro para que um se não confundisse com o outro, e todo o que se achi
se depois do estabelecimento das ditas casas em pó se tomasse por pen
dido parecendo este o melhor meio, para se evitarem os ditos descaminto
e nesta ocasião passam os oficiaes e instrumentos necessários para o jtabelecimento da casa de fundição de S. Paulo, e na frota da Baía ir
os da Jacobina e Rio das Contas, e a esta resolução deu motivo o que V
representou. Pelo Conselho Ultramarino se remetem os materiais 'd
casas da moeda, e fundição dessas Minas, na forma que V S a ped
e pelo mesmo Cons.° suponho se responderá a V. S». a respeito da des
bediencia de Eugénio Freire de Andrade sobre os provimentos "

(C. de 21 de Março de 1727).

_,, _ — m —
El-Rei faz saber a Vasco César de Menezes que, por resolução Imada_ em consulta de Conselho Ultramarino, foram confirmadas as I

posições do Regimento da Casa da Moeda da Baía, devendo a nomeaçi
dos Oficiais das Casas de Moeda ser feita pelo respetivo Provedor caber
do ao Gov. passar os provimentos a todas as pessoas que os requeresse*
com nomeações feitas por aquele ,sem ser necessário qualquer exame tu
uo sendo depois confirmado pelo Conselho Ultramarino. Quanto ás' nc
meações dos Serventes, serão feitas pelo Provedor sem mais despacrr
algum

.

l

(P. R. de 29 de Abril de 1727).

— 372 — -

D. João faz saber a Manuel do Monte Fogaça e Lourenço de Freita
i-erraz, Provedores respectivamente da Fazenda e dos Defuntos, Ausente?
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is e Resíduos de Pernambuco, que no Tribunal da Mesa da Con-

a e Ordens se viram as cartas em que lbe davam conta "não vir re-

o procedido dos bens que estão no cofre desse Juizo por falta de

de ouro e homens de negocio as comprarem para remeter dando

lo seu valor para cada uma". Pelo que ordena sejam os bens envia-

m Letras cobráveis, não o podendo ser em moeda provincial de ouro

nheiro do Reino.

(P. R. de 9 de Maio de 1727)

.

— 373 —
El-Rei faz saber a Luís Vaia Monteiro que desaprovou os meios pro-

>s pelo Provedor da Casa da Moeda e homens de negócios do Rio de

iro relativos á fabricação de moeda Provincial para ocorrer á falta

havia nessa Praça.

(P. R. de 8 de Julho de 1727)

.

_ 374 —
Luís Vaia Monteiro escreve a El-Rei dizendo que "como por falta

iolimão se lavrou pouca moeda na casa das minas, se viram os homens

letrocio desta praça em grande consternação para fazerem nela os seus

méí os e ajLarem as suas contas, não lhe podendo a casa da moe-

dSta Sdade dar providencia nem remediar os clamores pela brevidade

faÍe dèvta partir a frota, e como se achasse na casa da moeda uma

nddtde de dinheiro pertencente aos defuntos e ausentes que o Prove.

deis des4 cidade não remetia na presente frota me requereu o Provedor

casa da nSeda que mandasse dar o dito dinheiro recolhendo no mesmo

ríi barras dê sua importância, e que 8 dias depois da frota se reduzi-

^moed^ se nfeter no mesmo deposito.sol«, o que
,
convoqu.

a junta na qual se resolveu, que por fazer serviço a V .Mag. se

o dito troco como V. Mag. verá da copia do tenno incluso .

(C. de 18 de Agosto de 1727).

375

D Lourenço de Almeida escreve a El-Rei, "«^"^^^
xndíção mandada estabelecer em S. Paulo para que nela fosse paao

linto do ouro das Mmas.

(C. de 10 de Setembro de 1727)

.

Ma
Tp

nt

RdeW<"I'-emta0del727> - <

LXn >

-177

Ud ordena o.oc o produto da Casa da Moeda do Rio de ,a„e,ro

>eja aplicado nas despezas do Comboio^

(P. R. de 8 de Janeiro de n<&) •
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— 378 —
Dão-se providencias com relação ao furto do ouro dos quintos <

minas de Cuiabá, á remessa de materiais para as Casa? <Ie Fundição de 1
nas e de S. Paulo e ás ordens secretas remetidas por Pedro de Olivi
Snuge (?).

(Av. de 9 de Fevereiro de 1728)

.

— 379 —
Luis Vaia Monteiro escreve a Diogo de Mendonça Corte Real sei

a situação monetária, informando que "o comercio da Colónia (do Saci
mento) está totalmente atenuado porque não vem prata de Buenos-Airinem os castelhanos fazem negocio algum na' nossa praça de que resui
nao haver nela moeda, nem para pagar a guarnição, passando Letras p*aqui se satisfazerem como se praticava, por cujo motivo me é necessa»
remeter daqui dinheiro para os pagamentos correndo-lhe o risco pelai
zenda real". Declara Vaia que a causa de tudo isso são os "contínuos J
vios Inglezes que a titulo de negros introduzem fazendas em Buenos t
res pela terça parte menos do que as podem dar os Portugueses e na oc
siao em que os castelhanos tiveram noticias do seu rompimento com a Gra
Bretanha fizeram retirar os navios que estavam naquele Porto e eles W
ram dar fundo defronte da Colónia, a donde estavam vigiando as barc
castelhanas que vinham para a Colónia e as levavam para seu bordo
donde lhe introduziam as fazendas", o que determinou providencias so>
atadas pelos homens de negocio

.

(C. de 5 de Abril de 1728).

— 380 —
Manoel Veloso toma posse do cargo de Tesoureiro da Casa de Fun

dição de S Paulo.

(16 de Abri] de 1728).

— 381 —
Sebastião Fernandes do Rego é nomeado efetivamente para o cargi

de Provedor dos quintos e da Casa de Fundição de S Paulo ri XTTH
(P. de 22 de Abril de 1728).

.1

— 382 —
El-Rei manda abonar ao Provedor da Casa da Moeda da Baía prqi

pinas das novas moedas, como já fora determinado com relação ao Provei
dor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro

(O. R. de 28 de Abril de 1728) .

— 383 —
Diogo de M. Corte Real escreve ao Gov. das Minas, em resposta I

cartas deste de 2, 20, 25, 27 e 28 de Julho passado, as quais "contêmmateras graves
. Pede o Secretario a D. Lourenço de Almeida que nas.

relações remetidas "venha com distinção o ouro que pertence á Casa 1
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idição, e se cobra por quintos, e o que pertence á Senhoreagem, e Bra-

an da Casa da Moeda, e não confundido como até agora vem".

' (C . de 23 de Março de 1729) .

— 384 —
Corte Real escreve a D. Lourenço de Almeida, respondendo a varias

tas de Julho de 1728.

"Na dita carta de 2 — diz ele — representa V. S. ser conveniente con-

var-se nessas Minas Casa da Moeda, e como sobre esta matéria subiu

isulta do Conselho Ultramarino em que se controverte ser, ou não útil,,

esolução que S. Mag. tomar participarei a V. S.
a ."

"Quanto á carta de 25, devo avisar a V. S.
a

, que esta matéria baixou já

oluta ao dito Conselho, e da Casa da Moeda se remete o oficial que

S.
fl pede".

"Nesta frota se remete muito solimão, e cadinhos, e estes se mandam

forma, que possam ser levados pelos índios. .

.

(C. de 29 de Março de 1729) . (LXIV)

— 385 —
Escreve Corte Real ao Superintendente Eugénio Freire de Andrade

munkando a remessa do material pedido, do qual algumas parcelas,

lo seu excesso, não puderam ser completamente atendidas.

"Na verdade, — pondera o missivista — que muitas pessoas a que

Lo falta alguma inteligência se admiram de um tão grande excesso, como

de trezentas arrobas deste material, pois é notório, que nesta casa da moe-

i se funda e adoça um milhão de ouro com oito arrobas somente e a pro-

Orção as trezentas que se pedem serão necessárias para o valor de
^

trinta

nlhões e meio de que tocarão á S. Mag. e so de quintos.sete mlhoe e

íeio. e de senhoriagem lavrando-se tudo em moeda um milhão e o tocentos

setenta e cinco mil cruzados dos quais deduzida a ma,or despeza doja-

rar, se poderá esperar para o ano, alem das rendas reais so pdos
,

qumto

senhoriagem da casa da moeda nove milhões livres para S. Mag Ou

ros atribuem este grande excesso a menos perícia desse oficia, supon

lo, que quando se liga o ouro para o por na conta dos vinte
j
doa quilate

hê não lançam só a quantidade de liga de que necessita, e dana* aquela

forção que 'consumirá o fogo em descoalhar os metais para os encorporar

nas que
4

neste acréscimo se alarga a mao reduzindo,o ouro a sua onta

força de fogo, e a poder de sohmão, e que por esta causa se &asta

do necessário, o que é em grave prejuízo da Fazenda.Rea .

Esta suposição se confirma com o ««^^^^erá, pois ne-

moedas da fabrica nova feitas no Rio, que do Oons. se^ >

P

las ha grande variedade de sorte, que^^^^ra . Pelo

menos do que a Lei dispõe; pelo que V. Mag. e servia q

mesmo Conselho mande as amostras dos enserros qu
;

l^
^

tencia de que os pedaços de

m"^£^ Testa Secretaria remeta

e do ano em que se *^' c ™t^ ^antidade que de toda a re-

Vm. uma exata relação em que se aisu"& «i
í
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messa pertence aos quintos, a senhoriagcm, e braçagem, e que custo fazem
materiais que cTaqui se remetem na sua condução desde o Rio de Janei
até as Vilas desse Governo

.

Também quer S. Mag. que assim como nas barras, que vem fundid
e não ensaiadas se acham as marcas postas na extremidade de sorte, que d
las se não pode separar porção alguma, se previna o mesmo nas barras, qi
vierem já ensaiadas as pontas das quais se batem para se tirar delas a pôrçi
em que haviam de fazer os ensaios, e que a mesma cautela se use nos sobej
dos mesmos ensaios para que não venham em pedaços soltos, mas reduzidas
barras marcadas".

(C. de 29 de Março de 1729) .

386 —
A D. Lourenço de Almeida comunica Corte Real a ida do Fundidí

António Carvalho— portador da carta — "que passa a essas casas da fund
ção e moeda por ordem de S . Mag. , e logo que ele chegar lhe mandará V. S
abrir um barril de Solimão ou os que lhe parecer para ele examinar se o d
to solimão perdeu alguma força com o calor do porão, ou passagem da linr

que lhe cause menos eficácia, e vigor. Também deve observar se nas refer
das casas se funde e adoça o ouro na mesma forma, que na desta Cidade,
como o ligam para que fique na Lei de 22 quilates lançando-lhe o que lt

falta e o suplemento somente — ou se se lhe lança mais suplemento que
força do fogo e de solimão se consome, e se lhe ordena dê as instruções m
cessarias para que se faça esta operação, como é mais fácil, seguro e conv
niente ao real serviço. .

."

(C. de 5 de Abril de 1729) . (LXV)

— 387 —
El-Rei confirma a carta regia de 12-5-1723 e ordena que os provimen

tos sejam passados pelo Vice-Rei.

(O. R. de 29 de Abril de 1729) .

— 388 —
Bento de Castro Carneiro é nomeado Provedor dos Quintos e da Cas;

de Fundição de S. Paulo.

(PR. de 16 de Julho de 1729) .

— 389 —
Luis Vaia Monteiro escreve a Diogo de Mendonça Corte Real acusandc

o recebimento da sua carta de 5 de Abril que acompanhou o Fundidor Antó-
nio Carvalho. Este — diz Vaia — "logo que chegou lhe mandei abrir to-:

dos os barris de solimão afim de o regular em cargas capazes de ir para as
minas, e do que experimentou nele passou a certidão inclusa, e suposto que
o dito António Carvalho, não entende cousa alguma das qualidades do soli-

mão, posso segurar a V. S.a que ele não perde nada de sua força, como se
experimenta na Casa da Moeda, porque o mesmo vigor se observa tanto no
conservado em pedra, como no reduzido a pó: E pelo que respeita as mais,
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servações para que foi nomeado o dito António Carvalho, seguro a V.
1 que ele não tem a mais leve noticia, nem conhecimento das proporções,

m que o ouro se deve reduzir aos 22 quilates da lei, quando ele é de mais,

i
menos quilates, nem sabe a quantidade de suplemento, que deve meter a

.da onça de liga, nem a quantidade de Solimão, que ha de deitar, o que

• tudo observei indo á Casa da Moeda logo que ele chegou ainda que

>m bastante moléstia, com o intento de o despachar logo para as minas,

quasi que estive para tomar sobre mim o não o mandar para elas, e

irna-lo a despachar para o Reino pela sua nimia ignorância, porque não

ibe mais que aplicar o fogo no cadinho para incorporar os metaes com

fundição que lhe dão preparada, e a esta casta de oficiaes chamam na

asa da moeda fundidores, não sendo na realidade mais que um servente

deste costume das casas, supondo que nasceu o erro de não entenderem

ordem, e mandarem em lugar de um sujeito com conhecimento da fun-

ição do ouro, ligas, e suplementos um pobre operário. Remeto a copia

o termo, que mandei fazer no dia que foi á casa da moeda, e também

copia do termo que se fez na mesma casa em observância do que deixei

isoosto em que vai a relação, e traslado., das dez fundições, que se lhe

ntre-aram com a sua liga a que pela direção do dito fundidor, se acres-

centou o suplemento, e solimão donde se vê ^ sua ignorância, visto que

m nenhuma guardou regra certa e o solimão que deitava, era a discrição,

Debando nele, e lançando sem conta, nem pezo, e suposto vai pezado na

relação é porque depois de ele o apartar, o mandava pezar o Provedor:

na volta desta relação, vão as mesmas fundições na mesma forma em que

nesta casa se costuma fundir, em que a mesma casa pretende mostrar, que

nelo seu modo utiliza a fazenda real seis mil, setecentos cincoenta e oito

reis, a respeito do modo com que fundio o dito fundidor, mas eu me nao

conformei com esta combinação e depois de expedir a frota determino

mandar fazer algumas fundições sem seguir a regra do dito fundidor nem

a desta casa, em que espero mostrar alguma vantagem a amas se a minha

idéa senão enganar e do sucesso darei conta a V. Sa e ao fundidor despa

lei para as minas donde V. S». terá mais larga noticia do seu préstimo
.

(C. de 7 de Agosto de 1729).

— 390 —
Luiz Vaia Monteiro escreve a Diogo de Mendonça Corte Real a respeito

de varias providencias sobre os descaminhos do ouro t .£««*££
informa que "o ouro em barra fundido em S Paulo, ainda vem marcado

com um sinete á pancada de martelo, o que pode fazer qualquer partícula

porque ainda se não cunha com o engenho, que se mandou par a
casa de

fundição daquela cidade no que pode haver **&£>*£*£££ £
pode fazer o verdadeiro exame naquelas Barras, e ja adverti ao C-ov.

S Paulo sobre este inconveniente."

(C. de 9 de Agosto de 1729)

.

391 —
Luia Vaia Meeiro escreve novamente a Diogo £££">£££

Real sobre os descaminhos do ouro. acrescentando, em sua carta. 6
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tes informações: "em outra ocasião dei conta a V. Sa. que com os ultimo
quintos das Minas, e alguns dias depois, saiam dela as maiores remessa!
das partes para irem na frota, e chegando aqui necessitavam de tempi
para se fazerem pagamentos, lavrando as Barras de ouro em moeda pati
repartir por cada um, e outros para comprarem assucares, e carrega-los,
nada disto se pode conseguir, querendo o cabo partir dentro de dois 01

três dias de que resultou mil confusões,, como sucedeu nesta ocasião en
que fica algum rendimento da casa da moeda, fazendo-se com menos regui
laridade o recolhimento do ouro, nos cofres, por que devendo assistir qua
tro oficiaes da Fragata ao recebimento falta muitas "vezes algum dele.
principalmente o Mestre aplicado no apresto da Nau"

(C. de 26 de Agosto de 1729) .

— 392 —
El-Rei declara ao Gov. do Rio de Janeiro que todo o ouro que se

achasse em pó ou em barra sem as devidas marcas e fosse manifestada
pelos seus possuidores no prazo de 2 ou 3 mezes, ficaria livre da confisT
cação e penas estabelecidas pela Lei de 11-2-1719.

(C. R. de 16 de Novembro de 1729).

— 393 —
El-Rei aprova os provimentos dos ofícios da Casa de Fundição de S

Paulo, comunicados em carta do Gov. de 24-7-1729 e determina que os
ordenados sejam a terça parte dos que vencem os oficiaes da Casa de Fun-
dição de Minas, conforme propusera o Gov. em sua outra carta de 20-11-
1727. Referindo-se ao logar de Ensaiador, diz El-Rei que "este só é pre-
ciso para a Casa de Moeda, e não para a de Fundição".

(C. R. de 31 de Janeiro de 1730).

— 394 —
O Mestre Fundidor da Casa de Fundição de S. Paulo descobre a fa-

mosa falcatrua de Sebastião Fernandes do Rego que, de posse das chaves
do cofre da Casa, pôde utilizar os cunhos para marcar com falsos títulos
as barras de ouro fundidas em S. Paulo.

(3 de Fevereiro de 1730) .

— 395 —
El-Rei fez saber ao Gov. das Minas que mandou remeter "sete miíi

e setenta e cinco arrobas de moedas de cobre cunhado, do valor cada uma
de 40 rs. em quatorze barris, e quatro mil duzentos e cincoenta e duas
arrobas também de moeda cunhada, do valor cada uma de 20 rs., em nove
barris, a qual importa toda a quantia de 12:226|140". . . "a qual moeda
ha de correr somente nesse governo das Minas, e fareis que ela se espalhe
pelo povo com toda a suavidade possível, para que fareis pôr editaes para
que corra

; e ao Provedor da fazenda real dessas ditas Minas António Bercó
dei Rio mandei declarar a forma com que ha de remeter o produto da dita
moeda".

(P. R. de 7 de de Fevereiro de 1730) . (LXVI)
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— 396 —
El-Rei ordena ao Governadores do Rio e de Minas que, com os ferros

tos em Lisboa, mandem cunhar as moedas chamadas " Crusadinhos"

,

valiam 400 rs. com 18 grs. de ouro de 22 quilates.

(CL. R. de 7 de Fevereiro de 1730) .

— 397 —
El-Rei ordena ao Governador das Minas que, de acordo com o Cap. 55

Regimento das Minas e a Ordem de 19-3-1720, revogada a permissão

cedida na Lei de 11-2-1719, só corra no distrito das Minas o ouro em

ra marcado na Casa de Fundição e a moeda lavrada nas Casas dela,

endo ser cunhada a quantidade de moeda — Escudos e Cruzados — jul-

la bastante para as compras e vendas miúdas.

(C. R. de 8 de Fevereiro de 1730).

.
— 398 —

El-Rei ordena ao Gov. das Minas que mande edificar algumas Casas

Fundição nas Comarcas mais distantes afim de evitar o prejuízo que

ra os Mineiros em levar todo o ouro á Casa de Fundição de Vila-Rrca

1 são forçados a demorar muitos dias antes que ele seja reduzido a

,rra ou á moeda.

(C. R. de 8 de Fevereiro de 1730). (LXVTI)

— 399 —
O Gov. das Minas anuncia as novas medidas queP^ * aj*^
ouro em pó e concede 2 mezes para que todos o façam fundir em barra

em moeda, sob as penas previsttas nas ordens regias.

(B. de 25 de Abril de 1730) .

— 400 —

>00) o

3, Pro
)rava s

ias Minas.

(C. R. de 4 de Maio de 1730).

— 401 —
Começando a aparecer^^£SS£?Z%^

Casas de Fundição com^ faLos, o q™
em moeda> tornou

que levavam barras ^^^tSSri» em penalidade alguma os

publico o Gov das Minas qu~
bro do an0 corrente,

que as manifestassem ate 31 áeJ^^
1

(B. de 22 de Junho de 173U)

.

pe a Camará de S. Paulo solicitava Mro
™£""£^fc"£ Castro Car-

1$200) como nas Minas e também acerca da l™^%%j_m9 ,
que

ieiro, Provedor da Casa de Fundição^ contida^em carteie 24 ' ^
embrava antes a conveniência de fundir e quintar todo V
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— 402 —
O Gov. do Rio comunica a El-Rei terem chegado á Casa da Mo,barras de ouro das Mjnas com cunhos falsos
(C. de 9 de Julho de 1730).

403

Rcinf;
m manda Pr°ÍbÍr "° Erasil a circuM° ^ moeda de cobre

(P. R. de 12 de Julho de 1730) i

— 404 —
El-Rei solicita informações acerca dos ordenados e emolumentos avenciam os Oficiaes da Casa da Moeda do Rio de Janeiro

Q

(P. R. de 26 de Agosto de 1730).

— 405 —
El-Rei escreve a Caldeira Pimentel a respeito da falsificação dcunhos feUa por Sebastião E. do Rego na Casa Se Fundão de S. Paul(C. K. de 18 de Janeiro de 1731).

— 406 —
,1n í?° ?"

T

SeIh° LTltr

,

amarino to™ conhecimento das informações do Go

das ba^rÍs

Janeir° ™ *
ÍUndÍÇã

° d
° °Ur° C á fasifica<^ dos «3

(Cons. Con. UJt. de 14 de Fevereiro de 1731).

— 407 —
Ordena El-Rei que. por ora, se dissimule com o estilo usado nas Casas dMoeda do Brasd e do Reino, não se examinando a autenticidade dos cunhedas barras apresentadas, afim de não se afugentar os portadores Tommedo das penas estabelecidas na Lei de 11-2-1719, o quedaria a Real F8«enda perder o produto do direito de senhoreagem que é mais de S%(F. R. de 27 de Fevereiro de 1731). (LXVIII)

— 408 —
O Gov. das Minas comunica a El-Rei a descoberta de uma fabril

Í^£S2vd&.- fazenda de Inácio de Souza
-
eni Par^h*

(C. de 14 de Maio de 1731) (LXIX)

— 409 —
El-Rei comunica ao Gov. do Rio de Janeiro a remessa de u«:a ij^pressa com provocas acerca da frequente extração de ouro, moeda coutros géneros proibidos, que faziam as embarcações que navegavam do-portos do Brasil para os da Africa
(P. R. de 25 de Maio de 1731).
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— 410 —
Comunica-se ao Gov. do Rio de Janeiro o recebimento das' suas cartas

is do Gov. das Minas sobre a descoberta da fabrica de moeda falsa dé

aopéba

.

(C. R. de 2 de Outubro de 1731).

— 411 —
É aberta a devassa sobre a falsificação dos cunhos na Casa de Fundi-

de S. Paulo.

(22 de Janeiro de 1732) .

— 412 —
El-Rei faz saber ao Provedor da Fazenda de Santos que deve remeter,

moedas de ouro, por intermédio do Conselho Ultramarino, a importan-

correspondente a 600 rs. diários que são entregues, em Lisboa, á mulher

Alexandre Franco, Fundidor na "casa da moeda de S. Paulo", por

ita dos seus ordenados.

(P. R. de 29 de Março de 1732) .

— 413 —
Ò Gov. do Rio de Janeiro envia a El-Rei informações sobre a falsifi-

•ão das moedas de ouro e providencias tomadas a respeito. (Paraopéba).

(C. de 6 de Junho de 1732).

— 414 —
El-Rei escreve ao Gov. das Minas mandando prender os culpados no

ime da moeda falsa fabricada no Rio de Janeiro, depois em Paraopéba

após, na casa do Guarda-mór Luiz Teixeira, na roça de Itaveraba, devendo

mesmos serem remetidos para Lisboa.

(C. R. de 12 de Agosto de 1732).

— 415 —
O Gov. de S. Paulo manda fechar, á pedra e cal, a passagem existente

muro que separa a residência dos Governadores do quintal da Real Casa

Fundição, em vista do sucedido com Fernandes do Rego.

(Pt. de 19 de Agosto de 1732).

— 416 —
O Conde das Galvêas, novo Gov. das Minas, fixa em 1$200 o preço

i oitava de ouro, a partir de 5 de Setembro, sendo acata ate a x espera,

os Registos, por 1$320.

(Ó. de 9 de Setembro de 1732)

.

— 417 —
Proibe-se o curso dos Dobrões de 12$800 e manda-se £bn«rmn

erto e invariável cunho para reduzi-los nas Casas de Moeda de Portuga,

do Brasil.

(D. de 6 de Novembro de 1732)

.
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— 418 —
Para evitar o cerceio da moeda, El-Rei determina a proibição do

brico das Dobras de 12$800 e de outra qualquer moeda que exceda o va
de 6$400, não sendo permitido também o das de 4$800 pela confusão <

pode causar; ordena ainda que em todas as moedas de ouro seja pol
em logar do cordão, a mesma serrilha que se usa nas de prata, dever,
ser estabelecida uma forma de cunho certa e invariável para cada uma i

espécies daquelas moedas, a qual será comum a todas as Casas de Moa
Fica estabelecido que todas as moedas atualmente em curso, de 12$8
6$400 e de 3$200, tanto cerceadas como por cercear, devem ser manifn
tadas para que as primeiras sejam pagas pelo seu valor intrinseco e as J

trás para que se lhes ponha a nova serrilha, sendo trocadas pelas que
estiverem serrilhadas.

(Lei de 29 de Novembro de 1732) (LXX)

— 419 —
Gov. de S. Paulo ordena ao Prov. dos quintos da Comarca de P

naguá que prenda todas as pessoas vindas das Minas de Cuiabá, conl
cando-lhes o ouro em pó ou em obras ou ainda o ouro fundido que r

tivesse o cunho da Casa de Fundição de S. Paulo que é o mesmo que
das moedas de ouro de 3$200, "tendo, porem, as letras S. P. em logar
Soberano retrato."

(O. de 29 de Dezembro de 1732). (LXXI)

— 420 —
El-Rei determina ao Gov. das Minas que faça cumprir a Lei de 2

11-1732.

(P. R. de 13 de Janeiro de 1733).

— 421 —
El-Rei escreve ao Gov. de S. Paulo comunicando a resolução de 13 »

Fevereiro e recomendando a prisão de um dos três moedeiros falsos prés
a 11-2-1732, no Tijuco, e que se evadira provavelmente para S. Paulo

(C. R. de 9 de Março de 1733).

— 422 —
El-Rei ordena ao Conde de Sabugosa que nomeie um Ministro pa

tirar logo devassa de todas as pessoas que têm fundido ouro ou usado
cunhos falsos para marcar as barras ou folhetas, afim de fugir ao pag
mento dos quintos, devendo os culpados serem remetidos para as prisõ
da Corte. (Carta idêntica ao Gov. das Minas).

(C. R. de 15 de Maio de 1733).

— 423 —
Declara-se a nulidade das causas dos Moedeiros em outro juizo t[\

não seja o do seu Conservador.
(Al. de 22 de Maio de 1733)

.
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— 424

O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do Gov.

Rio de Janeiro acerca da Lei de 25-5-1731 que proibia a saida do ouro

imoedas para a Costa da Mina.

(Cons. Con. Ult. de 9 de Junho de 1733).

425 —— tíj —
El-Rei faz saber a Bento de Castro Carneiro, Prov. da Casa de Fun-

ção de S Paulo, que aprovou a nomeação de Aniceto Fernandes para

iudante afim de suprir as faltas do Fundidor, vencendo o salário de 640

oor dia tudo participado em sua carta de 11 de Setembro do ano pas-

'ídòe de ácôrdo com a ordem regia de 11 de Fevereiro do mesmo ano.

(P. R. de 16 de Junho de 1733).

— 426 —*táiU —

-

Em virtude da Provisão de 13-1-1733 que comunicou a Lei de 29-11-

732 o Gov de S. Paulo ordena que todas as pessoas da Capitania levem

Iw, k Casa da Moeda do Rio de Janeiro ou aos Corregedores das

Wca as -elfde ot de 12$800,
J

6$400 e 3$200, afim de serem

rfhadas novamente. Os possuidores de moedas cerceadas pagarão a

Éminuição do peso.

(B. de 22 de Julho de 1733).

ZZZ&yZttX£ZZ ^stfsf^e, para a

Casa de Fundição dessa Capitania

(P. R. de 16 de Setembro de 11òd).

— 428

E.-Rei faz saber ao Prov. da Casa"de^^^^'J^t-
<,„e "para se— - ^jd-^J*. -%%£Z£ *—
soureiro do meu Conselho Ultramarrno, ]

po
r^q se

o peso na Casa da Moeda desta corte «omo^^^ ^^^
remetem dele", é servidof^J^^TJZl* oitavas, que tem

venha em barras numeradas, e marcadas com
& respectiva

cada uma aberta nas mesmas barras devendo

relação com* o numero e peso de cada barra.

(P. R. de 9 de Outubro de 1166).

— 429 —
BUO «az saber ao Gov.do «£»&£^Ss^

para execução da Lei que proíbe a remessa de

Costa da Mina. i-7«m
(P. R. de 17 de Outubro de llòò).
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— 430 _
r„raf

"Re
í,

m
r Í/T^ °S PrivileSios anteriormente concedidos aos Pro-curadores do. Cabido da Casa da Moeda da Baía, determinando que os seSfilhos creadoseca.xe.ros „ão fossem alistados para soldados.

q H(AI. de 19 de Outubro de 1733).

— 431 —

— 432 —
12-8^7?2

eÍ

ao

S

Gov
e

ch- m"^ ^
SabUg°Sa COmunica»^ a Carta Regia dá14 ò 1/áJ ao Gov das Minas e a resposta deste de 11 de Fevereiro danrfJconta de que vários implicados no crime de moeda falsa havSm passadlpara o sertao da Baia com a fabrica, afim de continuar a n" dagem tra4

uma Relação com os nomes de todos os implicados.
'
P S°1

(C. R. de 26 de Outubro de 1733).

433 —— °
—

Fu„H^^aX^uf"'"" ^
"°"Kad0 Pr0V

'
d°S pintos e Casa d*;

(P. de 27 de Outubro de 1733).

— 434 —
Havendo o Conde de Sabugosa, cm carta de 9 de Janeiro exposto OUf>Eugemo F. de Andrade, ao estabelecer a Casa da Moída da Bafa crelílpara o seu serviço 40 Moedeiros escolhidos entre os princioles hòrní £negocio e outras pessoas abonadas, mas que o Cap°7do Re ^ daMoeda mandava que os Moedeiros fossem sempre Oficias de tenda abertao que era observado pelo atual Provedor, do que resultai Jo a nLhave^sujeitos para o serviço da Tesouraria e Almoxarifado, do que provi hlindificuldades por ocasião dos provimentos, que são de 3 em 3 aios e Jueem face dessa situação a ele representara o Senado da Camará a ouemcompetia as nomeações, pedindo uma solução, - determina F^Rei oueouvido o Provedor da Casa da Moeda, informe o Conde de SkbuSsa Jha na Cldade d Baía. pessoas que possam servir de Moedeiros com asquahda^les que dispõe o Rege se convém reduzir o seu numero{f. K. de 29 de Outubro de 1733).

— 435 —
que mantatS *°n°T ** f^5™ haVer terminado aos Govs. .que mandassem lançar Bandos ordenando que fossem manifestadas nas
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le Moeda certas Dobras de 12$800 a que chamam "Tapadas" e que

espalhado por Minas, presumindo-se tivessem sido fabricadas tora

tsas! devendo aos portadores ser pago o valor intrínseco das moedas.

CR. de 29 de Outubro de 1733).

— 436 —
1-Rei ordena que sejam feitos os reparos necessários na Casa da

i do Rio de Janeiro.

C. R. de 29 de Outubro de 1733).

— 437 ~
Íl-Rei manda abolir as Casas de Fundição de Minas e restabelecer

ema da capitação.

(C. R. de 29 de Outubro de lio3).

— 438 —
n Rei escreve ao Vice-Rei e aos Govs. do Rio e de Minas mandando

t» devendo a mesma ficar aberta permanentemente, para ela sendo

:ados Ministros capazes. „,, se entregar a moeda falsa en-

Ao Ministro nomeado no Rio. maneia se enireg*

(C. R. de 30 de Outubro de 1733) .

439
- i -70 10 17^ informa o Vice-Rei que. sem

Em resposta á*™^J^g^^ ha pessoas capazes

argo do que diz o Provedor no ooc
& ^ ,

er Moedeiros mas que o seu numero deveria ser _ ^
5 do que suficiente, pois^^^^^Z, P^ém. de

ilegios e assim eximn-se de outros endros
assim

stirem na Casa da Moeda sob os mais var*dos pret

^^^ ^
2r£ SpoT^e

a^X PCue não ha o que fazer.

(C. de 16 de Março de 1734).

— 440
tr-1 An Parmo nelo Gov. das Minas, para

A Junta convocada a 20 emJda£
Carn.o^^^^ oferecer

iberar sobre a execução cia Car* Ke*
obrigando-se os povos

Rei o rendimento certo de 100 anoba at ,

Fundição e fi-

umpletar o que faltasse a essa qu*gb£ "aS^ Fazenda Real, o

«lo qualquer excesso, porventura
f

xis«^ da será cntâo extinta,

e é aceito pelo Conde das GaWeas a Casa^^ ^^ a

rmanecendo somente as de Fund^° e l

de 6 mezes ,
afim de ser redu-

salvo as de 800 e de 400 rs. - no
,

p«£* £ ^ da CapUani,
[a a barras com que se fanam ^ transações p

(Tr. de 24 de Março de 17á4J .
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— 441 —
O Gov. das Minas anuncia as medidas adotadas pela Junta dos Procura-

dores das Vilas, relativas ao recolhimento das moedas, ao tributo dos quin-

tos e ao comercio para fora da Capitania com o ouro em barra ou em
folhetas

.

(B. de 7 de Abril de 1734).

— 442 —
O Conde de Sabugosa escreve dando conta do pouco êxito das suas

diligencias relativas ás ordens contidas na carta regia de 26 de Outubro

de 1733.

(C. de 11 de Abril de 1734).

— 443 —
O Conde de Sabugosa comunica ao Rei a nomeação do Desembargador]

Caetano Alberto de Usuna, por concorrerem nele todas as qualidades paraj

as diligencias ordenadas na Carta Regia de 15-5-1733.

(C. de 5 de Maio de 1734).

— 444 —
Em resposta á Carta Regia de 29-10-1733, o Conde de Sabugosa in

forma que mandou lançar o Bando cuja copia remete, fixando o prazo de 8

mezes para serem trazidas á Casa da Moeda as "Dobras tapadas" e envui

relação da quantidade e qualidade das que já entraram, as quaes toda;

tinham a letra M.
(C. de 11 de Maio de 1734).

— 445 —
Determina-se que sejam cobrados os quintos de todas as obras tosca:

de ouro que entrassem nas Casas de Moeda do Rio, da Baía e de Minas
(P. de 17 de Maio de 1734).

— 446 —
Gomes Freire de Andrade manda fabricar na Casa da Moeda do Ri<

de Janeiro, para Minas Geraes, "de 20 até 30 mil cruzados em moedas 1
800 e 400 rs.", as únicas de circulação permitida.

(Pt. de 31 de Maio de* 1734).

— 447 —
El-Rei, aprovando o ajuste feito pelo Gov. de Minas com os Procura

dores das Vilas, manda retirar a Casa da Moeda da Capitania, ficando um
Casa de Fundição em cada comarca, e abolir a circulação da moeda de oure

recomendando que se estabeleça um curto prazo para acabar também cor

a da moeda miúda, afim de se evitar o perigo de falsificações, devend

correr somente o ouro em pó ou em barra que os viajantes permutarão, no
Registos, por moedas.

(C. R. de 18 de Julho de 1734).
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— 448 —
São adotadas medidas que regulem o transporte do ouro em moeda,

barra ou peça lavrada nas embarcações que fazem o comercio entre o Brasil
e o Reino.

(Lei de 24 de Setembro de 1734) .

— 449 —
Manda-se passar carta de 1.° Ensaiador da Casa da Moeda do Rio a

Hilário C. Ramalho.

(Pt. de 19 de Outubro de 1734).

— 450 —
El-Rei ordena ao Gov. de S. Paulo que convoque uma Junta para deli-

berar sobre as medidas necessárias ao estado das minas de Goiaz, inclusive

sobre a sua situação monetária.

(P. R. de 3 de Dezembro de 1734).

— 451 —
O Gov. de S. Paulo nomeia o Juiz de Fora de Otú para continuar a

devassa sobre "o caso das pessoas que têm extraído ouro em pó, ou em
barra com cunhos falsos ou, concorrem, para a fabrica das casas de moeda
falsa."

(Pt. de 3 de Dezembro de 1734).

— 452 —
O Gov. de São Paulo nomeia o Escrivão da Camará e da Conferencia

da Casa de Fundição para Escrivão da devassa a cargo do Juiz de Fora

de Otú.

(Pt. de 5 de Dezembro de 1734).

— 453 —
El-Rei pede o parecer do Gov. de S. Paulo a respeito da carta enviada

pelos Oficiaes da Camará a 25-8-1733 sobre a necessidade de se levantarem

povoações nas minas de Goiaz, estabelccendo-se nelas Casas de Fundição

para se evitar os descaminhos do ouro.

(C. R. de 9 de Dezembro de 1734).

— 454 —
El-Rei comunica ao Gov. de São Paulo a resolução de 26 de Novembro,

mandando executar as remodelações por ele propostas, em carta de 25 de

Março, na Casa de Fundição, cujas divisões foram julgadas inconvenientes

por não permitirem boa fiscalização e facilitarem qualquer tentativa de

descaminhos

.

(C. R. de 10 de Dezembro de 1734). (LXXH)
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— 455 —
Solicitam-se informações sobre a petição em que Manoel de Moura

Brito, Escrivão da Receita e Despeza da Casa da Moeda do Rio, pedia para
poder cobrar das partes trezentos e vinte reis por cada Carta dê cuia

(P. de 15 de Dezembro de 1734).

— 456 —
Gomes Freire de Andrade anuncia as ordens regias que lhe determi-

navam part! C1passe ao Vice-Rei e ao Gov. de S. Paulo o novo método
escolhido para a cobrança do quinto, para que o mesmo fosse adotado nas
outras minas, e. então, o ouro quintado circulasse livremente em todo o
Brasil.

(Ed. de 26 de Fevereiro de 1735).

— 457—
O Intendente Geral do Ouro na Baía censura o Provedor da Casa da

Moeda por motivo dos incidentes relativos ao ouro que entrava na Casa
sem se ter a certeza de que havia pago o quinto nas Casas de Fundição de
onde proviera.

(Of. de 15 de Março de 1735).

— 45S —
- i-i^ÂT**

co
,

nvocada PeI° Conde de Sarzedas, em virtude da provisão de

u*' rt'solve
'
entre outras cousas

-
a proibição do curso de moeda cu-

nhada e a transferencia para o Arraial da Meia Ponte da Casa de Fundi-
ção cie S. Paulo.

(Tr. de 25 de Abril de 1735).

— 459 —
De acordo com as instruções regias relativas ao ajuste feito a 24-3-1734

com os Procuradores de Vilas, são extintas também as Casas de. Fundição
das Minas e restabelecido o sistema de capitação

(Tr. de 30 de Junho de 1735).

— 460 —
O Gov. de Minas anuncia a resolução de Junta convocada para deli-

berar sobre a execução da Carta Regia de 3 de Janeiro, estabelecendo o sis-
tema de capitação pelo qual é abolido o anterior tributo do quinto, são ex-
tintas as Casas de Fundição e é proibido o uso da moeda, ficando livre a
cjrculação do ouro em pó.

(E. de 1 de Julho de 1735). (LXXIII)

~ 461 —
O Conservador dos Moedeiros avisa ao Provedor da Casa da Moeda

do Rjo de Janeiro que iria ser passada em revista a Companhia dos Moe-
deiros.

(C. de 1 de Agosto de 1735).
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— 462 —
O Gov. José da Silva Paes dá instruções ao Provedor da Casa da Moe-

ja do Rio de Janeiro acerca da revista da Companhia dos Moedeiros.

(Pt. de 5 de Agosto de 1735). (LXXIV)

— 463 —
Dão-se providencias, em reunião convocada pelo Gov. do Rio, acerca

das reclamações dos Moedeiros sobre o seu alistamento nas Companhias

dos privilegiados.

(T. de 12 de Agosto de 1735).

— 464 —
O Gov. do Rio de Janeiro concede a Pedro Ferreira Carta de provi-

! mento no oficio de Escrivão da Fundição do ouro na Casa da Moeda.

(P. de 17 de Agosto de 1735).

—465 —
O Gov. de S. Paulo, em virtude de haver sido suspensa a execução

da Lei de 1719 e de se aplicar também á Capitania o novo sistema de Capi-

tação, autoriza a circulação de ouro em pó, como em Minas, o qual poderá

ser levado para o Reino, devendo, porem, o seu portador manisíesta-lo em

Lisboa onde será pago.

(B. de 18 de Agosto de 1735). (LXXV)

— 466 —
O Cap. João x\ntunes Lopes Martins atesta os propósitos dos Moe-

deiros de obterem a confirmação de seus privilégios e a isenção de serem

agregados ao Regimento da Nobreza.

(At. de 28 de Agosto de 1735).

— 467 —
O Gov. José da Silva Paes escreve a El-Rei acerca dos incidentes ocor-

ridos com os Moedeiros que, invocando os seus privilégios, pretendiam exi-

tnir-se do serviço militar.

(C. de 29 de Agosto de 1735) .

— 468 —
O Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro escreve sobre a

reclamação dos Moedeiros contra a ordem do Gov. para que se apresen-

tassem nas revistas com os Regimentos das ordenanças.

(Rep. de 3 de Setembro de 1735).

— 469 —
José' Gaioso Peralta, Provedor da Casa da Moeda da Baía, escreve

a El-Rei mostrando a necessidade de se construir uma Casa mais ampla,

uma vez que a estabelecida por Eugénio Freire de Andrade era muito pe-

quena, provocando isto a demora no pagamento das partes; e como foi
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El-Rei servido mandar que "se levantassem as casas das fundições das

Minas Gerais, como também das Minas desta Capitania, e que os quintos

se cobrassem por capitação e que o ouro em pó corresse livremente, e se

trouxesse ás casas de moeda, cuja ordem mandou publicar o Conde das Gal-
véas, Vice-Rei deste Estado, assinando-lhe o dia 1.° de Setembro de ano
presente", "ficam as casas de moeda dos portos do mar da America per-

petuas, e parece justo que sendo a casa da moeda do Rio de Janeiro obra-

da conforme a grandeza de V. Mag. seja esta da cabeça do Estado",
existindo, como se vê da certidão passada pelo Escrivão da Conferencia,

"sitios onde se possa fabricar uma casa que satisfaça com brevidade as

partes ou alargarem-se os oficios desta".

(C. de 7 de Setembro de 1735)

.

— 470 —
Pedro F. Nunes toma posse do logar de Escrivão da Fundição da Ca-

sa da Moeda do Rio de Janeiro.

(Tr. de 24 de Setembro de 1735) .

— 471 —
Manda-se passar Carta a Domingos da C. Mata do provimento de 2.*

Ensaiador da Casa da Moeda do Rio de Janeiro.

(Pt. de 11 de Outubro de 1735).

— 472 —
O Conservador dos Moedeiros do Rio de Janeiro escreve a El-Rei a

propósito da reclamação que estes faziam contra o ordm do Gpv. para

que se apresentassem nas revistas com os Regimentos das ordenanças, do
que estavam isentos em virtude dos seus privilégios.

(C. de 14 de Outubro de 1735).

— 473 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento do requerimento em que

o Guarda-Cunho da Casa da Moeda do Rio de Janeiro pedia aumento dos

seus vencimentos.

(Cons. Con. Ult. de 7 de Novembro de 1735).

— 474 —
O Superintendente da extinta Casa da Moeda das Minas remete in-

formações sobre os serviços e vencimentos dos oficiais da Casa.

(C. de 25 de Novembro de 1735).

— 475 —
O Cons. Ultramarino toma conhecimento da ordem do Gov. do Rio '

de Janeiro mandando cobrar direitos na Casa da Moeda pelo dinheiro e

ouro em barra nela manifestados com destino ás Ilhas.

(Cons. Con. Ult. de 9 de Dezembro de 1735).
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— 476 —
O Gov. de Minas escreve a El-Rei dando conta da extinção da Casa

a Fundição e da Moeda e da resolução tomada de mandar servir na Casa

a Moeda do Rio os seguintes Oficiais cujos méritos eram atestados por

)ugenio Freire : Juiz da Balança Matias Borges de Brito ; Escrivão da Fun-

ição Pedro Ferreira Nunes; Escrivão das ligas José Panteleão; Ensaia-

or Domingos Tomé da Costa; Mestre de ferraria Inácio Pinheiro.

(C. de 29 de Dezembro de 1735) .

— 477 —
El-Rei faz saber ao Conde das Galveas haver recebido a carta de

9-1735 do Provedor da Casa da Moeda da Baía e manda que a informe

om o seu parecer.

(P. R. de 3 de Janeiro de 1736) .

— 478 —
O Cons Ultramarino opina favoravelmente ao aumento do quadro

la Casa da Moeda do Rio com Oficiais da de Minas e ao fornecimento

e materiais para o seu lavor.

(Cons- Con. Ult. de 11 de Janeiro de 1736).

— 479 —
Determina-se ao Ouvidor Geral do Rio Janeiro, Agostinho Pacheco

Teles informe a representação em que os Procuradores do Cabido da Ui-

» da' Moeda do Rio pediam que o Juiz de Fora exercesse as funções de

íonservador dos Moedeiros no impedimento do Ouvidor geral, como se

iraticava no Porto.

(P. de 4 de Fevereiro de 1736).

— 480 —
Alterando a Lei de 24-12-1734, sobre o registo do ouro dinheiro e

>edras preciosas e o pagamento de 1 % da sua condução, estabelecesse

1Ue todo o ouro do Brasil, em pó, em folheta em barra ou lavrado em pe-

as grosseiras só venha nos cofres das naus do Comboio devidamente re-

fi£Te: se a enUnhado á Casa da Moeda de Lisboa afim de ser amoe

ado, recebendo as partes o preço da Lei. Restnngmdo-se o d eito con

:edido pela Lei de 24 que permitia que alguns dos ^™<£«±*^
;cm fora dos cofres e nos navios mercantes, declanw^L^ tal

^

i a -, ~ r„ c;i fim isento das novas medidas. O ouro pro
^rga levada para o Brasil, ^ca isento a ^ apresen-
t-eniente do Maranhão nao pagara 1 Jc mas aevera

:ado á Casa da Moeda para ser amoedado

(Lei de 28 de Fevereiro de 1736).
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— 4S1 —
Por ignorar se já se acha estabelecido nas minas de Cuiabá o nov(j

sistema de capitação, o Gov. de S. Paulo declara que as mesmas ficai!)

excetuadas na permissão relativa á circulação do ouro em pó.

(B. de 4 de Março de 1736) .

El-Rei comunica ao Gov. de S. Paulo os termos da Lei de 28 â
Fevereiro

.

(C. R. de 6 de Março de 1736).

— 483 —
El-Rei escreve ao Gov. de Pernambuco remetendo a nova Lei de 28

de Fevereiro.

(C. R. de 6 de Março de 1736).

— 484 —
El-Rei ordena ao Conde das Galveas que mande pagar as despezaj

feitas com a creação das Casas de Fundição de Minas Novas e de Jacobina

estabelecidas de acordo com a Provisão de 5-1-1727, e que importaran

em õ:414$240 e não puderam ser de todo pagas pelo Provedor-mór De
semb. Pedro de Freitas Tavares Pinto em vista de para tanto não chegai

o rendimento dos ciuintos.

(P. R. de 19 de Abril de 1736).

— 485 —
El-Rei recomenda ao Conde das Galveas a execução das devassas or

denadas nas Cartas Regias de 15-5 e de 30-10-1733, dando novas provi-

dencias particularmente quanto ao caso de serem envolvidos nos crimei

especificados nessas Cartas — moeda falsa, cerceio, fabricas clandestinas

cunbos falsos em barras de ouro e descaminhos — os Vices-Reis, Gover
nadores, Oficiais de justiça, Militares, Proprietários de oficios e seu;

creados, auxiliares, sócios ou protegidos.

(C. R. de 5 de Maio de 1736) .

— 486 —
O Gov. de S. Paulo ordena ao Provedor da Casa de Fundição qu«

faça suspender os seus trabalhos, em' vista do novo sistema de arrecadação

dos quintos reais.

(Pt. de 23 de Junho de 1736) .

— 487 —
Em resposta á Carta Regia de 5 de Maio, o Vice-Rei informa quí

recomendou a sua execução ao Desemb. Usuna. já encarregado pelo Con
de Sabugosa do cumprimento das outras.

(C. de 10 de Julho de 1736).
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— 488 —
O Ouvidor Geral do Rio de Janeiro, cumprindo o despacho de Con-

selho Ultramarino de 4 de Fevereiro, informa favoravelmente a represen-
tação em que os Procuradores do Cabido da Casa da Moeda pediam que
o Juiz de Fora exercesse as funções de Conservador nos impedimentos do
Ouvidor, tal como se praticava no Porto.

(In., de 25 de Julho de 1736) .

— 489 —
Q Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro dá informação fa-

vorável á pretensão dó Tesoureiro que pedira a nomeação de um Fiel para
auxilia-lo

.

(In. de 14 de Agosto de 1736).

— 490 —
O Tesoureiro da Casa de Fundição de S. Paulo, Francisco Pinheiro

de Sepeda, dá á Provedoria da Fazenda Real da Vila de Santos a Conta
Geral "do resto do rendimento depois das contas gerais que se remeteram
na presente frota a S. Mag. como se vê do livro delas fls. 17 até fls. 19

a seguinte"

:

Receita em ouro 3.231 oitavas, 8
" dinheiro 991$390

Despesa em dinheiro 440$364

(20 de Agosto de 1736)

.

— 491 —
O Gov. de S. Paulo autorisa a livre circulação do ouro em pó nas

Minas de Cuiabá por nelas já ter sido estabelecida a capitação.

(B. de 26 de Setembro de 1736) .

— 492 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que informe a representa-

ção em que o Provedor da Casa da Moeda acusa o Conservador de inva-

dir as suas atribuições.

(P. R. de 17 de Outubro de 1736).

— 493 —
O Provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro escreve a El-Rei

acerca da representação em que os Oficiais da Casa pediam o pagamento

de propinas.

(C. de 5 de Julho de 1737). (LXXVI)

— 494 —
O Conselho Ultramarino despacha favoravelmente a representação

do Gov. do Rio de -Janeiro relativa á nomeação de novos Oficiais para a

Casa da Moeda e aos respetivos vencimentos.

(Cons. Con. Ult. de 12 de Fevereiro del738) . (LXXV1I)
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— 495 —
Wenceslau Pereira da Silva, em seu Parecer acerca dos meios mais

convenientes para suspender a ruina dos 3 principais géneros do comer-

cio do Brasil — assucar, tabaco e sola — conclue dizendo que seria útil e

proveitoso a esse Estado, se mandasse "fabricar uma suficiente porção de

moeda provincial de ouro e parta, mui precisa para o comercio que padece

grande detrimento com a falta dela, pois a que havia lavrada no ano de
1695", "se difundiu e consumiu a maior parte dela, circulando por todo c*

dilatado corpo deste vastíssimo Estado".

(12 de Fevereiro de 1738) .

— 496 —
Manda-se passar a Luiz Gomes de Almeida provisão para servir de-

Mestre da Fundição da Casa da Moeda do Rio de Janeiro

.

(Pt. de 16 de Abril de 1738).

— 497 —
Manda-se passar a Matias Borges provisão para servir de Juiz da.

Balança da Casa da Moeda do Rio de Janeiro.

(Pt. de 18 de Abril de 1738) .

— 498 —
E' concedido um Fiel ao Tesoureiro da Casa da Moeda do Rio de Ja-

neiro, conforme solicitara.

(P. de 24 de Janeiro de 1739) .

— 499 —
O Gov. de S. Paulo nomeia o Juiz de Fora da Vila de Santos para.

continuar na devassa sobre cunhos falsos, fabrica de moeda falsa e cerceio-

da moeda.

(Pt. de 1 de Marro de 1739).

— 500 —
El-Rei manda fazer mercê a Amaro Barros e a José Barcelos, Abri-

dores da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, de lhes conceder a aposen-

tadoria com metade do salário diário que venciam.

(P. R. de 26 de Julho de 1739) .

— sor —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que mande fazer o ensaio-

do ouro com o dinheiro de 6 grãos, na Casa da Moeda.
(P. R. de 10 de Janeiro de 1742).

— 502 —
O Gov. do Rio de Janeiro, na Junta convocada afim de adotar provi-

dencias contra a falsificação das moedas, expõe o seguinte: "Que princi-

piando a correr nesta cidade muitas moedas falsas de ouro de quatro mil
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reis pelas mãos dos moradores que com sinceridade as haviam recebido,

sem refletirem na sua qualidade, e principalmente o Tesoureiro geral que

só de ir no dia de recebimento apresentou dezeseis que a sua desconfiança

fez levar á Casa da Moeda, e onde se reconheceram falsas, e por tais se

cortaram", convocara a Junta afim de deliberar o que se julgasse mais
útil. Todos "foram de parecer, que se mandasse lançar bando, para que
toda a pessoa que já tivesse das tais moedas de quatro mil reis fizesse exa-

me nelas, como em outra qualquer qualidade de moeda, e que reconhecendo

não serem legitimamente fabricadas as poderiam levar á Casa da Moeda
desta cidade no termo de um mês, na qual devia haver ordem, para se

lhe fazerem os verdadeiros exames, que convinham e que faltando-se a

dar cumprimento ao referido, no dito termo declarado, achando-se na mão
de qualquer pessoa das tais moedas falsas incorreriam na pena da Lei. E
finalmente que no mesmo bando, se deviam nomear um certo numero de

ruas, em que morassem os muitos ourives de ouro, e prata que se achavam
dispersos pelas extremidades desta cidade, em paragens" ocultas, e outros

trabalhando pelas roças, aonde era fácil obrarem qualquer artificio que pu-

desse servir para a falsificação das tais moedas, assinalando-se-lhes a rua

que principia de Santa Rita direita ao Parto, voltando a de S. José até a

mesma Igreja : e pela mesma rua acima até a dos Pescadores, que vai a dita

Igreja de Santa Rita, ficando-lhes livre o escolher dentro do dito distrito

quaesquer ruas para se estabelecerem, fazendo a referida mudança no ter-

mo de dois meses como também os mais oficiais que residissem fora da

cidade trabalhando pelo referido oficio de Ourives, e que não fazendo a di-

ta mudança para aonde se lhes declarasse, fossem presos até a ordem de

S. Mag., e pagariam logo executivamente cem mil rs. que havendo de-

nunciante se lhes devia dar metade da condenação ; e que esta ultima de-

claração de providencia, julgavam mui precisa, e necessária para evitar que

houvesse quem se atrevesse a obrar das tais desordens, o que não seria

assim vivendo na Cidade aonde é mais fácil observar-se qualquer movimen-

to pernicioso, o que se fazia dificultoso vivendo escondidos pelas roças em
paragens ocultas, e de pouca comunicação".

(Tr. de 12 de Maio de 1742)

.

— 503 —
O Gov. do Rio de Janeiro anuncia as providencias adotadas contra a

falsificação das moedas de ouro, de acordo com o que se resolvera na

Junta.

(B. de 14 de Maio de 1742).

— 504 —
O Gov. do Rio de Janeiro comunica a El-Rei o aparecimento das

moedas de ouro falsas e as providencias que tomara.

(C. de 6 de Junho de 1742).
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— 505 —

O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações do

Gov. do Rio de Janeiro sobre o aparecimento de moedas falsas de ouro.

(Cons. Con. Ult. de 18 de Fevereiro de 1743).

— 506 —
Informando as representações das Camarás de Vila Rica e de Vila

Nova da Rainha contra a capitação, declara a El-Rei o Gov. das Minas

que a Casa da Moeda seria prejudicial aos interesses da Real Fazenda, só

trazendo vantagens aos povos.

(C. de 21 de Agosto de 1743).

— 507 —
Luiz António da S. Bravo é nomeado Escrivão da Conferencia da

Casa da Moeda do Rio, nos impedimentos de Francisco de O. Leitão.

(Al. de 3 de Setembro de 1743).

— 508 —
O Gov. do Rio manda passar Carta de Ensaiador supra-numerario da

Casa da Moeda a João R. Braga.

(Pt. de 23 de Dezembro de 1743) .

— 509 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que tenha sempre devassa

aberta para o crime das moedas falsas de 4$000, afim de serem prontamen-

te julgados os réus, e aprova as providencias determinadas no Bando de
14-5-1742.

(P. R. de 15 de Março de 1743)

.

— 510 —
El-Rei ordena que sejam lavradas moedas de prata Provinciais na

Casa da Moeda do Rio.

(C. R. de 27 de Março de 1744) . (LXXVIII)

— 511 —
O Conselho Ultramarino toma conhecimento das informações que o

Gov. do Rio enviou acerca dos inconvenientes da execução da ordem re-

gia que mandara convocar uma Junta de Ministros para julgamento dos

réus acusados do crime de moeda falsa e resolve que os réus sejam senten-

ciados na Relação da Baía.

(Cons. Con. Ult. de 16 de Abril de 1744).

— 512 —
Dão-se providencias para o cumprimento da Carta Regia de 27 de

Março

.

(Av. de 28 de Maio de 1744) .
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— 513 —
Ordena-se que só os Ensaiadores da Corte sejam admitidos como

Ensaiadores nas Casas de Moeda do Brasil.

(D. de 5 de Setembro de 1744) .

— 514 —
El-Rei faz saber ao Gov. do Rio de Janeiro que os réus do crime de

moeda falsa (as de 4$000 de ouro) devem ser julgados na Relação da

Baía.

(P. R. de 9 de Setembro de 1744) .

— 515 —
A Camará de Vila Nova da Rainha, representando novamente ao Rei

contra o sistema de capitação, propõe o restabelecimento das Casas de Fun-

dição, com interdição da saída do ouro em pó das Minas e o estabelecimento

de Casas de Moedas nos portos para, lavrar moedas só para a Capitania.

(Rep. de 10 de Outubro de 1744).

— 516 —
A Camará de S . João d'El-Rei representa também contra os prejuízos

e inconvenientes da capitação, solicitando o estabelecimento de Casas de

j

Fundição ou Moeda provincial, esta com diminuição para que não saisse

da Colónia.

(Rep. de 17 de Outubro de 1744).

— 517 —
A Camará de S. José junta suas queixas ás das outras Camarás, ex-

pondo a ruina a que iam sendo reduzidas as Minas, e pede sejam estabele-

cidas Casas de Fundição nas comarcas e introduzidas moedas provinciais

de prata para atender ás necessidades, evitando-se as quebras do ouro redu-

zido a pesos miúdos.

(Rep. de 17 de Outubro de 1744)

.

— 518 —
A Camará de Ribeirão do Carmo faz coro ás suplicas e pede que o

ouro seja quintado em Casa de Moeda, pois, se era verdade que haviain apa-

recido moedeiros falsos, seu numero tornava-se insignificante em relação,

aos inocentes sofrendo a situação atual.

(Rep. de 17 de Outubro de 1744)

.

— 519 —
El-Rei manda que seja cunhada para Minas moedas de prata e de

cobre Provinciais.

(P. R. de 1 de Abril de 1745).

— 520 —
São determinadas providencias contra o cerceamento e a falsificação

das moedas de ouro, sendo proibido o curso de toda aquela que tivesse
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falta no peso legal ou fosse falsa na matéria, as quais deveriam ser mani-

festadas na Casa da Moeda, no. praso de um mês.

(Lei de 29 de Julho de 1745) .

— 521 —
El-Rei determina ao Gov. do Rio de Janeiro que informe sobre que i

termo se deveria prescrever a Superintendência da Casa da Moeda e sobre

que jurisdição usava.

(P. R. de 3 de Setembro de 1745).

— 522 —
O Conde das Galvêas oficia ao Secretario de Estado informando que

"passa já de um ano, que se começaram a descobrir nesta Cidade algumas

moedas Provinciais falsas do valor de 4 mil reis, e pouco mais de um mês.

depois, se viram correr outras moedas de 4$000 também falsas", acerca

das quais o Prov. da Casa da Moeda fez uma representação, juntando

também "copia da lei 29 de julho de 1746, que se publicou nesse Reino de

que não tínhamos noticia alguma". "A' vista dela — acrescenta o Conde
—e de se tratar do mesmo caso, que nos sucede aqui, logo assentei na de-

terminação de a fazer publicar e manda-la observar nesta Capitania e em
todas as Comarcas e mais terras de sua jurisdição e dependência, porem
como se tratava de matéria tão grave, e de consequências tão importantes,

não me parecendo tomar somente sobre mim a resolução dela, chamei 6
Ministros, aos principais desta Relação, e propondo-lhes o caso e a neces-

sidade que havia de se tomar logo uma pronta providencia", todos con-

cordaram sobre a conveniência de se mandar "publicar nesta Capitania a

mesma lei que Sua Mag. mandou se observasse em Portugal". Mandou-
se, então, lavrar o Bando com a copia da lei, o qual se remete junto, se-

guindo também algumas moedas encontradas. A respeito do que propoz

o Prov . da Casa da Moeda sobre se mandar arruar os Ourives, desta Cida-

de, não é tão fácil a sua execução, "quanto mais que como estas moedas são

vasadas em areia o que claramente se conhece não são os Ourives que as

fabricam os que tem lojas publicas, mas os que buscam logares ocultos, que

não faltam".

(Of . de 12 de Julho de 1747) .

— 523 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baia, Pedro Fernandes Souto, oficia

a José Pires de Carvalho e Albuquerque dizendo que representara a 27

de Maio sobre o aparecimento de moedas de ouro falsas de 4$800 e de 4$000
c que Albuquerque dera logo a providencia de "mandar publicar e

observar a Lei que S. Mag. foi servido mandar guardar em Portugal em
cinco de Setembro de mil setecentos e quarenta e cinco, dispondo nela que

as moedas falsas se recolhessem a Casa da Moeda, e que se lhe pagassem as

partes pelo seu peso e valor intrínseco, e em observância da dita Lei têm
trazido as partes a esta casa da moeda, não só o dinheiro de toda a sorte.

mas também o de prata para se lhe examinar e executar a Lei no que for
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falso, e o mesmo se lhe entregar, e fazendo-se esta diligencia com aquela

verdade e interesse, que pede semelhante caso, se acharam algumas moedas

.de 4 mil reis que mostram ser cunhadas em cunho, em que o Ensaiador tem

duvida na qualidade do ouro do qual mandei logo ensaiar duas das ditas

moedas e achou ter uma dezenove quilates e trez grãos devendo ter vinte

vinte dois, e outra vinte quilates, do que dei logo parte a V. Ex. apresen-

tando-lhe as ditas moedas, como também algumas moedas de prata de 640

reis, e de 320 reis vasadas e de tão má qualidade que é o mesmo cobre

que a prata, suposto que destas só tem vindo a esta casa até o presente 26

moedas". Diz ainda o Prov. que Albuquerque lhe ordenara então que

imo procedesse com relação ás moedas de 4$000, dada a boa fé dos donos

e a gravidade do assunto, até que S. Mag. decidisse. Julga-se, porém, no

dever de ponderar que, pela experiência que tem do serviço de 28 anos na

Casa da Moeda da Baía, não acredita que as tais moedas de 4$000 sejam

falsificadas na Capitania pois o seu fabrico exige numerosos engenhos,

gente de vários ofícios e grande cabedal o que não será possivel nela en-

contrar, pois os seus moradores estão muito decadentes e atenuados

.

''Mais crivei parece ser, que este dinheiro se tenha introduzido neste

Estado vindo de fora dele por pessoas extrangeiras, a comprar os efeitos

da terra para lhe ficarem estes mais baratos 30 %, que é o que pouco mais

ou menos no tal dinheiro lucram, segundo mostram as duas moedas em que

se fez exame, e se assim fôr não será fácil extinguir este abominável vicio,

sem S. Mag. se servir de acudir com a sua alta e real providencia man-

dando proibir, que não passem ao Brasil, extrangeiros de nenhuma quali-

dade, com nenhum pretexto para que eles o não possam conduzir nem in-

troduzir".

"Espera-se evitar a falsidade que se experimenta no mais dinheiro

de ouro e prata que se acha ser vasado na presente ocasião, o que parece se

poderá conseguir, sendo S. Mag. também servido mandar recolher a suas casas

da moeda Ultramarinas todo o dinheiro Provincial pagando-o aos donos

pelo mesmo valor que corre, que são as moedas de 4 mil reis, as meias moe-

das de dois mil reis e as 4.as de 10 tostões, para que o povo nao experimen-

te prejuízo, sem embargo do dito dinheiro estar hoje já diminuto no peso,

cada moeda de 4 mil reis, 12, 15, até 20 grãos de menos, e a este respeito

€ proporção as meias moedas, e quartos, cuja diminuição procede do uso

de 40 e tantos anos em que foram fabricadas: Isto é emquanto ao dinheua*

que estiver sem vicio, que o que o tiver, deve-se sempre receber e pagar

sa forma da Lei e Bando de V. Ex."
t„mw,

"E*te mesmo dinheiro deve mandar-se fabricar em moedas também

Provinciais, com o mesmo peso de duas oitavas e meias cada moeda
t

de 4

mil reis porém, mais pequeno o circulo da tal moeda para ficar mais grossa

TincÒ?po
P
rada,'para íl, poder pôr a serrhha a que ^J^%^

peixe ou flor de liz, que tem as dobras de 6|4O0 reis e o$200 reis e 1?600

Ss na forma da Lei de 29 de Novembro de 1732 anos e a es e respeito aS

maiores moedas e quartos, tudo com o mesmo pesoe Le, de 22
Quilates

e

em todo este dinheiro acrescentar-lhe no valor a 10 % alem da 1 raçagen

e senhoriagem de 100 reis por oitava; a saber em cada moeda de 4 mil reis

/



184 HISTORIA MONETÁR IA DO BRASIL COLONIAL

acrescentar-lhe 400 reis para valer e correr nor 4SUnn ,„•«,

de 2 mil reis acrescentaf-lhe 200 reis par *££%£ ITzlZTJ^no quarto de 10 tostões, acrescentar-lhe 100 reis paraTear lS í$ oSreis e esse acréscimo é para S Mae resarnV „ „„. •

vaienao
,

1*ltx>

diminuição com que se acha o dito chnheirn í
P?J

u ?° qUe r6Ceber Da

EstadoViínL - ? tal dmheir° Se ««servará sempre no dito

Brasil.
P 3l Fazenda

> conservando-se o dinheiro na

(Of. de 15 de Julho de 1747).

— 524 —
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(31 de Julho de 1747).
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— 526 —
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-
Tandro que mande abrir devassa naZ^J^S?— * >^™ -das viciadas, pt.deX

(P. R. de 10 de Novembro de 1747)
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— 527 —
Ordena-se á Casa da Moeda de Lisboa que lavre para o Maranhão

i Grão-Pará 80 contos em moedas Provinciais de ouro, de prata e de cobre
respectivamente dos valores de 4§000, 2$000 e 1$000, de 640, 320, 160 e 80
reis, e de 30 e de. 5 reis, com os mesmos pesos, toques e cunhos das que cor-
nam cunhadas no reinado anterior, tendo 10 % de mais valor do que as
do Reino, ficando o marco de prata de 11 dinheiros á razão de 8$250 reis.

(D. de 12 de Setembro de 1748).

— 528 —
El-Rei faz saber ao Vice-Rei a introdução de moeda provincial no

Maranhão e manda cumprir o Decreto de 12 de Setembro. (LXXIX)
(P. R. de 15 de Setembro de 1748).

— 529 —
O Conde das Galvêas comunica o recebimento da Provisão de 15-9-1748

relativa á introdução no Maranhão de "moeda de ouro, prata e cobre do mes-
mo valor da moeda provincial do Brasil" jí informa que a fez logo registar

los livros da Relação, da Provedoria da Fazenda Real e do Senado da
Clamara

.

(C. de 15 de Julho de 1749) .

— 530 —
El-Rei determina ao Gov. do Rio de Janeiro que informe a petição em

iue os Procuradores do Cabido da Casa da Moeda solicitam sejam guarda-

los os privilégios dos Moedeiros sem embargo de já não exercerem seus

)ficios e sendo os mesmos extensivos ás viuvas dos que tivessem tido exerci-

do.

(P. R. de 12 de Novembro de 1749)

.

— 531 —
Ordena-se ao Conde de Atouguia mande lavrar 40 .contos em moeda

'rov.incial de ouro, 20 contos em prata e 2 contos em cobre.

(P. de 30 de Março de 1750) . (LXXX)



MOEDAS

NACIONAIS

:

Ouro

Prata

Cobre

Dobrão de cinco Moedas 24.000 rs,

Dobrão de 12.000 rs.

Dobra de oito Escudos 12.800 rs.

Dobra de quatro Escudos (Peça) 6.400 rs.

Dobra de dois Escudos (}4 Peça) . 3.200 rs.

Moeda de 4.800 rs.

Meia Moeda de 2 .400 rs.

Quarto de Moeda de 1.200 is.

Escudo 1.600 rs.

Meio Escudo 800 rs.

Quarto de Escudo (Cruzado) ... 400 rs.

Cruzado novo 480 rs.

Cruzado 480 rs.

Doze Vintcyis 240 rs.

Seis Vinténs 120 rs.

Três Vinténs 60 rs.

Vintém 20- rs.

Tostão 100 rs.

Meio Tostão 50 rs.

Dez Reis 10 rs.

Cinco Reis 5 rs.

Três Reis ? "
Real e Meio 1 Yz rs.



CASAS DE MOEDA DO BRASIL

:

Dobrão de 24.000 rs.

Dobrão de 12 .000 rs.

Dobrão de 12.800 rs'.

,
Dobra de 6.400 rs.

1

( Dobra de 3.200 rs.

Escudo 1 .600 rs.

Meio Escudo 800 rs.

V± de Escudo (Cruzado) 400 rs.

I Duas Patacas 640 rs.

Prata ]
Pataca 320 rs.

( Meia Pataca 160 rs.

~ , i Vintém 20 rs.

Cobre
\ Dez Reis 10 rs.

Minas)
"

)

Rio. Baía e Minas

Rio)
"

)

"
)

Baía) Excepcionalmente
M \ » »

Como vimos no Repertório, a Casa da Moeda de Lisboa cunhou Moe-

das de ouro (4?, 2$ e 1$), de prata (640, 320, 160 e 80 rs.) e de cobre

(20, 10 e 5 rs.) para o Estado do Maranhão, de cobre -só para Minas (40

e 20 rs.) e de cobre para todo o Brasil (20 e 10 rs.).



NOTAS

— XLV —
Tal oferta era praxe em Portugal e a devoção dos Moedeiros oficialisada

no Regimento da Casa da Moeda, transcrito em Nota anterior. El-Rei velava

por çue o espirito religioso da instituição — sinal marcante do corporativismo

florescente na Idade Média — se mantivesse nas terras longínquas da Colónia,

exercendo salutar influencia sobre os brotos de uma civilisação naturalmente
rebelde

.

— XLVI —
Considerando sempre como precário o sistema de contribuição, desde 1717

que a Metrópole cogitava de estabelecer Casas de Fundição.-

E' a taes projetos que deve referir-se a efeméride assinalada por Nelson de
Sena (18-7-1717), com "a publicação da carta de lei creando uma casa da moeda
para a fundição do ouro".

Diogo de Vasconcellos (Memorias sobre a Capitania de M. Geraes) conta
que "nomeado D. Pedro de Almeida para suceder no governo de Minas, teve
carta de el-rei (9 de março de 1717) em que lhe ordenava examinasse o logar
mais cómodo para se edificar a casa da moeda (sic), as despezas que o edifício

custaria, as dos ordenados e a utilidade que do estabelecimento podia vir á
fazenda real e aos moradores de Minas. Examinadas estas circunstancias,

exigia-se dele a copia da planta da casa, e que informasse se por este meio
se atalharia o extravio do ouro". Em carta de 15 de julho de 1718, informava
o Governador que " da Casa da Moeda ... se não podia seguir a extinção do
extravio em paiz, como o de Minas, cortado de muitos rios, cercado de montes,
e cuja prodigiosa extensão e longos caminhos dificultosamente se podiam
guardar".

Conclúe-se das duas cartas acima que a chamada "Casa da Moeda" o era
apenas de fundição e que o projeto, então, não foi adeante porque uma era
insuficiente.

Decidiu El-Rei, no ano seguinte que "quanto ao numero e traço das ditas
casas e dos Jogares em que se deviam fundar, pertencia ao governador o arbítrio
e a escolha. .

." E' sobre o que delibera a Junta reunida a 16 de junho, como
adeante se verifica.

Uma Provisão de 28 de fevereiro nomeia "Manoel Francisco 1." fundidor
da casa dos quintos, com o ordenado què o governador e superintendente lhe
arbitrassem, segundo o estado da terra e dias de trabalho".

— XLVII —
Esta como quasi todas as outras ordens regias relativas ao ouro, não foi

completamente obedecida; o ouro em pó continuou a correr até 1735. Esta
luta atroz e permanente entre a Metrópole com o seu exercito de Provedores,
Superiintendentes, Intendentes e Fiscais, e os Mineiros com a sua sede de ouro,
degenerou em tragedia que marcou decisivamente o espirito colonial e alterou
profundamente a economia e a fisionomia moral do Brasil-Colonia.
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— XLVIII —
Duas Provisões de 22 de março haviam nomeado Francisco Nunes e Fran-

cisco Xavier respetivamente Serralheiro e Abridor do cunho da nova Casa.
Outra de 24 nomeava António Pereira para Serrilhador.

— XLIX —
Um dos serviços do Conde de Assumar seria ainda induzir a Camará a des-

viar o dinheiro destinado á construção da Casa das Audiências, Camará e Ca-
deia para a Casa da Moeda.

Aproveitando-se da depressão moral em que se encontravam povo e verea-
dores após a dominação do motim, escreve ele á Camará, a 17 de agosto, extensa
carta em que exproba o procedimento dos habitantes, lembra casos em que toda
a cidade fora punida pela falta de alguns e aponta como proceder capaz de sua-
visar o rigor de El-Rei, tomar "Vila Eica a seu cargo fazer uma Casa da Moe-
da", com as 11 mil oitavas de ouro da arrematação, feita em 1719, da Casa da
Camará e Cadeia.

"De fato, o Senado com todo o mais povo fizeram por oferecimento á S.
Mag. em reconhecimento da culpa que cometeram uma "Casa da Moeda" em
Vila Rica . Para a fatura, ofereceram das rendas do .Conselho as onze mil oi-

tavas, que tinham destinadas para a Casa da Camará e Cadeia. Obrigaram-se
cada um de per si, contribuir por escravo, o que lhe tocasse, por lançamento,
até findar a dita obra; o que assim prometeram de suas livres e expontâneas
vontades sem constrangimento algum".

Essa e mais outras noticias interessantes acerca da construção, concertos e

loeais das Casas de Fundição, dá-nos Feu de Carvalho em Reminiscências de
Vila Rica (Rev. Arch. P. Min. — XIX — pag. 277). Divergentes, porem, as

opiniões quanto ao logar para se erguer o edifício da Casa da Fundição e da
Moeda — como adeanta Diogo de Vasconcelos — Memorias — e reconhecida a
insuficiência das 11 mil oitavas, sendo ainda escasso o dinheiro da fazenda
real para pagamento dos Oficiais vindos da Metrópole, protelou-se a constru-

ção até o adiamento final da execução da Lei, como decidiu a Junta reunida

a 24 de outubro.

— L —
Na Junta do dia 24, os Procuradores oferecem 7.536 oitavas, distribuídas

proporcionalmente pelas Camarás.
Enquanto isso, novos oficiais chegavam, mandados de Lisboa, embara-

çando ainda mais o Gov. que não dispunha de recursos para sustenta-los.

Ainda a 22 de novembro, a Casa da Moeda do Rio recebe ordens de fornecer as

ajudas de custo de oficiais em transito para Minas, onde iam trabalhar no es-

tabelecimento da Casa da Moeda.

— LI —
Da mesma data é o Alvará relativo á separação da capitania de S. Pau-

.

lo da de Minas. O novo Governador teve os vencimentos fixados em 8.000

Cruzados anuais "pagos em moeda, e não em oitavas de ouro". (Does. Inter.

Vol. rv — pag. 8).
Quasi 2 séculos nos separam das queixas de Mem de Sá, de minguados

vencimentos pagos em mercadoria! (Nota anterior) . O Brasil é o El-Dorado

cujo apogeu — 1752 a 1773 — está próximo. Dará ele a metade de todo o

ouro da America (Chevalier — Op. cit., pag 1S5), do qual grande parte irá ter

á índia para mais tarde vir ás mãos inglesas onde já se encontrava outra

farta porção. No século XVIII, Londres arrebata a primazia monetária á

Antuérpia. A Inglaterra principia a sua vitoriosa carreira: importa ouro e

exporta tecidos, liberalismo e lojas maçónicas . .

.

— LII —
M. Bernardo (Memoria das Moedas, 242) e Coutinho (Medalheiro da

Casa da Moeda, 15) dão noticia da resolução do Conselho Ultramarino de
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1721, mandando lavrar em Minas os Dobrões de 24$000 e de 12$000 com 15 a

7 1/2 oitavas, respectivamente, de ouro de 22 quilates. Tal ordem esperaria, po-

rem, até 1725 para ter cumprimento.

— LIII —
Silva Teixeira substituiu Manuel de Souza, que veiu a falecer a 22 de mar-

ço de 1722, e, por sua vez, foi substituído por Manuel de Moura Brito, como
tudo consta dos does. que acompanham o requerimento do primeiro pedindo
o pagamento dos salários a que teve direito como Provedor. Vide does. da
14-9-1725. (Repertório, nos. 357-359 e Nota LX)

.

— LIV —
A vida monetária colonial, excluídas as relações com a Metrópole, repousa-

va sobre estas 3 instituições: Casas de Moeda, Casas de Fundição e Registos.

Estes, colocados nas passagens obrigatórias das poucas vias de comunicação,

trocavam por moedas o ouro dos que saiam das minas.

Na Junta de 16-6-1720, fora aprovado o estabelecimento de Registos na
Borda do Campo, em local alem do Rio Grande, no sitio do Picão, do Papagaio
ou de Mocambas no Rio das Velhas. Embaraçavam-se outros caminhos afim
de que os viandantes obrigatoriamente passassem nos Registos onde se veri-

ficava se o portador do ouro pagara o 5.°, mediante a exigência de apresenta-

ção da competente Guia.
Os Registos eram guarnecidos com soldados pagos e viviam alertas aos

descaminhos. Constituíam, por assim dizer, a rede de postos avançados do
exercito do fisco real em operações ininterruptas por anos e anos. Tal
guerra não se processou impunemente para o futuro do Brasil Colonial. Mas
sua historia ainda está por ser escrita.

— LV —
Um dos prejuízos com a circulação da moeda em espécie era resultante

da falsificação praticada em larga escala, como se verifica do Edital man-
dado publicar, em 1724, pelo Gov. do Maranhão, João da Maia da Gama.

Reza ele "que como a moeda da terra eram rolos de pano, e novelos de
fio, costumavam falsifica-la metendo dentro dos novelos trapos, paus, etc;
e ao próprio pano tecendo-o ralo, e de dezoito a vinte cabrestilhos, em vez
de vinte o seis, taxados pelo Alvará de 22 de Março de 1688; de modo que cor-

rendo o rolo de pano por vinte mil reis na terra, mandado para Lisboa não
dava mais de cinco ou seis: pêlõ""qúe determinava o mesmo governador, sob
pena de três meses de prisão cominada no sobredito Alvará, que em vez de no-
velos se usassem meadas de fio, e que o pano, bem tapado, e de vinte e seis

cabrestilhos, trouxesse o nome do tecelão".

"Nem assim se evitou o dolo: falsificavam-se as meadas de fio como se ti-

nham falsificado os rolos de pano" — comenta R. Pombo (Hist. Brás. —
V — 474).

— LVI —
Observa Diogo de Vasconcelos (Op.,cit.) que, não havendo El-Rei determi-

nado o valor das moedas ,na Carta Regia em que desaprovara o ajuste da con-.
tribuição e mandara estabelecer as Casas, ordenara o Gov. "que se lhes des-
sem toda a valia".

Conclue-se que não chegara ao seu conhecimento a resolução tomada no
Conselho Ultramarino, em 1721, relativa á cunhagem dos Dobrões. (Nota an-
terior) .

,

Também a circulação do curo em pó — diz o mesmo Autor — não foi
proibida, como ordenava a Ordem de 19-3-1720. Julgou o Gov. mais acertado
permiti-la "emquanto se não fundissem moedas de cobre e prata provinciaisj
para aquele giro nes gastos miúdos."

/
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— LVII —
Continuava, no Estado do Maranhão, a carência de moeda metálica. As

emessas determinadas em 1684 (vide Repertório) ou não eram feitas ou não
sastavam. Os reclamos de Gama Pinto ainda não tinham sido ouvidos. Só
x>r acidente, os maranhenses obtinham o que aos outros era destinado . . . Ain-
k a 18-1-1725, em Carta Regia ao Gov. do Estado do Maranhão, Maia da
Sarna, relativa ao cultivo do gengibre, dizia D. João que o custo do que fora
remetido á Metrópole montara a "quatro facas,, uma dúzia de louça, cinco
.aras de pano de algodão, e outro paneiro de farinha que tudo importa dez
mil e quinhentos reis do dinheiro dai. .." (An. Bibl. Pará — I, pag. 218).

— LVIII —
1.° de fevereiro era a data marcada de acordo com a Junta de 15-1-1724.
E'a ela também que se refere Felício dos Santos (Memorias do Distrito

Diamantino, 13). Teixeira Coelho (Op. cit., 365) data o estabelecimento das
asas de 1-101724 e, o inicio dos trabalhos, de 1.° de fevereiro. Nelson de
Sena (Op. cit.) assinala a efeméride a 20-11-1725, no que anda atrazado evi-
dentemente. Diogo de Vasconcelos (Op. cit.), mais seguro informador, deixa
ver que a 5 de Fevereiro de 1725 já estavam elas trabalhando, tanto assim
lue, nessa data, reuniu-se uma Junta para tomar conhecimento de- extravio do
curo em pó, imputado aos mercadores de Vila Rica cujos nomes não consta-
vam "dos livros da casa de fundição". O Bando do Gov. de S. Paulo, de 11 de
Fevereiro, confirma a data do Repertório.

— LIX —
A resposta firmada pela real mão, a que se refere Corte Real, é do dia

'anterior. Nela, El-Rei aprova o restabelecimento das Casas, comunica a re-
messa de materiais e a orcem de auxilio que dera ás Casas de Moedas do Rio
e Baía. (Nota in Diogo Vasconcelos — Op. cit-).

— LX —
Tal nomeação parece contradizer a Nota LIII. Os fatos se passaram da

seguinte maneira. Falecido o Prov. Manuel de Souza, em 1722, apresenta-
ram-se 4 candidatos á provedoria: João da Costa de Matos, Dionísio Batista
de Mendonça, Manuel de Moura Brito e Francisco da Silva Teixeira que já vi-

nha exercendo interinamente o cargo desde 15-10-1721. (Vide Repertório).

O Conselho Ultramarino nada decide até 1752. Então, sob o pretexto, verda-
deiro ou não, de que Eugénio Freire precisava de um auxiliar, El-Rei manda
passar Silva Teixeira á sua disposição e nomear Costa Matos para o logar de
Provedor. Devendo seguir para Minas, Teixeira entrega a regência e ad-
ministração da Casa da Moeda a Moura Brito, seu substituto legal, que
a exerce até que Costa Matos assume efetivamente a provedoria. Este ultimo

fora, até 1714, Escrivão dos quintos na Casa da Moeda, passando então a Al-

moxarife da Fazenda Real. A Portaria de nomeação fixa-lhe o ordenado
em 2.000 Cruzados.

Relativos a Moura Brito ha ainda vários does. graças aos quais sabemos
dos salários pagos na Casa da Moeda do Rio.

Em 1726, pede ele que ao Escrivão da Receita e Despeza — cargo que exer-

cia — seja pago o mesmo ordenado atribuído ao Ensaiador. Instruindo o re>-

querimento, junta varias certidões.

A primeira refere-se ao tempo em que exercera á provedoria e de como

se houvera no cargo; é datada de 14 de junho de 1726. A segunda é dada pe-

lo Padre Jeronymo Barbosa, Coadjutor da Freguezia da Sé, que declara ser

M. Brito casado e ter 5 filhos. Outra informa receber o Escrivão da Recei-

ta e Despeza da Casa da Moeda de Minas a importância anual de 800S000 e

mais 1001000 para assistir a sua família. A ultima dá os ordenados que ven-

ciam o Fundidor, o Serralheiro e o Ensaiador da Casa do Rio, os quais eram
respetivamente 1$200, 1S500 e 2?000 diários. Finalmente, Moura Brito faz
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outro requerimento em que pede sua demissão por não poder sustentar a f»
milia com o ordenado que vencia.

D. Vasconcelos (Op. cit.) informa que uma ordem regia de 2-2-1726 con-

firmou os vencimentos arbitrados, na Casa da Moeda de Minas, por Eugénio
Freire. Assim, cabia ao Tesoureiro 1:000$000, ao Escrivão da Receita e Des-
peza, Juiz da balança, Ensaiadores e Mestre da fundição 800$000 a cada um
ao Continuo 1$500 diários e ao Fundidor mais 97$333 para a família que dei-

xara em Lisboa. — LXI —
A ordem para o restabelecimento da Casa de Fundição de S. Paulo éi

bem anterior. A 29 de Fevereiro de 1727, é publicado, em Cuiabá, o Bando
em que o Gov. Rodrigo C. Menezes anuncia a ordem regia proibindo o tra-;

balho dos ourives e mandando quintar o ouro dessas minas naquela Casa res-
tabelecida. (Vide doe. de 21-3-1727 no Repertório). Seus trabalhos, porem
só começaram em princípios de 1728. (Washington Luiz — Contribuição...:
Rev. Inst. Hist. S. Paulo — VIII — 127).

— LXII —
No Arquivo Histórico Colonial de Lisboa, Códice 1, datada de dezembro

de 1727, ha uma relação do material pedido á Metrópole pelas Casas de Moeda
do Rio e de Minas.

A remessa dos materiais e particularmente do solimão, cuja falta tanto se
fazia sentir, é comunicada por Corte Real ao Gov. das Minas em cartas de 22
de janeiro e 19 de março de 1728.

— LXIII—
Fernandes do Rego já exercia interinamente, ha 2 anos, o cargo de Prov.

dos quintos Agora, na Casa de Fundição, seu nome passará á historia, arremes-
sado pela incrível audácia da celebre peça que pregou á S. Magestade, reme-
tendo-lhe grãos de chumbo em logar do ouro dos quintos. Pelo que ainda
conseguiu depois de preso, Sebastião revelou tal génio de astúcia que certa-

mente, se fosse nosso contemporâneo, estaria entre; os grandes nomes da
chantage, celebrisados nas revistas de crimes e aventuras.

— LXIV—
A situação monetária creada com o estabelecimento definitivo de Casas

de Moeda no Rio e na Baía e sobretudo com a fundação da de Minas, pareceu
muito complicada á mentalidade simplista dos zeladores da Real Fazenda.
Os reclamos expressos na carta de Vaia Monteiro de 7 de novembro de 1726,

fizeram com que as vistas se voltassem contra a Casa mineira. Defendeu-a
o Governador, .como se vê da carta de Corte Real de 29 de março de 1729.

A riqueza aurífera do Brasil não estava servindo bem á Metrópole. Fa-
lava-se no "imenso prejuízo dos comerciantes" do Reino. Seria conveniente
extinguir todas as Qasas de moeda da Colónia? A matéria era controversa.
Parece ser desta época o interessantíssimo manuscrito que encontramos na
Biblioteca Nacional — "Papel de João e Paulo Martins Catalães sobre as Ca-
sas de Moeda no Brasil" — redigido a pedido do Marquez de Fronteira quef
queria saber a opinião dos mesmos sobre as Casas de Moeda no Brasil, "sei
devem existir, ou tirar-se".

O doe. é extenso demais para o transcrevermos aqui, nestas ligeiras Notas
que a urgência de concluir suprime cada vez mais. Publica-lo-emos com ou-
tros, em trabalho especial, mais tarde.

Daremos agora apenas a sua Conclusão. "Pelo qual sendo já visto, que
as casas da moeda no Brasil, são o segundo móbil da sua riqueza, pela Lei que
dão ao ouro, pela consequência da mesma Lei, que é sujeitar ao Brasil o co-
mercio do Reino contra o direito adquirido dos vassalos do Reino, sobre o co-
mercio do Brasil: E sendo visto, que do referido resulta atenuar-se o Reino, e
nutrir-se o Brasil devendo-se procurar o efeito contrario, pela importância de re-

colher a substancia das forças, que é o sangue das Minas, ao coração da Mo-
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narquia, que é o Reino. Parece natural a conclusão, que é conveniente tirar

as Casas de Moeda do Brasil, e deixar o ouro comerciavel com os outros gé-
neros".

— LXV —
Carta semelhante é escrita ao Gov. do Rio de Janeiro.

— LXVI —
Em 1729, na Casa da Moeda da Baía, por exceção, foram cunhadas moe-

rias de cobre — o que só se fazia em Lisboa.

— LXVII —
Em Termo assinado a 24 de maio, ponderaram o Gov., ministro e supe-

rintendentes não serem as distancias o obstáculo aos mineiros trazerem o ou-
ro ás Casas de Fundição, sinão de se vender o ouro dos comboieiros a tro-

co de dinheiro fabricado na Baía e Rio". Tal descaminho, porem, cessaria

com o abatimento dos 8 % e também por terem sido remetidas" aos ouvi-
dores das Camarás, moedas para os trocos" — o que tudo e a falta de ma-
teriais e oficiais aconselhavam não fossem construídas as novas Casas.

O abatimento referido diminuía os "quintos" de 20 e 12 % e foi anun-
ciado em Bando de 25 de maio. Outro de 4-9-1732 fez voltar ao regime an-

tigo.

(D. Vasconcelos — Memorias).

— LXVIII —
Outra Provisão, datada de 27, mandou que se não verificasse o ouro

em barra, manifestado na Casa de Fundição de Minas, afim de evitar os ve-

xames ocorridos no Rio de Janeiro e que afungentariam os portadores.

Por isso ou pelo abatimento dos "quintos", como dizia o Gov., ou mais
exatamente pelos dois motivos, enorme foi então a afluência do ouro nas
Casas de Fundição e da Moeda. Apezar de uma grande tomadfra ainda
feita, era tão pouco o descaminho que não aparecera " Dobra alguma das
casas do Rio e Baía, havendo sido nos passados por extremo considerável a
copia delas". (D. Vasconcelos — Memoria).

— LXIX —
Este caso deu muito que fazer ás autoridades da Metrópole, ao Vice-

Rei e ao Gov. das Minas. Os falsarios tinham ligações no extrangeiro e

possuíam recursos para deslocar-se, fugindo á justiça real

.

Nos manuscritos da Biblioteca Nacional existe copiosa' correspondência re-

lativa á casa de moeda falsa. Divulgamos alguns documentos, em seu logar

próprio, no Repertório.

Na Relação anexa á C. R. de 26-10-1733, é historiada a falsificação e são

indicados os falsarios. Vê-se que a combinação teve começo em meiados de

1730, sendo a sociedade formada pelo Pe. Manoel de Carvalho, António

Pereira de Souza, Francisco da Costa Nogueira, Domingos Rodrigues Mo-

reira e Custodio Cordeiro, reunidos pela primeira vez,, na chácara do Pa-

dre, no Rio. António Pereira, abridor dos cunhos era o técnico, Nogueira e

Moreira os capitalistas e Cordeiro o dono da roça em que se estabeleceria

a fabrica. Deste primeiro local, passou ela para Paraopéba e dai para:

outra roça nas serras de Itaverava, aumentando o numero de interessados e co-

nhecedores do negócio, o que resultou no conhecimento por parte do governo.

Vasconcelos (Op. cit-) informa que se deve a descoberta da fabrica a

Diogo Cotrim da Silva, Ouvidor de Sabará, o qual denunciou também João da

Silva Costa que partira para a Holanda, via Lisboa, com 200 oitavas de dia-

mantes de Inácio de Souza, das quais entregaria parte, na Metrópole, a Manuel

Ribeiro, ex-Escrivão em Vila-Rica. ... ,

Na C R de 24-8-1732, eram apontados outros cúmplices, incorporados

posteriormente ao grupo inicial. Cita-os Vasconcelos: António da Costa

Farçola, Viandante; Alexandre da Cunha Matos e seu cunhado Carlos de
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Matos do Quintal, Abridor da Casa da Moeda de Minas; Manuel da Silva

Soares; o Guarda-inór Luiz Teixeira; o Serralheiro Manuel Martins; José
Fernandes Braziela; Manuel de Matos, caixeiro de Manuel de Albuquerque e
Aguilar; Francisco Bravo, ourives.

Ministro escolhido a dedo foi designado para proceder a devassa e os

culpados foram pagar seu crime no celebre Limoeiro, em Lisboa.

O Gov. das Minas publicou um Bando "que mandava que todos os que
soubessem onde se achassem bens de Inácio de Souza, seus Sócios e Cai-
xeiros, processados e presos pelo crime de fabricarem moeda, o delatassem "...

(Compendio das Epochas da Capitania de Minas Gerais)

.

João da Silva Costa, emissário de Inácio de Souza, esteve em Londres,
certamente vendendo os diamantes, e voltou ao Brasil. O governo de Lis-

boa, informado de seus passos, deu ordem ao Gov. das Minas para pren-
de-lo caso aparecesse na Capitania.

A riqueza aurífera e a revolta contra as imposições regias estimulavam
os descaminhos e a falsificação. O exemplo de Inácio de Souza foi segui-

do. Em 1734, foram apreendidos em Arassuaí os instrumentos com que
fstava sendo instalada uma fabrica clandestina para fundição do ouro.

No ano seguinte, foi descoberta, perto de Catas Altas, uma fabrica para
fundição de barras e cunhagem de moedas de 1$600 e de $800.

Os oficiais dessas oficinas eram geralmente os próprios que a Metró-
pole enviava para as suas Casas de Moedas e de Fundição.

Pobres e habituados a um meio sufocado, deslumbrava-os o caudal de
ouro que passava em suas mãos e a terra imensa que se opunha á estreite-

za das leis.

Lançavam^se á aventura com os ricos já antigos na terra. Alguns lo-

gravam fortuna; a outros, a delação e as devassas levavam ao Limoeiro.

— LXX —
Para execução desta lei mandaram-se fazer engenhos apropriados para

uso das Casas de Moedas de Portugal e do Brasil. (Aragão — Op. cit. —II)

— LXXI

—

Esse doe, acerca do qual ainda não vimos referencia alguma, oferece espe-
cial interesse porque se não conhecem exemplares das barras fundidas em S.
Paulo. Sabemos agora o que as caraterisava. As mesmas armas de hoje!..^

— LXXII —
O edifício desta Casa existiu até 1870. Agora, no seu local, ergue-se o

edifício da Tesouraria da Fazenda. (Documentos Interessantes — XXIV— 167).
— LXXIII —

O ajuste de 24-3-1734 ficara dependendo do assentimento régio. Nele
fora proposto que se extinguisse a Casa da Moeda mas continuassem as
de Fundição. A intenção da Metrópole, porem, era acabar com toflate.

Isso consta das cartas do Marquez de Alegrete e Gomes Freire, citadas por
Vasconcelos (Memorias).

Aproveitando a bôa disposição das Camarás de Vila Kica e S. João, o
Gov. convoucou a Junta dos Procuradores e desfechou o golpe. A Casa da
Moeda, virtualmente extinta, fechou definitivamente e as de Fundição tive-
ram os seus trabalhos suspensos.

O edificio da Casa de Fundição e Moeda de Vila Rica foi concertado, ainda
em 1735, para servir de residência aos Governadores.

Como informa Teixeira Coelho (Op. cit. — 369), os livros da Casa da
Moeda de Minas passaram para a do Rio de Janeiro.

— LXXIV —
Anexo a esse doe, ha uma relação de todoa os Moedeiros do Rio de Janei-

ro, em 1735.
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—_LXXV — .

O fechamento da Casa de Fundição, determinado no Bando, só foi execu-
tado em 1736.

— LXXVI —
No Inventario de Castro e Almeida, ha indicação de um doe. de 5-2-1738

relativo a despezas feitas pela Casa da Moeda com as expedições de soccorro á
Colónia do Sacramento e as obras das fortificações.

Sempre houve estreita ligação entre as necessidades militares da Colónia
e os rendimentos das Casas de Moeda — já o acentuamos em Nota anterior.

Nessa ocasião, o Conselho Ultramarino toma conhecimento de gastos no
valor de 92.000 Cruzados

Entre os does. anexos a essas contas, ha uma Certidão pela qual se sabe
que importaram em 84:132$349 as letras enviadas de Lisboa sobre a praça do
Rio, de abril de 1736 a junho de 1737.

Uma outra Certidão interessantíssima mas infelizmente apenas indicada
no respetivo verbete refere-se á "importância do dinheiro cunhado na Casa da
Moeda do Rio de Janeiro nos anos de 1735 a 1737, do rendimento que produziu
e da aplicação que a este se deu ". (9.735 e anexos).

— LXXVII —
Em 1736, António Bernardo Ramalho pedira ser provido no logar de 2.°

Abridor da Casa da Moeda e o cargo de 2.° Cunhador fora dado a Luiz da
Silva Amaral.

Aragão (Op. cit.) informa que um tal João Batista Gomes, que fora
Abridor de cunhos na Casa da Moeda de Lisboa — nomeado em 1724 —, fugira

para o Rio de Janeiro onde adotára o nome de Tomar Xavier de Andrade. Em
1739, Gomes Freire dera-lhe o logar de Abridor de cunhos em V. Rica, onde
falecera em 1745. Essa nomeação constitue evidente engano de Aragão pois, em
1739, não existiam Casas de Fundição ou de Moeda em Minas. O provimento, se

ocorreu, deveria ter sido para a Casa do Rio de Janeiro, da qual João Gomes,
passou ás Minas (Vide Repertório, 808)

.

— LXXVIII
Dois foram os motivos dessa ordem contraria ao principio mantido até

então de só serem lavradas moedas de ouro nas Casas do Brasil. O primeiro

foi a alteração no preço da prata. De 7$000 o marco amoedado passou a 7?500.

A relação com o marco de ouro subira de 15 a 15% . Isso e o próprio desenvol-

vimento das transações conduziram a uma grande escassez de prata para trocas

e negócios miúdos.
Afim de evitar a saida do Reino da pouca que ainda existia, foi ordenada

a fabricação no' Brasil de moedas para . o seu próprio gasto . Segundo motivo

.

Foram lavradas moedas de Duas Patacas (640 rs.), de Pataca (320 rs.),

de Meia Pataca (160 rs.) e de Quatro Vinténs (80 rs.), todas com prata de 11

i, dinheiros.

— LXXIX —
Essa introdução de moeda no Estado do Maranhão foi regulada por Lei

de 13 de setembro. Nela foi estabelecida a relação a observar entre o valor

des impostos, ordenados e pagamentos em géneros, cacau principalmente —
moeda da terra — e a moeda metálica que se introduzia.

Nos gastos da vida comum era difícil, porém, determinar uma equivalên-

cia. Os ofieiaes da Fazenda e da Justiça, com os vencimentos reduzidos á me-
tade, reclamaram um reajustamento. Informando a representação, dizia o Gov.

que a Alfandega de Belém "até agora não teve forma ou método algum", pa-

recendo-lhe pois que sendo El-Rei servido, "mandasse ordenar que nela se

levassem a dinheiro os mesmos emolumentos que levavam o cacau, visto ainda

ficarem mais diminutos do que os que se pagam no Brasil, porque assim mesmo
foi V. M. servido mandar observar quanto aos ordenados, côngruas, soldos e
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meios salários que se pagavam pela sua Real Fazenda, na Lei de 13 de Setem-
bro de 1748, da introdução da moeda. Igualmente, parecia-me justo que desta
mesma forma se regulassem os emolumentos dos Oficiaes da Justiça, em con-
formidade da sobredita Lei." (R. Pombo — Op. cit. — V — 460, 4).

Em 1754, o Gov. dava conta da "confusão causada pelo modo como se
introduziu a moeda na Capitania do Pará."

"Com a introdução da moeda — escrevia ele — se introduziu nesta Capi-
tania uma tal confusão, causada dos ministros e oficiaes da Camará não regu-

larem naquele principio os preços, que sendo a introdução da moeda um dos
grandes benefícios que podiam vir a este Estado, se trocou por este principal

acidente em um notório prejuizo do povo .Porque estando aqui estabelecidos

os jornaes e preços dos géneros a cacau, em que se vinha a realizar pouco
mais da quarta parte, quiz esta gente que aqueles preços não tivessem dimi-
nuição alguma ou muito parca; e em consequência disto se vieram a reputar
assim os jornaes, com quase todos os viveres, por perto de 300 pjor 100 mais
do que na verdade recebiam". (R. Pombo — idem, 2).

— LXXX —
Coutinho (Apreciação do Medalheiro... 23) informa que essa Provisão ge-

neralisou no Brasil a cunhagem da moeda de 40rs. de cobre.



REINADO DE D. JOSÉ I

(31 de Julho de 1750 a 24 de Fevereiro de 1777)





REPERTÓRIO

— 532 —
Ordena-se ao Real Conselho da Fazenda que faça entrega ao Conselho

Ultramarino dos novos cunhos de moedas para o Rio e a Baía, afim de que
sejam remetidos

.

(Av. de 28 de Setembro de 1750)

.

— 533 —
El-Rei faz saber que havendo encarregado algumas pessoas do seu

Conselho de examinarem os 12 métodos de arrecadação dos quintos, ado-

íados desde 1688, "se achou que o mais conforme ás circunstancias do
tempo presente e ás suas (Minhas) Reaes Intenções, foi o que os Pro-

curadores dos ditos Povos das Minas propuzeram, e ofereceram em 24 de

Março de 1734 ao Conde das Galvêas André de Melo" e que, portanto,

ha por bem "anular, cassar e abolir a dita Capitação, para que cesse inteira

€ absolutamente desde que esta Lei fôr publicada nas Cabeças de Comarca

de Minas onde será feita a sua publicação logo que a elas chegar, sem
demora alguma : E Sou Servido excitar, e restabelecer o dito método pro-

posto pelos referidos Povos em 24 de Março de 1734 reintegrando-o ao

mesmo estado, em que se achava quando foi suspendido pela Capitação,

confirmando-o com a Minha Autoridade Regia, estabelecendo-o por esta

Lei geral, modificado contudo em beneficio dos mesmos Povos, que o ofe-

receram, pela maneira que será expressa nos Capítulos seguintes."

O Cap. 2.° declara que "em cada uma das Cabeças de Comarcas das

Minas do Brasil, se fabricará, e estabelecerá logo á custa da Minha Real

Fazenda uma Casa, na qual se haja de fundir o Ouro extraído das mesmas

Minas" e que"" naquelas Casas se reduzirá todo o Ouro bruto a barras

marcadas com as marcas dos respectivos logares, ou casas, onde se fizer a

fundição, das quaes não poderão sair ainda assim as barras, se não com

guias, que legitimem as suas marcas, fazendo constar que não são falsas."

O Capitulo 4.° diz: "porque dentro das Minas, se pode comodamente

fazer o comercio em grosso com barras aprovadas na forma acima referida

;

ê se pode fazer grande parte do comercio por miúdo com ouro em pó, redu-

zido aos diversos pesos pequenos, e ás diversas denominações com que os

mesmos pesos correm ali atualmente, segundo os seus respectivos valores:

Ordeno que daqui em deante não corram dentro das Minas moeda alguma
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de Ouro, nem ainda até o valor de 800 rs., sob pena de serem reputadas

por falsas as taes moedas, e de ficarem sujeitas ás penas irrogadas por

direito, contra os fabricadores de moeda falsa aqueles em cujas mãos forem
achadas taes moedas de ouro, depois de passado o termo preciso, e peremp-
tório de seis mezes, que estabeleço para a extração de todo o dinheiro de
Ouro, que se achar dentro- dos territórios das referidas Minas, ao tempo
da publicação desta Lei. Para a outra parte do comercio por miúdo que
é inferior aos pezos pequenos de Ouro : Ordeno que em todos os ditos ter-

ritórios possa correr, e com efeito corra moeda Provincial de prata, e de
cobre que para este efeito será cunhada nas Casas da Baía, e do Rio de

Janeiro, nas competentes quantidades, que os respectivos Govs. das Minas,

ouvindo os Procuradores dos Povos delas, avisarem que lhes é necessária

para a maior facilidade do comercio interior dos mesmos povos. Para que
estas providencias sirvam também á comodidade dos passageiros sem con-

tudo se deixar logar a se fazerem fraudes: Ordeno que toda a pessoa, de

qualquer qualidade, e condição que seja, que houver de sair dos territórios

das Minas para fora, querendo levar Ouro em pó, seja obrigada apresen-

tar-se na Casa da Fundição perante o Intendente e Fiscal, declarando-lhes

a jornada, a que se dirige, e a comitiva de gente e bagagem que leva; á
vista de cuja declaração os referidos Ministros taxarão a cada um dos ditos

Viandantes a competente quantidade de Ouro em pó, que racionalmente

lhes parecer necessário para as despesas da dita jornada, aonde não poder

chegar a moeda Provincial de prata, e cobre, cuja introdução e extração

ficarão sempre livres. E porque alguns dos Viandantes, que vierem de

íóra para entrar nos territórios das Minas, poderão não trazer nem Ouro
em pó, nem moeda Provincial de prata ou de cobre para a sua passagem

;

Ordeno que os Fieis das Casas da Fundição, que estiverem nos logares,

onde os Contratadores dos caminhos teem Registos, recebendo o Manifesto

do dinheiro proibido que trouxerem os ditos Viandantes, lho permutem
logo em moeda Provincial, e em Ouro em pó, para que assim continue os

mesmos Viandantes a sua jornada sem perigo, ou incomodidade."

Cap. 5.°: "Estabeleço, que todo o ouro, ou seja em barra, ou em pó,

ou o que vulgarmente se chama folheta, corra daqui em deante dentro das

Minas, e fora delas, pelo justo valor que tiver segundo o seu toque, sem
alguma diferença. Para cujo efeito hei por derrogada a Lei de 11 de Feve-

reiro de 1719, com todas as mais Constituições, que a esta se acharem

contrarias."

O Cap. 6.° proibe a saida das Minas do "Ouro em pó ou em barra

que não seja fundido nas Casas Reaes de Fundição, e que não seja apro-

vada por legitimas Guias", determinando, assim como os Caps. 7.°, 8.°, 9.*

e 10.° as penas impostas aos contraventores e os prémios aos denunciantes.

(AI. de 3 de Dezembro de 1750) . (LXXXI)

— 534 —
El-Rei faz saber a Gomes Freire de Andrade que se lhe remete im-

presso o Alvará de 3 de Dezembro.
(P. R. de 5 de Dezembro de 1750).
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— 535 —
El-Rei faz saber ao Intendente de Sabará que foi servido ordenar "por

decreto de 3 do corrente, que nas ditas Casas (de Fundição) se observem
interinamente todas as Ordens, e resoluções que se praticaram nas que
havia nessas Minas antes do sistema de Capitação, em tudo que não forem
contrarias á Lei, que mandei publicar do dito dia 3 do corrente, de que
\.oin esta se vos remete o exemplar".

(P. R. de 5 de Dezembro de 1750).

— 536 —
São confirmados os privilégios dos Moedeiros.
(Al. de 19 de Fevereiro de 1751).

— 537 —
O Gov. das Minas, comunica ás Camarás os termos do Alvará de 3 de

Dezembro

.

(C. de 21 de Fevereiro de 1751).

— 538 —
El-Rei baixa o Regimento para as Intendências e Casas de Fundição

mandadas estabelecer no Brasil com a Lei de 3-10-1750.

No Cap. 1." declara-se que, não tendo ficado bem claro o sentido do

parg. 3, Cap. 4.°, da Lei, sob pretexto algum e nem em qualquer quantidade

se possa extrair Ouro em pó dos respectivos Registos para fora, mandando-
se que nos mesmos haja moedas de Ouro necessárias para os Viandantes

poderem trocar o que lhes fôr necessário para o seu caminho.

O Cap. 2.° ordena que, em cada Casa de Fundição ,haja um Intendente,

um Fiscal, um Meirinho e seu Escrivão, um Tesoureiro, um Escrivão da

sua receita, um Escrivão da Intendência, um Escrivão das Fundições, dois

Fundidores, ou um com o seu Ajudante, um Ensaiador com o seu Ajudante.

Os Caps. 3.°, 4.°, 5.°, 6°, 7°, 8,° 9,° 10,° e 11,° são dedicados aos

pormenores das funções de cada um daqueles oficiais

.

O Cap. 12.° ensina a forma de se receber das partes o Ouro em pó, .

pesa-lo. fundi-lo em barra e escriturar as Guias impressas que serão reme-

tidas anualmente pelo Conselho Ultramarino.

(Reg. de 4 de Março de 1751)

.

— 539 —
Ao Marquez de Abrantes, Diogo de Mendonça Corte Real comunica

que S. Mag. foi servido determinar "que nas Casas da Moeda do Brasil

se lavrassem oitenta contos de reis, em Moeda de Ouro, e quarenta em

Moeda de prata, alem dos outros oitenta contos, que o Mesmo Senhor foi

servido mandar lavrar na Casa da Moeda do Rio de Janeiro para as Minas,

e dez contos em Moeda de cobre: atendendo o Mesmo Senhor ao muito

dinheiro, que corria viciado naquelas Capitanias. É servido se ponha Ser-

rilha em todo, e ao Conselho da Fazenda Ordena Sua Magestade se faça

entrega ao Tesoureiro do Conselho Ultramarino dos cunhos, e serrilhas
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que forem necessárias para no Brasil se lavrar a mesma Moeda, que ha
de ser Provincial, no caso que não haja os necessários cunhos no Brasil,
do que poderá haver noticia na mesma Casa da Moeda."

(Av. de 10 de Março de 1751).

— 540 —
Diogo de Mendonça comunica a Gomes Freire de Andrade a remessa

de instrumentos necessários ao estabelecimento das Casas de Fundição, do
Regimento de 4 de Março e de Fundidores e Ensaiadores para Vila Rica,
Sabará, Serro Frio, Rio das Mortes, S. Paulo, Goiaz e Cuiabá, sendo que
a creação da deste ultimo lugar ficaria ao arbítrio de Gomes Freire

(Of. de 21 de Março de 1751).

— 541 —
Manoel da Fonseca Brandão escreve de Pernambuco ao.Desemb. In-

tendente Geral da Baía dizendo que nas minas da Baía não pode ter vigor
a Lei de 1751 que manda estabelecer Casa de Fundição nas cabeças de
Comarca porque, sendo no caso a de Jacobina, é impossível que a ela tenham
de ir as partes das minas do Rio das Contas e das Minas Novas pela enorme
distancia em que ficam, além do que nestas ultimas "houve Casa de Fun-
dição e existem cunhos e todo o necessário, assim como nas de Jacobina
justamente por causa da distancia, fazendo-se grandes despezas com o ma-
terial . Assim é de parecer que se estabeleçam Casas em todas as três Vilas
ou, de preferencia, na do Rio das Contas por onde passam os caminhos.
De acordo, porém, com a experiência seria preferível que a Casa existisse

nas Minas Novas que produzem o dobro das outras duas.
(C. de 9 de Abril de 1751).

— 542 —
O Conde de Atouguia comunica á Corte Real as providencias tomadas

para a execução da Lei de 1751 e para a reabertura da Casa de Fundição
de Jacobina.

(Of . de 4 de Maio de 1751)

.

— 543 —
O Desemb. Intendente Geral da Baía, Venceslau Pereira da Silva, de

acordo com o que lhe escrevera de Recife Manoel de Afonseca Brandão,
opina pelo restabelecimento da Casa de Fundição das Minas Novas de
Arassuaí ao em vez da de Jacobina, sendo porem o seu voto vencido sob
a alegação de que esta ultima Vila era a cabeça da Comarca.

(Par. de 11 de Maio de 1751) .

— 544 —
Ordena-se a fabricação, na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, de moe-

das de cobres de 10 e de 5 rs., sendo para isso remetidos 8 contos em cha-
pinhas e os cunhos necessários.

(P. de 30 de Maio de 1751).
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— 545 —
O Gov. das Minas manda tornar publico o Alvará de 3 de Dezembro

que restaurou as Casas de Fundição das 4 Comarcas, cujos trabalhos deve-
riam ter começo a 1." de Julho.

(B. de 8 de Junho de 1751).

— 546 —
O Conde de Atouguia comunica a Corte Real o recebimento do Regi-

mento das Casas de Fundição e o estabelecimento da de Jacobina, referindo-

se ao pessoal nomeado e respectivos vencimentos, devendo ter os serviços

inicio a 1.° de Julho.

(Of. de 18 de Junho de 1751).

— 547 —
O Provedor da Casa da Moeda da Baía, Francisco Xavier Vaz Pinto,

oficia ao Gov. dizendo que pela Provisão de 30 de Março, mandada registar

na Casa, "ordena S. Mag. que nela se cunhem 40 contos de moeda de ouro
Provincial, 20 contos de prata e 2 contos da de cobre ; a qual deve ser toda

do peso, lei, e forma em tudo correspondente, a que até agora correu e ainda

corre neste continente, e se cunhou desde o ano de 1694 até o de 1697 ; em
que a Casa da Moeda ficou de todo suspensa

;
para que recolhendo-se toda

a moeda antiga, tenham o verdadeiro e necessário remédio as desordens que

se tem introduzido no comercio por causa de muitas moedas falsas de ouro

e prata, que se tem achado, e introduzem uma universal desconfiança a

respeito de todas, como já fiz presente a V. Ex. no ano passado por uma
conta do que faz menção a mesma Provisão. Por ela dispõe S. Mag. que

havendo moeda diminuta no preço, se observe a lei de 29-7-1745 sobre a

moeda falsa, na qual se manda pagar o verdadeiro valor das moedas, que

se acharem diminutas, na Casa da Moeda e que as que se acharem no cofre

da Real Fazenda ou dos contos correrá a diminuição toda por conta da

mesma Fazenda Real, o que deixa Jogar para se entender que a diminuição

de todas as mais moedas será por conta de seus donos. Esta diminuição

pode considerar-se de 3 modos: o 1." respeita a tudo o que falta nas moedas

de 4$000 do valor intrínseco de 2 oitavas e meia de ouro de Lei de 22

quilates, que deveriam ter; com que o seu valor verdadeiro seria de 3750

leis, por que os 250 reis que ainda faltaram seriam pertencentes á senho-

riagem, o braçagem a respeito de tostão a oitava, como se observou nos

anos referidos e ainda hoje se observa na C. da Moeda. O 2.° modo respeita

aos grãos que nas ditas moedas se acharem diminutas com o uso. O 3.°

respeita as moedas de ouro se acharem vasadas, e se reputam por falsas

por não serem lavradas nas Casas de Moedas de S. M. Se esta ordem de

S. Mag. se ha de executar entendendo-se no 1." modo, é mui grave prejuízo

que resulta aos moradores deste Continente de haverem de perder em cada

moeda ao menos a quantia de 540 rs. como infalivelmente perdem entre-

gando-se-lhe o valor intrínseco dela; por que a Provincial deste Estado,

Pernambuco, Rio de Janeiro se lavrou com 10% de menos para que não

se extra; sse, que tanto importam os 16 grãos, que tem de menos, como se
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verá do extrato incluso do assento, que se tomou no ano de 1694 em pre-

sença do Sr. Gov. D. João de Lancastro pelo Desemb. Chanceler e Su-

perintendente da Casa da Moeda João da Rocha Pita, pelo Procurador do
Conselho da Fazenda o Desemb. Bor. da Cunha Brochado, pelo Juiz da
mesma Casa da Moeda José Ribeiro Rangel ; de modo que devendo ter 2
oitavas e meia como fica dijo, foram, lavradas com 2 oitavas e 20 grãos,

cujo verdadeiro valor são 3460 reis ou pouco menos. Entendendo-se a di-

minuição no 2.° modo, que vem ser faltando-lhe alguns grãos, que tenham
perdido com o uso de 53, ou 54 anos, não é tão grande o prejuízo dos mo-
radores de America, mas sempre me causa escrúpulo, por que hão de expe-

rimenta-lo sem culpa ; eu lhe fiz a conta e acho que em 300$ cruzados que

se cunharam de moedas de ouro para as Capitanias da Baía e Pernambuco,

importam a respeito de 4 grãos que em cada moeda de 4$ reis podem faltar,

a soma de 2:400$. As moedas compreendidas no 3.° modo é muito justo

que se paguem somente pelo valor intrínseco que tiverem, e poderiam tomar-

se por perdidas, como falsas, se não fosse digna de atenção a inocência da

maior parte dos que as aceitam como boas, sem se lhe conhecerem o de-

feito, de que tenho visto muitos exemplos nesta Casa da 'Moeda, aonde se

trouxeram já algumas no meu tempo e as paguei pelo peso ao ouro na

íorma da Lei de 1745. Pode S. Mag. evitar todo o dano que deixo exposto

a V. Ex., mandando que nesta Casa da Moeda se cunhe de novo com a

serrilha de espinha de peixe ou flor de liz tanto em moeda de ouro como
de prata, o dobro do que se cunhou nos anos de 1694 até 1697, e consta

cia relação junta, pelo que respeita a esta Capitania, e a de Pernambuco,

sendo certo que ambas necessitam igualmente desta providencia, pela grande

quantidade de gente que nelas se aumentou desde aquele tempo até o pre-

sente, e pela grande falta que ha deste dinheiro Provincial. Porque pagando

S. Mag. o marco de ouro por 96000 reis na lei de 22 quilates, e tirando

dele 10 por 100, como no 1.° cunho se tirou, além dos 250 reis de braçagem
em cada moeda, que é para as despesas, vem a cobrir com muita superabun-

dância o gasto de . . . cruzados que perderá a Fazenda Real correndo a
diminuição toda por sua conta, porque os 300$ cruzados rendem 30$ cruza-

dos nos 10 por 100 e sempre lhe ficam 6$ cruzados de utilidade depois de

pagos os . . . cruzados da diminuição dos primeiros 300 cruzados, como se

vê no extrato junto. Sempre será muito conveniente que de qualquer modo
que S. Mag. o resolva, quando houver de se publicar o bando, se dê um
prazo conveniente para acudir a Casa. da Moeda a antiga, que houver,

atendendo ás grandes distancias dos povos das duas Capitanias. O mesmo
digo pelo que pertence á moeda de prata, ainda que nela não seja tão grande

a conveniência; porém é sempre tal, que cunhando-se o dobro da que se

lavrou nos anos referidos, compensa bem toda a perda que dér a moeda
que se receber restituindo-se nova por velha sem outro abatimento, como
na de ouro, que é o meio de que todo o mundo, fique contente sem prejuízo,

antes com utilidade da Fazenda Real. Como a V. Ex. é manifesta a. . . a

estreiteza e angustia desta Casa da Moeda não extranhará que eu lhe repre-

presente que nela não posso por modo algum fabricar moeda de prata, sem
que se me conceda a faculdade de comprar umas moradinhas de casas con-
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i tiguas a ela por no seu não fabricar as oficinas de que necessito para o lavor

da prata, como fieiras, cunho e fundição de que dou conta pela Secretaria

de Estado porque me foi preciso pedir também que se me mandasse remeter

a prata que aqui não ha para se cunhar e ainda quando se ache fará maior

utiLidade a Fazenda Real vindo da Colónia por conta de S. Mag.. No caso

que o mesmo Sr. permita que se faça a dita obra, também se faz preciso,

que se me dê faculdade para meter fiel da prata e os Oficiaes necessários

para o seu lavor com os ordenados que pareceram convenientes o que tudo

pode tirar-se do rendimento da moeda que se lavrar de mais como se pra-

ticou nos anos de 1694 até 1697. O que tudo faço presente a V. Ex. para

que se digne de o participar a S. Mag.".

(Of. de 21 de Junho de 1751). (LXXXII)

— 548 —
Termina o regimen da capitação.

(30 de Junho de 1751) .

— 549 —
Começa o trabalho das Casas de Fundição.

(1 de Agosto de 1751).

— 550 —
De passagem por Sabará e Vila do Príncipe. Gomes Freire ordena o

recolhimento de toda moeda de ouro em circulação, afim de ser trocado

por barra ou ouro em pó na Casa de Fundição.

(B. de 14 de Agosto de 1751).

— 551 —
Corte Real escreve a Gomes Freire de Andrade sobre vários assuntos

relativos á execução da nova Lei para arrecadação dos quintos, dizendo

aprbvar a conservação da Intendência no arraial de Paracatu e comunicando

que o Conde dos Arcos julgava necessário crear uma segunda Casa de Fun-

dição na Comarca de Goiaz e que o Regimento de 4 de Março deveria ser

cumprido apezar das representações das Camarás.

(Of . de 24 de Setembro de 1751) .

— 552 —
O Conde de Aoguia escreve a Diogo de Mendonça C Real acerca

da Casa de Fundicão
&
de Jacobina e da necessidade do estabeleemento de

outras duas, no Rio das Contas e nas Minas novas de Arassuai

.

(Of. de 12 de Outubro de 1751). (LXXXlll)

— 553 —
O Gov. das Minas comunica ao Intendente de S. João dEl-Rei a

re-

messa de 6 mil ruzados em prata e lhe dá instruções sobre a vigilanca nas

passagens para S. Paulo e Rio de Janeiro.

(C. de 18 de Outubro de 1751).
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— 554 —
O Gov. das Minas ordena ao Intendente de S. João d'ElRei que re-

meta aos Capitães João Teixeira Ribeiro e Bento Pereira, afim de servir

nos Registos para os trocos dos negociantes dos seus distritos, pequenas

barras de ouro, á razão de 1$200 a oitava, d moedas de prata para os ajus-

tes menores.

(C. de 22 de Outubro de 1751).

— 555 —
O Gov. das Minas escreve ao Conde dos Arcos, Gov. de Goiaz, apro-

vando as providencias que tomara em relação ás Intendências do ouro e la-

mentando a falta de moedas de prata por não se ter lavrado mais na Casa da

Moeda do Rio . Fora obrigado a utilizar a prata lavrada para atender ás

necessidades das Capitanias do Conde pois não havia metal para a cunhagem
que ordenara, no valor de 94.000 Cruzados.

Não sendo possível encontrar no Rio de Janeiro as 300 ou 500 arro-

tas de prata pedidas pelo Gov. de Goiaz, já providenciara para que fossem

cunhados 60.000 cruzados em moedas com a primeira prata que chegasse

da Colónia.

Para evitar o contrabando e compensar o trabalho dos que traziam o
seu ouro a fundir, adeantára-se e do rendimento ainda não remetido dai Ca-

pitação mandara fabricar 200.000 Cruzados em barras pequenas e grandes.

O mesmo poderia praticar o Conde dos Arcos — aconselhava o missivista.

(C. de 23 de Outubro de 1751).

— 556 —
O Gov. das Minas comunica á Camará de Mariana o recebimento e

próxima distribuição pelas Provedorias, Intendências e Registos de 94 arro-

bas de prata em moedas.

(C. de 23 de Outubro de 1751).

— 557 —
El-Rei faz saber a Freire^de Andrade que, em solução ao que repre-

centaram as Camará* das Minas, ordena se continue na inteira execução

do estabelecimento das Casas de Fundição e cumprimento do seu Regi-

mento .

(P. R. de 9 de Fevereiro de 1752). (LXXXIV)

— 558 —
Corte Real escreve a Freire de Andrade acusando o recebimento da

sua Carta de 28 de Julho, de Vila-Rica, sobre as dificuldades nos ensaios

áo ouro por falta de agua- forte, e comunica a remessa de bastante quan-

tidade de Solimão e de Cadinhos.

(Of. de 18 de Fevereiro de 1752).

— 559 —
Ordena-se a fabricação, na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, de

mais 80 contos em moeda Provincial de prata.

(P. de 19 de Fevereiro de 1752).
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— 560 —
El-Rei faz saber a Freire de Andrade que, diante de algumas repre-

,cntações acerca da melhor forma de execução da Lei de 1750, foi servi-

lo "mandar declarar por Decreto de 19 de Fevereiro do presente ano,

me o ouro em pó, e em folheta, que a Lei manda que corra pelo toque

.e devem entender, que corra pelo seu justo e verdadeiro valor, por ser

sta a manifesta e notória intenção da Lei".

(P. R. de 29 de Fevereiro de 1752).

— 561 —
Havendo Gomes Freire de Andrade, em carta de 21 de Maio do

.no passado comunica do que, em obediência á Lei de 1750, fizera levar

:)ara o Tijuco os instrumentos necessários ao estabelecimento da Casa de

fundição e que, por ficarem unidas as Intendências do ouro e dos dia-

nantes, propuzera á Camará da Vila do Príncipe a transferencia da Ca-

ia para esta Vila, o que ela atendera, El-Rei em resposta, faz saber que foi

ervido aprovar a dita mudança e as providencias tomadas com relação aos

ntendentes

.

(P. R. de 6 de Março de 1752).

— 562 —
El-Rei faz saber ao Prov. da Casa da Moeda da Baía que lhe sendo

r.resente a carta de 31 de Julho do ano passado, de Gomes Freire de An-

•lrade, "acerca do embaraço, que as terras minerais podiam causar nos pa-

gamentos as Moedas de 640 reis, a que geralmente no Brasil chamam Selos

l as Patacas de 320, meias Patacas de 160 e quarto de Pataca de 80 reis

;

pois como a forma de explicar os preços dos géneros em todas as Minas

é de Oitava, meia Oitava, Quarto e meio Quarto, valendo hoje hvre de

Quinto uma Oitava de Ouro mil e duzentos reis, havendo moeda de o

Tostões, ficava direitamente correndo por meia Oitava de ouro, e assim

rio mais dinheiro miúdo, livrando-se deste modo retornar-se a Pessoa, que

paga com um selo de 640 reis, os 40 reis, o que não embaraçava correrem

os Selos. Patacas, c meias Patacas, que ao presente correm em todo o

Brasil: e atendendo Eu ás ditas razões, sobre o que responderam os_ Pro-

curadores da Minha Fazenda: Fui servido determinar por Resolução de

15 de Fevereiro do Presente ano, em Consulta do Meu Conselho Ultrama-

rino, que se fabrique nessa Casa da Moeda da Baía e na do Rio de Janeiro,

as quatros qualidades de Moeda de prata, que aponta o dito Governador,

tendo a dita moeda somente o valor e peso de 6 Tostões, e a mais mferioi

a este respeito, a qual ha de ter diferente Cunho para evitar o engano
,

que

pode haver entre a pouca diferença, que se considera nas
?
u^Mo

?
das

J*
6 Tostões, e de 640 reis; com declaração que a dita Moeda de 600 rei como

as mais inferiores respectivas devem correr nao somente nas Minas mas

também em todos os pontos do Brasil. E por nao caber no empo aze,

rem-se os Cunhos na Casa da Moeda desta Cidade: Houve outrossim^or

bem ordenar por Aviso do Secretario de Estado Ehogo de Mendonça Cor-

te Real de 7 do corrente, que os ditos Cunhos se abram nessa Cidade da
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Baía c na do Rio de Janeiro, tendo de uma parte a Esfera com a Cruz e dg

outra em logar das Armas um J com uma Coroa em cima. Pelo que s<

vos participa, que ao Vice-Rei desse Estado se ordena mande abrir os di-

tos Cunhos, que tocam a essa Casa da Moeda da Baía na forma referida e

em tudo o mais fareis cumprir esta Minha Real Ordem."
(P. R. de 13 de Março de 1752). (LXXXV)

— 563 —
O Conde de Atouguia comunica a Corte Real a nomeação do Tesou-

reiro da Casa de Fundição de Jacobina, com o ordenado de 400 mil reis.

(Of . de 19 de Março de 1752) .

— 564 —
Xavier Vaz Pinto, Prov. da Casa da Moeda da Baía, presta ao Gov.

informações relativas á cunhagem da moeda de ouro.

(In. de 22 de Abril de 1752).

— 565 —
Manoel A. da Cunha Soutomaior escreve a respeito do pagamento

das despesas da Casa de Fundição de Jacobina.

(Of . de 25 de Abril de 1752) .

— 566 —
O Conde de Atouguia dá conta de novas providencias para o estabe-

lecimento da Casa de Fundição de Jacobina.

(Of. de 18 de Junho de 1752). (LXXXVI)

— 567 —
El-Rei, em solução á queixa apresentada pelo Prov. da Casa da Moe-

da da Baía contra a nomeação do Juiz da Balança, feita pelo Vice-Rei,

manda seja cumprida a Resolução de 29-4-1727 e. portanto, nomeado ou-

tro Juiz.

(P. R. de 21 de Julho de 1752) .

— 568 —
El-Rei comunica ao Conde de Atouguia que lhe sendo presente a re-

presentação em que o Prov. da Casa da Moeda da Baía declarava não

poder cumprir a ordem de cunhar 20 contos em moeda provincial de prata

e 2 contos em cobre por falta dos respectivos metais, resolvera, em cônsul-'

ta do Cons. Ultr. de 30 de Junho, dar providencias para a vinda de pra-

ta da Colónia e de cobre da Suécia e também nomear os 2 Ensaiadores

pedidos.

(P. R. de 3 de Agosto de 1752) .

— 569 —
El-Rei aprova as despesas feitas com o luto dos Oficais da Casa da

Moeda da Baía por ocasião da morte de D. Toão V.
(P. R. de 6 de Outubro de 1752)

.
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— 570 —
São confirmados os privilégios concedidos aos Moedeiros da Casa

da Moeda da Baía.

(Al. de 26 de Outubro de 1752) . (LXXXVII)

— 571 —
El-Rei dá providencias relativamente á forma de pagamento dos Con-

tratos, nas Minas, no novo regime de arrecadação dos qintos, determi-
nando que os ajustados em ouro em pó assim sejam recebidos, mandando-
os depois o Prov. á Casa de Fundição, e que os ajustados em dinheiro,

antes de ser abolida a Capitação, sejam pagos atendendo-se ao valor que o
ouro tinha ao tempo do contrato.

(Al. de 9 de Novembro de 1752) .

— 572 —
El-Rei ordena ao Conde de Atouguia que informe a carta de 15-10-1751,

do Prov. da Casa da Moeda da Baía, relativa ao Bando sobre a compra
de ouro pelos Ourives na referida Casa.

(P. R. de 17 de Novembro de 1752) .

— 573 —
Corte Real comunica ao Conde de Atouguia a remessa, por seu

mtermedio, para o Gov. de Pernambuco, dos "vinte e oito contos de moe-
da Provincial, que S. Mag. mandou fazer para socorrer aquela Capi-

tania".

(Of. de 27 de Novembro de 1752).

— 574 —
Corte Real comunica ao Marquez de Abrantes a Resolução regia

mandando "se fizesse quatro moedas Provinciais de cobre de 2 vinténs,

vintém, 10 reis, e 5 reis para o Reino de Angola, com a inscrição na orla'

em logar de Dominus Brasiliae, Dominus Guinoe".

(Av. de 1 de Dezembro de 1752) .

— 575 —
El-Rei faz saber que, em face dos excessos cometidos, resolve cassar

e abolir o Alvará de 9 de Novembro de 1752 relativo á forma de paga-

mento dos contratos.

(Al. de 21 de Dezembro de 1752. (LXXXVIII).

— 576 —
Corte Real comunica ao Prov. da Casa da Moeda da Baía a apro-

vação da amostra da moeda de prata que remetera e lhe ordena que con-

tinue a sua fabricação, uma vez que a Casa não podia fabricar a de ouro

e a de prata simultaneamente, devendo, no entanto, a de ouro ter prefe-

rencia, sendo fabricada a outra quando" dela houvesse menos expediente,

alé se estabelecer a nova fabrica.

(Of . de 5 de Janeiro de 1753) .



'

210 HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL

— 577 —
O Conde de Atouguia escreve a Corte Real acerca das obras de am-

pliação do edifício da Casa da Moeda da Baía, mandadas fazer pelo seu I

Prov. Vaz Pinto, sem a necessária autorisação nem cumprimento das.

formalidades

.

(Of . de 20 de Janeiro de 1753) .

— 578 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía escreve ao Intendente de 1

Goiaz sobre a creação de uma Casa de Fundição no Arraial de S. Félix.
'•

(C. de 19 de Fevereiro de 1753) .

— 579 —
O Conselho da Fazenda representa a El-Rei acerca das barras de

ouro da Casa da Fundição de Serro Frio que tinham chegado á Casa
da Moeda da Baía sem haver pago o quinto, pedindo sejam enviadas ao
Prov. da Casa as instruções requeridas pelo caso.

(Rep. de 23 de Fevereiro de 1753) .

— 580 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía acusa o Prov. da Casa da

moeda, Xavier Vaz Pinto, de praticar irregularidades.

(Of . de 2S de Fevereiro de 1753) .

— 581 —
O Conde de Atouguia escreve a Corte Real relativamente á execu-

ção do Alvará de 21-12-1752 que aboliu o de 10-10-1751, sobre a for-

ma de se fazerem os pagamentos nas Minas.

(Of . de 28 de Fevereiro de 1753) .

— 582 —
Lavra-se termo da conduta do Prov. da Casa da Moeda da Baía por

ocasião da sindicância que ali fora ordenada para descobrimento das Frau-

des nas Guias de ouro das Minas.

(Crt. de 12 de Março de 1753).

— 583 —
O Conde de Atouguia comunica a Corte Real que já encaminhara 2t

moeda Provincial expressamente cunhada em Lisboa para a Capitania de
Pernambuco e que viera por seu intermédio.

(Of . de 28 de Março de 1753)

.

— 584 —
O Conde de Atouguia informa haver o Prov. da Casa da Moeda da

Baía se recusado a receber o ouro proveniente da Casa de Fundição de Ja-

bina, desobedecendo assim ás Portarias e Resolução do Conselho da Fa~



HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 211

zenda que determinavam fosse o ouro resultante do imposto do quinto

depositado na Casa da Moeda até seguir para o Reino.

(Of de 31 de Março de 1753) .

— 585 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía determina que nas Casas de

Fundição de Serro Frio e de Goiaz sejam conferidas e examinadas as

Guias das barras de ouro que haviam sido apresentadas em duplicatas na

Casa da Moeda da Baía.

(O. de 26 de Abril de 1T53) .

— 586 —
O Intendente Geral do Ouro .da Baía realisa a conferencia das Guias

das barras de ouro entradas na Casa da Moeda, de 1-8-1751 até 31-3-1753.

(Tr. de 20 de Maio de 1753) .

— 587 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía comunica ao Secretario de Es,

tado, Corte Real as irregularidades que encontra na Casa da Moeda da

Baía e acusa o seu Prov. Vaz Pinto.

(Of. de 20 de Maio de 1753).

— 588 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía justifica a sua recusa de receber

o ouro proveniente de tomadias ou da cobrança do quinto.

(Rep. de 26 de Maio de 1753)

.

—589 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía escreve a Diogo de Mendonça

Corte Real dando informações sobre cada um dos Intendentes das Casas

de Fundição de Jacobina, Vila Bôa de Goiaz, Sabara, Serro Frio, Vila

Rica e Paracatu'.

(Of . de 31 de Maio de 1753) .

—590 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía remete informações sobre as

Casafde íundição e o seu parecer favorável á transferenciaja de Ja-

cobina para o Rio das Contas e á construção de uma no Arraial de b.

Félix. .

(Of . de 1 de Junho de 1753)

.

— 591 —
O Conde de Atouguia dá novas informações sobre a remessa da moe-

da Provincial para a Capitania de Pernambuco.

(Of . de 20 de Julho de 1753)

.
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— 592 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía escreve a Corte Real dando

informações sobre a falta de moeda, o mal serviço que estava sendo pres-

tado pela Casa, os contrabandos para fugir ao quinto, a casa de Fundição

de Vila Bôa de Goiaz e a necessidade de se estabelecer outra no Arraial

de S. Félix.

(Of . de 2 de Agosto de 1753)

.

— 593 —
El-Rei ordena que a Casa da Moeda da Baía remeta anualmente 20.000

Cruzados á Provedoria de Pernambuco, para o pagamento dos fardamen-

tos em divida.

(C. R. de 18 de Setembro de 1753) .

— 594 —
O Intendente de Goiaz, Anastácio Nóbrega, comunica ao Intendente

Geral do Ouro da Baía a sua partida, com o Gov., para os Arraias da Ca-

pitania, afim de promover a quotisação destinada á creação da Casa de Fun-
dição de S . Félix

.

(C. de 26 de Setembro de 1753).

— 595 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía dá informações sobre a quantidade

de Solimão gasto anunalmente na fundição do ouro.

(Of. de 18 de Novembro de 1753).

— 596 —
O Conde de Atougia manda informações sobre recusar-se o Prov. da

Casa da Moeda da Baía a receber o deposito do imposto do quinto.

(Of . de 18 de Novembro de 1753) .

— 597 —
Em continuação ao ordenado na Provisão de 30-3-1750, manda-se lavrar

mais 80 contos em moeda Provincial de ouro, na Casa da Moeda da Baía.

(P. de 29 de Novembro de 1753) (LXXXIX)

— 598 —
El-Rei escreve ao Prov. da Casa da Baía, Vaz Pinto, dando provi,

dcncias acerca do caso relativo ao exame nas Guias das barras de ouro e so- I

bre as duvidas que poderiam ocorrer a respeito do dinheiro do quinto.

(C. R. de 25 de Dezembro de 1753).

— 599 —
O Intendente Geral do Ouro da Baía comunica a Mendonça Corte Real

o estabelecimento da Casa de Fundição de S. Félix.

(Of. de 2 de Janeiro de 1754) (XC)
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— 600 —
Resolvendo a questão surgida entre o Intendente Geral do Ouro da Baia,

Venceslau Pereira da Silva, e o Prov. da Casa da Moeda, Vaz Pinto, o Con-

selho Ultramarino determina que o rendimento dos quintos se depositasse na

Casa da Moeda afim de ser oportunamente enviado ao Reino.

(P. de 23 de Fevereiro de 1754) .

— 601 —
El-Re? faz saber ao Prov. da Casa da Moeda da Baía que, em Resolu-

lução de 19 de Fevereiro, aprovou os ordenados estabelecidos para os l^n-

saiadores.
. , „_Í,v

(P. R. de 23 de Fevereiro de 1754)

.

— 602 —
El-Rei comunica ao Prov. da Casa da Moeda da Baía que, em Resolu-

ção tomada a 5-12-1753, dera as providencias relativas a nomeações e salá-

rios de Oficiais da Casa

.

.

(P. R. de 27 de Fevereiro de 1754)

.

— 603 —
.

Afim de satisfazer ordem regia, o Conde de Atouguia determina ao In-

tendenÍrGÍardo "ró da Baía que dê certas informações relativas a nova

Casa de Fundição do Arraial de S. Félix, em Goiaz.

(Of . de 11 de Março de 1754) .»— 604 — ,

O Conde de Atouguia escreve a Corte Real acerca do fornecimento de

nanais para a projetada Casa de Fundição da Capitania de Pernambuco.

(Of . de 26 de Março de 1754) .

— 605 —
O Conde de Atouguia escreve a respeito do procedimento do Desemb •

Safede Mendoi^a no" cargos que ocupara, inclusive o de Conservador dos

Moedeiros da Baía.

(Of. de 10 de Junho de 1754).

Venceslau Pereira oa Silva,^-^/^"SKSÍÍSS

Fundição. , í7C/! \

(Rep. de 20 de Junho de 1754) -

OInt G do Ouro da Baía ^ete a7 Secretario de Estado a conta das

despesas da Casa de Fundição ^ Jacobina.

(Of . de 28 de Julho ae 1754)

.
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— 608 —
El-Rei ordena ao Gov. do Rio de Janeiro que informe a representação

em que o Prov. de Santos apontava a conveniência de ser estabelecida uma

Casa da Moeda em São Paulo.

(P. R. de 30 de Julho de 1754) (XCI)

— 609 —
O Conde de Atouguia escreve ao Secretario de Estado, D. M. Corte

Real, encaminhando as informações do Int. G. do Ouro acerca da nova Casa

de Fundição do Arraial de S. Feliz, no Distrito das Minas de Goiaz.

(Of . de 3 de Agosto de 1754) .

— 610 —
O Marquez de Pombal participa ao Gov. do Rio de Janeiro que as

Casas de Fundição estão correspondendo regularmente ás esperanças que

nelas se depositara.

(Av. de 3 de Agosto de 1754).

— 611 —
António Luiz Lisboa, Intendente da Casa de Fundição de S. Félix,

comunica ao Intendente G. do Ouro a remessa da relação do ouro que se

fundira na Casa, no mês de Julho, o primeiro da sua laboração.

(Of . de 5 de Agosto de 1754) .

— 612 —
O Conde de Atouguia escreve a Corte Real a respeito de vários atos de

desobediência do Prov. da Casa da Moeda da Bafa, que arbitrariamente man-
dara ampliar o edifício da Casa.

(Of. de 6 de Agosto de 1754).

— 613 —
O Int. G. do Ouro da Baía escreve ao Secretario do Estado acerca do

rendimento das Casas de Fundição.

(Of . de 7 de Agosto de 1754) .

— 614 —
O Vice-Rei Conde da Cunha escreve a Xavier de Mendonça Furtado

acerca das avultadas dividas deixadas pelas faltas de pagamento na administra-

ção do Conde de Bobadela, dizendo que somente na Casa da Moeda ha ren-

dimentos suficientes para liquida-las.

(C. de 12 de Agosto de 1754)

.

— 615 —
Procede-se na Casa da Moeda da' Baía ao exame ordenado pelo Int

.

G. do Ouro para verificar a falsidade de uma moeda tida como tal.

(Tr. de 23 de Setembro de 1754) .
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— 616 —
O Int . da Comarca de Jacobina escreve ao Int . G . do Ouro da Baía

participando a descoberta de moeda falsa na Vila do Urubu'

.

(C. de 12 de Outubro de 1754).

— 617 —
O Int. G. do Ouro da Baía representa ao Rei relativamente á questão do

ouro procedente da Costa da Mina que entrava no Brasil, aos contrabandos

que ele dava lugar e ao não cumprimento, por parte do Prov. e Oficiaias

da Casa da Moeda, das ordens que dera para a analise e classificação do

ouro apreendido, pelo que solicitava as necessárias providencias.

(Rep. de 28 de Outubro de 1754) (XCII)

— 618 —
O Intend. G. do Ouro da Baía escreve a El-Rei dando noticia do apa-

recimento de moedas falsas na Vila do Urubu

.

(C. de 30 de Outubro de 1754) .

— 619 —
O Int G do Ouro da Baía, Venceslau Pereira da Silva, escreve a El-

Rei nos seguintes termos: "Pela copia da carta inclusa do Int. do ouro da

Comarca, e Casa de Fundição do Sabará, será presente a V Ma queixa

oue me fez este ministro do procedimento dos Officiais da Casa da Moeda

desta cidade, entendendo que eu presido nela e lhe posso dar providencia ao

que satisfiz com a resposta copiada no livro 2°. Não posso porem deixar

de representar a V. M. que sem embargo de me não estar encarregado o go-

verno daquela Casa da Moeda, nunca me pareceu justo e tolerável o costume

que nela ha de senão entender, nem estar pelo ensaio que trazem declarado

L barras, e guias despachadas nas Casas de Fundição das Minas, onde V.

M. com grande despesa de sua Real Fazenda tem mandado por e sustentar

«nsaiadores peritos trazidos dessa Corte somente para o finil deJ«erem

aqueles ensaios, e por eles se saberem os preços, e regularem as pai es nos

seus pagamentos, tratos e comércios, como se fossem feitos com o dinheiro

amoedado, meio certamente propicio porque para este mesmo.efe,* axtarou

a Lei, e Regimento das Intendências, e a nao se estar por ta nb m nos

contratos de compra e venda do Ouro ensaiando que a este tóulo se met ^e

na da Baía se deve observar o mesmo como na do Rio de Janeiro, nao me



216 HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL

da Moeda, não tem já nele dominio o Vendedor, nem está obrigado a con-

correr com cousa alguma para fabrica e redução da moeda, porque essa des-

peza corre por conta da Real Fazenda daquela repartição, que sustenta o :

Ensaiador e o seu salariado a razão de dois mil reis por dia, que prontamente

lhe paga, ainda dos feriados em que não trabalha, e da maioria do valor da
moeda e liga que se lhe acrescenta, é que saí toda a despeza que se faz na Ca-

sa com os fornecimentos, preparos e salários dos oficiais dela e ainda fica

uma grande soma que lucra a Real Fazenda a titulo de Senhoriagem, que lhe

c por todo o direito devida : é querer agora a Casa da Moeda da Baía a cus-

ta das partes, enriquecer o seu Ensaiador com tantos mil cruzados de renda
10 tempo presente em que entra nela por força da observância do novo mé-
todo uma grande afluência de barras de ouro de todas as minas atraídas pelo

comercio desta cidade que as fomenta; e sustenta, parece uma manifesta

exorbitância, que escandalisa os povos, afugenta os mineiros e condutores das

barras e inutiliza a mesma casa da moeda, arruina o comercio que sente a
falta das remessas e o novo sistema da cobrança do quinto se vae fazendo

cada vez mais odioso, o que ora assim o deve em consciência representar

a V. Mag. para lhe mandar aplicar competente remédio, e dar a providencia

que for servido".

(C. de 31 de Outubro de 1754) .

— 620 —
O Int. do Ouro da Baía escreve novamente ao Rei acerca do apareci-

mento de moedas falsas.

(C. de 6 de Novembro de 1754) .

— 621 —
El-Rei ordena que sejam fundidas barras de ouro miúdas, para efeito

das trocas.

(P. R. de 31 de Dezembro de 1754).

— 622 —
El-Rei faz saber ao Gov. das Minas que foi servido ordenar que nos Re-

gistos das entradas das Minas se não possa conservar ouro em pó, alem de

uma quantidade suficiente arbitrada por uma"Junta que deveria ser convocada.

(P. R. de 1 de Janeiro de 1755). (XCIII)

— 623 —
Dão-se providencias relativas aos trabalhos na Casa da Moeda do

Rio.

(P. de 15 de Janeiro de 1755) .

— 624 —
Estabelecem-se penas contra o crime de falsificação do ouro em pó

com mistura de qualquer outro género diferente, determinando-se o proce-

dimento que se deve ter quando, verificada a falsificação, não se puder

descobrir o réu.

(Lei de 17 de Janeiro de 1755)

.
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— 625 —
El-Rei faz saber que lhe sendo presentes algumas duvidas a respeito

ia Lei de 3-12-1750, é servido declarar a verdadeira interpretação dos ca-

pítulos 1.°, 6.° e .10..° da referida Lei.

(Al. de 25 de Janeiro de 1755).

— 626 —
El-Rei comunica ao Gov. das Minas a remessa do Alvará impresso

de 25 de Janeiro, afim de que seja publicado e cumprido.

(P. R. de 31 de Janeiro de 1755).

— 627 —
O Conselho Ultramarino determina que todo o ouro de Jacobina e do

Rio das Contas seja quintado e reduzido a dinheiro na Casa da Moeda da

Baía e que a Casa de Fundição daquela primeira Vila seja transferida para

Arassuaí onde já existira Casa antes do sistema de Capitação.

(P. de 15 de Fevereiro de 1755).

— 628 —
Publica-se na Baía a resolução contida na Provisão de 15 de Feve-

reiro.

(Ed. de 2 de Junho de 1755) .

— 629 —
O Governo Interino comunica a Corte Real a prisão na Comarca de Ja-

cobina, de vários indivíduos acusados do crime de moeda falsa.

(Cf. de 5 de Junho de 1755) .

— 630 —
O Int G do Ouro da Baía escreve a Mendonça Corte Real acerca da

nova transferencia da Casa de Fundição de Jacobina para as Minas Novas

de Arassuaí onde já existira antes do sistema de Capitação e comunica

que para lá mandara 1 Fundidor, 1 Ajudante, 1 Porteiro e Guarda-livros,

10 Moedeiros e uma guarda de Dragões; diz não ser necessária a ida de

Ensaiador porque o ouro era puríssimo, de toque sempre igual ou supe-

rior a 23 quilates.

(Of . de 5 de Julho de 1755) .

— 631 —
El-Rei comunica ao Conde dos Arcos a sua resolução de 31 de Ju-

lho relativa á questão das obras mandadas executar, sem autonsaçao, na

Casa da Moeda da Baía.

(C. R. de 28 de Agosto de 1755).

_ 632 —
O Int G do Ouro da Baía escreve acerca da extinção da Casa de

Fundição de Jacobina e do restabelecimento da de Minas Novas de Aras-

suai

(Of . de 17 de Setembro de 1755)
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— 633 — li

O valor do marco de prata amoedado é elevado a 7$5CO no Reino e l"

a 8$250 no Brasil. Jt

(Res. de Con. Faz. de 26 de Janeiro de 1756).

— 634 —
O Conde dos Arcos comunica a Corte Real haver sido levada á Casa

da Moeda da Baía uma moeda de ouro falsa.

(Of. de 4 de Maio de 1756).

— 635 —
O Conde dos Arcos escreve a Corte Real sobre o rendimento da Casa

de Fundição de Jacobina nos anos de 1755 <s 1756.

(Of de 30 de Agosto de 1756) .

— 636 —
El-Rei faz saber que tendo determinado no Cap. 4." da Lei de 3-12-

1750, "toda a necessária providencia, para que os comboeiros, que introdu-

zem cargas no continente das Minas Geraes, achassem nos registos delas

a moeda provincial competente, para com ela se fazerem as módicas per-

mutações dos viandantes, e principalmente dos referidos Comboeiros : os

quaes é fato constante, que nada pagam por entrada nos Registos ;
porque

nem tem dinheiro considerável nem ouro algum, quando chegam ; mais sim

e tão somente pagam ao tempo da saida, depois de haverem permutado por

curo o género que vendem : e sendo-me presente que os contratadores das

entradas debaixo do afetado pretexto de arrecadação dos direitos, que os

sobreditos Comboeiros só costumam e podem pagar ao tempo da saida da

referida forma, atraiam aos mesmos Registos consideráveis quantidades

de ouro em pó, que neles não podiam ter outro fim que não fosse de des-

caminhar em grave prejuizo dos povos das ditas Minas : Ordenei por de-

creto de primeiro de Janeiro de 1755, se não pudesse conservar nos mesmos
registos algum ouro em pó que excedesse as módicas quantidades que os

respectivos Governadores em Junta com os Ministros e pessoas mais inte-

ligentes dos seus Governos, arbitrassem, que eram indispensavelmente ne-

cessárias, para com elas se fazerem as sobreditas permutações". E, agora,

deante dos arbitramentos feitos e que considera justos, ordena que "nos

Registos das entradas para as Minas, e suas anexas não possam conservar-

se, emquanto não mandar o contrario maiores quantidades de ouro em pó,

que são as seguintes : 60 oitavas nos Registos das Abóboras, Juguará e Pi-

tanguí ; 40 nos do Zobalé e Onça ; 60 em cada um dos de Nazaré e Olhos

de Agua ; 40 no de Santo António ; e igual quantidade no de Santa Izabel

;

60 nos da Comarca do Serro do Frio, 150 no de Capivarí ; 300 no da
Paraibuna; 1.000 no do Rio das Velhas; 2.000 no de Tabatinga; 400 no

de Campo Aberto ; e em cada um dos registos de S. Bernardo ; das Três

Barras ; do Pé da Serra, e de S. Bartolomeu 200 oitavas de ouro : as quaes

nunca poderão exceder-se por qualquer causa ou pretexto, ainda que seja

o mais aparente, e mais artificiosamente representado; por quanto a Minha
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ternal e Regia Providencia tem já acautelado os meios mais proporcio-

dos a suprir toda e qualquer falta, que possa haver, de ouro para as ex-

aordinarias permutações dos viandantes nos casos de concorrerem em
aior numero, mandando que também se fizessem com moedas Provinciaes

prata, e cobre que os referidos Contratadores devem ter prevenidas para

j Comboeiros, que entrarem, fazendo pagar aos que sairem, nas Capitães

os Distritos, onde distraírem os géneros, trazendo delas as descargas ne-

ssarias para mostrarem nos registos da saida, que deixam pagos os direi-

>s das cargas que houverem introduzido . E todo o ouro em pó, que exceder

5 quantidades declaradas neste Alvará. Sou outrossim Servido Ordenar, que
nediatamente á publicação dele, se recolha ao cofre que na conformidade

is Minhas Reaes Ordens deve haver em cada uma das Casas dos Registos

as entradas : que o Fiel, que nela é obrigado a residir diariamente, tenha

larticular cuidado de o fazer remeter nos termos, que lhe forem concedidos

idos Governadores dos Distritos á Casa de Fundição da Comarca respectiva

om a arrecadação necessária, para nela se fundir, e reduzir a barras. E
;endo achadas fora dos cofres dos Registos, ou demorando-se neles além

los termos ordenados pelos respectivos Governadores na sobredita forma,

naiores quantidades de ouro em pó, que as permitidas, incorrerão os referi-

Jos contratadores, ou seus administradores, e Oficiaes da Minha Real Fa-

:enda, além das penas estabelecidas pela dita Lei de 3 de Dezembro de

1750 contra as pessoas que descaminham ouro em pó para fora dos Regis-

:os, nas de privação dos seus Oficios, de inhabilidade para entrar em outros

le Justiça, ou Fazenda e de 6 anos de degredo para Angola."

(Al. de 15 de Janeiro de 175T)

.

— 637 —
Os Fundidores da Casa de Fundição de Vila Rica declaram não ter

lado resultado o emprego do sal ordinário na preparação e fundição das

Barras de ouro.

(Crt. de 1 de Julho de 1757)

.

— 638 —
A Junta reunida em V. Rica para dar providencias acerca dos incon-

venientes, para o comercio e os povos, da falta de solimão para fundir

) ouro, resolveu que o ouro em pó seria quintado nas Intendências, a dele

recebendo as partes a competente Guia ,e remetido após para a fundição

ío Rio de Janeiro, onde seria pago em dinheiro.

De acordo com o parecer dos Fundidores, ficou resolvido ainda afastar

a sugestão do Intendente de Serro Frio para que se fundisse o ouro com

sal da terra misturado com uma oitava de solimão.

(Tr. de 1 de Julho de 1757).

— 639 —
Ao Desemb. Ouvidor Geral da Relação da Baía que examinou "os autos

ia devassa que tirou o Ouvidor que foi da Comarca de Jacobina (Henrique

Correia Lobato) da fabrica de moeda falsa, e extravio do ouro em pó, que
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se descobriu no Continente daquela Comarca", e fez remeter os 9 réus pre-

sos "com 54 moedas de ouro falsas de 6$400 cada uma", ordena o Vice-Rei

que "proponha em Relação estes feitos, visto que S. Mag. (lhe) ordenou

em Provisão de 6 de Maio do corrente ano faça sentenciar estes Réus, e I

lhe dê conta das execuções das sentenças, cujo teor remeterá a esta Secre-

taria de Estado". (Vide Apêndice, 629 a) .

(Of . de 7 de Agosto de 1757) .

— 640 —
O Conde dos Arcos comunica o resultado da devassa aberta para des-

cobrir o autor da moeda falsa de ouro levada á Casa da Moeda da Baía,

cm Maio de 1756.

(Of. de 24 de Agosto de 1757).

— 641 —
Não tendo sido bastantes as penas estabelecidas pelo decreto de 27-9-

1755, contra os Oficiaes do um por cento, encarregados da entrega do

dinheiro e do ouro remetidos do Brasil, nem tão pouco as providencias que

se lhes seguiram, El-Rei determina abolir a forma até então praticada, or-

denando novo processo para o recebimento, na Casa da Moeda de Lisboa,

dos cabedaes enviados da Colónia.

(O. R. de 21 de Novembro de 1757) .

— 642 —
Declaram-se os nomes dos Oficiais — com os respectivso vencimentos e

ocupações — que trabalhavam na Casa de Fundição de Jacobina. Acompa-
nham Mapas da despeza desde a fundação até 1757.

(Crt. de 26 de Novembro de 1757) .

— 643 —
El-Rei faz saber que tendo sido informado que alguns Oficiaes das

Casas de Fundição, "costumam constranger as pessoas que levam ás ditas

Casas ouro, para nela se fundir, a que façam o manifesto no nome suposto

de pessoas diversas ; as quaes eles procuram habilitar com as certidões, que

depois se lhes passam para Me requererem as competentes gratificações",

é servido ordenar que todo o oficial que assim proceder seja logo suspenso

e sentenciado.

(Alv. de 30 de Janeiro de 1758).

— 644 —
Tomaz S. Ferraz recebe a Carta Patente que o confirma no posto de

Capitão dos Moedeiros da Baía.

(C. P. de 30 de Janeiro de 1758).

— 645 —
El-Rei é servido declarar que por justas causas que lhe foram presen-

"o Ouro, e Dinheiro, que tem vindo e vier do Grão Pará e Maranhão
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pertencendo á Companhia do mesmo Estado, não deve pagar os Direitos
de um por cento do Cofre

; e pertencendo a particulares, o deve pagar na
mesma forma, que até agora se praticou".

(O. R. de 9 de Março de 1758).

— 646 —
O Conde dos Arcos ordena ao Tesoureiro da Casa da Moeda da Baía

que faça os pagamentos com Moedas de ouro e de prata, em partes iguaes.
(Pt. de 23 de Outubro de 1758).

— 647 —
O Int. G. do ouro da Baía remete ao Gov. copia da correspondência

trocada com o Intend. da Casa de Fundição de S. Félix.

(Of . de 30 de Janeiro de 1759) .

— 648 —
O Conde dos Arcos comunica a Diogo de Mendonça Corte Real a re-

messa do Auto da conferencia realizada pelo Int. G. do Ouro da Baía nas

Guias das barras de ouro provenientes das Casas de Fundição de Jacobina,

Vila Rica, Rio das Mortes, Sabará, Serrq Frio, Vila Bôa e S. Félix, e exis-

tentes na Casa da Moeda.
(Of. de 17 de Junho de 1759).

— 649 —
Pedro L,eol:no de Mariz escreve ao Rei sobre as descobertas e serviços

que prestara, inclusive o estabelecimento da Casa de Fundição das Minas

Novas de Arassuaí, que fizera em 1728, quando fora Superintendente.

(C. de 18 de Junho de 1759).

— 650 —
El-Rei acrescenta ao Decreto de 21-11-1757 novas providencias rela-

tivas aos Manifestos do ouro remetido para Lisboa, fora dos cofres das

Naus

.

(O. R. de 28 de Junho de 1759).

— 651 —
O Conde dos Arcos escreve a Côôrte Real acerca do rendimento

e das despesas da Casa de Fundição de Jacobina nos anos de 1757 e 1758.

(Of. de 30 de Junho de 1759) (XCIV)

— 652 —
El-Rei ordena se reunam em Junta, o Int. G. do Ouro, o Chanceler

da Relação, o Prov. da Fazenda e o Prov. da Casa da Moeda da Baía, para

deliberar sobre a quantidade de Moedas e de ouro em pó que deverá existir

aos Registos de Sapucaia, Rio das Contas e Jacobina.

(P. R. de 20 de Novembro de 1759).
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— 653 —
Em solução á representação da Camará de Mariana contra o Bando

j

que impoz o perdimento do ouro levado ás Casas de Fundição se o mesmo
]

contivesse em mistura qualquer outro género, El-Rei faz saber que, exorbi-

tando o referido Bando as penas impostas na Lei de 17 de Janeiro de 1735,

foi servido declarar que o ouro não ficará perdido mas tão somente as 4/5

1

partes não serão entregues antes de ser feito o necessário exame.

(P. R. de 28 de Agosto de 1760).

— 654 —
El-Rei manda crear na Baía a Junta do Tesouro.

(C. R. de 5 de Setembro de 1760).

— 655 —
A Junta mandada reunir pela Provisão Regia de 20-11-1759 declara

a quantidade de moedas e de ouro em pó que deverá existir nos Rgistos.

(Tr. de 8 de Novembro de 1760).

— 656 —
Tomaz de Barros Barreto escreve ao Prov. da Casa da Moeda da Baía.

acerca da cunhagem e troca de moedas.

(Of. de 7 de Fevereiro de 1761).

— 657 —
El-Rei comunica a Resolução em que manda sejam cunhadas moedas.

de cobre de 40, 20, 10 e 5 reis na Casa da Moeda da Baía.

(P. R. de 13 de Março de 1761).

— 658 —
El-Rei declara que os Fiscaes nomeados pela Camará para a Casa de

Fundição do Arraial de S. Félix poderão ter as suas nomeações aprovadas-

pelo respectivo Intendente, deante do qual prestarão o juramento, desde

que o Ouvidor Geral da Comarca (Goiaz) ande em correição numa distan-

cia de 7 léguas.

(P. R. de 6 de Abril de 1761)

.

— 659 —
O Int. G. do Ouro da Baía procede á conferencia dos Livros do registo-

das Guias que entraram na Casa da Moeda da Baía com as respectivas Bar-

ras de ouro vindas das Fundições das minas.

(T. de 30 de Junho de 1761) (XCV)

— 660 —
É constituída na Baía a Junta do Tesouro mandada crear pela Carta

Regia de 5-9-1760.

(Tr. de 3 de Julho de 1761)
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— 661 —
O Int. G. do Ouro da Baía dá informações a propósito do requerimento

em que a Camará da Vila de Jacobina pede a conservação da Casa de Fun-
dição .

(Of. de 27 de Setembro de 1761).

— 662 —
Em resposta ao Secretario de Estado, Xavier de Mendonça, o governo

interino da Baía escreve acerca da ordem que mandara abrir cofres em todas
as naus de guerra para o transporte de ouro e de dinheiro.

(Of. de 28 de Setembro de 1761).

— 663 —
Comunica-se ao Gov. do Rio de Janeiro que El-Rei está ciente da

pronta execução que ele dará á ordem de abolição da Casa de Fundição de
S. Paulo.

(Av. de 15 de Outubro de 1761).

— 664 —
El-Rei comunica haver aprovado as nomeações e os ordenados dos

Oficiaes da Casa de Fundição de Jacobina.

(P. R. de 26 de Fevereiro de 1762) .

' — 665 —
O Escrivão da Conferencia da Casa da Moeda da Baía declara os pri-

vilégios concedidos, até esta data, aos Moedeiros.

(Crt. de 17 de Abril de 1762).

— 666 —
O Conde de Bobadela escreve a José de Godoi Moreira. Prov. da Fa-

zenda de Santos, comunicando a remessa das instruções necessárias ao Ou-
vidor Geral de S. Paulo, "para se extinguir a Casa da Fundição, dessa

Comarca, e se vir quintar á Casa da Moeda desta cidade (Rio) todo o ouro

nela estraido, como Sua Magestade determina por carta de 13 de Agosto

de 1760".

(C. de 16 de Junho de 1762) (XCVI)

— 667 —
O Conselho Ultramarino manda seja cunhada moeda de cobre na Casa

da Moeda da Baia.

(P. de 13 de Março de 1763) .

— 668 —
O Prov. Manuel da Silva Ferreira remete a El-Rei uma informação

acerca da receita e despeza da Casa da Moeda da Baia.

(C. de U de Março de 1763) (XCVII)
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— 669 —
A Junta convocada pelo novo Gov. das Minas, Luiz Diogo Lobo da

Silva, para dar providencias contra o extravio do ouro, propõe a cunhagem

de moedas provinciaes, de acordo com o Cap. 4.° da Lei de 1750, em quan-

tidade suficiente para as necessidades do comercio miúdo, a obrigação de

serem feitos em barras os pagamentos superiores a 50$000 e em ouro em
pó os menores, e a permuta com os negociantes e comboeiros entrados em
Minas de ouro em pó em quantidade proporcional ás suas bagagens e comi-

tivas, declarando-se nas respectivas Guias.

(Tr. de 3 de Fevereiro de 1764) (XCVIII) .

— 670 —
Em consequência das resoluções adotadas em Junta, o Gov. das Minas

anuncia que será considerada como extraviador toda pessoa em poder da

qual seja encontrado ouro em pó acima de 64 oitavas, desde que não vá em
caminho direito da sua residência para a Casa de Fundição.

(B. de 29 de Fevereiro de 1764).

— 671 —
Tendo sido reconhecidas como pertencentes ao governo das Minas as

terras das novas descobertas de S. João do Jacuí, S. Pedro de Alcântara e

Almas e Ribeirão de SantAna, o Gov. Luiz Lobo determina que nas mes-

mas seja praticado o disposto na Lei de 1750 e seu Regimento e estipula

o prazo máximo de 8 dias para que negociantes e mineiros manifestem o

ouro em pó ou em moeda que possuirem afim de ser permutado com barras

de ouro fundido e moeda provincial de prata.

(B. de 24 de Setembro de 1764) (XCIX)

— 672 —
A Camará da Baía indica 3 nomes ao Gov., afim de ser escolhido o

Tesoureiro da Casa da Moeda.
(Of. de 15 de Dezembro de 1764).

— 673 —
El-Rei, reconhecendo a necessidade da Casa de Fundição de S. Paulo,

determina ao Vice-Rei que informe o que é preciso para restabelece-la.

(P. R. de 4 de Fevereiro de 1765).

— 674 —
Remete-se de Lisboa ao Vice-Rei a relação dos materiaes embarcados

na frota e destinados ás Casas de Fundição das Capitanias.

(C. de 8 de Fevereiro de 1765) .

— 675 —
O Conselho da Fazenda manda manter o Tesoureiro nomeado para a

Casa da Moeda da Baía.

(Dp. de 17 de Março de 1765).

.
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— 676 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía escreve a El-Rei protestando con-

tra a nomeação do Tesoureiro, por ser um direito que lhe competia
(C. de 4 de Maio de 1765) . (C)

— 677 —
O Gov. interino ordena ao Prov. da Casa da Moeda da Baía que mande

cunhar moedas com o ouro proveniente do Rio das Contas.
(Pt. de 2 de Outubro de 1765).

— 678 —
O Gov. interino ordena ao Prov. da Casa da Moeda da Baía que não

cobre quinto do ouro destinado aos trocos que se fazem aos comboeiros e
viandantes nas Casas de Registo.

(Pt. de 25 de Outubro de 1765).

— 679 —
O Gov. de S. Paulo escreve ao Secretario de Estado remetendo a cor-

respondência trocada com o Marquez de Lavradio a propósito da pretensão

do Intendente do Ouro do Rio de Janeiro que queria se guiasse para a

Casa da Moeda do Rio e não para a Casa de Fundição de S- Paulo o ouro

em pó da Comarca de Pernaguá, o que era contrario á pratica estabelecida

em todas as capitanias onde existia Casa de Fundição

.

(Of. de 2 de Abril de 1766).

— 680 —
O Conde de Azambuja determina ao Prov. da Casa da Moeda da Baía

z forma pela qual deveria efetuar os pagamentos, quanto ás espécies de

moeda

.

(Of. de 2 de Maio de 1766).

— 681 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía dá ao Conde de Azambuja infor-

mações sobre a troca do dinheiro Provincial.

(Of. de 5 de Maio de 766).

— 682 —
O Escrivão do Juiz da Intendência do Ouro da Casa de Fundição de

S. Paulo declara que esta Casa começou os seus trabalhos a 11-10-1751 e

foi abolida a 31-7-1762, indicando a quantidade de ouro entrado nesse

período

.

(Crt. de 10 de Maio de 1766).

— 683 —
El-Rei declara que as Apólices das Companhias Geraes do Grão Pará

c Maranhão, da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, e de Pernambuco

e Paraíba não constituíam bens de terceira espécie, como as Ações e dividas
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particulares, mas, de acordo com a própria Lei que as instituiu, "quantias

liquidas dos seus respectivos valores ao tempo, em que sobre elas se contrata,,

para girarem no Comercio, como dinheiro liquido ; da mesma sorte que nele

giram os Escritos da Alfandega, e as Folhas dos Armazéns de Guiné e
índia", determinando que nulas fossem todas as questões levantadas a.

respeito, sob graves penas impostas aos Julgadores que as aceitassem.

(Al. de 21 de Junho de 1766).

— 684 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía envia ao Rei informações sobre

as diversas receitas entradas na Casa, procedentes da Casa de Fundição de
Jacobina, da Casa de Registo do Rio das Contas, dos direitos das entradas

e da contribuição voluntária.

(C. de 1 de Julho de 1766).

— 685 —
Faz-se a conferencia, na Casa da Moeda da Baía, das Guias do ouro-

procedente das Casas de Fundição de Jacobina, Vila Rica, Sabará, Rio das.

Mortes, Serro Frio, Goiaz e S. Félix, desde 1-6-1764 até 30-6-1766.

(Tr. de 3 de Julho de 1766) .

— 686 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía dá informações ao Conde de Azam-

buja acerca dos provimentos dos ofícios e da situação do pessoal da Casa.-

(Of. de 7 de Julho de 1766).

— 687 —
Luiz Coelho de Oliveira escreve ao Rei, denunciando o comercio que o-

Prov. da Casa da Moeda da Baía fazia com as nomeações de Oficiaes da

L HS3.

(C. de 8 de Julho de 1766).

— 688 —
Comunica-se ao Vice-Rei a remassa dos materiais necessários á Inten-

dência Geral da Capit. do Rio de Janeiro e se lhe ordena que envie anual-

mente uma relação do necessário ás Casas de Fundição e da Moeda.

(Of . de 8 de Julho de 1766) .

— 689 —
O Conde de Azambuja, em cumprimento ao despacho de Mendonça

Furtado, informa a representação do Prov. da Casa da Moeda da Baía

contra a nomeação do Tesoureiro.

(Of. de 16 de Julho de 1766).

— 690 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía manda informações sobre o for-

necimento dos materiaes que requisitara ao Prov. da Casa de Lisboa.

(Of . de 21 de Julho de 1766)

.
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— 691 _
Comunica-se ao Vice-Rei a remessa de Solimão e Agua-Forte para as

Casas de Moeda e Fundição, e as providencias para que tais géneros não
faltassem mais.

(Of . de 22 de Julho de 1766) .

— 692 —
O Vice-Rei escreve ao Gov. de S. Paulo a propósito da Casa de Fun-

dição dessa Capitania, referindo-se á sua extinção em 1762 e ao restabele-
cimento ora ordenado pelo Rei e perguntando o que ainda existia da Casa
e o que era preciso.

(C. de 24 de Julho de 1766).

— 693 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía escreve ao Rei acerca das condi-

ções em que se encontrava o pessoal da Casa.
(C. de 30 de Julho de 1766) .

— 694 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía representa ao Rei sobre o prejuizo

que tivera com a reposição das propinas que mandara pagar por ocasião dos
esponsais da Princeza do Brasil e do nascimento do Príncipe da Beira.

(Rep. de 30 de Julho de 1766) . (Cl)

— 695 —
El-Rei manda empregar nas Casas de Fundição e da Moeda da Baía os

Mestres e Ourives sem má nota que desejassem permanecer na Capitania

após a extinção do oficio.

(C. R. de 30 de Julho de 1766).

— 696 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baia representa ao Rei sobre a forma

de se efetuar os pagamentos em moeda corrente de ouro e de prata.

(Rep. de 31 de Julho de 1766).

— 697 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía escreve ao Rei dando informações

sobre a cunhagem das moedas de cobre de 40, 20, 10 e 5 reis, ordenada pela

Provisão de 13-3-1763. Acompanham 2 Mapas das moedas cunhadas.

(C. de 31 de Julho de 1766).

— 69S —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía dá a El-Rei informações sobre as

remessas de dinheiro para os Registos das minas, afim de neles se fazerem

os trocos dos passageiros e comboeiros que traziam o ouro em pó.

(C. de 31 de Julho de 1766) .
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— 699 —
O Conde de Azambuja oficia a Mendonça Furtado, informando a

representação em que o Tesoureiro da Casa da Moeda da Baía, M. Lopes
Saraiva, denuncia fatos irregulares e fraudulentos praticados pelos Oficiaes

da Casa.

(Of . de 29 de Setembro de 1766) . (CII)

— 700 —
O Conde de Azambuja adverte o Prov. da Casa da Moeda da Baía

de que não deverá prover lugar algum sem ordem sua, obedecendo assim

ao determinado na Carta Regia de 30-7-1766.

(Pt. de 21 de Maio de 1767) .

— 701 —
O Conde de Azambuja escreve a Xavier de Mendonça Furtado a pro-

pósito da remessa de dinheiro para o Reino e da execução da Lei de 22-12-

1734 que determinava o manifesto das moedas, peças de ouro, diamantes e

outras pedras preciosas.

(Of . de 23 de Maio de 1767)

.

— 702 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía declara ao Conde de Azambuja

não poder cumprir a determinação contida em sua portaria de 21 de Maio,

em face do disposto no Cap. 74 do Reg. da Casa, que proibia a nomeação

de Ourives, e no Cap. 79 que mandava cumprir o Reg. sem embargo de

qualquer Lei, Alvará, etc, o que fora confirmado posteriormente pelas Or-
dens de 21-7-1752 e de 29-4-1727).

(Of. de 28 de Maio de 1767).

— 703 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía envia ao Rei informações sobre

os instrumentos apreendidos aos Ourives e as providencias tomadas para

guarda-los e aproveita-los.

(Of . de 28 de Maio de 1767) .

— 704

O Conde de Azambuja ordena ao Prov. da Casa da Moeda da Baía,

Manoel da Silva Ferreira, que cumpra a sua portaria de 21 de Maio apezar
de que dispõe o Regimento da Casa.

(Of. de 31 de Maio de 1767).

— 705 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía representa ao Rei contra a ordem

do Conde de Azambuja mandando nomear Ourives para a Casa.
(Rep. de 13 de Junho de 1767).
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— 706 —
O Conde de Azambuja comunica a Francisco Xavier de Mendonça os

incidentes com o Prov. da Casa da Moeda a propósito da execução da Carta
Regia de 30-7-1766.

(Of. de 15 de Junho de 1767).

— 707 —
O Mestre Fundidor da Casa da Moeda da Baía recusa-se a executar

certos trabalhos ordenados pelo Prov. Silva Ferreira.

(Tr. de 25 de Junho de 1767).

— 708 —
O Conde de Azambuja ordena ao Prov. da Casa da Moeda que conserve

no serviço certos Oficiaes que despedira.

(O. de 26 de Junho de 1767) .

— 709 —
O Conde de Azambuja manda novas informações a Xavier de Men-

donça sobre os incidentes que ocorriam no provimento dos ofícios da Casa

da Moeda da Baía depois da Carta Regia de 30-7-1766 que extinguira os

Ourives

.

(Of . de 15 de Julho de 1767) .

— 710 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía representa ao Rei acerca da demis-

são do ajudante do Fundidor, Pedro' Teixeira Dória, que o Gov. mandara

readmitir

.

(Rep. de 15 de Outubro de 1767).

— 711 —
Enviam-se instruções ao Viee-Rei para a Junta da Fazenda sobre as

remessas do rendimento da Casa da Moeda do Rio de Janeiro e compras

das barras de ouro a particulares.

(Av. de 4 de Fevereiro de 1768).

— 712 —
O Marquez do Lavradio oficia a Xavier de Mendonça a propósito da

prisão do Prov. da Casa da Moeda da Baía, Manoel da Silva Ferreira.

(Of . de 25 de Abril de 1768) .

— 713 —
O Marquez do Lavradio comunica a Xavier de Mendonça as irregula-

ridades encontradas nas contas da Casa de Fundição de Jacobina.

(Of . de 6 de Maio de 1768) .

— 714 —
O Desemb. Machado Torres escreve a Xavier de Mendonça sobre a

devassa a que procedera para averiguação dos crimes do Prov. da Casa da
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Moeda da Baía, Manoel S. Ferreira, e do Prov. da Fazenda, Manoel de
Matos Pegado Serpa.

(C. de 14 de Julho de 1768)

.

— 715 —
O Desemb. Rodrigo Coelho Machado Torres informa o Rei da prisão

do Prov. da Casa da Moeda da Baía e do sequestro de seus bens. relatando

(jS fatos criminosos que o comprometeram tão gravemente.

(C. de 17 de Julho de 1768).

— 716 —
El-Rei faz saber que continuando a aparecer, apezar do Alvará de

21-6-1766, sugestões capciosas contra os interesses das Companhias Ge-
rais e valor das suas Apólices, como rebates falsos para diminuição do

seu valor, ordena severas penas contra os que comprarem as apólices por

menor valor que elas tenham nos respectivos livros das Companhias.

(Al. de 30 de Agosto de 1768).

— 717 —
Xavier de Mendonça determina ao Marquez do Lavradio que faça re-

meter para a Cadeia do Limoeiro, em Lisboa, o ex-Prov. da Casa da Moeda
da Baía, Manoel da Silva Ferreira, que se encontrava preso na Vila de Ca-

choeira.

(O. de 21 de Abril de 1769) (*)

— 718 —
O Marquez do Lavradio comunica a Xaxier de Mendonça o embarque

para Lisboa de Manoel da Silva Ferreira.

(Of . de 20 de Julho de 1769)

.

— 719 —
Remete-se ao Vice-Rei a relação dos géneros enviados para as Casas

de Fundição e da Moeda.
(Of. de 18 de Maio de 1769)

— 720 —
O Gov. da Baía comunica a Xavier de Mendonça terem sido recebidos

na Casa da Moeda os materiais para o seu trabalho.

(Of. de 2 de Dezembro de 1769).

— 721 —
O Conde de Valadares escreve a D. Luiz António de Souza, Gov. de

S. Paulo, referindo-se á prisão do cunhado do Sargento de Itupeba "por

lhe acharem na patrulha do mato umas moedas de ouro", cuja circulação

era proibida.

(C. de 22 de Junho de 1770)

.

(*) Vide doe. 779, deslocado por equivoco.
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— 722 —
António Carlos Furtado de Mendonça escreve da Baia ao Conde de

Oeiras participando a grande confusão em que encontrara a escrituração da
Casa de Fundição do Arraial de S. Félix.

(C. de 2 de Outubro de 1770).

— 723 —
O Intedente Geral do Ouro da Baía, João Ferreira Bitencourt e Sá, es-

creve ao Gov., referindo-se aos estravios do ouro, á Casa de Fundição de
Jacobina e á nomeação de Fundidores.

(Of. de 13 de Janeiro de 1771). (CHI)

— 724 —
O Gov. de S. Paulo despacha favoravelmente a representação em que

c Procurador da Coroa mostrava a conveniência de ser enviado dinheiro

Provincial ao Registo da Borda do Mato, no descoberto do Rio Pardo, para

trocar pelo ouro em pó, afim de se evitar que este fosse para a Capitania

de Minas, e viesse para a Casa de Fundição de S. Paulo. Ordena o Gov.

aos Ministros da Junta que dêem as providencias necessárias, inclusive a re-

messa de cem mil reis em dinheiro provincial para as trocas.

(Pr. de 22 de Setembro de 1772). (CIV)

— 725 —
Determina o Secretario do Estado que os negociantes Pury, Melik e

Divime não paguem direitos de uma porção de cobre que, por ordem de S.

Mag. se lhes permite embarcar do Rio de Janeiro para Lisboa.

(Av. de 30 de Outubro de 1773).

— 726 —
Ordena-se que se remeta ao Real Erário a quantia de 4 :089$980, impor-

tância de 3.693 arráteis lavrados em moedas provinciais e que foram man-

dadas de Lisboa para o Rio de Janeiro, por conta e risco de S. Mag., no

navio N.a S.a da Gloria e SantÃna.

(Av. de 20 de Março de 1774).

— 727 —
Autoriza-se a Junta da Fazenda da Baía a mandar cunhar a quantidade

necessária de moeda Provincial de ouro e de prata.

(P. de 30 de Junho de 1774). (CV)

— 728 —
Comunica-se a remessa, do Real Erário para Junta da Fazenda do Rio

de Janeiro, de moeda Provincial de cobre dos valores de 40, 20, 10, e 5 reis.

(P. de 10 de Agosto de 1774).

— 729 —
Comunica-se nova remessa, para o Rio, de moeda Provincial de cobre.

(P. de 5 de Janeiro de 1775)

.
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— 730 —
Comunica-se a remessa de mais 16 contos em moeda Provincial de co-

bre, destinada a S. Paulo.

(P. de 10 de Janeiro de 1775).

— 731 —
O Gov. de S. Paulo apresenta um projeto de fabricação de 60 contos

em moeda de cobre, sendo 20 contos em 500 mil moedas de 40 reis, 30 contos

em um milhão e quinhentas mil de 20 reis e 10 contos em um milhão de

10 reis.

(Janeiro de 1775)

.

— 732 —
O Gov. Cunha Menezes, envia ao Secretario de Estado informações rela-

tivas ás dificuldades opostas ao recrutamento militar na Baía pelos numerosos
privilégios e isenções. Dividindo os privilegiados em grupos, classifica os

Moedeiros no de numero 6, declarando que os seus privilégios "isentam fi-

lhos, caixeiros e creados de serem alistados para soldados pagos, de Auxilia-

res e de ordenanças e mandam que os alistados sejam excusos. Alem desses

privilégios, gosam também dos concedidos aos Oficiais da Casa da Moeda
dessa Corte". Opina o Gov. que dos privilegiados só devem ser conser-

vados os Moedeiros, "por fazerem serviço ao Estado e ao publico".

(Of. de 16 de Outubro de 1775).

— 733 —
A Diretoria da Real Extração, em Lisboa, ordena á Junta do Tijuco

que suspenda a emissão de novos bilhetes, os quais corriam, em toda a Ca-

pitania de Minas, desde 1772, como se moeda fossem.

(C. de 23 de Outubro de 1776).



MOEDAS

NACIONAIS.

Dobra de 4 Escudos (Peça) 6.400 rs.

Dobra de 2 Escudos (Meia Peça) 3.200.rs.

Ouro l Escudo 1 .600 rs.

Meio Escudo 800 rs.

Quarto de Escudo (Cruzado) . .

.

400 rs.

Cruzado 480. ,rs.

Dose Vinténs 240 rs.

Seis Vinténs 120 rs.

Prata \ Três Vinténs 60 rs.

Vintém 20 rs.

Tostão 100 rs.

Meio Tostão 50 rs.

I Dez Reis 10 rs.

Cobre
J

Cinco Reis 5 rs.

( Três Reis 3 rs.



CASAS DE MOEDA DO BRASIL

Ouro

Prata

Dobra de 4 Escttdos

Dobra de 2 Escudos
Escudo
Meio Escudo ......
Moeda de

Meia Moeda

Cobre {

Quarto de Moeda 1 .000 rs

Duas Patacas

Pataca

Meia Pataca

Quatro Vinténs

Seis Tostões

Três Tostões

Tostão e Meio
Quarto de Três tostões

( Dois Vinténs

Vintém ....
Dez Reis . . .

I Cinco Reis .

6.400 rs. Rio e Baia)

3.200 rs.

1.600 rs.

800 rs. 1

4.000 rs. 1

2.000 rs. {

1.000 rs. 1

640 rs. Rio e Baía)

320 rs. (

160 rs. (

80 rs. (

600 rs. i

300 rs. (

150 rs.
|

75 rs. (

40 rs.
( Baía)

20 rs. ( Rio e Baía)

10 rs. (

i> RJ \

5 rs.
»> ** \



NOTAS

— LXXXI -
Teixeira Coelho (Op. cit., 392) assim resume a situação monetária de Mi-

nas Gerais:
Moeda corrente na Capitania —
a) Barras de Ouro, acompanhadas de guias que legitimem as suas mar-

cas, podendo sair da Capitania;

b) Dinheiro Provincial de prata e cobre, que também sae e gira nas

outras Capitanias (contra a lei de 1750);

c) ouro em pó que só pode girar em Minas.

O preço da oitava de ouro em pó obedeceu á seguinte variação:

Até 1713 - 1.500 rs.; de 1713 a 31-1-1725 - 1.500 rs.; de l-2-172| a

24-5.1730 _ 1.200 rs.; de 25-5-1730 a 4-9-1732 - 1 320 rs.; de 5-9-1732a

30-6-1735 — 1.200 rs.; de 1-7-1735 a 31-7-1751 — 1.500 rs.; de l-8-17ol —
1.200 rs.

(Rev. Inst. Hist., IV, 294).

LXXXII

O "extrato incluso "a que o Oficio" de 21 de Junho
'

de 1751 se rrfer^

o seguinte precioso doe. que encontramos nos manuscritos da Biblioteca Na

CÍ01

^Mapa do que se perde, e se utiliza com a fabrica do novo dinheiro Pro-

VÍnCl

Em 18 de Novembro de 1694 na presença do Senhor Governador e Capitão

r«JS T? JoãcTdeLarxastro atestaram o Chanceler da Relação e Superin-

^Moedas de Ouro a que se tiraram 10 por cento na forma das ordens -

A de 4S000 com o peso de 2 oitavas e 20 grãos.

A de 2$000 com o peso de 1 oitava e 10 grãos.

A de 1?000 com o peso de 41 grãos.

não valia mais de 80 mil reis) rendia cento , doze ^^ *
n reis a

?To ir^r^^^t^^o-^Tl^ cento, e a. sua bra-

çaTeni rende em cada moeda 'de 4S000 com peso de 2 oitavas e meia (que e
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o seu valor intrínseco e corresponde a 3.460 reis) a quantia de 540 rs. parece
que em 300 mil cruzados que se cunhem de novo sobre os outros 300$ cruzados
que se supõe andaram em moedas velhas, vem a sair de utilidade para a fa-
zenda Real.

nos 10 por cento . 30$ cruzados— na braçagem a 250 rs . por moeda 18$ "

48$ cruzados

d'aqui se devem pagar as despezas, que são mui moderadas, e pode também
pagar-se a perda que der a moeda velha, restituindo-se ás partes moeda por
moeda; a qual perda, ou abatimento, que se considera nas moedas velhas pelo
uso de 57 ou 58 anos vem a importar, quando muito em 4 grãos por moeda,
e estes 4 grãos em 28, ou 30 mil moedas velhas que pode haver importam —
6$ cruzados — os quais abatidos dos 48$ cruzados que resultam de outras 30
mil moedas de que necessita de todo ficam 42$ cruzados — de utilidade.

Cunharam-se de ouro para a Baia. . . 102 contos (100 contos importam
275$000 cruzados).

Cunharam de ouro para Pernambuco 8 contos
e moedas 2.750 — com que vem a ser menor a perda.

— Moedas de prata, em que não houve a diminuição de 10 por cento —
A de 2 patacas, que vale 640 rs. com o peso de 5 oitavas e 28' grãos.
A de 1 pataca vale 320 rs. com o peso de 2 oitavas e 50 grãos.
A de 1/2 pataca que vale 160 rs. com o peso de 1 oitava e 24 grãos.
A de 4.° de pataca, que vale 80 rs. com o peso de 48 grãos e meio.
A de 2 vitens, que vale 40 rs. com o peso de 12 grãos e 1 oitavo.

Consta do mesmo assento que por este modo um marco de prata de Lei 11

dinheiros a 110 rs. por onça, e 7.040 rs. por marco, reduzido á moeda Provincial

rendia dando-se por 7.600 rs. em cada marco 560 rs.; e muito mais renderá
achando-se prata a tostão, ou 105 rs., qual será a da Colónia mandando-se reme-
ter por conta de S. Mag. para a Baía.

Cunharam-se em moeda de prata Provincial para a Baía nos anos referidos.

Baía 818 :952$140 reis

Pernambuco ,.. 428:883$260 "

1.247:835$400 reis

Toda esta quantidade de denheiro tem desaparecido, e se acha hoje com
bastante raridade; bom seria que se mandasse fazer o dobro dela com alguma
diminuição no valor intrínseco para atalhar a sua extração: porem para se
fazer um calculo da despesa que pôde levar e da utilidade que deáxa, basta
saber-se, que ainda sendo prata de 11 dinheiros comprada a 7.040 — deixa
de utilidade em cada marco 560 reis, e estes em 800 contos deixam o rendi-
mento de 130 mil cruzados, e cunhando-se os 1.200 contos, lucrará a Fazenda
Real para cima de 200 mil cruzados.

Prata em 1 . 200 contos 200$ cruzados
Ouro em 300$ cruzados 48$ "

248$ cruzados
Abatendo-se os 6$ " de perda do ouro velho

Ficam 242$
"
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E parece que esta quantia cobre não só as despezas de engenho de cunho pa-

ra a prata, e outros instrumentos necessários, ordenados de oficiais, e outras

miudezas mas também pede suprir os gastos que se fizerem nas obras de que

necessita a casa da moeda para nela se fabricar a moeda de prata, para o que

não tem ora nossibilidade alguma, não havendo casa para fundição, para fieiras

ou cunho- pois nem ainda para a fabrica do ouro tem o que é necessário, e se re-

media com muito aperto; porem dando-se licença para se alargar, nao terá a

Fazenda Real prejuizo algum antes grande utilidade

Francisco Xavier Vaz Pinto. ,. ' .

A despeza das obras comprando-se umas moradas de casas contíguas ae

nouco porte pode chegar em tudo a 40 mil cruzados e ainda assim ha de lucrar

a Fazenda Real mais de 60§000 cruzados, e talvez mais de 100 porque nao se pode

orçar a dita despesa de instrumentos, oficiais e trabalhador da prata.

Cunharam-se nos mesmos anos no Rio de Janeiro.

De ouro — 612:644$640

De prata — 255:694?940"

Este 'deve ter 'sido o doe. original consultado por Acioli para as suas Me-

morias históricas da Baía. Agora é ele reproduzido na integra, segundo cremos,

Pela
O
Pr
aE>

e

éto

a
mais interessante do doe. e que aumenta o seu valor é o fato do

Prov Vaz Pinto enriquece-lo, para demonstrar a razão de seus argumentos,

com um outro de mais de cincoenta anos atraz e que constitue a mais preciosa

informação relativa aos trabalhos da Casa da Moeda ambulante da Ba,*.

Ttemos agora os dados preciosos para corrigir os cálculos de Coutinho e os

números arredondados por Acioli. (Vide Nota XLIV)

.

/ — LXXXIII —
Vale a pena transcrever aqui noticia imediata sobre os_ pnmeiros tra-

balhos em Jacobina com o restabelecimento da Casa de Fundição.

Fundição das Minas de Jacobina —
"Mapa cronológico de rendimento desta casa, e das noticias mais prtaci-

PaeS
A
ebr=

a
e

S

fcS t fundão desta Vila a 27 de Setembro do dito ano,

e losro principiou a laborar aos 28 do mesmo mez, com os 20 dias que se co

cíamás partes livres do Real quinto. Os «. f*Jram^Wj^g»
^Z^lt^^TZ?^^ o'fim Io ano se fun-

dÍra
Sendia

b
mTS

S
'22 parcelas que se carregaram ^s^Z^To^

dos pesados 4 marcos 5 onças 6 oitavas 56 grãos e 3/5, que reduzidas a orca

importam em
'

^ ^^
302 oitavas 56 grs. e 3/5 de ouro ••••••;••••• '•'«• '*;;'„- 129 "

Importou a escovilha 2 marcos e 1 oitava que sao 129 oitavas .

.

__.

431 56 "3/5

João Plácido da Silva e Amaral.
fielmente fiz tresladar

C°%r

,mi?Fer'reire Corrêa. E c.mifro Escrivão da Intendência Pedro Soares

Ferreira

.
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Concertada por mim Escrivão Domingos Ferreira Corrêa.

O Intendente Luiz de Távora Preto."

(Mss. da B. N.).

— LXXXIV —
Gomes Freire estava de partida para o Sul. Dois dias antes, dera ele a

ceu irmão e sucessor no governo das Minas a reputada "Instrução e Norma"
que tanto o dignifica.

Já temos mais de uma vez salientado aqui a estreita relação entre a vida

militar da Colónia e as Casas de Moeda. As necessidades militares não encon- ,'1

travam obstáculo nas severas instruções existentes em torno dos seus rendi-

mentos. Ainda mais: eram comuns as ordens mandando aproveita-las em for-

tificações, pagamento da tropa e expedições de soccorro á Colónia do Sacra-
mento. Esta sobretudo era uma insaciável devoradora da Real Fazenda.

Os soccorros remetidos de Portugal vinham raspando os cofres ao longo

da costa brasileira. A "grande maquina" consumia tudo.

É o que ainda e mais aflitivamente se passa agora. Devendo partir, Gomes
Freire escreve em suas instruções:

"Tirados da casa da moeda tem ido para a provedoria das Minas mais de

duzentos mil cruzados, cuja conta mando ao provedor da casa da Moeda faça
tirar, e é preciso instar ao provedor, a quem também escrevo para que venha
este dinheiro sem demora para baixo, para ser levado a Santa Catharina, pois

não ha outro para a conservação da grande maquina que corre para o sul."

Angustiosas palavras, prenuncio da tragedia!
— Neste ano (1752), é estabelecida a Casa de Fundição de Goiaz.

— LXXXV —
Referindo-se ás providencias do Gov. das Minas relativas á introdução de

moedas de prata na Capitania, diz Vasconcelos (Memorias) que "tendo sido

autorizado para fazer cunhar moeda provincial de prata até a quantia de cem
mil cruzados, acha-se contudo memoria (Carta ao Secr. de Estado de 28-1-1752)

de haver de maneira excedido este preceito, que só na provedoria de Vila-Rica
entraram mais 250.000 cruzados, alem de setenta que se aplicaram para Goiaz.
Verdade é que as camarás, não obstante isso, se queixavam de falta de moedas,
e que a de Vila Rica chegou a requerer ao Conde dos Arcos até setecentos mil
cruzados, reduzidos á dita espécie. Sem constar do resultado disto, sabe-se
que ás moedas cunhadas, segundo o parecer do governador, se deu o valor de*

600 reis, 300, e 150, destes tempos, por deante, para correrem somente dentro
de Minas, visto que a geral, de que se usava, saía com a mesma facilidade, com
que entrava."
— Provisão idêntica foi dirigida a Gomes Freire de Andrade.

— LXXXVI _
Pelo Mapa Cronológico apresentado ao Escrivão Francisco da Costa Pinto, da

Casa da Moeda da Baía, pela Casa de Fundição de Jacobina verifica-se que no ano-
ano de 1752 a referida Casa fundiu 240 barras, rendendo o real quinto
191 marcos 7 onças 3 oitavas 8 grãos 1/5.

(Mss. — B. N.).

No Inventario de Castro e Almeida "(I — 1751), lê-se trecho de um oficio

do Conde de Atouguia que parece contradizer a data indicada no Mapa da

Nota LXXXIII para o inicio dos trabalhos em Jacobina.

Com efeito, segundo esse manuscrito da B.N., a 27-9-1751 abriu-se a Casa
de Fundição, começando os trabalhos a 28.

Naquele oficio, datado de 25-6-1754, diz o Vice-Rei: "... (A Casa de Fun-
dição de Jacobina) rendeu em 2 anos 8 mezes e 29 dias, desde 26 de julho de

1752 em que começou a laborar até 27 de abril próximo passado 501 marcos,

2 onças, 5 oitavas, 6 grãos e 8 quintos de ouro ..."

Se contarmos 2 anos 8 mezes e 29 dias a partir de 26-7-1752 teremos esta

data: 24 de abril de 1755, quasi um ano além da data do Oficio do Vice-Rei!. . ..
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Evidentemente, pois, houve engano na copia do doe. ou lapso de memoria
Io Conde de Atouguia.

— LXXXVII —
Anexo a esse doe. relacionado em Castro e Almeida (Inventario), ha uma

'Lista dos 40 Moedeiros e 2 Procuradores da Cabido da Casa da Moeda da
3idade da Baía."

— LXXXVIII —
Sobre o mesmo assunto — pagamento da arrematação dos contratos em

)uro fundido — existem também os Alvarás de 2 de Julho de 1756 e de 12

le Abril de 1769. (T. Coelho — Op. cit., 400).

— LXXXIX —
O precioso livro manuscrito de assentamentos da Casa da Moeda da Baía,

ixistente na Biblioteca Nacional, já por nós citado varias vezes, contem o in-

teressantíssimo quadro que a seguir transcrevemos:

"Conta da prata, que se lavrou em dinheiro nesta casa da moeda da Baía

do mez de Julho de 1752 até o de Novembro de 1753.

1752

Julho . . .

Agosto . .

|Swtembro. .

;No dito mez
Outubro. .

(Novembro .

Fev. de 1753
Novembro .

Prata que
se comprou
em ptas.

Castelhanas
que recebe-

ram os
Tesoureiros
da Casa

158-7-G-OO
10-0-6-00

252-1-5-00

59-3-0-60

217-0-0-12

5S-3-3-00

S47-1-1-36
787-3-2-36

1695-4-1-00

Valor da
referida

prata, e se

pagou as

partes »

respeito de
7040 rs.

o marco.

1:1195140
71S060

1:7753510
418$090
1545020
411S290

2:4438925
5:543$395

Dinheiro
que se

lavrou em
moedas de

600.

em
em
em
cm
em
em
em
em

25016
SÍ2G
$707

15447
3$493

11:936$430 em 7$789

Dinheiro
que se

lavrou em
moedas de

300.

1

4$542
1S482
$547

19455
3S556

10$184

12$767

Dinheiro
que se

lavrou em
moedas de

160.

436

35 610
45483

8$560

Dinheiro
que se

lavrou em
moedas de

75,

Soma o
dinheiro que
importaram
as referidas
moedas.

633

2S251
2$251

5?678

1:2095600
765050

1:899$675
4445600
1645100
436$5U0

2:6495825
6:0335000

12:9135350

Entraram nesta casa da moeda em o tempo acima declarado 1695 marcos

4 onças 1 oitava de prata em patacas Castelhanas, como se mostra da coluna

n.o 1, oue nS-taram em dinheiro 11 :936?430 a respeito de 70-10 rs o marco,

como se mostra da coluna n.° 2. Com a qual se lavraram 7.789 moedas de 600 rs.

coTo se mostra da colina n, 3 e 12.767 moedas de 300 rs. como se mostra

da coluna n.° 4, e 8.560 moedas de 150 rs. como se mostra pela coluna n. 5 e

5 678 moedas de 75 rs. como se mostra pela ^XããZuTlT^cZnl
'

dinheiro 12:913$350 de cuja quantia se abateu os 11:936|430 que pela coluna

„.o w nas-aram ás partes da prata que se comprou: e ficam livies para a

*azendtK MW20 rs. do direito da senhoreagem, e febres que houve nas

ditas moedas. Baía, de Abril 30 de 1755 anos .

XC
A Casa de S. Félix, estabelecida em 1754 foi transferida _ informa Silva

« Souza (Op. cit.) - para Cavalcante, em 1796 e extinta em 1807.

XCI
Prova decisiva de que vão existia Casa de Moeda «m

f
^1° A qu^un-

cionára, de forma primitiva, um século antes, tivera vida efémera (Vide Parecer

sobre a tese de A. Taunay).
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— XCII—
Mezes atraz, o Intendente Geral do Ouro do Rio de Janeiro, Joaquim Al-

vares Simões, ordenara a cobrança do quinto no ouro vindo da Costa da Mina,

mas alegando que o mesmo saía do Brasil clandestinamente para voltar como
se fosse da Africa afim de evitar o imposto que, de direito, só pesava sobre

o curo das minas brasílicas.

Wenceslau Pereira da Silva julgou tal hipótese absurda considerando que

a correr o risco de conduzir ouro em pó para a Costa da Mina, muito mais;

lucrativo seria aplica-lo no resgate de escravos. Afirmava elç já estar provado]
" haver e vir muito ouro nativo daquele continente de Africa "... — devendo

|

pois resolver-se se o mesmo pagaria_ou não o quinto.

— XCIII—
A 11 de janeiro desse ano, uma junta reunida em Sabará deliberara sobre

as quantidades de ouro a ser remetidas aos diversos Registos, afim de ser

feito o troco pelas moedas dos que entravam nas Minas.
As moedas de ouro trocadas e os direitos de entrada recebidos seriam con-

duzidos ás Casas de Fundição para reduzir-se a barras.

Pelo deposito estabelecido para cada Registo poder-se-á ter uma ideia do
movimento e do comercio nos diversos setores dos limites das Minas.

Os Registos de Abóboras, Jaguará, Pitanguí, Nazaré e Olhos d'Agua rece-

beram 60 oitavas. Os 4 existentes no distrito de Paracatú, a mesma quanti-
dade. Os de Zabelé e Onça e os de Santo António e Santa Isabel, 40 oitavas.

Os de Serro Frio, da banda do sertão, de 40 a 60. O de Capivarí, 150 oitavas.

O de Paraibuna — mais frequentado — recebeu 300.

Taes quantias ficaram na dependência de consulta aos Intendentes dos
respectivos distritos. (Diogo Vasconcelos — Op. cit.).

Vide Alvará de 15-1-1757.

— XCIV—
Um oficio de Manuel da Silva Ferreira, Prov. da Casa da Moeda da Baía,

de 28-6-1759, acusa o recebimento de 1.164% oitavas de ouro em pó de Jaco-

bina, que fundidas — excluído o quinto — renderam 1:371?978.
Refere-se o mesmo oficio a uma Portaria que ordena seja reduzido a di-

nheiro a vintena da Rainha. A vintena do ouro chegada da Casa de Fundição
de Jacobina rendera 352$740.

(Mss. — B. N.). — XCV—
Datada do dia seguinte, existe a Conta Geral do ouro entrado na Casa

desde 1 de janeiro de 1760. Infelizmente, trata-se de doe. existente no Arquivo
Histórico Colonial de Lisboa, apenas indicado em verbete no Inventario de
Castro e Almeida. Assim, numerosíssimos outros....

No mesmo ano, por exemplo, encontramos a indicação de outro doe: a
conta da prata que se fabricou na Casa da Moeda da Baía nos mezes de março
a agosto de 1760.

Quando de nossas consultas naquele Arquivo portuguez, soubemos pelo seu
jovem e inteligente diretor — uma das mais vivas expressões da renovação
intelectual lusitana encabeçada por António Sardinha — existirem já separa-
dos, relativos á Baía, três vezes o numero de does. relacionados por Castro e

;

Almeida e que foram 30.374, divididos em 5 alentados volumes dos Anaes da
B. N.! Noventa mil does. reunidos e inéditos!

Sobre o Brasil, porém, cerca de um milhão existiriam aos montes, desafian-
do o interesse dos eruditos e Institutos brasileiros. Que poderão esses realizar
sem o auxilio oficial?

Trabalho urgente seria copiar os does. mais importantes indicados nos '

verbetes do Inventario já publicado — e com dificuldade! — e proseguir na
catalogação dos outros . Essa obra de patriotismo deveria constituir ponto de •

um programa de governo.
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—XCVI— ... .

Noticias das Intruções ao Ouvidor, vêm em Eschwege (Piuto BrasiUensis,

1883, trad. R. Jacob — pag. 264)

.

A Casa de Taubaté já fora extinta ha muito tempo.

Todo o serviço ficaria a cargo do Ouvidor-Intendente e todas as remessas

seriam feitas via Santos. As Instruções têm a data de 9 de julho de 1764.

— XCVII—
Com a Informação, envia também o Provedor um Mapa de 42 barris de

chapas de cobre cunhadas em 4 qualidades de moeda e uma Conte gerai do ouro

«ue entrou na Casa, de 1-7-1761 a 1-12-1762, e foi cunhado em Dobras de 6?400.

Meias Dobras de 3Ç200, Escudos de 1?600, e Meios Escudos de ?800.

Pelos does. anexos, sabemos que o Tesoureiro da Casa era Francisco dos

Santos de Abreu e o Escrivão, Alexandre de Campos Lima.

— XCVIII—
1764 é o ano a partir do qual — observa Eschwege — "começa a tornar-

se sensivel a decadência da exploração e lavagem do ouro
.

"A redução do quinto chegou a tal ponto que em 1820 ele nao se elevou a

mais de sete arrobas». (Op. cit. - Trad. R. Jacob, Rev. Arch. P. M.ne.ro)

— XCIX—— AU1A—
Para manter o cumprimento do estabelecido na Lei de 1750 e no Ban-

do, o Gov. deixa Instruções com os Cabos das descobertas de S. Pedro e de

Jacuí. _ C -

F^a cmestão da nomeação do Tesoureiro da Casa da Moeda da Baía prece-

de dfperto oSracomTomaz da Silva Ferraz. Como a primeira, da origem

a Te Ss
e

e

d
d
e

a
d
U
C

s

S

ta SSSSdTiél. Camará da Baía a 15 **£**£

ÍXTRl^rSÍL^S r^m
6

um íteSo^em^e^rmam ser Lopes

Levando adeante o seu protesto, oficia Feteira ao «e

da Fazenda, a 14 de março, lembrando »« «hrerto do Provodor no
^

ciais da Casa. Oficio semelhante dirige ao governo que d a s ^
ra-lhe desse posse ao Tesoureiro nomeado^. Cuando^s

°f«f^ J

g Qf._

sas conhecidas, que atribuíam aos Pudores
fj-ire de Andrade, de 31-1-1715,

«iais, Ferreira junte«^S^-J^^iJSSB Manuel Jorge Çassão

s^sx^Td.:s:^sr ao Vice-Kei> d€Claran:

do, porem não renunciar aos direitos que lhe ca
^
am -

. vinha daP
Na verdade tal ert»fftaj*j£gZ£ 1€94° Entalara inspirar

3S Snfía^^
saras»^d^|^?Ssr era homem de "*"

facilmente. Conciencia de seas d™»' °°
',", j'5„'„ de W65. mandando

O de.pach, do Coelho d,.Frenda de
1^ »«£

c
*

e a„ •„„„,,„ Rei.

3£5ZZZX£g?£XS[ij=fetltamíS» »*. Surs,

cm doe. comprometedor
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rales — Autor da Historia Militar do Brasil — uma carta datada de 8 de julho
de 1766. declarando que o Prov. Manuel Ferreira lhe exigira certa quantia quan-
do ele pretendera o cargo de Escrivão do registo da Casa da Moeda Acres-
centava o missivista que casos semelhantes já haviam ocorrido . A denuncia vae
ter ás mãos do Rei.

Com a extinção dos Ourives, trava-se outra disputa violenta, esta com o
próprio Conde de Azambuja. O Provedor, baseado em Ordens regias anterio-
res, nega-se a cumprir ordens do Governador.

_
Com tantos inimigos, Ferreira teria que sucumbir. E' preso em 1768

sujeito á devassa e remetido para Lisboa.
Parece ter sido sempre esta a sina dos Provedores das Casas de Moeda.

— Cl —
As propinas eram de praxe. Parece, porem, que, no caso, houve excesso,como se conclue da certidão de 20 de junho. Ferreira, como sempre, protestou

alegando o praticado em ocasiões semelhantes, como no falecimento de D João
V, e pediu certidão das propinas recebidas pelo Prov. da Casa do Rio.

— CII —
Vingando-se da oposição do Provedor, Saraiva dirigira uma denuncia ao

Rei, acusando partICularmente Ferreira e o Escrivão Moreira de Sampaio

»« ni k
deAzainbuJa encarrega de averiguar a procedência das acusaçõesao Desembargador Manuel Sarmento, Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda.Este toma por termo as declarações de Saraiva (1 de setembro) e as de váriosOficiais da Casa (29 de agosto). Também o ex-Tesoureiro José Vaz ae Car-valho presta informações (C. de 22 de agosto)

A 5 de setembro, o Desemb. Manuel Sarmento informa o Gov. do resul-tado das suas averiguações. Apuradas as irregularidades e fraudes, a pedidoqo Conde de Azambuja, os Desembargadores Rodrigo Coelho Machado Torres

varkadoreT
8 Cmlt€m PareC€r S°bre & conduta a adotar contra s pre-

Já sabemos que fim tiveram eles. Até lá, no entanto, as escaramuças t>ro-seguem entre Provedor e Tesoureiro
escaramuças .pr0-

la aí
e

dil

d

igenda
S

s

eUS brÍ°S
'^ °P°SÍCã° de SílVa Ferreira

' ° Governador estimu-

Portarias de 14 e 23 de junho de 1767 mandam o Desemb. Rodrigo Coelhoinquirir novas testemunhas. A 30 do mesmo mês, o Desemb dá fonte dos

MJXT3
t0S t0rd°S

-

,

E H n de iulh°' ° Conde -caminha tudo a Xavfer deMendonça, em termos alarmantes.
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No ana seguinte Ferreira é transferido da cadeia da Vila de Cachoeira Daráa do Limoeiro, em Lisboa, todos os seus bens já tendo sido sequestrados pi
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Em Minas, já em 1769 e em 1770 o quinto não produzira as 100 arrobas.

A partir de 1771, nem a derrama as completará mais . Pouco adeantam as

buscas dadas em casas particulares e a proibição de ser guardado ouro em po

nos cofres das Ouvidorias e do. Bispado.

O El-Dorado exgotava-se. Tocava ao fim a aventura das Minas, como

também terminara a da pimenta e a do assucar. Que resultados para Portu-

gal? Como dissera Bodin, os portugueses tinham ido procurar ouro no fim do

mundo, nas entranhas da terra, para entrega-lo aos outros.

— CIV —
Em 1771, a Camará e os moradores de São Paulo haviam representado

contra as demarcações dos descobertos de Jaguari e Rio Pardo, dizendo que

"sendo o ouro que dos Descobertos se ha de extrair, fundido na Casa de Fun-

dição desta Cidade, tem S. Mag. a utilidade deles, e sendo extraido pelo Povo

de Minas, como entram os ditos quintos na quota de cem arroubas que pro-

meteram, fica a Fazenda do dito Senhor com prejuízo grande, e o remédio do

povo porque indo o ouro para a Capitania de Minas, fica este mesmo sem ter

com aue ocorrer as suas necesidades para a sua estabilidade, e conservação .

(Does. Int. — XI — 126)

.

.
•

Esse Registo de Rio Pardo foi transferido mais tarde para S. Mateus.

Ordem idêntica a de 22 de Setembro de 1772, foi dada a 9 de Junho de 1773.

— CV —
.

Servindo-se da autorização concedida pelo Tribunal do Real Erário, o Pre-

sidente da Junta, Manuel da Cunha Menezes, expede as necessárias orldens ao

Provedor da Casa da Moeda.





REINADO DE D. MARIA I

(24 de Fevereiro de 1777 a 15 de Julho de 1799)





—REPERTÓRIO

— 734 —
.

O Conselho da Fazenda ordena ao Prov. da Casa da Moeda de Lisboa

que faça abrir os novos cunhos, com a efigíe da Rainha.

(O. de 29 de Abril de 1777).

— 735 —
O Prov da Casa da Moeda da Baía ordena ao Tesoureiro que pague as

propinas do luto pela morte de D. José, como se fizera por ocasião do fale-

cimento de D. João V.
(Pt. de 7 de Maio de 1777)

.

Solucionando a proposta dalunta da Fazenda da Baía o Real Erá-

rio autorTsa°-a e á doVo a mandar cunhar moeda Provmaal de ouro e de

prata com os mesmos cunho e toque das correntes no Brasil.

(P . de 30 de Junho de 177 « ) .

737 —
O Prov da Casa da Moeda de Lisboa remete ao Seeretario de Esta,

do aí amostras das novas moedas, lembrando .««;de Wta»

rios aos Abridores. .„„n\
fOf. de 14 de Junho de 1777).

O Marqoer. de Angeja devolv/S^££-£ *£ *»
bôa a amostra da ^.^"^^e^dfcontinnar logo os mais

(Av. de 28 de Julho de 1777).

739

Toaquim Monteiro de Faria é nomeado Abridor de Cunhos da Casa

da Moeda do Rio de Janeiro.

(P. de 28 de Novembro de 1777). V^vi;
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— 740 —
_

Ordena-se á Junta da Fazenda do Rio de Janeiro que chame a aten-
ção do Provedor da Casa da Moeda para o fiel cumprimento do Re" da
v,asa, pois que nas moedas nela fabricadas e examinadas na de Lisboa ti-nham sido encontrados erros provenientes de "não provarem todo o di-
nheiro grosso antes do cunho".

(P. de 28 de Novembro de 1777) .

— 741 —
A Junta da Real Fazenda da Baía dá novas Instruções para os ser-

rÇ
o
S

o LSSa
í1 M°eda

'
afim de C0ibir os abusos e fazer cumprir o Reg

de 9-9-1686, a Instrução dada pelo Real Erário ao Prov. Manoel da Silva

de

e

nado
a "" 3l ' l°'U/2 C ° n°V0 metodo de escrituração ultimamente or-

(Int. de 28 de Abril de 1778). (CVII)

— 742 —
Ordena-se ás Casas de Moeda do Rio e da Baía que façam remeter

para Lisboa os cunhos antigos logo que recebam os novos
(P. de 15 de Outubro de 1778).

— 743 —
Comumca-se a remessa dos cunhos á Casa da Moeda do Rio
(Av. de 17 de Novembro de 1778). (CVIII)

— 744 —
A Instrução dada por Martinho de Melo e Castro ao Marquez de

Valença, nomeado Gov. da Baía, reza em seu item 30:
"Ha mais a Intendência geral do ouro, composta de um Intendente

geral, um Escrivão e um Tesoureiro da sua vara. Ha o Juico da Conser-
vatória dos Moedeiros e o Tribunal da Casa da Moeda, composto de um
Juiz Conservador, um Provedor, um Escrivão da receita e despeza e ma-
tricula, dos Moedeiros; um Tesoureiro da receita e despeza da Casa- outro
Tesoureiro das partes; um Escrivão do dito Tesoureiro; um Escrivão da
banca, outro da conferencia, um meirinho e um Escrivão da sua vara- 2
Juizes da balança, 2 Ensaiadores. 2 Ajudantes dos ditos; um abridor; um
fundidor; 2 ajudantes do fundidor; um fiel; 2 ajudantes do fiel; um ser-
ralheiro, um ajudante do dito e um porteiro; por todas 31 pessoas de que

desfTmam'"
1 ^ S°bredÍtaS 3 T^Tti^es, com outros tantos ofícios, que

(Int. de 10 de Setembro de 1779).

— 745 —
,nate^l

Pe
i

dld
°

í
C
f
Sa da

,

Moeda de Lisbôa Pa^ a da Baía o seguinte
inateual. 1 arroba de aço fina para calçar cunhos; 10 chapas de ferro pa-ra se fazerem fornos do ensaio de chapas; 4 tirantes ou cabos de linho
<Je 4 /2 polegadas de grossura para puxar os braços dos engenhos dos
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irmos • 2 arrobas de chapas de cobre, as mais finas que se puderem des-r

obrir, para a liga do ouro ; 500 cadinhos de 40 marcos cada um ; 6 esponjas.

(Of. de 16 de Março de 1780).

— 746 — -

E' pedido á Casa da Moeda de Lisboa o seguinte material para o Mes-

re Abridor da Casa da Moeda da Baía:

2 ponções para as moedas de 640 rs. ; 2 para as de 800 rs.
,
pois os

•ecebidos não serviram. Remete-se um molde para que venham com a gros-

sura e ? altura que sirvam nos engenhos desta Casa.

(Of . de 20 de Março de 1780) . (CIX)

— 747 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía ordena ao Tesoureiro que tire do

cofre 24$00Ó para a festa do S. S. Sacramento.

(Pt. de 25 de Maio de 1780).

— 748 —
E' concedido ao Cel. Rodrigo Argolo Vargas Cisne de Menezes o pro-

vimento do logar de Escrivão da Casa da Moeda da Baia.

(P. de 7 de Julho de 1780)

.

— 749 —
O Marquez de Angeja oficia a Martinho de Melo e Castro acerca da

devassa contra o Provedor Manuel da Silva Ferreira.

(Of . de 3 de Maio de 1782) .
(CX)

— 750 — '

.

O Vice-Rei comunica ao Gov. de S. Paulo a remessa de um cofre

com livros e Bilhetes para a Casa de Fundição.

(C. de 18 de Junho de 1782).

— 751—
. , __T ,

El-Rei ratifica a nomeação do Abridor de Cunhos, Joaquim M. de

Farias, feita a 28-11-1777.

(C. R. de 13 de Outubro de 1/84).

Francisco Dias Coelho é irkukdo, faz juramento e toma posse

do logar de Moedeiro da Casa da Moeda da Baia.

(Tr. de 11 de Fevereiro de 178b).

— 753 — . .

O Marquez de Angeja comunica ^ Q̂J\^\^t ?t
Lisbôa have? a Rainha aprovado a^^tenções! cunhos e

pelo Mestre José Gaspar e ordena se am prep^ ^P <
as quais

matrizes necessários as Casas de Moeda do kio
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deverão ser enviados também os cunhos das moedas de 3$200, 1$600 e SOO
íeis, a serem abertos posteriormente por menos precisos, devendo neles-
trabalhar o mesmo Mestre Abridor.

(Av. de 8 de Novembro de 1786). (CXI)

— 754 —
Afim de evitar a paralisação dos serviços da Casa da Moeda do Rioj

de Janeiro, autorisa-se a cunhagem da moeda com o cunho e a data do ano
antenor.

. (Av. de 3 de Janeiro de 1787).

— 755 —
O Vice-Rei ordena ao Prov da Casa da Moeda do Rio de Janeiro]

que mande cunhar, com a prata que se comprasse a Luiz António Tinoco
da Silva, moedas de 640 e de 600 rs., iguais 'ás de D. José, tendo no cen-
tro a letra M do nome da Rainha.

(Pt. de 25 de Outubro de 1788).

— 756 —
Respondendo a carta de 23 de Março em que o Gov. das Minas,

Visconde de Barbacena, indagava dos motivos da diminuição dos quintos,
a Camará de Mariana propõe desse El-Rei ao ouro seu antigo valor de l$50o!
abolisse as Casas de Fundições e Intendências, estabelecendo em seu lugar
uma Casa de Moeda.

(Junho de 1789). (CXII)

— 757 —
A Mesa de Inspeção dirige-se ao Gov. da Baía informando favora-

velmente a representação em que os negociantes da praça pediam a cu-
nhagem de moedas de ouro cuja falta causava grande prejuízo ao comercio.

(Of . de 20 de Julho de 1789) .

— 758 —
O Prov da Casa da Moeda da Baía informa também a representação

em que os negociantes pediam fossem cunhadas moedas de ouro
(Of . de 23 de Outubro de 1789)

.

— 759 —
João da R. Dantas e Mendonça comunica a Martinho de Melo e

Castro haver tomado posse do logar dè Prov. da Casa da Moeda da Baía
a respeito da qual dá varias informações.

(Of. de 28 de Janeiro de 1790).

— 760 —
De posse das Informações da Mesa da Inspeção, de 20-6-1789 e das !

do Prov. da Casa da Moeda, de 23-10, D. Fernando José de Portugal di-
rige o seguinte oficio ao Secretario de Estado Martinho de Melo e Castro

:
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"Os homens de negocio desta praça me dirigiram um requerimento

ssinado pela maior parte dos de maior consideração expondo a grande

ecessidade que ha nesta Cidade e em toda a Capitania de se cunhar moe-

a provincial pelo extravio que dela se tem feito para as Capitanias do Kio

e laneiro e Pernambuco e porque todo o ouro que vem de Minas e da

iosta da Mina é reduzido na Casa da Moeda a peças de 6.400, que rnie-

iatamente são transportadas para Portugal e para a Ásia.

-
Para examinar a verdade ou falsidade deste requerimento e por ser

sta matéria de bastante importância para o comercio, mandei ouv.r a Me-

a da Inspeção, a qual me informa da grande falta desta moeda pelas razoes

cima exposta^, no que convém igualmente o Provedor da Casa da Moeda,

ka a sua informação, que com esta será presente a V. bxcia

Estes motivos ainda que justos me não resolveram a deferir a esta

aplica, sem expressa resolução de S. M., pois examinando as ordens m

Z oor varias vezes se mandou bater moeda provincial, acho que elas fo-

^manadas pelo Conselho do Ultramar, como é constante da Provisão

Ho Te Marco de 1750, dirigida ao Conde de Atouguia, para se lavrar

í contos em moeda de ouro, 20 em moeda de prata e 2 em moeda de co-

bre da outra com data de 29 de Novembro de 1753 se lavrar mai «80

ol; em moeda de ouro, alem da provisão expedida pelo Tribuna1 do Rgl

Prario na ocasião da guerra, com data de 30 de Junho de 1774, em que b. m.

loTe oor bem determinar a Junta da Fazenda desta Capitania, que parecen-

do lhe necesSrk podesse mandar cunhar alguma porção de moeda provin-

dafass^m deTuro, como de prata o que assim se executou, expedmdo-

tè mí «se fim ao Provedor da Casa da Moeda uma provisão em nome

£ mínS }uX, assinada por seu Presidente que era então Manuel da

F^Sji** que se.«™^JTÍSÍEl^pa^^a^^c^ de moeda província!

de ouro. .

."
imcnw

(Of . de 30 de Março de 179U) .

Os Oficiais da Camará do r7o de Janeiro representam ao Gov. sobre

o levantamento do valor das moedas correntes.

(Rep . de 23 de Abril de 1790) .

— 762 —
O Gov. do Rio de Janeiro escreve â Rainha sobre a circulação e o au-

mento de valor das moedas «gentes-

(C. de 22 de Novembro de 179U) .

O Vice.Re, ordena â Casa ia Moedl * «•£*-* * «»»*

<1e moedas de 600 rs„ com a letra M do nome da Ramha.

(Pt. de 20 de Dezembro de l?yu>

.
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— 764 —
Atendendo á solicitação, dirigida por intermédio do Visconde de Bar-

bacena, para sugerir os meios mais eficientes de evitar a diminuição dd

quinto, a Junta da Fazenda de Minas encaminha á Rainha extensa repre-

sentação acompanhada dos pareceres dos seus deputados.

Nela aponta como causa principal do extravio do ouro em pó,
'

permissão do giro do mesmo ouro em pó dentro do- vasto território das

Minas, onde serve de Moeda, e troco no Comercio, e anda por este fim

nas mãos de todos, dos quais alguns o conduzem para fora, e outros o \i-

ciam de forma que tem adquirido um cambio regular, e estabelecido de três

por cento sobre o valor das barras pela perda que se experimenta comu-
mente na Fundição por motivo do dito vicio e impureza, quando pelo con-

trario sendo conduzido em direitura da Mina para a Intendência vem a ga-

nhar-se muitas vezes pelo Ensaio, ou Toque que lhe põe a Lei depois de

fundido". E continua: "porque só por meio da geral proibição nesta, e nas

mais Capitanias do giro, e uso qualquer de ouro em pó debaixo de graves pe-

nas substituindo-se-lhe o da moeda Provincial de prata e cobre se poderá con-

seguir que seja apresentado nas casas de Fundição sem extravio para set

quintado nelas conforme o referido método".
" Proibido rigorosamente o giro do ouro em pó é certo que se faz neces-

sário suprir a falta dele, de forma que o comercio interior não fique emba-

raçado. Para este fim pareceu que em todas as casas de Fundição que pre-

sentemente existem, ou nas que ficarem existindo, ... se hajam de fundir bar-

ras de menor peso que fosse ao menos de dez oitavas, instituindo-se para

c troco miúdo em lugar de ouro em pó moeda Provincial de prata e cobre com
diminuição do valor, e com proibição de correr fora das Capitanias onde o gire

do ouro era permitido, visto que a proibição deste deve também ser geral em;

todas elas. A sobredita moeda deve ser cunhada em uma soma conhecida-

mente suficiente que se arbitrou por ora na quantia de quatrocentos contos

a seiscentos contos divididos pelas Intendências do ouro desta Capitania", on-

de os Tesoureiros farão a permuta com o ouro em pó até á quantia de quatre

oitavas

.

(Rep. de 10 de Novembro de 1791) (CXHI)

— 765 —
El-Rei faz mercê de confirmar a J. Henriques de Paiva no lugat

de Fundidor da Casa da Moeda da Baía.

(P. R. de 27 de Março de 1792)

.

— 766 —
O Presidente do Real Erário ordena á Junta da Real Fazenda da Baia

(iue informe sobre a conveniência de ser extinta -a Casa de Fundição de Jaco-i

bina.

(O. de 9 de Julho de 1792).



HISTORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 253

— 767 —
E' concedido ao Cel. Rodrigo Argolo o exercício, por mais 1 anno, do

kio de Escrivão da Receita e Despeza da Casa da Moeda da Baía.

(P. de 1G de Janeiro de 1793) .

— 768 —
C) 1 -° Ensaiador da Casa da Moeda da Baía declara não constar que até á

ata da Provisão de 5-3-1761 se cunhasse moeda de 5 rs. e também que já-

>ais houvesse na Capitania moeda Provincial de 40 nem de 5 rs . — esta ul-

ma antes de 1761 —, só circulando então moedas de 20 e dç 10 reis.

(Crt. de 11 de Fevereiro de 1793)

.

— 769 —
Cumprindo a Ordem recebida do Presidente do Real Erário, a Junta da

^eal Fazenda da Baía informa justificando a conveniência da extinção da Ca-

a de Fundição de Jacobina, por não compensar o seu rendimento as despezas

[Ue com elas são feitas.

(Of . de 27 de Janeiro de 1795) .

— 770 —
A Casa de Fundição do Arraial de S . Félix é transferida para o Arraial

;le Cavalcante.

(Março de 1796) . (CXIV)

— 771 —
D. Rodrigo de Souza Coutinho pede informações ao Gov. da Baía so-

jre a moeda que circula na Capitania, se ha moeda Provincial e qual a sua

mantidade

.

(C. de 27 de Setembro de 1796) .

— 772 —
E' lançado um empréstimo de 10 milhões de cruzados, em Apólices de

100$, vencendo juros de 5 % .

(D. de 29 de Outubro de 1796) .

— 773 —
A importância do empréstimo é elevada a 12 milhões, subindo os juros

i 6 %

.

(AI. de 13 de Março de 1797).

— 774 —
O Gov. da Baía, D. Fernando J. de Portugal responde a Souza Cou-

:inho:

"Determina-me V. Ex. em carta de 27 de setembro do ano passado, in.

forme por essa Secretaria de Estado sobre a moeda que circula nesta Capi-

tania para as regulares e diárias transações e se aqui ha moeda provincial e

i quantidade ou valor total que se pode supor que circula na mesma. Quanto
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á primeira parte satisfaço a V. Ex. com dizer-lhe, que para as transações re-

gulares e diárias circula a moeda provincial desta Capitania, cuja qualidade

valor abaixo se declara, além das meias dobras de 6.400, que giram tamberr

muito frequentemente no comercio.

Ha nesta Capitania moeda provincial de ouro, prata e cobre, a saber:

Moedas de ouro de crus de 4.000, 2.000 rs. e 1.000 rs. ; Moedas de prata,|

2 patacas valem 640, pataca vale 320, meia pataca vale 160; moedas de 80, ,

600,300, 150 e 75.

Também se cunhou em outro tempo moeda de prata do valor de 20 rs

.

e do valor de 40 rs., que hoje são raras e que ha muitos anos se não cunham,,

por serem demasiadamente pequenas, pouco rendosa a senhoreagem á propor-

ção do trabalho que se emprega com o cunho

.

Moeda de cobre de 40 rs., de 20 (do tamanho da moeda de 10 rs. da
Reino), de 10 (do tamanho da moeda de 5 rs. do Reino), de 5 (do tamanho
da moeda de 3 rs. do Reino)

.

A Moeda de cobre vem cortada de Lisboa e embarrilada para aqui se

cunhar.

Não me é possivel calcular a quantidade de moeda provincial que existe

nesta Capitania, porque como ela gira geralmente em toda a America, á exce-

ção de 'Minas Gerais, em que também corre a moeda de prata, fica sendo di-

ficultoso formar semelhante calculo, em razão do giro do comercio entre as

diferences Capitanias, porem para ao menos dar a V. Exa. uma ideia de toda

a porção de moeda provincial que aqui se tem cunhado desde o estabelecimento

da Casa' da Moeda desta cidade, mandei examinar os livros do registo dela,

e por el£s consta, que por diferentes ordens regias se tem cunhado, desde 12

de Abr^I de 1729 até 6 de Dezembro de 1774, em moeda provincial de ouro,,

prata encobre 357:657$757 rs. e se a V. Ex. lhe parecer conveniente man-
dar proceder a este mesmo exame na Casa da Moeda do Rio de Janeiro ave-

riguando-se ao mesmo tempo, que porção de moeda provincial se tem cunha-

do ena Lisboa para se remeter para o Pará e Pernambuco, verá V. Ex. na
conhecimento de toda a porção que existe no Brasil, dando-se-lhe o desconto

daquela que se terá perdido".

(O. de 11 de Abril de 1797).

— 775 —
O Conde de Rezende, cumprindo ordem idêntica, envia a Souza Cou-

tinho as informações sobre a moeda que circula na Capitania do _Rip_de Ja-
-neiro, juntando 2 Mapas "nos quais se mostra a quantidade que se tem lavra-

do desde ano de 1768 até 1796 e a qualidade dô toda a que corre assim na-
cional como provincial".

l.° Mapa— "Relação de toda qualidade de moedas que correm nesta Ca-

pitania".

Moedas Nacionais de Ouro:

Dobrões de 24$000; Dobras de 12$800 e de 12$000; Moedas de 4$800,.

6S400, 3S200, 1$600 e de SOO rs.
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Moedas Provinciais de Ouro

:

Moedas de 4$000, 2$O00 e de 1$000.

Moedas Provinciais de Prata:

Moedas de 640, 320, 160, 80, 40, 600, 300, 150 e de 75 rs.

Moedas Provinciais de Cobre

:

Moedas de 40, 20, 10 e de 5 rs.

2.° Mapa — "Mapa de toda a quantidade de moedas que giram nesta Ca-
itania, cunhadas na Red Casa da Moeda do Rio de Janeiro do Ano de 1768
tê 1796".

Moedas Nacionais de Ouro:

De 6$400 59.132:898$200 Até 1784, a fabricação desta moeda
é sempre superior á quantia de 2
mil contos, descendo, porem, con-

tinuamente. De 1785 a 96, di-

minue sempre até chegar' .....

1.398:813$200.

Ha pois uma curva geral de decrés-

cimo, de 1768 a 96.

> 3$200 ..... 5:004$S0O Cunhadas somente em 1772.

De 1$600 2:771$200
" " " 1773.

Moedas de Ouro Provinciais:

De 4$000 . .... 870:712$000 Cunhadas de 1769 a 78. com inter-

valos em 70 e 72

.

De 2$000 27:986$000 Cunhadas em 1771, 73 e 74.

De 1$000 ' 7:444$000 " " 1771 e 74.

Moedas de Prata Provinciais

:

De 640 rs 68 :542$720 Cunhadas a partir de 1789, com inter-

valos em 90 e 96.

De 600 rs 60:424$200 Cunhadas somente em 1770, 71 e 74.

De 300 rs 7 :708$200 Cunhadas somente em 1771

.

De 150 rs 520$10O
" " " "

Moedas de Cobre

:

De 5 rs 2 :675$465 Cunhadas de 1768 até 1777, com in-

tervalos em 69 e 70.

Soma total 60. 186 :681$885

(Of. de 7 de Julho de 1797) (CXV)
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— 776 —
Dão-se providencias ampliando e facilitando as do Decreto de 29-10-J

1796 relativas ao empréstimo dos 10 milhões de cruzados, elevado a 12 mi-J

Ihões, com Apólices até o valor de 50$000.

(Al. de 13 de Março de 1797) .

— 777 —
Para a execução do Decreto de 29-10-1796 e do Alvará de 13 dd

Março, manda-se sejam feitas Apólices de valor inferior a 50$000, até á

importância total de 3 milhões de cruzados, em beneficio do giro do co-J

mercio, as quaes vencerão juros de 6% e serão aceitas "como se fosser

dinheiro de metal, pelo seu valor numeral, e sem atenção a Juros, e eti^

metade do pagamento total das mesmas ações (entre particulares), proce

dendo-se contra os que duvidarem recebe-las, na forma que está determi

minado contra os que engeitarem Moeda do Rei."

(Al. de 13 de Julho de 1797) .

— 778 —
É autorisada uma emissão de 200 contos em Apólices, com juros mo

derados, depois que o empréstimo na Capitania do Rio de Janeiro haja

atingido ao máximo.
(Av. de 22 de Agosto de 1797).

— 779 —
O Dezemb. Rodrigo Coelho Machado Torres envia a Xavier de Men-

donça outras informações relativas á devassa aberta contra o ex-Prov. da

Casa da Moeda da Baía, Manoel da Silva Ferreira.

(Of. de 12 de Setembro de 1798) (*)

— 780 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía representa á Rainha acerca da fun-

dição da moeda.
(Rep. de 13 de Outubro de 1798) . (CXVI)

— 781 —
Venâncio de Seixas escreve a Rodrigo de Souza Coutinho comunicando

haver chegado á Bala e tomado posse do lugar de Prov. da Casa da Moeda ^

(C. de 20 de Outubro de 1798) .

— 782 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía representa novamente á Rainha

sobre a fundição e circulação das moedas. -

(Rep. de 30 de Janeiro de 1799).

(*) 1768 e não 1798, é a data. O logar deste doe. é, pois, entre os de n.

717 e 718.
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— 783 —
O novo Prov. da Casa da Moeda da Baía representa também a respeito

ios serviços da Casa.

(Rep. de 30 de Janeiro de 1799).

— 784 —
O novo Prov. da Casa da Moeda da Baía dá providencias sobre o pa-

gamento do ouro vendido á Casa pelos particulares.

(Pt. de 18 de Março de 1799) .

— 785 —
O novo Prov. da Casa da Moeda da Baia escreve a Souza Coutinho

sobre um empréstimo que se fizera á Casa para a compra do ouro velho

que aparecia á venda.

(Oi . de 31 de Março de 1799) . (CXVII)

— 786 —
O Juiz Conservador dos Moedeiros da Baía declara os serviços pres-

tados pelo Escrivão da Conservatória da Moeda.

(At. de 4 de Abril de 1799) .

— 787 —
Venâncio de Seixas, Prov. da Casa da Moeda da Baía, escreve á

Rainha acerca dos trabalhos da Casa.

Referindo-se á Casa da Moeda "ambulante" mandada á Baía em 1694,

diz que ela "só serviu para reduzir a dinheiro provincial toda a moeda na-

cional antiga, e mais ouro, prata velha, com que os particulares concorres-

sem para aquela permutação", ficando a circular somente o dinheiro Pro-

vincial e do de Portugal apenas as Patacas. Em 1714, — continua — esta-

beleceu-se a Casa da Moeda "permanente" que cunhou logo, não moeda

provincial, mas sim nacional, de ouro" (4$800 e subdivisões). Pelo exame

das Instruções do Prov. Eugénio Freire de Andrade, diz Venâncio, não

parece contudo ter sido proibida a cunhagem de moeda Provincial, o que

talvez houvesse sido insinuado vocalmente àquele Prov. ou resultasse de

deliberação sua, apezar do prejuízo para a Real Fazenda, proveniente da

"diferença que vae de 6 2/3% que esta moeda paga de senhonagema

14;% quê fica da moeda de ouro Provincial". A proibição, porem, nao

existiu para a moeda de prata, que foi fabricada "quasi todos os anos, desde

o de 175? até o de 1786", quando cessou, certamente pela grande raridade

desse metal. Agora que ele está reaparecendo, conviria aproveitar a opor-

tunidade — lembra Venâncio — imitando a Casa da Moeda do Rio de

Janeiro onde se trabalha muito na redução das Patacas castelhanas, sendo

da maior evidencia que se as Patacas castelhanas hão de girar, como giram,

nestas colónias sem pagarem cousa alguma a V. Magestade, e muito me-

lhor que girem depois de reduzidas á moeda provincial, pagando uma se-

nhoriagem que excede muito não só a do dinheiro nacional, mas ainda a

do provincial de ouro."

(C. de 4 de Maio de 1799).
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— 788 —
A Rainha comunica ao Prov. da Casa da Moeda da Baía a resolução de

4 do corrente pela qual se lhe ordenara que fizesse cunhar em moeda Pro-
vincial a "partida de prata, em barras e pesos espanhóes, que do continente

do Rio Grande de S. Pedro" recebera o negociante da Baía, António José
de Araújo Mendes, assim como toda a mais prata que aparecesse, até nova,

ordem

.

(C. R. de 6 de Maio de 1799) .

— 789 —
Venâncio Seixas informa o requerimento em que A. J. de Araújo.

Mendes pede lhe seja comprada a prata a 6$400.

O Prov. diz os diversos preços que obteve a prata quando aumentara
a sua quantidade, baixando eles de 7$040 o marco — preço determinada

ao ser estabelecida a Casa da Moeda, em 1694 — a 6$400, com grande

lucro para a Fazenda Real, pois tendo a moeda de 640 reis o pezo de 5
oitavas e 23 grãos, perfaz o marco a importância de 7$600 ; sendo comprado
a 7$040, ainda lucraria a Fazenda Real 560 reis, isto é, 8% . Com a baixa,,

o lucro ainda fora maior.

Oferecera-se a Araújo Mendes o preço de 6$000, mas o seu requeri-

mento poderá ser satisfeito porque comprando-se a prata a 6$400 o lucra

ainda será de 18 % por cento.

(Of . de 21 de Maio de 1799) .

— 790 —
Ordena-se ao Prov. da Casa da Moeda da Baía que, de acordo com a

sua informação de 21 de Maio, mande comprar a prata á razão de 6$40O
o marco.

(P. de 28 de Maio de 1799) .

— 791 —
D. Fernando José de Portugal escreve a Souza Coutinho referindo-se

a extinção da Casa de Fundição de Jacobina e ao melhor processo para se-

arrecadar o quinto do ouro nessa Comarca.

(Of . de 1 de Junho de 1799) .

— 792 —
Venâncio Seixas dá informações a respeito de todas as moedas cunha-

das na Casa da Baía, desde 1714 até 1798.

(Of . de 4 de Junho de 1799)

.



MOEDAS

NACIONAIS:

Dobra de Quatro Escudos (Peça) . 6.400 rs.

Dobra de Dois Escudos (Vi Peça) 3.200 rs.

Ouro } Escudo 1 -60& rs-

Meio Escudo 800 rs.
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CASAS DE MOEDA DO BRASIL:
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NOTAS

— CVI —
Nessa época, era Mestre Abridor de Cunhos na Casa do Rio, José Serrão,

como se verifica de uma requisição de material á Casa da Moeda de Iisbòa,

datada de 26 de Setembro do mesmo ano. (Aragão — Op. ek.).

— CVII —
Encontramos aqui o nome do nosso velho conhecido Manuel da Silva Fer-

reira. Teria escapado ao Limoeiro, defendendo-se vitoriosamente de tantos
acusações e de tão poderosos inimigos?

É o que parece, pois seu nome figura também como Provedor da Casa da
Moeda da Baia nas listas organisadas em 1778.

Taes listas, aliás, são de grande interesse pois delas constam os nomes,
cargos, vencimentos, propinas e emolumentos de todos os funcionários da Baía
Colonial

.

Organisadas naturalmente em virtude do movimento geral de sindicâncias

e informações que se seguiu á queda de Pombal, foram encaminhadas a Mar-
tinho de Melo e Castro com oficio de 5 de dezembro de 1778, do Manuel da
Cunha Menezes.

Conhecemos assim os nomes de todo o pessoal da Casa da Moeda, cujas
Declarações são feitas entre 27 e 31 de outubro. Eis a relação:

Provedor — Manuel da Silva Ferreira; Tesoureiro — Bernardo Pinto do
Andrade; Escrivão da Receita e Despeza — António de Brito d'01iveira Cabral;
Ecrivão da Conferencia — José Rodrigues de Figueiredo; Escrivão das partes— Bernardo José dos Santos; 1." Juiz da Balança — Cosme Damião dos Santos;
2.* Juiz da Balança — Joaquim José Tavares; Ensaiador — Clemente Alve»
de Aguiar; Ajudante de Ensaiador — António José Fróes; Aprendiz de En-
saiador — Manuel Bento Pimentel; Conservador dos Moedeiros — Estanisláo
José dos Santos Brandão; Escrivão da Conservatória da Moeda — Vicente Fer-
reira Antunes Correia; Escrivão da Vara da Conservatória da Moeda — António
José Godinho Couto.

Ha mais 13 Declarações dos pequenos Oficiaes e serventes.
Anexas ás Declarações, ha a Relação das propinas pagas para as ilumina-

ções de festejo da aclamação dos novos Reis, a Relação das propinas para; o
luto pelo seu falecimento e a Relação das propinas que se dão ao armar-se

|

algum Moedeiro.

— cvm —
Neste ano (1778), o rendimento da Casa da Moeda do Rio de Janeiro foi

'

de 145:339$194. (T. Coelho — Op. CU-, 390).

— CIX —
O Mestre Abridor a que se refere este pedido é António de Oliveira Moya,

,

pois Aragão (Op. eit.) informa que este nome "aparece assinado como abridor
de cunhos numa requisição de ponções para se imprimirem retratos na casa dai
moeda da Baía, datada de 6 de Abril de 1780".
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_ CX —
Novo encontro com a ruidosa e demorada questão. Parece que, em Lisboa,

Ferreira obtivera revisão do processo. Ha uma carta do Marquez de Valença

á Rainha, de 14-7-1781, relativa á devassa que se procedera para apurar as

acusações contra o Provedor.

O oficio do Marquez de Angeja encaminha os seguintes does., que seria

interessantíssimo conhecer na integra: Informação do Desembargador Luiz da

Costa Lima Barros sobre a devassa, com data de 25-6-1781, Autos da devassa,

datados de 22-8-1780, e Apenso de 260 fls. com copia de todos os does. rela-

tivos á mesma. .„.,'-,'.
A nova devassa não deve ter sido favorável a Silva Ferreira, pois nao

ocupava mais o cargo em 1789, exercendo-o interinamente José Inácio de Brito

Bocarro e Castanheda até janeiro de 1780, quando toma posse do mesmo João

da Rocha Santos e Medonça. (Vide Repertório).

— CXI —
Com a morte de D. Pedro foram mandados abrir novos cunhos. As pri-

meiras amostras não agradaram, sendo devolvidas com o Aviso de 18-9-1786.

A 4 de Novembro foram apresentadas novas amostras da peça de 6$400, ieitas

nor J Gaspar. No oficio, declarava o Provedor da Casa da Mdeda de Lisboa

ser necessário remeter ás Casas do Rio e Baía os ponções, matrizes e cunhos,

como sempre se fizera nas mudanças de moeda. Indaga o Prov. se deve enviar

também os ponções para as moedas de 3$200, 1$600 e SOOrs uma vez que

raramente nas ditas Casas se costumava cunhar moedas deste valor, com retrato.

_ CXII —
O Visconde de Barbacena fora despachado Governador da Capitania de

Minas Gerais com Instruções as mais severas e completas a respeito d* alar-

mante diminuição da renda do quinto. Constituem as mesmas um verdadeiro

histórico oficial do famoso imposto. Vale a pena confronta-las com MMM.
Ss das Camarás e da Junta da Fazenda á circular de Barbacena publicadas

na Revista do Arquivo P. Mineiro. As Instruções de Martinho de Melo e Castro,

datadas de 29-1-17S8, foram divulgadas na Revista do Instituto H>stor.co -
N.° 21, abril, 1844.

— CXIII —
A circulação do ouro em pó e em barra apresentava, entre outros ™">™£

nientes a dificuldade em se determinar rápida e exatamente o preço de um pe-

so qSa%*er . SerU necessária a organização de tabelas com os valores para

uma larca escala de pesos e todas as suas fraçoes

.

... -.-..»«

Um^aderno com essas tabelas foi o que teve a paciência de organisa _««

1791, Gonzaga de Caeté. Esse precioso manuscrito, encontramo-lo na Bibho-

*C

\SuTÍe ele: Conversão de Moedas Estrangeiras a Moeda Nacional-

P^ SSStodToÃX a divisão dos pesos, o pre,o do ouro « explica o

uso da tabela^
mam) ^ g Q x onça ^m 8 oita-

vas: Sva tem 7" grãos, ou se pode dividir em 3 -^^^^^.^
*~ fiS^2|tem diferen. gj— -ais^menosg
SíâT^; m

a
e

dvertíd°o,t&^^to&tF*"*"
fteoi^a- Porque o debitava é deW **£*%& ^ví grãos pelost^t^izi^tt^^ Kis -

e aproveitendo
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adeante (?) os quartos, de real, e cada vez se vae aumentando o valor, assim,
como se aumenta os quilates.

Querendo saber, por exemplo quanto vale 1 Barra, que tenha de peso —
2 marcos, 4 onças, 7/8, 36 grãos de toque de — 22 quilates 3 grãos 4/8 os.
de grão. Vou ver a folha que corresponde a este toque e acho ser a fl. 61,
tiro os nos., que estão correspondentes aos marcos — onças — oitavas —
grãos, e somo, cuja soma será o valor da dita Barra pelo seu toque correspon-
dente, como se vê no exemplo seguinte.

Valor de 2 marcos de toque de 22, 3 4/8 os 199$636 — 1/4
Dito de 4 onças 49$909 — "

" " 7 oitavas 10$917 — 2/4
" " 30 grãos $650 — "
" mais de 6 $130 — "

Valor total de toda a Barra 261$242 — 3/4 -Principal.
251$250 — "

009?992 — 3/4 — Lucro

Eu meti na fundição 209 oitavas 1/4, e quatro vinténs de ouro; delas se
tirou o quinto da Lei, e restou 167 oitavas e meia. Querendo eu saber se per-
di, ou ganhei reduzo todo o meu principal (261$242 — 3/4) a dinheiro, e
acho ser 251$250 e assento essa quantia debaixo do importe da Barra, e di-
minuo, o resto será a perda, isto é se o numero da Barra for menor, e se for
maior o resto será ganho".

Seguem-se 97 paginas com as tabelas engenhosamente organisadas por
Gonzaga Caeté.

— CXIV —
A Casa de Fundição de Cavalcanti foi extinta pelo Gov. Francisco de

Assis Mascarelhas que tomou posse a 26 de Fevereiro de 1804. (Silva e Sou-
za, Op. cit., 467).

Alencastre (Anais da Prov. de Goiaz — Rev. Inst., XXVII, 2.*, 343) diz
ignorar os motivos que influíram para a transferencia, cujo resultado foi mau.

— CXV —
A soma total das quantias de todas as moedas, que se encontra na Rqvista

do Instituto Histórico — XLVI — 187, é "60.000.180:681$985". Evidente-
mente trata-se de um engano, devendo ser 60.180:681$985; mas ainda assim
esta soma não corresponde realmente ás parcelas indicadas no quadro. A soma
certa deveria ser 60.186:681$885.

— CXVI —
Estando em Lisboa, em 1798, José Eloi Otoni escreve a "Memoria sobre

o estado atual da Capitania de Minas-Gerais" em que examina desta maneira a
situação monetária:

"Quanto ao cunho de moeda Provincial, estabelecida naquele País, é este
sem duvida um grande socorro ás necessidades do publico; porem não é con-
tudo bastante para aumentar os direitos da Coroa. Eu bem vejo que o comer-
cio cresce, e que cresce igualmente a população, girando moeda que exista."
Faz-se mister, porem libertar o Comereio dos grandes obstáculos que o en-
travam e fomentar a Agricultura e a Industria. Sua falta é que estimula o
extravio do ouro, pois o " Comercio reserva, e oculta o que pode de ouro em pó,
para depois perceber algum lucro nos portos do mar..."

A proibição das Fabricas no Brasil, obriga a compra das manufaturas
ás Nações estranhas, exgota o sangue do Estado, quando os produtos "podiam
vir do Brasil e fazer de algum modo a felicidade da Nação, retendo no giro i

do comercio interior uma grande porção de dinheiro em espécie".
Eloi percebia um dos graves erros da politica económica de Portugal.
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Proibia a Metrópole as fabricas na Colónia para obrigar a que ela lhe
comprasse os artigos manufaturados . Na verdade, porem, esses chegavam
mais caros e mal acabados que os obtidos pelos negociantes do Brasil em ou-
tros mercados. Só da Inglaterra — declarava, em 1784, o Cônsul inglez —
vinham anualmente "doze navios grandes (o menor de 500 a 600 toneladas)
com artilharia proporcionada, e 40 a 50 homens de equipagem, . . . carregados
de manufaturas britânicas. .

.

"

Portugal mesmo se abastecia fora. Agentes inglezes desorganisavam a
industria de tecidos da Metrópole.

Por outro lado, o que existia de força viva, de espirito de iniciativa, de
audácia, de ambição, de coragem para trabalhar, em Portugal, imigrava para o

Brasil. Lá ficavam os fracos, os fidalgotes, os burocratas, os pensionistas.

Não era com tal gente que a Metrópole inverteria os milhões de cruzados
dos quintos na montagem de um parque industrial á altura da força e exterír

são de suas Colónias.
Restava-lhe um meio: erguer um edifício industrial no Brasil, evitando

que o ouro se escoasse para o estrangeiro, como observava Eloi. Fez o con-

trario: esmagou implacavelmente a industria colonial que surgia e continuou a
iludir-se com o ouro que lhe passava pelas mãos...

O remendo, após a vinda da Corte, chegou tarde e foi mal feito. A Ingla-

terra já dominava e consolidou com o tratado, uma situação privilegiada.

— CXVII —
O empréstimo a que se refere o Provedor da Casa da Moeda da Baia pa-

rece ser o que fora feito por ocasião do fechamento das oficinas de Ourives,

ordenado por carta regia de 30 de Julho de 1766 ao Conde de Azambuja.





REGÊNCIA E REINADO DE D. JOÃO VI

(15 de Julho de 1799 a 7 de Setembro de 1822)





REPERTÓRIO

— 793 —
O Gov. D Fernando José de Portugal oficia ao Arcebispo da Baía

v respeito da execução da Carta Regia de 19-5-1799 que deu providas

cias para suprir as grandes despezas da Capitania, ordenando a venda das

jóias e alfaias que haviam pertencido aos Jesuítas, das quais seriam reme-

tidos á Casa da Moeda os objetos de ouro e prata.

(Of . de 19 de Agosto de 1799) . (CXVHI)

— 794 —
Manda-se confirmar a Carta de Moedeiro passada a Vitorino dos San-

tos, a 5-9-1797, na Baía.

(P. de 21 de Agosto de 1799)

.

— 795

Tose Venâncio de Seixas escreve a Souza Coutinho a propósito da exe-

cução, que se fazia com grande resultado, da sua idéa de se converter a

grande quantidade de Patacas Castelhanas, que girava na Colónia, em

íioeda Provincial, comprando-se aquelas a 6$400 o marco, apezarde haver

a Lei de 8-3-1694 mandado pagar, no Ultramar, o marco a 7?04O. lista

diferença prejudicial aos vendedores é facilitada pela ignorância em que

Ses se acham dos termos da Lei. A Casa da Moeda- diz Venâncio -
Ííu daTnacão em que se encontrava e os seus Oficiais tem sido pagos sem

necessidades de auxilio da Tesouraria Geral.

De ?8 de Tunho até 2S de Setembro, cunharam-se 42.190 peças de

2 Patacas cada uma, no valor de 27:007$360. Achara-seang.ro. nas

Opinas 3

C

3S marcos de prata castelhana para serem reduzidos, c

;

que

importará em 25:14S$400, sendo pois o total: - 52:155*760. Participa

ainda o Prov haver posto em pratica, com sucesso, o método usado nas

Casas de Moeda da França para se vasar a prata o que soube^ endo o ti-

tulo "Artes e Oficios" do volume 5." da '-Enciclopédia Metódica

o m restes 9 meses tem entrado na Casa da Moeda mais do que

em clT^drSosaSrk sendo pago com o dinheiro adiantado pelo

próprio Prov. e seus amigos.

(Of . de 30 de Setembro de 1799)

.
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— 796 —
Miguel J. Araújo toma posse do logar de Moedeiro do numero, na

Casa da Moeda da Baía.

(Tr. de 19 de Outubro de 1799) .

— 797 —
São solicitadas ao Vice-Rei informações sobre o melhor meio de lan-

çar em circulação Bilhetes ou Apólices e se lhe envia copia da Carta Re-
gia e Alvará referentes ao assunto.

(Of . de 24 de Outubro de 1799) .

— 798 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía, José Venâncio de Seixas, re-

mete ao Gov. o seu parecer sobre os alvitres lembrados para aumentar as
receitas da Real Fazenda.

(Of . de 9 de Dezembro de 1799) .

— 799 —
O Prov. Venâncio de Seixas para atender ás informações solicitadas

ao Gov., a 24 de Outubro, dirige-lhe o seguinte oficio:

"Supondo que nesta Capitania giram pelo menos 5 milhões em dinhei-

ro metálico tanto nacional, como provincial, é a soma de 500 mil cruzados i

em papel a decima parte dela e por consequência fica ainda em 9 décimos
inferior àquela quantia, que os melhores calculadores admitem nesta es-

;

pecie de moeda. Ela é a ainda inferior á soma das despezas, que se fazem
j

anualmente pelos cofres da Real Fazenda, as quais andavam até o ano de
1795 inclusive, mil cruzados e hoje não duvido que chegue a um milhão.

Vê-se portanto a facilidade com que a Real Fazenda pode dar e re-

ceber uma soma em papel tão diminuta á proporção das suas faculdades,

sem que seja necessário ligar os homens a obrigação de receberem uns ou
outros metade em papel e metade em metal, obrigação que causou logo te-

mor e fez com que em pouco tempo fosse decaindo o papel em Portugal,

em prejuízo publico e benefício dos financeiros... Para evitar pois estas

manobras e fazer com que o valor do papel fique sempre em equilíbrio

com o metal que representa, me parece que se pode proceder da maneira se-

guinte. Dividirem-se os 500 mil cruzados em 200 mil cruzados em pa-
peis de 50$000 rs. ; 100 mil cruzados em papeis de 25$0OO rs. ; 100 mil cru-
zados em papeis de 20$000 rs. ; 50 mil cruzados em papeis de 10|000 rs. ;

50 mil cruzados em papeis de 5$000 rs . .

.

"

(Of . de 9 de Dezembro de 1799) .

— 800 —
O Int. G. do Ouro faz a conferencia, na Casa da Moeda da Baía, das

Guias das barras de ouro enviadas pelas diferentes Casas de Fundição das
minas, no ano de 1799.

(Tr. de 8 de Janeiro de 1800)

.
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— 801 —
O Int. G. do Ouro da Baía remete as informações sobre o exame a

|ue procedera nos livros da Casa da Moeda, com as Guais das barras de

ouro entradas em 1799.

(Of . de 12 de Março de 1800)

.

— 802 —
D. Fernando José de Portugal escreve a Souza Coutinho sobre a ma-

neira de se restaurar a Casa da Moeda da Baía da decadência em que se

encontrava

.

(Of . de 5 de Julho de 1800)

.

— 803 —
Venâncio Seixas escreve a Souza Coutinho sobre a administração e

os serviços da Casa da Moda da Baía.

(Of. de 20 de Novembro de 1800) . (CXIX)

— 804 —
Venâncio Seixas escreve a Souza Coutinho a respeito da pretenção

de J. E. Alvares de Almeida ao lugar de Prov. da Casa da Moeda da

Baía.

(C. de 23 de Novembro de 1800) .

— 805 —
Tomé Joaquim da Silva é nomeado Abridor de Cunhos da Casa da

Moeda do Rio de Janeiro.

(P. de 3 de Dezembro de 1800) .

— 806 —
O Prov. da Casa da Moeda da Baía informa o requerimento em que

Oficiais da Casa pedem dispensa do pagamento de direitos.

(Of . de 16 de Janeiro de 1801) . (CXX)

— 807 —
A Junta da "Real Extração", em Minas, convoca os possuidores de

Bilhetes, afim de paga-los.

(Ed. de 23 de Fevereiro de 1801) .

— 808 —
Para substituir a João Gomes, falecido, é nomeado em Lisboa, José

Nogueira Duarte Abridor dos Cunhos das Intendências de Minas Gerais,

vencendo o mesmo ordenado do seu antecessor.

(Al. de 20 de Julho de 1801).

— 809 —
O Prov da Casa da Moeda da Baía comunica o resultado da anal.se

feita no ouro extraído das minas do Julgado de Chique-Chique

.

(Of . de 19 de Dezembro de 1801) .
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— 810 —
O Príncipe, dando providencias a respeito da escala, no porto do Rio de

Janeiro, dos navios destinados á Ásia, ordena que na Alfandega dessa ci-

dade se não dê "despacho algum para embarque de Ouro, ou Prata, que

haja de levar-se a bordo dos mesmos navios para as Negociações da Ásia

em virtude de Letras e ordens que desta Cidade (Lisboa) se hajam pas-

sado para os Negociantes do Rio de Janeiro, ou de quaesquer outros Fun-
dos, que por qualquer modo se hajam ali procurado".

(Al. de 27 de Dezembro de 1802) .

— 811 —
Comunica-se a remessa de 9 contos em moedas de cobre lavradas

em Lisboa, para a Junta da Fazenda de Minas Gerais.

(P. de 27 de Janeiro de 1803) .

— 812 —
O Príncipe considerando os gravíssimos prejuízos provenientes da atua!

forma de organisação e administração das minas de ouro e de diamantes,

manda crear, em Minas Gerais, a Junta Administrativa de Mineração e Moe-
dagem e erigir Casa da Moeda, estabelecendo-se também Juntas administra-

tivas em Goiaz, no Rio de Janeiro, na Baía e em S. Paulo « Juntas Territo-

riais de Mineração em cada Comarca onde houver minas. Fica proibida a

circulação do ouro em pó logo que esteja instalado o novo sistema, devendo o
mesmo ser manifestado nas Casas de Permutas e na Casa da Moeda, man-
dadas crear, "cessando em tudo o que for contrato, convenção ou paga-

mentos, o método de fazer as contas de Ouro em libras e suas frações;

substituindo-lhe o de Réis, comum para os Meus Domínios". O Direito

Real do Quinto fica reduzido ao Decimo e o valor da Oitava de Ouro do
titulo e toque de 22 quilates será 1$500.

Na Casa de Moeda, quando não se poder dar expedição a toda quan-

tidade de ouro entrado, entregar-se-á ao possuidor um bilhete, indicando

o dia em que o seu ouro estará fabricado e cunhado, o que não aconte-

cendo, poderá o Bilhete correr como Letra de Cambio.
As Casas de Permutas serão estabelecidas nas Vilas, Arraiais aU

lugares onde existam lavras, afim de trocar o ouro em pó pelo dinheiro

recebido da Casa da Moeda.
Para a compra da prata e do cobre necessários á cunhagem da moe-

da para a permuta, será aberto um empréstimo de 1 milhão e meio a 2 mi-

lhões, com juros de 5 '%, pagos cada 6 meses.

A Casa da Moeda do Rio de Janeiro será abolida, substituída pela

de Minas Gerais, sendo extintas também as Casas de Fundição de Minas.

Para servir as Minas de Goiaz, Mato Grosso e Cuiabá, será creada

Casa da Moeda na Capitania de Goiaz com os Oficiais e instrumentos da
Casa Baía, que será extinta. O ouro recolhido das minas de S. Paulo,

do Rio e de Jacobina será levado ás Casas de Permuta, pago conforme o
ordenado e remetido para ser cunhado na Casa da Moeda de Lisboa.

(Al . de 13 de Maio de 1803) . (CXXI)
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— 813 —
O Príncipe dá providencias para o estabelecimento da Casa da Moeda

m Minas.

(C. R. de 12 de Junho de 1803) .

— 814 —
Comunica-se a remessa para Minas Gerais de mais 12 contos em

noeda de cobre.

(P. de 11 de Julho de 1803) .

— 815 —
Dão-se novas providencias relativas ao estabelecimento da Casa da

Moeda de Minas.

(P . de 12 de Agosto de 1803) .

— 816 —
Ordena-se a fabricação imediata, na Casa da Moeda de Lisboa, dos

Ponções e matrizes da nova moeda, necessários ao seu trabalho e ao das

Casas do Brasil.

(Av. de 18 de Junho de 1804)

.

— 817 —
Comunica-se nova remessa para Minas de moedas de cobre na impor-

tância de 8:100$000.

(P. de 28 de Julho de 1804)

.

— 818 —
E' suspensa a ordem contida no Aviso de 18 de Junho.

(Av. de 8 de Agosto de 1804).

— 819 —
E' renovada a ordem de Aviso de 18 de Junho.

(Av. de 28 de Setembro de 1804)

.

— 820 —
O Prov da Casa da Moeda de Lisboa comunica estarem prontos os

ponções, matrizes e cunhos com a efígie do Regente, destinados a Casa da

Moeda do Rio de Janeiro.

(Of . de 19 de Novembro de 1804) .

g2i

O Tezoureiro do Celeiro Publico da Baía sugere ao Príncipe medidas

relativas á circulação do dinheiro em cobre, das quaes resultar.a grande

lacro para a Fazenda Real e vantagem para o pubhco, ™™J™£o

™
vista da confusão provocada pela distribuição do dmheiro de «bre novo de

40, 20 e 5 reis com as antigas moedas, diferentes no circulo e no valor.

(Rep. de 25 de Junho de 1805) .
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— 822 —
Francisco S. Nobre é provido no logar de Moedeiro na Casa da Moeda

'

da Baía.

(P. de 20 de Setembro de 1805).

— 823 —
A Junta Provisional do Governo Supremo autoriza a circulação das

seguintes Moedas Britânicas pelos valores indicados.-

Guiné — 3$750; Meio Guiné — 1$875; Terço de Guiné — 1$250.

(O. de 14 de Julho de 1808). (CXXII)

— 824 —
O Príncipe Regente faz saber que, considerando o estado de deca-

dência das minas de ouro do Brasil e a impossibilidade atual de se "pôr

em pratica as saudáveis providencias estabelecidas no Alvará de 13 de Maio
de 1803, foi servido determinar o seguinte:

"I. Circularão daqui em deante em todas as Capitanias do interior

todas as moedas de ouro, prata, e cobre, que circulam nas de beira-mar,

com os seus respectivos valores; havendo-se por derogadas as Reaes De-

terminações que o contrario ordenavam.

II. Não cabendo nas forças das Casas de Moeda do Estado do Brasil

recunhar as moedas extrangeiras com a prontidão, que convém ; e atenden-

do á precisão, que ha, de moeda de prata na Capitania de Minas Geraes,

para que o numerário tenha a devida proporção com os mais valores, e sej

possão realizar as mais providencias, que Mando estabelecer a este respei-

to: Hei por bem, que os Pezos Hespanhóes, marcados a ponção com o
cunho das Minhas Armas Reaes, corrão na dita Capitania com o valor de

novecentos e sessenta reis, que é o mesmo, que valeriam, se fundidos fos-

sem, e reduzidos a moeda corrente do Paiz. E todos, os que assim não

forem marcados a ponção, continuarão a girar como até agora, considerado

como género ou mercadoria.

III. Passados 3 mezes depois da publicação deste Meu Alvará, não
será o ouro em pó considerado como moeda, nem como tal poderá correr,

mas somente como género, que unicamente se poderá vender nas Casas de
permuta, e de fundição, onde se reduzirá a barras, as quaes continuarão a
ter o uso, e destino, que até agora tinham.

IV. Os Intendentes das mencionadas Casas mandarão fundir todas as

parcelas de ouro em pó, que se lhes apresentarem, e pezarem de uma onça
para cima, e delas se extrairá o quinto para a Minha Real Fazenda: E não
convindo proceder ao ensaio de mui diminutas parcelas; até o pezo de 3
onças se determinará o valor intrínseco do ouro pelo simples toque, e dahi

para cima por competente ensaio, se as partes o requererem".

V. Para facilitar as transações, poderão ser dadas aos proprietários

do ouro, letras impressas a pagar á vista pelas estações da Fazenda em
logar das barras de ouro, as quaes correrão como moeda corrente em todos '

os pagamentos á Real Fazenda.
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VI. Nas Casas de Fundição haverá dinheiro necessário para o resgate

is parcelas de menor pezo que uma onça, pagando-se a 1$200 a oitava.

VII. Os resgates e permutas serão feitos de acordo com o Alvará de
5-5-1803, no que fôr possível.

VIII. Serão impostas severas penas aos que apresentarem ouro com
ilsidades

.

IX. Dada a distancia existente entre as Casas de Fundição, os respe-

ivos Intendentes escolherão nas Vilas e Arraiaes mais remotos pessoas de

obidade a quem encarregarão do resgate e permuta do ouro de faisqueira.

X. Mensalmente será remetida aos encarregados acima indicados a

uantidade de dinheiro necessária, recebendo-se o ouro em troca.

XI. São conservadas as penas impostas aos que extraviarem o ouro

n pó, nas mesmas incorrendo os que forem encontrados com mais de 3

nças de ouro em pó sem Guia dos permutadores para a Casa de Fundição,

ois que é absolutamente "proibida toda e qualquer transação mercantil

troco de ouro em pó."

(Al. de 1 de Setembro de 1808). (CXXIII)

— 825 —
O Príncipe Regente faz saber que havendo o Edital da Intendência

ieral da Policia de 30-11-1807 e o outro do General das tropas francezas

xcitado duvidas a respeito da aceitação de Moeda Estrangeira cuja cir-

ulação fora proibida pelo Alvará de 20-10-1805, ha por bem suscitar a

(bservancia deste Alvará, "não correndo como moeda o Dinheiro Estran-

geiro de Ouro, Prata, ou Cobre, que só poderá negociar-se e receber-se

:omo género a contento das partes, pelo preço em que concordarem ou que

;. Praça e negocio lhe estabelecerem."

(AI. de 4 de Outubro de 1808).

— 826 —
O Príncipe Regente faz saber que, considerando as circunstancia-;

ituaes de dificuldades para o Real Erário e não serem próprios para certos

pagamentos os Bilhetes dos Direitos das Alfandegas e "os obstáculos que

i falta de giro dos signos representativos dos valores põem ao Comercio",

é servido ordenar "que nesta Capital se estabeleça um Banco Publico, que

na forma dos Estatutos, que com estes baixam, assinados por D. Fernando

José de Portugal", "ponham em ação os cômputos estagnados, assim em

géneros comerciaes, como em espécies cunhadas
;
promova a Industria Na-

cional pelo giro, e combinação dos capitães isolados, e facilite juntamente

os meios, e os recursos, de que as Minhas Rendas Reaes, e as Publicas ne-

cessitarem para ocorrer ás Despesas do Estado."

Determina o Príncipe que "em todos os pagamentos, que se fizerem

á Minha Real Fazenda, serão contemplados, e recebidos como dinheiro os

Bilhetes do dito Banco Publico pagáveis ao portador, ou mostrador á vista,

a da mesma forma se distribuirão pelo Erário Régio nos pagamentos das

Despezas do Estado".

(Al. de 12 de Outubro de 1808). (CXXIV)
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— 827 —
Afim de atalhar todos os obstáculos que possam dificultar a fácil exe

cução do Alvará de 1." de Setembro, inclusive o proveniente da "falta di

moeda de pequeno valor, que se ajuste, e sirva aos trocos de módicas quan-

tias correspondendo exatamente ao atual valor do Ouro em pó, que era

recebido no Comercio, e continuará a ser unicamente nas Casas de Fundi-

ção, e as de Permuta á razão de trinta e sete reis e meios cada vintém de

ouro em pó ou de mil e duzentos reis por oitava. Querendo outrosim pre-

caver os males que desgraçadamente a cobiça humana possa causar com a

introdução de moeda falsa", o Príncipe Regente é servido determinar

:

I — Que cada um dos Intendentes das 4 Casas de Fundição escolha]

independentemente nas Vilas e Arraiaes as pessoas a quem devem confiar

o troco do ouro em pó

;

II — O troco será feito não só com moedas mas também com Bilhete

impressos de 1, 2, 4, 8, 12 e 16 Vinténs de ouro, na forma do Regulamento
Provincial que com este baixa;

III — É proibida a circulação dos Pesos Espanhoes na Capitania de
Minas, devendo os seus possuidores troca-los nas Casas das Intendências \

IV — Os ditos Pesos, mesmo os marcados, não poderão entrar na Ca-
pitania, devendo esses correr apenas como moeda Provincial dentro do li-

mite determinado pelos Registros.

(AI. de 12 de Outubro de 1808).

— 828 —
O Príncipe Regente faz saber que, atendendo ás dificuldades no curso

das patacas espanholas particularmente por parte dos exércitos inglezes cujo

pagamento é feito com as mesmas e o lhe ter sido presente "que o valor

relativo da dita Pataca corresponde a 800 reis, por ensaios feitos na (Mi-
nha) Casa da Moeda", é servido, "em atenção aos sobreditos motivos, e

ao muito atendivel do aumento da circulação da Moeda Metálica, de Bero-

gar, como por este Derogo, o Meu Alvará de 4 de Outubro do presente

ano, somente porém pelo que toca, e respeita ás Patacas Espanholas dei

Prata: E ordeno que da data deste em diante devam estas ter o curso, e

ser recebidas em todos os pagamentos, e transações, e em todas as Repar-

tições da Minha Real Fazenda, pelo valor de 800 reis : Ficando ao mesmo
tempo em todo o seu devido, e necessário vigor e força as Minhas Reacs
Determinações do Alvará de 4 de Outubro do corrente ano, pelo que di-

zem respeito, e se devem entender, relativamente a todas e quaesquer ou^

trás Moedas Estrangeiras de Ouro, Prata e Cobre
;
pois que estas poderão

somente negociar-se, ter curso, e ser recebidas cOmo género de Comutação
e Comercio, ao aprazimento das Partes ; E isto debaixo das penas, que pelas

Minhas Leis se acham estabelecidas."

(Al. de 17 de Outubro de 1808).

— S29 —
Ordena-se a distribuição, pelas 4 Casas de Fundição de Minas Geraes,

para a carimbagem dos Pesos espanhócs, de 24 pares de cunhos com as Ar-«
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mas Reaes, mandando-se ainda seja feita a remessa de 70.137 Pesos que
depois de marcados deveriam ser empregados no resgate dos outros cuja
circulação é proibida. Estabelece-se o preço de 1$200 para a oitava de ouro
em pó trocada nas Casas de Fundição.

(Av. de 9 de Novembro de 1808)

.

— 830 —
Determinasse a carimbagem dos Pesos cspanhoes de 750 rs., nas Casas

da Moeda do Rio e da Baía, para correrem como moedas Provinciaes de
960 reis.

(AIv. de 20 de Novembro de 1808) . (CXXV)

— S31 —
O Príncipe Regente faz saber que, considerando "os embaraços, que

nas transações successivas, e quotidianas do comercio interno podem ocor-
rer todas as vezes que girem moedas do mesmo metal, que, sendo de igual

peso, tem contudo diversas denominações", determina que "marcadas a pon-
ção om o cunho das Minhas Reais Aaimas, corram em qualquer parte do
Estado do Brasil as seguintes moedas de prata, e cobre, com os valores

abaixo declarados; a saber: a moeda de cobre chamada Antiga, cujo peso

especifico é o duplo do da que se emitiu no ano de 1803, e valia 40 reis,

passará a girar por 80 reis, semelhantemente a de 20, por 40 reis, e a de

10 por 20 reis ; a moeda de prata de 600 reis passará a representar 640
reis ; de 300, 320 reis ; a de 150, 160 reis ; e a de 75, 80 reis ; visto que o valor

intrínseco das primeiras é o mesmo que o das segundas com as quaes igua-

lam no tamanho, e só perdem a antecedente denominação afim de facili-

tar a contagem de umas, e outras, que continuam a receber-se como dan-

tes, emquanto não forem marcadas na forma referida. E porque a moeda
de 5 reis se faz indispensável para o ajustamento das pequenas transações

e deve por esta causa conservar-se na circulação : Hei por bem de Ordenar

:

que a moeda nova de cobre, denominada de 10 reis passe semelhantemente

u ser marcada para ter o valor de 5 reis, e igualar-se com a antiga, corres-

pondente em tamanho; continuando entretanto a receberem-se ambas, como
vae declarado a respeito das outras moedas".

(Av. de 18 de Abril de 1809)

.

— 832 —
Ordena-se o recebimento dos Pesos a 750 reis, afim de se prover a

Fazenda

.

(P. de 8 de Maio de 1809).

— 833 —
Remetem-se da Casa da Moeda do Rio para S. Paulo, Minas, Goiaz,

Mato Grosso e Rio Grande do Sul, os ferros para os carimbos ordenados

no Alvará de 18 de Abril.

(P. de 9 de Maio de 1809).
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— 834 —
Ordena-se ás Capitanias o cumprimento da Provisão de S de Maio.

(Cl. de 6 de Junho de 1809) .

— 835 —
Ordena-se que sejam comprados, a 800 reis. até 100 mil Pesos espa-

nhóes, para serem remetidos a Goiaz, Mato Grosso e S. Paulo afim de se

pôr em pratica nestas Capitanias, o Alvará de 12-10-1808.

(Av. de 19 de Junho de 1809). (CXXVI)

— 836 —
Para cumprir-se o Alvará de 18 de Abril, ordena-se que sejam re-

cunhadas as moedas nele indicadas, abrindo-se os cunhos necessários, não

só para a Casa da Moeda do Rio como também para se remeterem ás dife-

rentes Capitanias.

(AIv. de 16 de Outubro de 1809).

— 837 —
Ordena-se á Junta da Fazenda de S. Paulo que mande recunhar as

moedas indicadas no Alvará de 18 de Abril, se para tal possuir os instru-

mentos necessários, o mesmo já havendo sido determinado á Casa da Moeda
do Rio a 16 e á Junta da Fazenda da Baía a 17 do corrente.

(P. de 27 de Outubro de 1809) .

penmei

— 838 —
Príncipe Regente faz saber que "atendendo á grande falta, que ex-

perimenta de Moeda Provincial de Prata neste Estado do Brasil, e para

facilitar as transações mercantis no maior giro do comercio, que ora terri;j#-

É (Sou) Servido Ordenar, que na Casa da Moeda desta Cidade, e na da

Baía se fabrique e cunhe moeda Provincial de valor intrínseco de 960 reis,

ou 3 patacas, na mesma proporção do valor intrínseco de 320 reis, que
atualmente corre ; e que a sobredita Moeda se receba em todos os paga-

mentos, que hajam de fazer á sua (Minha) Real Fazenda e aos particulares;

e gire e corra nas transacções civis e mercantis do Estado, como qualquer

outra Moeda Provincial já estabelecida".

(Al. de 20 de Novembro de 1809)

— 839 —
Afim de evitar os prejuizos provenientes da introdução do ouro em pó

da Costa D'Africa e de Minas Estrangeiras sem o exame necessário, o
Príncipe Regente determina que a Intendência do Ouro proceda á visita de

todas as embarcações vindas da Costa d'Africa afim de ser manifestado o

ouro em pó que trouxessem os passageiros, o qual será conduzido ás Casas

da Moeda do Rio ou da Baía.

(Al. de 12 de Fevereiro de 1810).
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— 840 —
Ordena-se a fabricação de um jogo de Cunhos de 960 reis afim de

servir de padrão, na Casa da Moeda da Baía, para a cunhagem determinada

a 20-11-1809.

(Av. de 31 de Março de 1810).

— 841 —
Afim de evitar as numerosas fraudes, manda-se recunhar, pondo-se-

lhes a serrilha das moedas de 640 rs., os Pesos espanhoes carimbados com

960 reis.

(P. de 4 de Abril de 1810).

— 842 —
Para a recunhagem dos Pesos em Minas, ordena-se a fabricação de

dois cunhos na Casa da Moeda do Rio.

(Av. de 23 de Maio de 1810).

— 843 —
Manda-se substituir a letra R por M nos dois cunhos feitos para Mi-

nas Geraes e que logo deveriam ser remetidos.

(Av. de 9 de Junho de 1810)

.

— 844 —
Comunica-se á Junta da Fazenda de Minas a remessa dos dois cunhos

fabricados na Casa da Moeda do Rio para a recunhagem dos Pesos es-

panhoes.

(P. de 7 de Setembro de 1810).

— 845 —
Determina-se á Junta da Fazenda da Baía que compre os Pesos espa-

nhoes a 800 reis para recunha-los com o valor de 960, sendo escriturada a

diferença em conta á parte.

(P. de 15 de Novembro de 1810)

.

— 846 —
Sebastião Muniz Coutinho Rangel, Ensaiador do ouro no exercício de

1 • Fundidor da Casa de Fundição da Vila de S. João, apresenta notável

Parecer em que, após historiar o aumento do valor do marco de ouro e de

prata desde o reinado de D. Sancho I até o de D. Pedro II, sugere mande

o Principe Regente "levantar o valor do seu ouro e prata, e o da sua moe-

da", pois as necessidades presentes são muito maiores que as dos antigos

m0n
D?veria ser publicada uma Lei - escreve Coutinho Rangel - mar,

dando correr "a oitava de ouro em pó da mão do ™n«roJ^V"~
casas das Intendências, e da do faiscador para as casas de permutas coma

declara a Sabia Lei novíssima do primeiro de setembro de 1808, § 3. .
no

valor de 1?500 rs. por cada oitava".
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Também é preciso "que S. A. R. por uma Lei faça subir as suas' moe-

das a maior valor, por que a meia dobra que até agora valia 6§000 rs. de

valor intrínseco pelo peso de quatro oitavas de ouro de 1$500 rs., e com a

senhoreagem vale 6$400 rs.. agora com o mesmo peso de 4 oitavas e o

mesmo valor, digo os mesmos 22 quilates com o valor de 1875, por cada

citava vem a valer 7$50O rs. intrínsecos, e a este valor intrínseco S. A. R.

como Senhor, pode aumentar o feitio de cada meia dobra, de sua Senho-

riagem 2$500 de Senhorio : vem a importar, ou a valer cada uma peça de

me-ia dobra a 10§000 rs. e a este respeito todas as mais moedas de ouro,

prata e cobre a proporção.
"

A sabia proibição de giro de ouro em pó deveria ser completada com
idêntica medida em relação ás barras de ouro. Para isso, porém, "se ía2

indispensável crear uma casa de moeda na capital de Vila-Rica onde já

a houve para se poder dar pronto aviamento ás partes ; e para se crear esta

Casa, não precisa que S. A. R. tenha despeza em fazer o fundo por quanto

as mesmas partes o farão como vou mostrar. .

."

A Casa da Moeda da Corte não deverá ser extincta mas encarregada

da cunhagem de moedas de prata e cobre para as Casas de Permuta das

Minas, afim de serem feitos os trocos dos pequenos faiscadores, gente igno,

rante que tem sido vitima de maus vassalos que lhes passa Bilhetes falsos

ou com menor valor.

Finalmente, aponta o Ensaiador a incoerência da Lei de 1808 quando,

tendo proibido o giro do ouro em pó e ordenado que a moeda corresse nas

Minas com o mesmo valor com que circulava nos portos do mar, mandara
imprirmr Bilhetes "dizendo — um vintém de ouro — 37 reis e meio."

(Pa. de 27 de Novembro de 1810).

— 847 —
Considerando "quanto pôde ser profícuo, nas atuaes urgências da Real

Fazenda, o auxilio de uma porção de Moeda de Bronze, que sendo emitida

com moderação, em pagamentos de trato sucessivo, acompanhe as Apólices

pequenas, e concorra assim para a diminuição do seu rebate", o Príncipe

Regente foi servido ordenar que "na Casa da Moeda desta Cidade se

cunhasse a quantidade da Moeda de Bronze, que o Conde do Redondo,
Administrador Geral do Real Erário, julgasse útil e proporcionada ao que

exige o comercio por miúdo e circulação do numerário nestes Reinos ; de-

vendo ter a nova moeda o valor de 40 reis, e ser gravada com a Efigie de

S. A. R. e Legendas, na forma do Padrão, que lhe foi proposto e aprova-

do : É outrosim o Mesmo Senhor Servido que a sobredita Moeda corra

nestes Reinos, com o valor acima mencionado ; e que ninguém recuse rece-

be-la, debaixo das penas estabelecidas contra os que recusam receber a

Moeda de El-Rei".

(O. de 29 de Outubro de 1811). (CXXVII)

— 848 —
Afim de coibir a especulação, a Junta da Fazenda de Minas determina
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Lie Os funcionários da Fazenda Real não recebam em pagamento senão os
ilhetes da "Extração" designados pelo Intendente.

(O. de 30 de Março de 1814) .

— 849 —
Ordena-se a compra dos Pesos espanhoes a 840 reis, afim de serem

:duzidos a moedas de 960 reis.

(Av. de 4 de Agosto de 1814)

.

— 850 —
O Gov. de Minas Geraes escreve ao Marquez de Aguiar acerca dos ex-

avios do quinto e falsificação das barras de ouro, apontando os resulttados

mtraproducentes da Carta Regia de 25-9-1811.

Diz ele que "não se atreve a propor o estabelecimento de uma Casa da
loeda nesta Capitania, providencia já em outro tempo projetada; porem a
edida de se estabelecer aqui um fundo proporcionado de moeda de ouro

i seu (meu) ver é de toda importância no presente estado de cousas".

Esse Capital — escreve o Gov. — serviria para os trocos das barras

tmdidas nas Intendências, por conta dos particulares, o que representa

rande vantagem, pois os negociantes fazendo suas remessas em dinheiro

orrente, seria evitado o atual extravio das barras assim como a demora

rejudicial que eles sofrem na Casa da Moeda do Rio e que os induz ao con-

rabando . A medida proposta ainda mais se impõe quando aparecem agora

ovas maneiras de falsificação da moeda e uma imensidade de Bilhetes fal-

ds dificilmente reconhecidos.

(Of. de 18 de Março de 1815).

— 851 —
A Diretoria da "Real Extração" escreve ao Int. Manoel F. da Camará,

m Minas, a respeito do descrédito dos Bilhetes.

(C. de 21 de Agosto de 1815) .

— 852 —
Ordena-se que os Pesos espanhoes sejam comprados, em Pernambuco

no Maranhão, pelo preço corrente do mercado.

(P. de 14 de Dezembro de 1815).

— 853 —
Ao Marquez de Aguiar escreve o Gov. das Minas, D. Manuel de Por-

igal e Castro:

"O estabelecimento de uma Casa da Moeda na Capitania de Minas

eraes, desde muito tempo tem sido objeto de multiplicadas Representa-

5es de alguns de meus Predecessores nas quaes afirmaram as vantagens,

interesses, que resultariam a pró do Património Régio, e dos HabUantes

i mesma Capitania. Não padece duvida que semelhante projeto mereceu

Regia Consideração, pois assim se manifesta pelas disposições do Alvará

i 13 de Maio de 1803, posto que não se chegassem a executar. Estou in-
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teiramente persuadido que o mencionado Estabelecimento é no presentí

estado de cousas a única medida para evitar a péssima, e escandalosa intro-

dução de falsos Bilhetes da Permuta, que tanto tem afligido estes Povos,

e sobre que eu nada mais tenho que repetir á vista das Reaes Ordens, que

me tem sido dirigidas."

Com os seus melhores votos e esperanças, apresenta "o Papel incluso,

que contem algumas ideias, que se poderiam aproveitar, quando S. A. R,

Fosse Servido Mandar estabelecer a referida Casa da Moeda. .
."

(Of. de 27 de Janeiro de 1816).

— 854 —
El-Rei, havendo unido em um só Reino, Portugal, Brasil e Algarves

estabelece as Armas do Reino do Brasil, ordenando o seguinte:'

"I. — Que o Reino do Brasil tenha por Armas uma Esfera Armilafl

de Ouro em campo azul.

II. Que o Escudo Real Portuguez, inscrito na dita Esfera Armilar do
Ouro em campo azul, com uma Coroa sobreposta, fique sendo de hoje eni

deante as Armas do Reino Unido de Portugal, e do Brasil, e Algarves, e daa
mais partes integrantes da Minha Monarquia.

III. Que estas novas Armas sejam por conseguinte as que uniforme-!

mente se hajam de empregar em todos os Estandartes, Bandeiras, Selosi

Reaes, e Cunhos de Moedas, assim como em tudo mais, em que até agorau

se tenha feito uso das Armas precedentes". '

(Lei de 13 de Maio de 1816)

— 855 —
A pedido do Conde da Barca, José da Silva Lisboa dá importante Pa-4

recer acerca das moedas de Portugal e Brasil.

Respondendo aos quesitos propostos, julga Cairú

:

1) ser conveniente "nova moeda com especial cunho que designe o

novo sistema politico da Monarquia", porem, "nas atuaes circunstancias

entende não ser praticável a uniformidade das Moedas, bem que deseja-i

vel"...;

2) que o Erário não está em condições de proceder á recunhagerff

geral

;

3) estar provado ser "prejudicial e ilusório" o expediente do levan*

tamento do valor da moeda;

4) tudo isso, se bem "que no Projeto atual não se empreenda aquelal

cunhagem geral, mas somente a emissão gradual de moeda mais forte, á

proporção que fôr entrando a existente nos Reaes Cofres". . .
;

5) difícil saber que copia de moedas carece cada parte da Monarquia,1

e que a operação "diminuirá a quantidade circulante, ou o Governo a darí

para aumental-a, puramente de graça ao publico" — inconveniente os*

tensivo

;
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6) convir considerar bem "a grande vantagem que resulta da estabi-

lidade das Instituições taes como a moeda". . . ;

7) não se dever, portanto, "inovar cousa alguma, quanto ás moedas

de ouro principalmente; exceto dando-se ordem ás Casas de Moeda para

não fabricarem mais as moedas de 4$S00 do Reino, e as suas subduplas,

ou pelo menos, as de 400 e 480 rs., pelas boas razões indicadas". .
. ;

8) "a peça de 6$400 deve ser, a seu (meu) ver, a nossa virgem pura,

e a moeda superior preponderante em todo o Reino Unido nos maiores tra-

tos e pagamentos". A nova deve distinguiar-se pela beleza e perfeição. Deve

manter-se a proibição da cunhagem dos Dobrões;

9) não existir situação semelhante á de 1686 (subida do valor do ouro

e da prata) nem por se estar pagando as peças de 6$400 com ágio de 4 a

5% pois as causas atuaes são: "excessiva cunhação" de prata; grande

comercio com a Ásia, feito com ouro e pesos espanhoes, ambos encareci-

dos com a grande quantidade de prata em circulação ; as letras dos Bancos

que completadas com as moedas de prata, dispensam o ouro e bastam para

os negócios;
. ,

10) ser dificil saber se convém ou não continuar a cunhagem das moe-

das de 4$000, porquanto sua maior senhoriagem estimula a pratica do pa-

gamento em barras de ouro ao comercio externo;

11) preferível adotar o que fizeram a França e a Inglaterra, ficando

a moeda de 4$000 para "o nosso principal giro interno e externo „.

"cunhando-se tão somente (como acima disse) algumas subduplas de 3§200,

1&600 e 800 rs., para ajuste de saldos".

12) "Demais: parece prudente as opiniões ainda mui arraigadas no

Brasil que sem as ditas moedas de 4$000 haveria um total extermínio da

moeda de ouro deste Continente, pela porfia que os Estrangeiros notoria-

mente fazem a saca das peças de 6*400, não tendo igual interesse na das

ditas moedas nos tempos ordinários.'

,

,

13) que a moeda não deve ser fabricada sem senhoreagem, no que esta

com Adam Smith; *„„_, mplhnrps

14) que na refundição geral, se as novas moedas forem melhores,

serão absorvidas pelas más;
e„i«M;arf«

15^) aue a moeda de prata deve ser meramente subsidana,

16) que a^ande importância de moeda estrangeira facilitou a cunha-

gem de m
q
oedas

b
fraças, sobretudo a de 960 rs. que suplantou a antiga de

640
17) 'nt sHnimar, pois, "a dizer que, por ora, conviesse^ifonmsar

a moeda de prata, e menos para forçar o receb:mento e curso da do Brasd

em Portugal".

(Pa. de 26 de Agosto de 1816). (CXXVIII).

- 856 -
Afim de se proceder á restauração financeira da "Real Extraçao ,

manda-se cessar a emissão dos Bilhetes.

(D. de 14 de Setembro de 1816).
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— 857 —
,1, 1^'fiT

á JTta/a FaZCnda da Baía c°Pia da Lei de 13 de Maiode 1816 com um cunho de modelo das novas Armas
(P. de 21 de Janeiro de 1S18).

qçq _

U f °I
de
on

d^a recunhaSem >
em Mato Grosso, dos Pesos espanhocs e deMoedas de 80, 40 e 20 reis. devendo a Casa da Moeda do Rio ^c Sneiropreparar as maquinas para o cunho.

jwei.o

(Av. de 11 de Abril de 1818) (CXXIX)

— 859 —
1'/ aprovado o novo cunho de D. João VI.
(Av. de 23 de Maio de de 1818) . (CXXX)

— 860 —
Determina-se á Casa da Moeda do Rio de Janeiro que todas as moedasde cobre e de prata sejam fabricadas com o novo cunho
(Av. de 1 de Junho de 1818)

.

— 861 —
Tunta^F^ ^Kr ***? ^ * m0eda de cobre a ser «ryiada á

e a outra meTní, ^ * *^ metade
J

'

á ÍHa em moedas cu»h^e a outra metade em chapas, com os respectivos cunhos, afim de ser redu.zida a moeda nas Intendências de Vila Rica e de S. João d'El Reí(Av. de 15 de Junho de 1818).

— S62 —
Dao-se providencias para o estabelecimento de Caixas filiais do Banco

m 7 *?T ?^a a C°mpra d0 °uro em Pó e em barras.
(D. de 4 de Julho de 1818).

— 863 —
20 -?í

d
/T%1

á
-

Ca
f

da M°Cda d° Ri° de Jandro que abr* cunhos de£J, o/ 1/2 e 75 reis afim de reduzir á moeda Provincial as chapas de 10 20 e40 reis que circulavam, obedecendo-se á seguinte distribuiçãoTlO contos em

ttíS? °E °
"f

10^6
7°

rCÍS

:

3° C°nt0S de chaPas de 20 com o va-lor de 3/ 1/2 reis
; 60 contos de chapas de 40 em moedas de 75

(Av. de 6 de Agosto de 1818) .

864
El-Rei "atendendo á falta, que se experimenta nesta Praça, de moeda

Rrovincial para as transações mercantis com as Províncias deste Reino ecompra dos Géneros no consumo geral dos Mercados públicos desta Caoi-

« J3
ma

^T P°r temp° de 8 meSeS
'
e emquanto se não realizarem

S» «fcSr
prOV

!

d
rr

a
t

qUC
Í
em (Tenh0

> °rdenad0 Para ° a,^danteg.ro de toda a qualidade de moeda metálica em qualquer das Capitanias des-
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: Meu Reino Unido, se suspenda a remessa ou exportação da dita moeda

'rovincial para a Baía. Pernambuco e Maranhão, ou outro qualquer Porto

ara dos limites desta Província, debaixo da pena de perdimento dos cabe-

jais embarcados para a dita exportação, e dos mais procedimentos ordena-

os contra os descaminhadores dos Fundos públicos: Recorrendo os nego-

iantes, que tiverem de fazer aquelas remessas, ao meio de Letras sacadas

.elo Banco do Brasil, ou outros Comerciantes, sobre os seus Correspondentes

laqueias Praças, sem que este cambio de cabedais do referido Banco, ou ou-

ro qualquer, possa exigir dos Compradores das referidas Letras premio ou

nteresse algum, alem da necessária segurança."

(O. R. de 19 de Novembro de 1818) .

— 865 —
Comunica-se á Junta da Fazenda da Baía a remessa dos ponções e cu-

iihos para as moedas de 6$000 e 4$000 de ouro, 960, 640, 320, 160 e 80 reis

le prata, e 40, 20 e 10 reis de cobre

.

(P . de 23 de Junho de 1819) .

— 866 —
E' extinta a Casa de Fundição de S. Paulo.

(D. de 1 de Setembro de 1819) . (CXXXI)

— 867 —
Comunica-se á Junta da Fazenda de S. Paulo a remessa de chapas

3e cobre com os respectivos cunhos

.

(P. de 4 de Setembro de 1819)

.

— 868 —
As Juntas da Fazenda, no Norte são autorizadas a receber os Pesos es-

panhoes a 800 ou 820 reis, para remete-los á Junta da Baia afim de serem

reduzidos á moeda de 960 reis.

(P. de 13 de Setembro de 1819)

.

— 869 —
Comunica-se á Junta da Fazenda de Minas a remessa de 101 caixões

contendo 20:182$500 em moeda de cobre de 75 reis, 7:501$200 em moedas

de cobre de 37 1/2 rs. e 64 ar. de chapas afim de serem cunhadas nas Ca-

sas de Fundição em moedas daqueles valores

.

Seguem junto 37 pares de cunhos. ._VVYTT .

(P. de 20 de Dezembro de 1819) (CXXA11)

-870-
, ir»

Comunica-se á Junta da Fazenda de Mato Grosso . r«a*** de 10

contos em moedas de 80 reis e 6 contos em moedas de 40 re s a qua,

s£
nham a metade do peso das que cornam nas outras Cap.tan.as. com exce

cão de Goiaz.

(P. de 15 de Maio de 1820).
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— 871 —
El-Rei considerando o que lhe representaram os Diretores do Banco d<

Brasil, ordena a prorrogação, por mais um ano e, depois, emquanto não mal
dar o contrario, do Decreto de 19-11-1818 que suspendeu a remessa da moedi
Provincial para os outros Portos do Brasil.

(D. de 20 de Junho de 1820. (CXXXIII)

.

— 872 —
As Juntas da Real Fazenda são autorizadas a receber os Pesos espanhoe.

pelos preços correntes nos mercados das respectivas provindas
(Av. de 8 de Agosto de 1820).

— 873 —
E' ordenado o aumento da fabricação de moeda Provincial de cobre, de-'

vendo a Casa da Moeda do Rio de Janeiro cunhar mensalmente 70 contos
de reis

.

(Av. de 21 de Agosto de 1821). (CXXXIV)

— 874 —
Ordena-se a fabricação de 2 maquinas de cunhar e de 12 pares de cunhos

afim de serem remetidos a S. Paulo, para a cunhagem de moedas de cobre
de 40 e de 20 reis

.

(Pt. de 31 de Janeiro de 1822).

_ 875 —
As Cortes Portuguesas declaram que "será franco de entrada nos portos

do Remo Unido de Portugal, Brasil e Algarves, todo o ouro e Prata em bar-
ra". A introdução da moeda estrangeira, que não fôr ouro ou prata, é abso-
lutamente proibida. (Art. 7.°).

(D. de 6 de Março de 1822) .

— 876 —
Deram-se as necessárias providencias para que se continuasse a remeter

todos os anos, á Junta da Fazenda de Mato Grosso, a importância de lél
contos em moeda de cobre lavrada com o valor corrente no Rio de Taneiro

(Pt. de 27 de Julho de 1822)

.

— 877 —
São remetidos á Junta da Fazenda de Goiaz 12 :741$120 em moedas pro-

vinciais de cobre.

(P. de 5 de Setembro de 1822) .

_ 878 —
São requisitados ao Ministério da Guerra 582 quintais de cobre existen-

tes no Arsenal de Guerra, os quais deveriam ser remetidos á Casa da Moedai
depois de fundidos e reduzidos a chapas serrilhadas do valor de 80 reis

(Av. de 5 de Setembro de 1822).



MOEDAS (CXXXV)

ÍACIONAIS

, Dobra de Quatro Escudos 6.400 rs.

Dobra de Dois Escudos 3.200 rs.

Duro ? Escudo 1-600 rs.

Meio Escudo 800 rs.

\ Cruzado *00 rs.

I Cruzado 4S0 rs-

[ Dose Vinténs 240 rs.

) Seis Vinténs 120 rs.

Prata v r£g vintens 60 rs.

Tostão lOOrs.

\ Meio Tostão . 1
50 rs-

. I Vintém %n-

DesReis
^rs.

Cobre
Cinco Reis 5/s-

[ Três Reis • • • J rs -

40 rs
Bronze[ Pataco

CASAS DE MOEDA DO BRASIL

- tMocdade..... 4000rs.

°uro [Dobrade 6.400 rs.

, Moeda de
9
f

rs -

Duas Patacas «g £
Prata { Pataca

-

Meia Pataca
lõ? rs

;

{ Quatro Vintens sv "'

, Quatro Vinténs
8

J
>r
^

Cobre
\
foi* Vinténs ••••••

[ Dez Reis

Alem dessas moedas, ha as cunhadas em Minas, M.

S. Paulo com os cunhos abertos no Rio. (Repertório).

(Rio e
/ tf

Baía)
"

)

(Rio e

( yt

( "

/ »

»

( "

Baía)
"

)

"
)

"
)

"
)

(Rio)

(Rio e

( "

Baía)
"

)

"
)

Grosso, Goiaz e



NOTAS

— CXVIII—
A Carta Regia de 26-10-1765 mandara entregar todos esses bens ao Arcebispo d

— CXIX —
^V:tTSvrzd

e°jTor
so docimastic° na casa da ^-da d* lís]

cxx

pagam^nto^ JSÍSf ™ °
fÍCÍaÍS da CaSa da Moeda Pediram «* |

maçã? d
r

o

eC1

G:
r

v™
e

a
nt

2°Laoí
emetÍdOS

*^ C°UtÍnh° C™ ofÍci° ^ H
— CXXI

—

Infelizmente, o Alvará, de 13 de Maio (coincidência de data^ »fi» riÀgou a ser posto em execução, com a verdadeira alforria que anuncia

i ua iiiK1dn.rra, r rança, Espanha e Suécia com esta industria rli*- «Ma.«tios em que cresce a Casa do Assucar, nos recôncavo? da B^eÍLtem vo

parece ter sido formado para servir como serve somente de ornamentação no-
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leal Gabinete d'Ajuda e a fixar a nossa indiferença para objetos de tanta
mportancia como este". — Mss. — Arquivo Nacional).

Damos abaixo os termos do Projeto. __

PRCJÉTO DO ALVARÁ QUE ESTABELECE A CREAÇÃO DA JUNTA
ADMINISTRATIVA DE MINERAÇÃO E MOEDAGEM EM

MINAS GERAIS

"Eu o Príncipe Regente: Faço saber aos que este Alvará com força de
Lei virem Que tendo Me sido presente per muitas e repetidas representações

dos Governadores da Capitania de Minas Gerais, de outros Governadores do
Estado <io Brasil, e de muitos Ministros e Pessoas zelosas do Meu Real Ser-

viço, os consideráveis danos que resultavam da forma da Administração e di-

reção das Minas de Oiro e Serras Diamantinas, da grave imposição de cem
arrobas de Oiro do Quinto; da perda que todos os habitantes sofriam com a

permutação do Oiro em pó; da ruina que causava o ertravio do Oiro e Diaman-
tes; e ultimamente da falta de conhecimentos científicos com que era exerci-

tada a Mineração que por isso não correspondia ás fadigas e esperanças dos

Mineiros. E Mandando ver esta matéria pelos Ministres do Meu Conselho

da Estado; e pelos do Meu Gabinete, Me foi representado ser da Minha Pa-

ternal Beneficência, e Amcr que tenho aos Meus Vassalos ocorrer com pron-

tas e adequadas Providencias para se melhorar este ramo da Administração-

Porquanto
'
sendo o Oiro, um género precioso por constituir um cabedal apu-

rado, era necessário mais que tudo o excitar o conhecimento e pratica das

ciências Mineralógica e Metalúrgica, hojei tão aperfeiçoadas entre outras

Nações da Europa, para que os proprietários das Minas podesser.i evitar todo

o disperdicio na extração, e apurar a maior quantidade possível desse precio-

so metal. Que alem desses conhecimentos teóricos eram também necessários

que o Direito Real do Quinto, que pelas antigas Leis do Reino, é do Soberano,

fosse mais moderado para se poderem trabalhar com beneficio aquelas La-

vras que não podiam chegar ao pagamento deste Direito, sendo um efeito

próprio de Minha Real Munificência o felicitar os Meus Fieis Vassalos, ainda

com algum sacrifício da Minha Fazenda, na Certeza de que a Industria dos

Habitantes das Minas abundantemente o viria a compensar. E que era ou-

trossim preciso que cessasse a circulação de Oiro em pó, pelas notórias van-

tagens que procediam do uso da Moeda, e que não podia ser a pefrmutação

dos generos/por muito preciosos que fossem. E tomando na Minha Real Con-

sideração todo o referido, e resolvendo a execução dos estabelecimentos ne-

cessários para se conseguirem estes tão justos e úteis fins:

Sou Servido Ordenar o Seguinte:

CAPITULO I

Do Estabelecimento da Junta Administrativa de Mineração e Moedagcm
em Minas Gerais.

1 — Piei por bem Crear na Capitania de Minas Gerais uma Junta,

a qual se intitulará Real Junta Administrativa de Mineração e Moeda,

-em: c Ordeno ao Governador e Capitão General da Capitania de Minas .

Gerais que loeo convoque na Vila de sua Residência ou no lugar onde se

haja de eregií a Casa da Moeda uma Junta Administrativa composta do

mesmo Govfrnador como Presidente do Intendente Gera^ M«
Ouvidor Geral de Vila Rica como Juiz Metálico, do provedor da Casa

o? Moeda que vae esfabelecer-se, de dois Deputados hábeis em Minera,

loeia queis Eu for Servido nomear; e de dois Mineiros dos mais inteh-

gentesTmai bem estabelecidos, os quais dois últimos Datado- dev^

rão se- el-itos trienalmente pela mesma Junta, afim de poder hi\er con-

corrência e distinção para os beneméritos: a qual entrara em exercício e

Será os Oficiais de Escrituração e Contadoria que precisamente lhfl

forem necessários
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Imediatamente procederá ao estabelecimento da Casa. da Moeda e a
prover sobre a compra na America ou neste Reino da nrata e cobre qua
nela se ha de cunhar; a organizar as Casas de Permuta nara cessar a cir-
culação do Oiro em pó; e a promover todos os melhoramentos económicos
que puder admitir tanto a Administração da Casa da Moeda como a Mi-
neração do Oiro, e outros metais que para o futuro se possa descobrir
e ' lavrar _

CAPITULO II

Da proibição de Circulação do Oiro em pó.

1 — Desde a época em que o Governo de Minas Gerais tiver estabele-
cido, e organizado em todas as suas partes o novo sistema que Mando
Crear por este Alvará a favor da mesma Capitania, e das outras aonda
ha Minas, e circula o Oiro em pó; e desde que nestas ultimas Capitanias
se houver procedido as convenientes disposições e acordo entre os seua
resijetivos Governadores e a Junta Administrativa das Minas Gerais que
Mando estabelecer; fica proibida toda a circulação do Oiro em pó: Dero-
gando Eu, como Derogo o que a este respeito se manda Guardar pelo
Cap. 4, § 1 do Alvará de 3 de Dezembro de 1750, e todos e quaisquer Re-
gimentos pelos quais se ordena que circule o Oiro em vk> como Moeda: e
os Mineiros e Faisqueiros serão obrigados a levar todas as semanas ou
meses ou no tempo em que fizerem as suas apreensões e realizarem o
seu Oiro, ás Casas de Permuta que Mando Estabelecer, todo o Oiro qu«
houverem recolhido; ou a manifestal-o na mesmas se o quizerem eles
levar a Casa da Moeda que também Mando Estabelecer dentro da Ca-
pitania de Minas Gerais. E tanto nas Casas de Permuta como da Moe-
da lhes será pago o seu Oiro pelo preço e modo que mais abaixo vai De-
terminado. Igualmente Ordeno que do tempo acima notado em diante
fique cessando em tudo o que fôr Contrato, convenção ou pagamentos o
método de fazer as contas do Oiro em Libras e suas frações, substuindo-
lhe o dez reis comum para os Meus Domínios; e tudo o que até agora se
representa Oitava de Oiro fique considerada para os Contratos preté-
ritos do mesmo modo e pelo mesmo preço que corria; mas de então em
diante será reputado pelo preço porque mando permutar o Oiro cm pó.

2 — Fica proibido a todo o Negociante, Mineiro, Faisqueiro, ou ou^
tra qualquer pessoa, o Transportar Oiro em pó sem Guia, fora dos Li-
mites da Casa de Permuta do seu respetivo Distrito, e de umas naras as
outras: a toda pessoa que incorrer em tal delito, será pela primeira vez
castigada com o perdimento do Oiro que se lhe achar, e outro tanto mais,uma terça parte para o denunciante, outra para os que fizerem a pre-
ensao, e o resto para as Reais Caixas de Economia de Minas e Fundir-ões
que Mando Crear para bem e fomento dos novos estabelecimentos da Mi-
neração; e pela segunda vez tornará a perder todo o Oiro que fôr acha-
do e o seu tresdobro o que tudo será repartido do mesmo modo, e alem
disto será para sempre expulso da Capitania, aonde voltando sem per-
dão Meu será castigado com Degredo Perpetuo para os Meus Domínios
da Africa: e hei por bem derogar para este fim o que se determina nos
§ 1 e § 3 do Cap. 6 e os Cap. 7 e 8 do Alvará de 5 de Janeiro de 1780
na parte em que se não conforme com esta disposição.

CAPITULO III

Do valor que ha de ter o Oiro nas Casas de Permuta e na Casa da Moeda e da
Moeda que ficará correndo nas Capitanias, aonde agora circula o Oiro em pó.

2 — Podendo algumas vezes suceder que na Casa da Moeda se não :

possa dar toda a expedição á quantidade de Oiro que ali possa trazerem:
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Autorizo os Administradores da mesma Casa, Dispensando a Ordena-

ção L.° 2 f1 . 31 § 4, a darem um Bilhete extraido dos seus Livros ou Re-

gistros, no qual se declare a quantidade e o titulo do Oiro com que o Mi-

neiro entrar, indicando-se o valor total, e o dia em que achará na Casa

da Moeda o seu Oiro fabricado e Cunhado; o qual dia não podendo,_ em
caso algum ser alterado, poderá este Bilhete ser posto em circulação e

correrá como tetra de Cambio a vencer, fazendo-se nas costas dela o seu

trespasse ou endosso, para que o ultimo portador fique autorizado a po-

der receber o seu valor quando quizer ir cobra-lo á Casa da Moeda. De-

claro outrossim que devendo estes Depósitos ser sagrados, todos os Ad-

ministradores da referida Casa responderão por qualquer demora ou

falta que houver na execução destas Minhas Reais Determinações e serão

castigados com as penas dos que distraem ou alienam a Minha Real Fa-

zenda: a qual será também responsável pelo pagamento das referidas

Letras

.

CAPITULO V

Da creação da Casa da Moeda em Minas Gerais; da de Goiazes; e abolição das

Casas de Fundição

.

1 _ para se realizar o Plano que Tenho Estabelecido Mando nova-

mente erigir uma Casa da Moeda na Capitania de Minas Gerais, seja

em Vila Rica ou em qualquer outra Vila da mesma Capitania, cuja si-

tuação ofereça maiores utilidades pela sua maior vizinhança do centro da

Capitania, ou pela maior abundância de Agoas que permitirão que as

Fieiras e outras Machinas necessárias se movam por agora, para que

assim se possa fazer melhor e menos dispendioso o fabrico da Moeda.

Esta Casa será estabelecida com os Instrumentos e Oficiais que tem a

Casa da Moeda do Rio de Janeiro que mando agora abolir, os quais pas-

sarão a Minas Gerais para serem ahi empregados, juntamente com os da

Casa da Fundição que possam ter exercício na nova Casa da Moeda: evi-

tando-se porem toda a superfluidade de trabalho despesas e_ emprega-

dos inúteis, em dano da Minha Real Fazenda Tanto a Situação como o

que tocar ao regime da Casa da Moeda ha de ser fixado pela Junta, a

qual confio a execução do que se acha determinado por este Alvará

2 — A Casa da Moeda do Rio de Janeiro fica Abolida com a crea-

ção da Casa da Moeda de Minas Gerais; e igualmente hei por bem abolir

Is Fundições, cessando o seu exercido desde o d,a em que se achar^orga-

nizado este novo Plano. E para que todas as P^pas empreg**£ ™
Casas de Fundição e de Moeda, que por supérfluas nao devam sei em

TOdas nas Casas de Moeda ou de Permuta não sofram detrimentos na

abSo das mesmas: Hei por bem que as Juntas a quem encarrego a

ÍeSo deste Alvará, proponham as indenizações por meio de outros

empregos que se possamdar aqueles que constar metem servido bem, c

cSTncVes vem agora a cessar por esta toe.juste quão necessá-

ria abolição E aos quatro ntendentes de Vila Rica, Rio das Mortes,

Sabará í Goiazes; sou Servido Nomeá-lo. para as Re acoes do R,o de

Janeiro e da Baía; Havendo-lhe por acabados os lugares

Em carta de 30.de março de 18*í, ao seu£^^g^SZ.
^SSf^S^S^^^i?S7^ dol discursos do dia"...

Analisando os dispositivos do alvará opina ele:
interessante ao pu-

«O Projeto da mesma Lei a respeito do ouro e muito initeressrnrt P

blico na permissão do uso da moeda, para evitar a iaisiaaae
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a que fica proibido este valor, e somente conservado o de género (e facilitai

ao mesmo tempo o giro do comercio, ainda que a situação central proibe! ai

Capitania de grandes especulações dele, e o ouro em barra serve bem para
o comercio em grosso) por ser aquele em que os Negociantes podem venderj
todos os seus géneros ao miúdo, e fazer o total para as grandes compras; e
esta parte da Lei me parece exequível sem dificuldades, e sem se complicara
com os mais artigos dela, que precisarão talvez maiores detalhes, e vencer

f

mais dificuldades, e isto assim, fazendo-se ir o ouro cunhar á Casa do Rio,

;

como removendo-a para Minas, se esta mudança não precisar maiores des-:l

pezas; e com esta providencia interessaria a Coroa os direitos do cunho nal
maior porção do ouro, que se reduzisse á moeda. Observando a necessidade dai
continuação, e melhoramento das cautelas contra o extravio, que a visinhança;}

da Casa da Moeda não tolhe tanto, tanto do ouro em pó, como em barra, o quej
é notório fazer-se mesmo no Rio de Janeiro, e Baía, assim para a Ásia, como>{

para a Europa; e o ouro do giro, que seria o que cunharia livremente no es-1

tado ponderado da Capitania, não produzirá grandes somas depois do primei-

1

ro municiamento

.

Porem o outro Projeto da redução do 5.° a 10.°, da indenisação do § 3.*ij

Cap. 3, e da nova contribuição do Cap. 6 no § 4.°, da extinção das Casas dSe>r

Fundição, e creação das de permuta me parece muito embaraçado com o es- ;

tado do Paiz: pouca economia se fará com a extinção das Casas de Fundição,

:

porque as de Permuta devem ser mais em numero, e os ordenados dos seua
Oficiais não podem ser pequenos, atenta a sua responsabilidade. A Casa da
Moeda precisa mais Oficiais á medida do mais ouro, que se fundir, e cunhar,
as de Fundição podem fazer menos despezas, e vexação ao povo; alem dos
grandes ordenados necessários para os membros da nova Junta administrativa".

Propõe Basílio Teixeira, atendendo a perguntas do primo, que "se proíba
o uso do ouro em pó, como moeda, ficando somente com o valor de género, é
que se permita o giro da moeda nesta Capitania, mudando-se a Casa dela do
Rio de Janeiro para Minas, ou mandando-se cunhar mesmo no Rio de Janeiro;

para evitar o pernicioso abuso de ouro falsificado, facilitar o comercio, e dar
á Coroa o Direito Senhoreai do Cunho "...

(Informação da Capitania de Minas Gerais — Rev. A. P. Mineiro, II,

4.°, 673).

— CXXII —
A circulação da moeda franceza foi proibida a 18 de agosto de 1808, em

Portugal. Vide Alvará de 4-10-1808. (Repertório).

— CXXIII —
Os Autores geralmente fazem datar desse Alvará a circulação de moeda

fiduciária no Brasil, se bem que Apólices e Bilhetes da Real Extração tenham
girado legalmente como se moeda fossem. (Vide Repertório).

Se quizermos ser rigoristas, deveremos colocar tal marco inicial a 12 da
outubro, fundação do "Banco Publico".

— CXXIV —
Delgado (Coleção de Leis) chama atenção para o engano relativo á data

da impressão e da publicação deste Alvará que creou o Banco do Brasil, cujc*

Capital foi fixado em 1.200:000?000.

— CXXV —
Ramalho Ortigão (Rev. Inst. Hist. — Tomo Especial — 1.» Cong. Hist.

Nac), referindo-se á carimbagem das patacas espanholas, diz que ela deu lu-

gar á grande exploração por particulares.

— CXXVI —
Devido á falta de moeda, era lastimável e ainda continuaria ser por mui-

to tempo a situação economico-financeira das Capitanias do interior. Escas-

ria
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>ando o ouro, procuravam os habitantes trabalhar na Agricultura e na Indu*-

ia; tropeçavam, porem, na falta de moedas para o comercio dos produtos.

'Entraremos na Independência ainda carregando o peso angustioso da

lalfadada herança do ouro fabuloso.

Ao entregar o governo da Capitania de Goiaz ao seu sucessor, Fernando

elgado Freire de Castilho, escrevia, em seu Relatório de novembro de 1809,

. ^Francisco de Assis Mascarenhas:

"A falta de moeda provincial, que venha suprir a circulação do ouro

m pó, tem obstado até o presente a execuço do Alvará de 1." de setembro de

808; e esta providencia, que eu já requeri no meu oficio de 4 de agosto, tem-

em 'deve ser lembrada por V. Ex., como muito importante aos Reais inte-

esses, e á causa publica", (Rev. Inst. Hist. — V, 65).

Dois anos após a Independência ainda era esta a lastimável situajçab

lonetaria da Capitania de Goiaz:

j Â'As compras dos géneros nos portos de mar fazem-se pela maior parte

oiWNuiro em pó, ou em barra, e com diamantes tirados dos rios Claros Dia-

íiantinos, Caiapó e Cuiabá: podemos dizer que não existe permutação de ou-

ros géneros alem dos indicados; e porisso acontece achar-se reduzida a. Co-

narca de Goiaz á mais extrema indigência, havendo apenas dois ou três ho-

nens que conservam algum numerário, ou ouro em pó. Tudo vae para o

tio de Janeiro, e na comarca fica somente pouco cobre para a circulação, e

> rnrovavel que em toda ela não girem trinta mil Cruzados; pois e tal a es-

assez do numerário que em alguns arraiais, a moeda corrente sao novelos de

leodão fiado: esta desgraça é sobretudo sensivel no arraial do Pilar e seus

listritos"/]?' "Para se fazer idea da escassez do ouro no tempo presente

jasta dizéfque o jornal de meia oitava ou três quartos de oitava por sema-

ia considera-se vantajoso na comarca de Goiaz: antigamente o menor jornal

era uma oitava por dia. O ouro em pó vale 1?200 reis por oitava, mas ago-

ra em consequência da escassez, e da grande saida que tem nos portos de

mar, paga-se a 1$500 reis por oitava, e tem chegado a vender-se a 1$600

1S700 e 1S800 reis. A maior parte do ouro, que se extrae passa por alto para

fora da provinda- e se o governador Manoel Inácio de Sampaio nao tivesse

ordenado a admissão de bilhetes emitidos pela junta da fazenda^«m pagamen-

to das dividas antigas, não entraria uma so oitava na casa de fundição de

Goiaz» (Ctorografil Histórica da Província de Goiaz por Raimundo Jbse) da,

Cunha Matos - Rev. Inst. Hist., XXXVII, 280 e 296).

_ CXXVII —
"Em 1811 - informa Aragão (Op. cit.) - na casa da moeda do Rio, era

1." abridor de cunhos Manoel Delfim da Silva; 2.°, João da Salva Pinto, e ter-

ceiro José Joaquim Marques".

CXXVIII

Muito haveria que comentar acerca do Parecer de Cairú^Nãcpseudo pos-

tos inéditos da Historia Monetária Colonial.

CXXIX
Existe no Museu Historie^ a maquina_de cunhar^^£^11°-

em 1883. Tem ela inscrita a data — l/oi ano ud. x *

dição de Cuiabá.v
t çxXX

O cunho usado até então trazia ainda o titulo de Príncipe Regente.

_ CXXXI —
Galvão (Op. cit., 34) dá noticia desse Pecreto.

Comercio,
Taunay (Velhas Estatísticas de S. Paulo — Jornai
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24-11-1935), citando Eschwege, diz que a "Real Casa da Moeda de S Paulo'
tinha 9 empregados, em 1813, que recebiam ao todo 1:845$600.

"Real Casa da Moeda", como se pode verificar pela documentação ante
rior, e força de expressão... Havia, sim, Casa de Fundição em decadência que
ás vezes, trabalhava também em carimbagens.

Chichorro em sua Memoria sobre o estado económico, politico e milita»
de S. Paulo, em 1814 (Rev. Inst. Hist., XXXVI, 1.», 202) discrimina os 9 fuiw
eionarios da "casa de íundição" de S. Paulo e observa que o pouco rendw
mento das Minas permitiria que todo o serviço de escrituração da Casa fossl
leito por um único Escrivão.

Galvão acrescenta que com oficio de 17-11-1819 remetera-ee a plantai
da maquina de cunhar que se devia levantar na casa que fora da fundição"

Havendo os negociantes de S. Paulo solicitado "providencias para acautelai
a falsificação da moeda de cobre e prata de giro interior da Capitania marj
cada a punção", determinára-se, por Provisão de 20 de setembro de 1819 "quá
a Junta da Fazenda enviasse para a casa de fundição toda a moeda 'dessa
natureza que existisse e fosse sendo recebida, para ser inteiramente recu-,
nhada, remetendo-a ao Real Erário, no caso de falta de maquinas, etc. Ape-
zar de toda a bôa vontade, não foi possível levar a efeito o cunho em S Pau-
lo por falta do indispensável maquinismo".

— CXXXII —
•a

Í^S ^tsas de Fundição de Minas Gerais estavam reduzidas á pequena ati-
VI
.
adl; .

pí>uco tempo depois, o Barão de Eschewege proporia, em suas Refle-
xões estatísticas da Província de Minas Gerais (Rev. A. P. Mineiro, IV, 3 e 4,,
VBOh que so ficasse a de Vila Rica á qual se deveria juntar uma Casa de.
Moeda. As outras três casas de Fundição seriam transformadas em Casas,
de Permuta.

Essas eram em numero de 35 e estavam entregues a homens inexcrupu-
losos conforme se vê de interessantíssima memoria escrita por Casemiro Lú-
cio de Azevedo Coutinho. As dificuldades na permuta aumentavam com a
diversidade da lei do ouro nas diversas regiões. Assim, por exemplo em--
quanto que o ouro entrado nas Casas de Madre de Deus, Tamanduá' Ri»,
Preto e São Carlos do Jacuíera de pouco mais de 23 quilates, valendo de>

Ífo2o l'}
1 a 1?619 7/11, ° ouro de Ita

J'ubá era de 20 quilates, valendo de
1$363 7/11 a 1?380 15/2. Possuiam as Casas de Permuta uma tabela comi
o desconto a ser feito na troca do ouro de menos de 22 quilates Vem elai
anexa á Memoria de Azevedo Coutinho. O ouro de Paracatú deveria perder
no troco 204 rs. por oitava, só recebendo a parte 996 rs.

— CXXXIII —
O Decreto de 4-7-1818, a Carta Regia de 2-9-1818, e as Provisões de»

3-9-1818 e 19-12-1819 haviam estabelecido em Minas Caixas filiais do Banco
do Brasil para a compra do ouro em pó e em barras. Tinham elas instruções
cecretas para adquirir o ouro extraviado das Casas de Permuta.Em 1820, estabeleceu-se em Vila Rica um Banco filial do estabelecido nai
Corte, superintendendo o serviço de compra do ouro. Seus compradores es-
palhando-se pela Capitania, facilitaram muito o extravio mas, em compen-
sação introduzindo na circulação uma grande quantidade de pequenas moe-
das, aliviaram a situação monetária que estava comprometida com a abundân-
cia do papel moeda falso.

A 24 de outubro de 1821, foram extintas as Caixas do Banco do Brasil,
passando o ouro em pó a ser comprado pela Fazenda Publica, restabelecidas as
Casas de Permuta.

o^ j
R -° de Janeir0

'
a situação agravára-se também. Apezar do Decreto

de 20 de junho, o Banco do Brasil não poude mais manter a conversibilidade
dos Bilhetes. A partir de 28 de julho de 1821, foi o Banco "obrigado a sus-

'

pender o troco dos Bilhetes, restringindo-o a um expediente segundo o qual
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portador de uma nota de 100$ recebia pelo seu resgate 75$ em notas pefc-

íenas, 15$ em prata e 10$ em cobre. Desde então, o papel moeda inconver-

vel ficou sendo a moeda circulante no Brasil". (R. Ortigão — Op. cit., 484).

— CXXXIV — —
E' de 1821 um Projeto de José da Cunba Madeira, propondo circulassse

o Reino, pelo mesmo preço, a moeda de ouro provincial do Brasil. Chamado
dar seu parecer, o Prov. da Casa da Moeda de Lisboa organisou a seguinte Ta-

ela para provar o aumento no valor da moeda no Brasil.

íoeda de ouro para o Brasil
í

4

1
2
4$000 rs.

2$000 rs.

000 rs.

3$363 4/11 rs de
1?818 2/11 rs. "

909 1/11 rs. "

Portugal

,

dem de prata.

640 rs.

320 rs.

160 rs.

80 rs.

581 9/11 rs.

290 10/11 rs.

145 rs.

72 8/11 rs.

de Portugal

.

— cxxxv—
Informa Bernardo Lopes Fernandes (Op. cit)) que "na Casa da Moeda de

Lisboa se lavraram para o Brasil.moedas de ouro até o ano da 1796, de prata

até 1797, e de cobre até 1805". A de cobre era geral para todo o Brasil, com ex-

beção da partida enviada paraMinas em 1730. As moedas de cobre cunhadas na

JBaía são iguais ás lavradas em Lisboa. Para as Ilhas de S. Tomé e Príncipe,

cunharam-se no Brasil, moedas de cobre de 4 vinténs, no Reinado de D. João VI.

(Galvão, A Moeda no Brasil).

João Mawe, em "Viagens ao Interior do Brasil", faz numerosas referencias

á nossa situação monetária, dando noticias relativas ao ouro e prata amoedados

(15), ás Casa de Moedas da Baía e do Rio (53), á circulação do ouro em po e dos

bilhetes de permuta (80) e ás moedas correntes no Maranhão e no Brasil.

Saint-Hilaire, em "Voyages dans 1'Intérieur du Brésil", também fornece in-

teressantes noticias sobre a vida monetária Colonial, falando da Casa da

Moeda de Vila Rica, das Casas de Fundição de Vila do Príncipe, S. João dei

Rei e de Sabará, dos Intendentes do ouro, da moeda falsa de Catas Altas, aa

circulação do ouro em pó, das Casas de Permuta, da falta de ouro no sertão, etc...

Todas essas noticias merecem registo e comentário.

A pressa com que foi concluído este trabalho não permitiu, porem, que

déssemos o desenvolvimento que esta e outras Notas exigiam. Se Deus

quizer, em outra oportunidade, completaremos, no que for possível este

Repertório, auxiliando assim os que, com mais tempo e qualidades, P"f™e"

rem estudar a quase desconhecida Historia Monetária do Brasil Colonial,

reduzida até hoje ás anotações numismáticas do circulo fechado dos colecio-

nadores

.
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Parecer aprovado pelo Congresso

Obedecendo á vontade deste Congresso, escolhendo-nos para relatar

a tese do Capitão Sombra, procuraremos dar desempenho cabal a tareia

que nos foi cometida.

Esta tese, como bem indica o titulo, é um amplo repertório, e não

está, portanto, sujeita a contestações, a menos que íosse possível duvidar

da autenticidade da documentação em sua origem, o que não acontece

entretanto

.

Neste "Repertório Cronológico" conseguio juntar o seu autor a mais

completa serie de cartas regias, leis, alvarás, portarias, observações e de-

mais escritos, que regeram a fabricação, cunhagem e circulação de Moeda

no Estado do Brasil, nada nos constando haver de mais vasto sobre o as-

sunto até a presente data.

Afim de coletar documentos necessários, percorreu e rebuscou o Sr.

Cap. Sombra os Arquivos nacionais e de Portugal.

Conseguio assim, em exaustivo trabalho, desentranhar do esqueci-

mento e do chãos da papelada, quantidade de conhecimentos sobre cuja uti-

lidade se nos afigura desnecessário insistir.

Inicia o Capitão S. Sombra a sua obra, no Reinado de D. Manoel I,

classificando toda lei de interesse direto no Brasil ou que nele tivesse sim-

ples repercussão, compondo assim um guia histórico pelo qual podemos

acompanhar nossa evolução económica e numeraria.

Vemos circular dinheiro da metrópole e de outras origens sem con-

trole e mais logo, já sujeitas a regionalisação, moedas^ diversas, marcadas

a carimbos, que não só limitam sua circulação, como mudam-lhes os valores.

Mas não começa aí propriamente a historia monetária do Bras.ll.

Só em 1695, sob o Reinado do D. Pedro II, e em obed.encia a deci-

sões muito anteriores, são feitas as primeiras moedas coloniais^

Dando inicio á creação de casas de cunho e de moeda noBras
;

ea

primeira delas instaladas na Baía. Aí com maquinano e £rf»™g
da Metrópole, abrem-se os cunhos e fabr.cam-se em titulo e característico.
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diferentes das de Portugal. São moedas propriamente nossas e inicio de
nossa independência económica.

Mas, devido á extensão do país e ás dificudades de transporte, quer
naturais, quer creadas pelos homens, necessário se tornou, afim de satis-

fazer as exigências das capitanias longínquas, construir novas Casas de:

Cunho, e emquanto disso não houve possibildade, viajou a primeira Casa
de Moedas para o Sul e para o Norte, cunhando, de 1699 a 1700, no Rio
de Janeiro, e de 1700 a 1702, em Pernambuco, satisfazendo, assim, e era
parte, as aperturas do Comercio.

A deficiência deste sistema apressou os poderes a espalhar pelo país
inúmeras fundições, casas de cunho e casas de moeda.

E' uma lista grande: abrem-se umas, fecham-se outras, e, com este

movimento de vae e vem, chegamos ao ano de 1832 com a limitação de uma
única Casa de Moeda, a do Rio de Janeiro.

O trabalho do Capitão Sombra não é, como poderíamos julgar á pri-

meira vista, árido e cansativo; muito pelo contrario, as cartas, portarias,

leis, etc, contando-nos o trabalho árduo, as lutas, as incertezas da colónia

e mais as dificuldades de serem obedecidas as ordens do Reino, formam o
esquema de um interessante romance histórico, que nos prende e nos mostra
o quão pouco conhecemos da historia verdadeira do grande Brasil.

E, neste romance esboçado, aprendemos a conhecer o formidável tra-

balho colonisador do Pequeno Portugal.

E' patente o esforço ingente que a Metrópole, com poucas centenas de
homens, emprega para desbravar e manter a região colossal e inhospita
que descobrira e conquistara.

Dentre todas as lições aprendidas na obra do Capitão Sombra, mere-
ce destaque a formada pela documentação que se refere á primazia de
cunhagem

.

Foi durante longo tempo considerada a casa de moeda da Baía, como
sendo a primeira a ser montada e funcionar nas Capitanias.

Em 1907, como friza o Capitão Sombra, Capistrano de Abreu, ba-
seado em alguns documentos, achou provável ter sido a primeira casa de
moeda no Brasil instalada na Capitania de S. Vicente.

Este assunto de alto modo interessou o grande mestre Afonso de
Taunaí, que a ele se dedicando com carinho, fez diversas pesquizas em
arquivos locais, de modo em pouco transformar a possibilidade de Capis-
trano em incontestável realidade.

O Capitão Sombra, em profundo estudo da questão, ampliando o cam-
po de consultas aos arquivos Portugueses, torna-se o mais claro possível,

varrendo de vez todas as duvidas que pudessem perdurar.

Por estes documentos vemos á saciedade que houve de fato, em São
Vicente, casa de moeda anterior ás demais, pois si a da Baia fabrica moedas
em 1695, já nos meados do Século XVII tinham circulação as fabricadas em
S. Vicente, que foram em verdade poucas, pouquíssimas talvez, a ponto
de não chegar nenhuma a nossos dias.

Praza a Deus que, quando menos se esperar, surja-nos algum exem-
plar para gáudio da Numismática Nacional.
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Não pode também continuar a confusão, como frisa Sombra, entre

is moedas Portuguesas ditas de S. Vicente e as de que tratamos aqui,

•isto serem de épocas diferentes e valores discordes.

Somos, pois, de opinião que, não só está tese seja aprovada pelo Congres-

so e figure nos Anais do mesmo, como nos consideremos de parabéns pela

/aliosa aquisição com que nos brindou o incansável labor e profunda com-

Detencia do Sr. Capitão Severino Sombra.

Lamentamos não ter sido este parecer lavrado por quem, possuidor

de maiores conhecimentos, pudesse fazer mais profundo estudo e, portanto,

de mais real interesse para este Congresso.

S. Paulo, 2 de Abril de 1936.

Elisiario Baiana.

Relator
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Apreciação sobre, a Memoria apre-

sentada pelo Cap. Severino Sombra

ao 1." Congresso de Numismática Bra-

sileira .

O plano geral deste trabalho compreendia quatro partes, segundo nos

Iz o próprio autor: uma Introdução sobre as relações entre a Numis-

nática e a Economia Monetária — um Repertório Cronológico relativo a

nossa Historia Monetária no periodo colonial — Notas, desenvolvendo e

apreciando os factos mais importantes — e finalmente uma Carta monetá-

ria do Brasil Colonial onde estivessem localisados os Estabelecimentos Mo-

netários.
, . , .

,

Máu grado nosso, este plano não teve integral execução, devido a exi-

guidade de tempo e as frequentes interrupções a que esteve sujeito, contra-

tempos estes confessados pelo autor que, entretanto, afirma o propósito de

conclui-lo, como previamente delineara, se assim Deus o permitir.
_

Com a inauguração do Primeiro Congresso de Numismática Brasi-

leira, marcada para 1.» de Dezembro próximo passado, na cidade de Sao

Paulo, entregou-se o autor a penosas pesquizas no campo monetário, afim

de esboçar (usando de sua própria expressão), uma Historia Monetana

que fosl como diz, capitulo de um trabalho mais largo sobre a economia

social do Brasil Colónia.

Ante as enormes dificuldades experimentadas e o esforço penoso e

prolongado da investigação documental, forçoso foi reconhecer o autor a

fmposlbiHdade material, de apresentar trabalho mais completo <*ngudo«

benTo contragosto a restringir o -mPo de suas cogitações nesta prnne a

tentativa, constituída por um Repertório Ç««dQpco Anofado^da nossa

lerislacão numismática e uma Carta Monetária do Brasil Cólon ai.

legislação — ^^ &^
conforme já ficou dito pouco atraz, nem por ™*^™t\§%t
valia- é um estudo muito detalhado e minucioso, contem S7S Datas e l^o
tÍ explSivas e comentários sobre os fatos principais ocorridos na coloma

até 1882.
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E' prova irrefragável de labor paciente e meticuloso, e revela aJ
mesmo tempo o amor e o carinho com que o autor se entregou de corpo j|
alma ao exaustivo traBalho de pesquiza e de coordenação

.

^

Abrange este trabalho ao mesmo tempo o estudo da Historia, de Ntáf
mismática e de Economia Social da colónia, sendo, segundo parece, esta Carta
Monetária, a primeira tentativa no género que se realisa no Brasil.

A Introdução

_
Na Introdução, primeira parte deste Plano, o autor esclarece umJ

questão do mais alto interesse histórico: as relações entre a Numismáticl
e a Economia Montaria.

O autor defende a tese de que sendo a Moeda estudada não sómentf
:omo peça de interesse numismático, mas também, cem os documentos qu
a acompanham na fabricação e giro, como padrão de valor e fenómeno eco
nomico, muito mais se poderá obter na investigação da vida real de um
época

.

Em abono da sua tese lembra a importância dada atuamente aos fa-|
tôres económico na interpretação dos fatos históricos e ainda a pronta^
transformação operada na fisionomia da Colónia em virtude da descoberta
do ouro.

Entre outras considerações pondera que o estudo da Historia Mone-
tária exige dois elementos: a moeda e o documento.

O estudo propriamente da moeda envolve o conhecimento do seu pesoi,
titulo, divisas, sinais, gravura, etc. — é o campo inherente á numismática^
mas os estudos dos documentos que vêem esclarecer os fatos económicos
relacionados com a moeda em sua época, os fenómenos económicos que ela-
representa e nos quais se desenvolvem, e que no giro da circulação de seu
tempo indica as relações que promoveu, bem como o surto ou depressão
económica que de seu aparecimento resultou — tudo isso está intimamente
ligado á Economia e esta assume papel cada vez mais preponderante na in-
terpretação dos fenómenos históricos.

Não é possível o estudo da economia da Colónia, sem estudar conco-
mitantemente ás moedas que nela circularam, e portanto, sem nos socorrer-
mos ao preciso e indispensável auxilio da Numismática.

E' justamente um estudo das relações interdependentes, entre a Eco-
nomia Montaria e a Numismática, o que fazia mister nesta ocasião, em que !

esta ciência começa a ter auto-desenvolvimento no Brasil, em virtude da
benéfica ação da Sociedade Numismática Brasileira, fundada em S Paulo
já ha vários anos.

E animado por este patriótico intuito, decidiu-se o autor a escrever o
j

seu magnifico trabalho,

O Repertório

Está disposto cronologicamente em reinados, pricipiando pelo de D.
Manoel I (2 de Outubro de 1495 a 13 de Dezembro de 1521) e como
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cumentação apresenta inicialmente a Ordenação Manuelina que é um re-

mo da situação monetária do Reino e termina com um documento datado

: 5 de Setembro de 1822.

Descreve sinteticamente a situação monetária de cada reinado, citan-

> os principais documentos sempre que possível, em transcrição, ou re-

imo; além disso acompanham notas explicativas de real utilidade, em que

autor desenvolve com maestria os principais assuntos, relacionando tam-

m todas as moedas correntes nas épocas respectivas.

A legislação e os acontecimentos anotados neste Repertório, até 1694,

>m excéção dos relacionados diretamente com a Colónia, como o Regi-

ento do Conde de Óbidos e outros, foram escolhidos dentre os que deve-

am ter tido repercussão no Brasil ou que permitam hoje, um conheci-

ento sumario da situação monetária dos colonisadores.

No reinado de D. João III (13 de Dezembro de 1521 a 11 de Junho

» 1557) cita as providencias reais sobre a grande evasão das moedas de

iro, apontada nas Cortes Gerais de 1525 a 1535, ordenando El-Rei alte-

íção nos pesos das moedas novas de ouro e prata e que de futuro sejam

vradas. (Leis de 26 de Novembro de 1538 e 16 de Outubro de 1550)

.

Informa também a grande quantidade de moedas de cobre lavradas

a 1551 e 1556.

No reinado de D. Sebastião I (11 de Junho de 1557 a 4 de Agosto de

578) refere-se á autorisação para a circulação, no Reino e Senhorios, dos

/ais de prata castelhanos pelo valor de 36 Reais e 2 Ce*s, P^^c
•cebimento de moedas de ouro, a não ser depois de pesadas, e isto devido

o notável cerceio destas peças e finalmente ordenando que ^d°s as

Mas e lugares do Reino e Senhorios, existam pesos e balança* ^au-
feridas pelos seus respetivos Conselhos - Leis de 27 de Julho de 1558,

9 de Setembro de 1559 e 2 de Janeiro de 1560, respectivamente.

No reinado de D. Henrique I, 1578, e até o Governo do Prior de Cra-

o, 1580 não consta a existência de Leis monetárias novas; contmuaram em

içor as anteriores. ,

Durante o domínio de Castela, no reinado de D. Felipe L ordenou

ste Soterano que se continuasse a lavrar as moedas de ouro e prata dos

dnados de' D.^ebastião e D. Henrique, bem como fossem batidas moedas

e 1 2 e 4 cruzados para girar no Remo e Senhorios.
„„fpr;nr15

No reinado de D. Felipe II, correram as mesmas moedas do^antenor

:umprindo salienta:^SS^T^C^^S^
ÍP£^?E£&* fatos Hga/os á industria extrativa

^ C0l

°O^' 13 deste II.» Regimento, traz a importante determinação de que

O & ló, oeste ii. £ b
Vicente, ou onde mais cómodo

Fazenda o que fôr encontrado sem marca.
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Estes Regimentos são de 15 de Agosto de 1603 e 8 de Agosto d]
1618, respectivamente.

No reinado de D. Felipe III, terminado em 1640, nada de importanJ
ha a assinalar.

No período de 1.° de Dezembro de 1640 a 6 de Dezembro de 165/J
reinado de D. João IV, houve como é bem de vêr-se, grande numero de
Leis monetárias, porque libertava-se Portugal do domínio de Castela, pairf

se tornar de novo independente.

Encontram-se algumas Leis referentes ao Brasil, dentre as quais des

taca-se a que mandava estabelecer oficinas monetárias no Rio de Janein
Baía e Maranhão, para carimbar moedas espanholas. Aumento de 25 A
e de 50 ;% nas moedas de ouro e prata, no Brasil. (Portaria de 3 de Agost
de 1643).

Proibição de circulação, no Reino e Senhorios, das Patacas do Per
sendo permitida a das fabricadas no México, Segóvia e Sevilha. (Lei de
de Junho de 1651)

.

A 5 de Janeiro de 1652, o Conde de Castelo-Melhor escreve ao Ca-
pitão-mór Manoel da Rocha e Almeida remetendo cópia da Carta Régia di

13 de Setembro de 1651 e dando-lhe instruções a respeito da sua execução.
É no reinado de D. Afonso VI (6 de Novembro de 1656 a 22 d

Novembro de 1667) que aparecem o celebre Alvará do Conde de Obido
e o seu respectivo Regimento bem como toda a correspondência trocadí

entre ele e os Capitães-móres.

Este Alvará é um dos documentos mais importantes para a nossa his

toria monetária porque contêm dispositivos atinentes á carimbagem da
moedas então correntes no Estado do Brasil com as instruções precisas
de como deveriam ser executadas estas contramarcas e quais as oficinal
monetárias, inclusive as de S . Paulo e S . Vicente, que as deveriam executari]

e suas respectivas jurisdições.

Refere-se também á Ordem do Conde de Óbidos de 23 de Setembn
oe 1664, enviando o ajudante António de Maios á Capitania de S. Vicem
para recolher o dinheiro que resultou do cunho da moeda, etc.

No reinado de D. Pedro II (22 de Novembro de 1667 a 9 de
zembro de 1706) é grande o numero de documentos importantes refere
tes á história monetária da colónia: correspondência dos Governadores, C:
pitães-móres e Camarás da Baía, Rio de Janeiro e S . Paulo, noticias dos m
tins e agitações provocadas pela Lei de 4 de Agosto de 1688, que mandou le

vantar de 20 % as moedas de ouro e prata no Reino e Conquistas.

Este levantamento resultou em verdadeira baixa para a moeda cunhaB
da no Brasil (Alvará de 1643 e 1663), daí advindo a evasão da moeda e afl
consequente situação monetária de grande penúria, apontada nas cartas dali
Padre António Vieira e Camará Coutinho, a primeira dirigida a Roque dail
Costa Barreto (1-6-1692) e a segunda ao Governador Geral do Brasil.

E' creada neste reinado a Casa da Moeda provisória na Baía, pelai
Lei_ de 8 de Março de 1694, para cunhar moeda Provincial e levantado o
valor do marco de ouro e de prata.
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Traz ainda grande cópia da correspondência trocada pelo Governador

D. João de Lencastro com as Capitanias, particularmente a do Rio de Ja-

neiro, a propósito do estabelecimento da Casa da Moeda da Baía e a ordem

de se recolher o dinheiro das outras Capitanias, para ser transformada em

moeda nova, provincial, nesta Casa (Baía)

.

Na sua Nota n.° 16, argumenta o autor, com muita lógica e bom senso,

a propósito da momentosa questão das moedas cunhadas na Capitania de

S Vicente, uma das mais sérias e importantes da historia nacional da colónia.

Nesta Nota, afirma documentalmente, inclusive com documen-

tos originais, terem vindo da Metrópole para S. Vicente muitos especia-

lista no trato dos metais, e conclui pela forte suposição da existência de

fato, das moedas de S. Vicente (embora sem determinação expressa), nao

iguais ás homónimas da Metrópole, porém moedas com cunho próprio todo

especial e portanto diferente daquelas, ou então uma contramarca particu-

lar com as Armas de S. Vicente, assim justificando a menção de exceçao

tãó claramente feita no celebre Alvará do Conde de Obido, e as afir-

mativas peremtorias do Padre Simão de Vasconcelos.

Examina as expressões claras, precisas, do mencionado Regimento,

apontando, pela primeira vez na historia desta famosa questão, o valor que

«las representam na elucidação do celebre problema.^
p

A opinião do autor é francamente favorável a corrente pro-Sao Vi-

cente, baseada nos elementos seguintes:

1 o) possibilidade material da cunhagem pela existência de matéria

mima e de oficiais capazes de fabricar os instrumentos e cunhar moedas

P
2°) a proverbial audácia dos paulistas que permite aceitar o fato

como possível e tolerado apezar da grande desobediência que ele repre-

SentaVa

3

;

.<>) o intenso comercio que se estabeleceu com o Rio da Prata no

Governo de D. Francisco de Souza;
rÀ.:A~,

A°\ as oalavras do Regimento do Conde de Óbidos.

Em abonoda sua opinião pró-S. Vicente aduz ainda vanos e impor-

tantes do^meTos ainTa meditos! copiados por ele próprio, nos arquivos

portugueses

.

No Governo de D. João V (9 de Dezembro de, 1706 a *fJ£o
de 1750) aíLmam-se de modo notável os .números atos oí.cra.» sobre

HS,°rÍ
D™°«

n
acat"a

a
ProvrXo do Conselho Ultramarino de 18 de Março Vk

mi.~oS

mandar reabrir a ?£%>£I£Z2£2Z3L

tária B. .. .

19 de Março de 1720, mandan-

*JSSHfMoeT no ISrt das Minas, para o labrico de
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^^rrV^^^Í^ *7°> Baia e Rio de Ja-

da^^BZ^d

Sí^'4S?Me|f

a CU"h^em d* "-das de ouro-

messa dos engenhos necessário* íí, i .
q Providencie a re-

Minas Gerais bem como ^ cTnho, n ^"fu°
da CaSa da Moed* em

cadas com a letra*££^SXg5£È*g f f"^
^

que se lhe remete ''quatro ferro, l * ^J***
1 de Santos e S. Paula

Fundição de S kZT^TrnZTT^ »> barraS da Cas* *
cunhos para a amostra d^W^t í funht

>'^ ** *°^^ °*

«noedas^n^dt^StS fcf™? ' ° ** e a fó™a da*
de 800 réis, Dbbm d Ouro de itm jy^ í l?

00 C meios EsCudo*
nando-se ainda que continuem a cS-^ ^ 6$4°° C 12$800

>
orde"

tinhos batidas desacordoI com a Lei de llim '

"*"" ""^ C qUar"

declaradrquTÍoda^fedtsST*! * #* "3^ Vem cla«e
de 3|200; Lto«^™í5wí ?* de 12?8°°' ^°° «
que as primeiras sejam pa^ peTo seu va or inTrT T mamfeStadas Par*
q^selhes ponha a J£ sLlZ^^l SgSi£
que as Itdaf̂ ^S NaS

a
\
taÍmP0rtanda

> P^ P™vam á saciedade

capricho, este fato documentado e verdadeiro
&

'
P °bCeSSa° °U

1732, £UST2 S

C §Zt£i£^7 * 29 * »***» d^
Paranaguá, ordenando o confís^ «do^tí ^"''V*

Camara de

curo fundido que não tivesse TcuntTcZ % Fundi^de °S 1^1
°

que e o mesmo que o das moedas do ouro de Jm S ' ?' PaU
J

trás S. P. em logar do soberano retrato

°
' P9W aS h'

teiro CondTsTcír
156"1 ^ ?PÍa da corre^ndencia de Luiz Vaia Mon-

cumentos eZ*tSS^££^J* <**" e **«* outros do-

dades criminosas«£»£££& P̂ J^
1W7Í

N
h

°

n

mnad0
£ °- J°Sé l <31 de Ju]h° de 1750 a 24 de pívére rô de^i^SS^**~<^ * oficiais relSrrÍ-

da Baia^FríncTscot^tV í*? ^ PrOVedor da Casa * Moeda
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íenos importante Nota n.° 34 em que o autor explica e comenta

3m muita clareza o assunto do oficio em questão.

Oficio do Conde de Atouguia datado de 28 de Março de 1753, co-

iiunicando a Corte Real a remessa da moeda Provincial expressamente

unhada em Lisboa para a Capitania de Pernambuco, moedas estas até

*ora desconhecidas dos colecionadores, pelo menos com tal classificação.

A 20 de Julho do mesmo ano, o Conde Atouguia dava novas infor-

íações sobre a remessa da moeda Provincial para a Capitania de Pernam-

uco

Transcreve ainda um mapa muito minucioso, relativo á "conta da

rata, que se lavrou em dinheiro nesta Casa da Moeda da Baía, do mês

e Julho de 1752 a Novembro de 1753", com a quantidade das moedas da

érie J, 600, 300, 150, e 75 réis.

Cita ainda outro documento muito importante, o Alvará de 15 de Ja-

eiro de 1757, referente ás Casas de Registro e a quantidade de ouro que

everia existir em cada uma.

Deparamos ainda com uma Certidão de 17 de Abril de 1762, do es-

xivão da Conferencia da. Casa da Moeda da Baía, onde declara os privi-

légios concedidos, até esta data, aos Moedeiros a cujas regalias e privilé-

gios nos reportamos á Nota n.° 42, por se tratar de um assunto muito in-

teressante e, por assim dizer, desconhecido nos dias atuais.

Os moedeiros constituíram no Brasil, a representação mais perfeita

ue houve do regimem corporativo e sempre gozaram de privilégios especiais

formavam uma espécie de milicia ou ordem militar, com o seu cabido, por

erem oficiais votados ao Estado e ao bem publico, e na admissão recebiam

erto grau com a cerimonia de duas pancadas de espada sobre o capacete

netalico, ajoelhando-se o Moedeiro, deante do Provedor da Casa da Moeda.

Os Moedeiros, que somente deveriam ser honestos negociantes, tinham

ntretanto, obrigações em caso de alarme e, pelas circunstancias especiais

lo meio social da' colónia, sempre lutaram para manter intangíveis os seus

privilégios que sofreram alternativas até o Decreto de 3 de Agosto de 1824

jue os extinguiu de todo, assim como ao seu Juizado ou Conservatória.

Estes privilégios principiaram em Portugal, no reinado de D. Diniz

Este Rei por Carta Régia de 7 de julho de 1362 proibiu, sob graves penas,

aue se maltratassem os Moedeiros ou se entrasse em seu bairro.

Do Mapa dos Moedeiros da Baía, de 15 de Abril de 1762, consta se-

rem eles 42, incluídos os dois Procuradores do Cabido.

Teve o publico a portunidade de apreciar um daqueles capacetes de

metal dourado exposto pela nossa Casa da Moeda na Exposição Monetária

recentemente realisada no Teatro Municipal, desta Cidade, e anexa ao Pri-

meiro Congresso de Numismática Brasileira.

Segue-se ainda, até a nossa Independência, farta copia de documentos

ia mais alta importância, muitos dos quais relacionados nos tratelhos ja

conhecidos sobre a nossa moeda, no período colon.al, com varas pe-

ças, porém, inéditas, desentranhadas pacientemente das Seçoes de Manus-

critos de Arquivos e Bibliotecas.
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Em preciosas notas anexas a cada Reinado, o autor desenvolve e cm
menta os documentos mais interessantes deste Repertório, contendo alguti
informes inéditos, pelo menos para nós, e ainda verdadeiros estudos histófl
rico-sociais, como os referentes aos Moedeiros e sobre a tão debatida queál
tão dos S. Vicentes brasileiros, acima citados.

Na sua Carta Monetária, a primeira organisada entre nós, estão locM
lisadas as Casas de Moedas, Oficinas Monetárias, Casas de Fundição e dl
Registro, com as respectivas datas de sua creação, extinção e restabelecimento!

Embora não se conheçam com segurança as datas da creação de vai
rias das nosas Casas de Fundição, entre as quais a de São Paulo, a primeirl
estabelecida em começo do século XVII, em 1601, segundo dizem, forçoso!
confessar que a feitura desta Carta Monetária, representa um trabalho de pa
cientes investigações, sendo ainda de grande alcance para fins historico-pe
dagogicos, permitindo uma visão de conjunto da nossa ainda muito obscui
história monetária.

E' este Repertório o mais completo indice dos inúmeros átos oficiaiL
pertinentes á nossa historia economico-monetária e constitue, com a suai
farta documentação a mais extensa bibliografia até hoje apresentada, alétJ
das preciosas notas explicativas, comentando e esclarecendo á luz da verdadl
pontos ainda osbcuros da nossa numismática e completado com a Carta Mel
netária é já obra de consulta para os estudiosos, podendo embora ser aindâl
suscetivel de amplição, segundo o próprio autor nos promete.

Pelo excelente trabalho, objeto desta nossa modesta apreciação, sejaf
nos, pois, permitido felicitar o seu autor a quem enviamos sinceros e me
ditados parabéns.

ÁLVARO DE SALES OLIVEIRA
Presidente da Sociedade Brasileira de Numismatic



A PRIMEIRA CASA DA MOEDA
NO BRASIL"

PARECER

I) HISTÓRICO DA QUESTÃO
II) DOCUMENTAÇÃO

1." Parte — A possibilidade material

2.* Parte — A possibilidade legal

3.* Parte — A cunhagem

III) CONCLUSÃO

A escolha do nosso nome para relator desta MEMORIA constitui

grande honra para nós, não só pelo extraordinário alcance das suas conclu-

sões como também por ser da autoria de eminente mestre das nossas letras his-

tóricas, por todos acatado e admirado.

HISTÓRICO DA QUESTÃO

O Sr. Afonso Taunay propõe como tese da sua interessantíssima

MKATORIA a existência de Casa da Moeda, em S. Paulo, desde 1633.
MEMTquestã:?Smo se sabe, não é^^^^^^3^-
no ensaio intitulado "PAULISTICA", pubhcado na M^STA DO BRA_

SIL" e agora reunido com outros na 2.» Serie de ENSAlOb fc &&i

de S. ^.«^.introduzidas sob D. João 1AA. dizrna ^
Corrêa ou algum àor^oo^^^^^ _^ , 6) .

e a moeda aí fosse cunhada (REfT^ ;^ Jorna i do Comer-
Em 1935, 18 anos depoi

, ^J^^° J dos S . Viccntes,

cio", pela primeira ves, as 5^^^^^ lavradas na Capitania
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Simão cie Vasconcellos causou alvoroço entre os nossos numismatas Jul-
garam alguns que as rzões aduzidas ainda não eram suficientes e ou-
tros recusaram-se a lhes emprestar qualquer valor probatório

Ao escrevermos nossa HISTORIA MONETÁRIA, apresentada a
este Congresso, inserimos uma Nota relativa ao debatido problema cha-
mando a atenção dos estudiosos para a grande concentração de especialistas
no trato dos metaes, que tivera logar em S. Vicente, e para as expressões
do Regimento do Conde de Óbidos ,de 1663, que, ao nosso entender não
deixavam duvidas quanto á existência de uma peça particular da Capitania
de S

.
Vicente

:
ou moeda lavrada propriamente ou, pelo menos, um certo

cunho especial que a caracterisasse como Vicentina. Acrescentávamos que
nos arquivos paulistas e portugueses certamente ainda seriam encontrados
documentos que melhor esclareceriam a questão. E acertamos. O erudito e
arguto espirito investigador de Taunay descobriu vários deles da maior im-
portância para a historia monetária colonial e que constituem o núcleo da
brilhante MEMORIA a respeito da qual emitiremos a seguir o nosso mo-
desto Parecer.

DOCUMENTAÇÃO

Afim de desdobrarmos metodicamente o quadro da argumentaçãoem que apoiamos nosso Parecer, apresentaremos por ordem cronológica a

ddaTSrerrT ^ * ^^ COnCatenando suas Pecas e as ^ões que

l.B Parte — A possibilidade material

Em nossa HISTORIA MONETÁRIA, Nota 16, resumindo as con-
siderações que fizemos em torno do caso das moedas de S V ;cente apre-
sentamos 4 conclusões favoráveis á sua cunhagem, das quais a primeira era
a sua possibilidade material (da cunhagem) pela existência de matériaprima e de oficiais capazes de fabricar os instrumentos e cunhar as moe-

Não é possível contestar a documentação relativa á descoberta de
ouro de lavagem em S. Paulo, por volta da ultima década do século XVI
Mais ou menos pobres, as faisqueiras de Afonso Sardinha e seu filho
toram as primeiras encontradas e provocaram natural alvoroço

"Afirma Pedro Taques
: "Affonso Sardinha, e seu filho do mesmo

nome, foram os que tiveram a gloria de descobrir ouro de lavagem nas
Serras de Jaguamimbaba e de Jaraguá (em S. Paulo), na de Ivuturana(em Parnahyba) e na de Biracoyaba (no sertão do rio Sorocaba) ouro

DfV patVo
an

°f ÍJn
597

- <REGISTRO GERAL DA CAMARÁ
ÍÍS 5" ^

AUL°' a
T

n0 de 1600
' Pa?s - 36 e 36 v.)". Destas faisqueiras po-bies da Jaragua e Ivuturana, e da Jaguamimbaba, extraiu Affonso Sardi-

nha, segundo reza o seu testamento, de 1594, oitenta mil cruzados de ouro,



HI STORIA MONETÁRIA DO BRASIL COLONIAL 319

em pó, o qu eera imenso para o tempo. Cetico e irónico declara Capistrano

que, ao seu ver, nesse montículo aurífero, muito ogó haveria". (AFONSO
E. TAUNAY — MEMORIA, pg. II). Taunay também considera exa-

gerado o calculo do testamento. Inegável, porém, é a existência do ouro.

Tanto assim que acorreram a S. Paulo os mineiros e administra-

dores. Sobre eles, anotamos em nossa HISTORIA MONETÁRIA apre-

sentada a este Congresso:

"Sabe-se que com o aparecimento das primeiras minas, vieram da

Metrópole homens especialisados no conhecimento e trato dos metais.

Com D. Francisco de Souza, foi nomeado um Provedor-mór das

Minas do Brasil "e consta-nos que alem deste, foram nomeados pela mesma
ocasião, para igualmente servirem no Brasil, Cristovam, lapidario de es-

meraldas, e mais tarde (5 de Novembro de 1591) João Corrêa, feitor de

minas de ferro ". (P. SEGURO — HIST. G. DO BRASIL, T. II,

pag. 39)

.

Em 1607, é nomeado um Fundidor-mór do Brasil. Gonsalves Laços,

anteriormente mandado da Baía para S . Paulo, por D . Francisco de

Souza, leva entre outros, o fundidor Don Roiz. (P. TAQUE — INFOR-
MAÇÃO SOBRE AS MINAS DE S. PAULO..., 6). Em Outubro de

1598, o próprio D. Francisco embarca para S. Paulo, em companhia de 2

mineiros alemães, e lá se demora até 1602, dando providencias sobre as

minas. (TAQUES — OP. CIT., 7).

Chega depois Diogo Botelho. "Parece que vieram com este governa-

dor um mineiro alemão e um padre agostinho, castelhano de nação, para

passarem ás minas de S. Vicente". . . (P. SEGURO — OP. CIT., T. II,

pag. 60).

"Dois foram os mineiros que vieram então, João Munhoz de Puertos

e Francisco Vilhalva, que a 22 de Agosto de 1603 se apresentaram á Ca-

mará de S. Paulo com um provisão de Diogo Botelho para fazerem dili-

gencias, ensaios e fundições acerca do ouro, prata e mais metaes que na-

quela capitania eram descobertos, por ter havido no conselho real certas

contradições ao ouro que D. Francisco de Souza mandara por Diogo de

Quadros e outras pessoas da capitania: ATAS DA CAMARÁ DA VILA

DE S PAULO, 2, 134 — Conf . Capistrano de Abreu, Prolcgomenos, a

fr Vicente do Salvador, HISTORIA DO BRASIL citada, 256 — (G)

(NOTA IN P. SEGURO — OP. CIT, T. II, pag. 61)

.

Em 1932, em minhas pesquisas nos arquivos de Lisboa, encontrei

o seguinte documento na Biblioteca da Ajuda (51 — VIII — 25 — fls. 11)
:

'

"Lembrança dos oficiaes Mineiros fundidores, ferreiros e serralhei-

ros que levaram os Governadores abaixo nomeados para as Conquistas deste

Reino desde o ano de 1586 ao de 1604.
.

D Francisco de Souza levou para as Capitanias de Ba:xo (como

eram chamadas as ao sul da Baía) e Minas de S. Vicente no Estado do

Brasil.
, , ,— 1 mineiro com quinhentos cruzados de ordenado cada ano.

— levou dois fundidores com cem mil réis de ordenado cada um por

ano.
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— levou ao Mestre Cristovam Lapidador de esmeraldas com qua-

trocentos cruzados de ordenado por ano.

— levou outro mestre de adubar as pérolas com outros quatrocentos

cruzados de ordenado por ano.

— levou um ferreiro e mestre de fazer concertar foles com cem
mil réis de ordenado por ano.

— Todos estes oficiais e outros foram com promessas de que ha-

vendo efeito nas minas lhe faria S. Mage. conforme a qua-

lidade e exercício de cada um as mercês que fosse servido, e

houveram todos ajudas de custo para suas embarcações antes

de partirem.

Em tempo do Gov. Diogo Botelho.

— foi ás Minas de S. Vicente um alemão mandado vir da Alema-
nha por ordem do meirinho mór com mil e quinhentos cruzados

por ano.

— Um interprete e lingua que levava consigo, levava por dia qui-

nhentos réis.

— Também estes dois levavam quinhentos cruzados de ajuda de custo

para suas embarcações.
— Depois foi ás mesmas minas um padre Agostinho Castelhano de

nação, grande mineiro com mil quinhentos cruzados de ordena-

do por ano.

— A este se deram mil cruzados de ajuda de custo antes de partir

d'aqui

.

Com Salvador Corrêa de Sá, mandaram ás mesmas minas e ás de

Esmeraldas

.

— A um mineiro com quinhentos cruzados de ordenado por ano e,.

com cem cruzados de ajuda de custo antes de ir e não quiz

aceitar

.

— A um Fundidor com cento e sessenta mil réis de ordenado por

ano e cem cruzados de ajuda de custo e não quiz aceitar.

— A um mestre de Esmeraldas com oitenta mil réis de ordenado por

ano e cem cruzados de ajuda de custo e outros tantos de tença

para deixar a sua mulher, e não quiz aceitar.

E a cada um destes, promessas de se lhe fazer mercês havendo efeito

ao que iam, e assim se foi Salvador Corrêa sem levar nenhum
destes oficiaes.

A Artur Bernardes Mineiro e fundidor a quem davam por ano

oitenta mil réis de ordenado e cem cruzados de ajuda de custo para ir ás •

minas de Manomotapa, e não quiz aceitar.

Houve um Castelhano que lá foi com seu filho dizem que foi sem
ordenado e que somente lhe deram oitenta mil réis por duas vezes de ajuda,

de custo.

Nota — O que se deve aos Mineiros que se mandaram".
Eis o que reza o doe. encontrado na Biblioteca da Ajuda.
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Ficam assim confirmadas as noticias de Porto Seguro e tornani-se

snecessarios os "parece-nos" e os "constas".

Considere-se agora o efeito da concentração de tantos especialistas

i S . Vicente . Não faltava o ferreiro para a fabricação dos instrumentos,

ensaiador para ensaiar o ouro, o fundido para fundi-lo". (S. SOMBRA
HIST. MON. Nota 16). Matéria prima e Oficiais para trabalhá-la. E isso

naquela Capitania do Sul. Nada de admirar pois que apenas lá também ti-

:ssem sido fabricadas moedas de ouro.

Da fundição já temos uma primeira noticia. Após inspecionar os tra-

ilhos de mineração e estimular novas explorações. D. Francisco de Souza,

i 11 de Fevereiro de 1601, promulgava um Bando", avisando aos Povos,

[ineiros que do ouro que extraíssem haviam de pagar o Real Quinto*

fundido o metal, a entregar-se em barra cunhada o que fosse do seu dono".

REGISTRO GERAL DA CAMARÁ DE S. PAULO, caderno come-

ido no ano de 1600, pag. 14). (A. TAUNAY - MEMORIA, pag. V) .

Dois anos após, a 15 de Agosto, é dado o 1." Regimento as terras mi-

grais do Brasil. O seu § 53 determina o estabelecimento de uma Casa de

'undição, "a qual virá todo o metal de Ouro, e prata que das Minas se tirar

ara nella se fundir", sendo apurado e marcado com as Armas Reais. O
54 manda que as despezas da fundição corram por conta dos possuidores

o metal os quais também poderão ter marcas particulares. Pelo § 55 e

assivel da pena de morte e do perdimento da fazenda quem possuir ouro

>m as marcas regias. Da vigilância da Casa da Fundição são encarreg-

os 1 Meirinho e 3 Guardas, assim estabelece o §56 do Regimento. O
SOMBRA. — OP. CIT.).

A 15 de Junho de 1608, o esforçado D. Francisco obtém o cargo

le Administrador Geral das Minas e a nomeação de mineiros e ensaiadores

,ara o seu serviço, conseguindo mesmo, no ano seguinte, a própria desin-

egração da Colónia, cabendo-lhe o governo das Capitanias cio sul. Com

antos auxiliares e tais poderes, "depois que chegou a S. Paulo, escreve P,

baques, fez laborar as Minas, com grande aumento dos reais quintos .

'A. TAUNAY — MEMORIA, pag. 1).
.

Certamente a instancias de Salvador Corrêa de
fá,

nomeado Go.

/ernador e Administrador Geral das Minas por Alvará de 11 de Novem-

rí 1613, como afirma Taunay, Filipe II dá um 2, Regimento*, tema.

ninerais do Brasil. Determina êle no § 13 que haja, na Capitam de S

Paulo ou na de S. Vicente ou onde mais cómodo for, uma casa que serh

virá de feitoria" para o registro dos quintos e sua guarda. A essa casa de

acordo com o § 14, irão todos quintar e marcar o ouro ou prata que Ura

rem das Minas, sendo perdido para a Real Fazenda o que for encontrado

sem marca. (S. SOMBRA -OP. CIT.).
_

Todas essas importantes providencias que vimos^FJ
de «rande atividade na mineração. Corresponderia o rendimento da*

.

mma

s

gue trabalho teria a tal modesta Casa de Fundição? O ouro seria bastante

para animar os paulistas a cunhagem?
nrPCioso codice-

Dá-nos Taunay noticia de "certa carta constante do precioso códice.
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"Livro segundo do Governo do Brasil", que foi êle o primeiro a publicar!
nos preciosos ANAIS DO MUSEU PAULISTA.

"Trata-se de ura registro de correspondência, em primeira via, dei
Filipe III, com os governadores gerais do Brasil D. Luiz de Souza. DiogJ
de Mendonça Furtado e Diogo Luiz de Oliveira. Tem tal documento (J
numero S9 e acha-se encaixado na correspondência de Diogo Luiz de OH-1
veira, Go-ernador Geral do Brasil de 1629 a 1635, como se sabe.

E:-lo na integra com algumas pequenas retificações. pois pela se-I
gunda vez se imprime.

Traslado da carta que veio de São Paulo sobre as minas de ouro
que hão descoberto.

. c

" DePois de V. M. ter partido da Vila de Santos para essa Cidade
go Salvador, Baíia de todos os santos, assisti em a casa da fundição com
a chave como V. m. me havia dito ; havendo fundição três vezes, acharam
os dois que ficaram Superintendentes, sobre os quintos, que me tomaram
a chave para darem ao Escrivão; não respondi a suas notificações e vendo
que me queriam prender os aquietei metendo algumas pessoas por ter-
ceiros para com os dois de modo que me veio chamar o Simião Alves fosse
com elle a Casa la Fundição visto faltar oureador para ver umas amostras
de ouro que trazia Clementes Alves de umas minas que havia descoberto;
fundiram o ouro. não quebrou mais que três tostões, de nove oitavas e
meia; estas ramas são em Serol onde diz o descobridor serão de muito
proveito e ser ouro mui finissimo e limpo de modo que diz Cláudio tem o
ouro vantagem do de Geraldo (?) ficara os superitendentes para iremcom descobridor a ver minas se me chamarem acompanha-los-ei como tes-temunha que nesse o fui e fico".

•
Q
TT,r°

S Par
,

ecer
- Pel° contexto, que a carta deve ser muito an-

Si
r a

o-,"
Wíde é qUe C!emente Alves ou Alvares faleceu em

77
a
°c í f05 C ldade> donde se P ^ concluir que o ex-socio deAíonso Sardinha poderia perfeitamente assistir ás experiências da fun-

dição de ouro, em 1634.

Mas admitamos, demos mesmo de barato, que o nosso documentoprovenha deste milésimo. Assim havia, naquela época, em S Paulo
casa de fundição, onde se fundia o ouro de betas recem-descoberto porClemente Alvares, ouro mui finissimo". Em nove oitavas e meia "sóquebrava três tostões". Este pormenor para nós tem cabal importância
envolvendo taes ensaios monetários a discriminação do ouro experimenta-do em tostões". (A. TAUNAY _ MEMORIA, pag. 3)

Outro documento citado na MEMORIA e que não deixa duvida
sobre o rendimento das minas é a ata da Camará de S Paulo relativa á
vereação de 5 de Março de 1633, da qual consta o pedido do Procurador do
Conselho, Geraldo da Silva, para que se puzesse "cobro a este povo por-
quanto se levava desta villa toda a prata e ouro que nesta villa faziam e
ficava a terra sem dinheiro, pelo que requeria se mandassem não levas-sem dmhe.ro deste povo e que levassem drogas da terra, farinhas carnes
e couros e pano; o que visto pelos ditos oficiais (os membros da Camará)
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mandaram que se fizesse quartel que nenhuma pessoa levasse desta villa

fora dela dinheiro senão drogas sob pena de seis mil réis".

"Assim, neste documento oficial, — comenta Taunay — ad per-

petuam declarava a Camará de S. Paulo que na vila se fazia dinheiro de

ouro e prata. O ouro viria certamente das faisqueiras vizinhas, do metal que

"em nove e meia oitavas quebrava três tostões", a prata do recunho ou ca-

rimbo da moeda reinol, serviço geralmente realisado nas casas do Conto como

na Baía se praticava, numa seção da alfandega local. O fato capital é

o seguinte: em 1633, se fazia dinheiro, moeda, em S. Paulo, dinheiro de

ouro e dinheiro de prata". (MEMORIA, pag. 13).

Convém notar que o documento paulistano não se refere propria-

mente a moedas e, sim, a ouro e prata feitos na terra e que, quanto ao pri-

meiro, poderia tratar-se de barras fundidas e marcadas na Casa de Fundição,

as quais, como se sabe, correram como se moeda fossem em diferentes

épocas da Colónia e deveriam correr, em S. Paulo, desde os primeiros anos

do século. E' bem verdade que a prata era em moeda e nenhuma distin-

ção é feita nos termos da ata, podendo-se talvez daí deduzir que o ouro

era também amoedado. Não esqueçamos todavia que dinheiro nem sempre

é moeda e disso nossa historia monetária é fértil em exemplos. Mais adeante,

o emérito historiador das Bandeiras Paulistas apresenta documentos muito

mais claros e convincentes.

Serão eles examinados na 2.a Parte desta Documentação.

Parece-nos sobejamente provado nesta l.a Parte que em S. Paulo,

e tão somente lá, minerou-se e fundiu-se ouro, promovendo os trabalhos um

numeroso corpo de peritos, como hoje seriam chamados. A quantidade do

precioso metal extraído foi bastante para animar a Metrópole e os paulis-

tas a maiores empreendimentos. E, como argumento, amda poderíamos

lembrar o famoso presente de Manoel João Branco a D. João IV. rela-

tado por Taques e retificado por Taunay, a propósito do qual extranhamos

que existissem ourives na Baía e. não, no centro da riqueza aurífera da

época — S. Paulo. . v
Desnecessário se torna recorrermos a documentos extranhos a Mfc-

MORIA para maior prova da mineração paulista. Aonde eles se encon-

tram, sabem os estudiosos.

2.a parte A possibilidade legal

Com a restauração portuguesa, em 1640. sensiveis alterações teria

de sofrer o regimen monetário, principalmente depois que a luta com

Castela exauria -j™-— ÍSffT^JSS^^ £
iativas 1 moeda de prat.^f^S^&tJ 4Í
de 3 de Fevereiro de 1642, retrficada^a.1* q

refundicão da prata,

de moeda- em varias cidades do.Remo ££££» referem as represe,n

^X^^^^STSr, do Capitão Diogo Martins
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Madeira, do Rio de Janeiro, examinadas em consulta do Conselho da Fa-
zenda de 3 de Outubro de 1642 (S. SOMBRA — OP. CIT.). E tanto
assim que, remetidas as representações á Casa da Moeda (Lisboa) para
que as informasse, a 26 de Fevereiro do ano seguinte, um Alvará deter-
mina o estabelecimento de "casas de moedas" também no Maranhão, na
Baía e no Rio de Janeiro, para a carimbagem de prata hespanhola. (S.
SOMBRA — OP. CIT.). Se duvidas ainda pudesem existir, para des-
faze-las definitivamente ha a consulta do Conselho Ultramarino de 19 de
Julho de 1644 sobre a representação em que a Camará do Rio de Janeiro
dá informações sobre a cunhagem das Patacas e Meias Patacas e propõe
a aplicação do seu rendimento ás obras da Fortaleza da Lage (S. SOM-
BRA — OP. CIT.). Não é mais possível haver incertezas, portanto,
quanto ao destino daquelas oficinas monetárias, chamadas "casas de moe-
das". Este nome, convém observar, só cabe realmente ás casas onde
foram lavradas moedas, emquanto o de "oficinas monetárias" serve para
designar os numerosos locais em que elas sofreram carimbagem, encor-
doamentos, etc. Sem estar alerta a essa distinção, arrisca-se o estudiosa
a graves equívocos, pois os documentos da época chamavam indiferente-
mente de "casa da moeda" ao que, na verdade, era apenas uma simples ofi-
cina monetária para contramarcar.

A vez do ouro começa com a Lei de 29 de Março de 1642. Havendo
duvidas quanto á forma de sua execução, nova Lei vem substitui-la a 30
de Maio

.

Uma provisão de 3 de Agosto de 1643 determina um aumento de
25 % nas moedas de ouro e de 50 % nas de prata em circulação no Brasil,
sendo ainda expedidas outras providencias sobre as de ouro, a 19 de Maio
de 1614. Para cumpri-las, são mandadas estabelecer naturalmente as neces-
sárias oficinas. Assim, existem duas consultas do Conselho Ultramarino,
a primeira de 23 de Novembro e a segunda de 5 de Dezembro daquele ano,'
relativas respetivamente ao requerimento em que um tal Domingos José
pedia o logar de capataz da "casa da moeda" mandada estabelecer no Rio
de Janeiro e a outro de um António Rodrigues de Matos solicitando o cargo
de Ensaiador da mesma casa. (S. SOMBRA OP. CIT.).

Chegamos agora á documentação capital da MEMORIA em estudo.
Para bem avaliá-la, não percamos de vista o quadro esboçado na 1.» Parte
deste trabalho, em que tão evidente se revela a situação singular e privi-
legiada de S. Paulo.

A Salvador Corrêa de Sá e Benevides nomeado Governador e Admi-
nistrador Geral das Minas a 1 de Junho de 1644, é dado um Regimento com
data de 30 de Maio, cujo § 14 assim reza:

"E para que os meus vassalos, e principalmente os moradores das-
ditas Capitanias, (S. Vicente e S. Paulo) e os descobridores das minas, e
mais pessoas que nelas trabalharem fiquem com maiores avanços e utilida-
de

;
Hei por bem que no logar acomodado vos parecer façais Casa da Moeda

em que as pessoas que tiverem ouro, e o quiserem fundir em moeda o possam
fazer, as quaes moedas serão da mesma maneira que neste Reino se fazem
de três mil réis, e de mil e quinhentos réis, e de setecentos e cincoenta réis,.
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na fabrica da dita Moeda, e arrecadação dos ditos avanços que resultarem

ara minha fazenda, e bôa administração, de tudo se procederá na forma das

rdens que tenho dado na Casa da Moeda desta Cidade, que com os cunhos
as ditas moedas, se vos ha de entregar, e o que proceder deste cunho parai

linha fazenda, como tenho referido, e se ha de carregar em livro separado
com distincção do outro rendimento das Minas".

[A. TAUNAY — MEMORIA, pag. 10).
Consideremos a dificílima situação financeira do Reino na época e,

o mesmo tempo, o rendimento das minas paulistas. Porque não o apro-

eitaria El-Rei para amoedá-lo, êle que recebera um cacho de bananas

eito com ouro de S . Paulo ? Observemos que a carimbagem para aumento
le valor extrínseco não era facultativa e prazos estabeleciam-se logo para

me as moedas fossem manifestadas. Aqui, não: El-Rei diz que as "pessoas

jue tiverem ouro" — e, não, moeda antiga, note-se — e o "quiserem fundir

:m moeda o possam fazer".

Fudir ouro em moeda ! Moedas de 3$000, 1$500 e $750, como as do

ieino

!

Será preciso maior clareza? Sente-se que El-Rei estava em apertos

—como era todo este período — porque apresentava tal medida como mercê

los mineiros para estimulá-los e essas mercês mal encobriam sempre inte-

resses da própria Fazenda Real.

Não se trata mais, pois, das medidas adotadas a 3 de Agosto de

1643, mas da própria fabricação de moedas, uma vês que o Regimento refe-

ria-se ao logar da Colónia onde era possível lavrá-las pela existência da ma-

téria prima necessária

.

Propositadamente, expuzemos atraz as medidas relativas ao augmento

nas moedas de prata e, depois nas de ouro. Força é convir que o caso agora

é muito diferente e particular. Não é á Colónia que El-Rei faz a mercê,

mas aos moradores de S . Vicente e de S . Paulo . Os termos do Regimento

dado a Salvador Corrêa são insofismáveis. Ordem para fazer lavrar moe-

das tinha êle . Resta a questão : terá ela sido executada ?

Vale a pena esclarecer desde logo que a moeda indicada no Regi-

mento é o Cruzado e, não, a S. Vicente introduzida ao tempo de D. João

III. Essa ultima tinha sido elevada a 1$380 por Alvará de 26 de Julho de

1642 e outro Alvará de 14 de Janeiro de 1645 subiria o seu valor a 1$900.

Não são esses os valores referidos no Regimento. Evidentemente não se

trata do S. Vicente português. Equivoca-se, pois, Capistrano.

Afim de bem poder cumprir as instruções recebidas, Salvador Corrêa

pede a El-Rei treslado das ordens existentes na Casa da Moeda de Lisboa

a respeito das moedas discriminadas. A petição, a certidão e os respetivos

registros nas Camarás do Governo das Minas constituem valiosas peças apa-

recidas no inventariamento dos documentos avulsos procedido com a recente

organisação do Arquivo Municipal de S. Paulo, segundo informa Taunay

(MEMORIA, pag. 6).
"Assim se divulgaram e já estão impressos na REVISTA DO AR-

CHIVO MUNICIPAL DE S- PAULO, no numero nove do anno I, na

coleção das Ordens Reais, quatro documentos da maior valia: Registro do
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Regimento que Sua Magestade mandou passar sobre as Minas, dfltado dà
8 de Agosto dê 1618; o Regimento por que Vossa Magestade ha por benú
largar a seus vasalos as minas de ouro, prata e mais metais da capitania de
S. Paulo e S. Vicente do Estado do Brasil, de 30 de Janeiro de 1619 ; o Re\
gimento e mercê feita por Sua Magestade de administrador delas ao General
Salvador Corrêa de Sá e Benevides,_de 30 de Maio de 1644 ; e afinal o Rei
gisto do Regimento de Sua Magestade sobre as moedas de ouro a 30 dq
Maio de 1642". (TAUNAY — MEMORIA, pag. 6).

Este ultimo documento começa pela "petição de Salvador Corrêa e
respetivo despacho". "Diz Salvador Corrêa de Sá e Benevides, que no Re-
gimento que se lhe deu para entabolar a Casa da Moeda em S . Paulo or-
dena V. Magestade, que na fabrica da dita moeda. . . arrecadação dos avan-í
ços, que resultarem para a Real fazenda, e bôa administração, de tudo ses

procederá na forma das Ordens que V. Magestade tem dado na Casal
da Moeda desta Cidade; e porque para seguir estas como convém lhe él
necessário o treslado das ditas Ordens do L.° do Registro : Pede a V. Ma-J
gestade lhe mande dar o dito traslado do que constar do dito Registo. —

]

E. R. Mcê. — Despacho — Dê-se-lhe do que consta. Lisboa 9 de NoJ
vembro de 1644 e Rubrica".

Segue a certidão.

"Certidão em cumprimento, do despacho acima, Certifico eu João]
Franco, escrivão da Casa da Moeda, desta Cidade de Lisboa, por El-Reij
Nosso Senhor, que a fls. 219 do Livro do Registo da dita casa está lan-í
çado um Alvará de Sua Magestade que Deus guarde, sobre a ordem doi
ouro

Declara o escrivão que o "teor do alvará é o seguinte": Eu, El-Rei
Faço Saber aos que este Alvará virem que Sendo eu informado, que no
entendimento, e pratica da Lei, que em 29 de Março deste anno de 1642$
anos, mandei passar sobre a nova fabrica da moeda de ouro. Se moveramf
algumas duvidas, que convém de alevar para maior satisfação, e mais!
fácil despa

.
. . e expediente da Casa da Moeda, e querendo prover, na ma-í

teria, em tal forma, que se consigam estes efeitos, hei por meu Serviço.!.
e mando, que todo o ouro, de moedas de qualquer género, qualidade, cunhot1
e preço que seja, que em cumprimento da dita Lei, se levará a. dita Casati
da Moeda, pesando-se primeiro e pondo-se na Lei de Vinte. . . e dois qui-
lates, se novo nelas, em moedas que chamam de quatro Cruzados, Portu-
gueses, Meias e quartos, que sejam do mesmo tamanho, e peso, que as ve-J
lhas tem, que são três oitavos, e trinta grãos, valendo daqui por deante,
por preço certo, e ordinário cada oitava de Ouro do da Lei de vinte e dois-,

quilates,
. . . centos, e sessenta Réis, e dando o Cunho ; Como se ordena naI

dita Lei, valia extrínseca as novas moedas de três mil réis, e as meiaA
de mil e quinhentos, e os quartos de setecentos e cincoenta réis, das quais]
moedas depois de assim lavradas, se farão em cumprimento da dita Lei,]
seis partes, as cinco para os donos do ouro, e a sexta prara minha fa-'

zenda, e que da mesma maneira, se proceda com as pessoas que levarem
\

a Casa da Moeda, ouro cm peça, quarta, ou, barra para se haverjde lavrar-^
em novas moedas, excusando-se daqui em deante, por evitarem ileos e de-j
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jualdades, e ultima pte de se lhe comprar o dito Ouro a preço de seis-

ntos e cincoenta réis a oitava com mais três por cento de ganho, conforme
que na dita Lei estava disposto, a qual nesta parte, Revogo com decla-

.ção que do ouro que assim se levar a Casa da Moeda pa. se haver de

vrar de novo, ou seja em moedas, ou em peças, pastas e barras, tocando mais

vinte e dois quilates ao menos, deles se fará a conta pelos oficiais da Casa
i Moeda, pa. no peso lhe dar a valia a razão de vinte e dois quilates

n que se ha de por, de modo que todo o ouro que se lavrar fique legal,

sim no preço, como nos quilates, a este respt. Se Responde aos donos

les com o que ajustadamente conforme o que dito. E' que lhe pertencer

n preço, quilate, valia extrinseca das novas moedas, e que os custos da

ibrica deles, se façam por conta de minha fazenda, guardando-se nas en-

adas e saídas, a mesma ordem e forma que mandei dará para a fabrica

os novos tostões, e com estas declarações, e moderações, quero, e mando
ue a dita Lei de 29 de Março passado se cumpram, e guarde conforme a

la, este Alvará, e declarações, e moderações de Lei, proceda os seis oíi-

iaes da dita Casa da Moeda; o qual se registrará no Livro do Registro

o Paço, e Conselho de minha fazenda, e valerá, e terá força, e vigor,

se cumprirá como Lei posta, que se ha efeito, haja de durar, mais de

m ano e que não possa pela chancelaria, sem embargo da Ordenação do

.ivro 2. otto. ria — 309 — e 40 — que o contrario dispor eu Baltazar

ioiz e Coelho, o fez em Alcântara a 30 de Maio de 1642 e eu franco, de

..ucena, o fiz escrever — Rei.

Seguem-se as formas habituais da chancelaria.

Alvará que Sua Magde. ha por bem de mandar declarar o modo,

[ue se ha de guardar na nova fabrica das moedas de ouro; Pa. V. Magde.

'er, todo registrado Alvará atraz escripto no Lo. dos Registos, que serve

ia fazenda de El-Rei Nosso Senhor a fs. 166 — e to. 1 — Caminha —
Registado no Livro 50 da mesa do Registro do Paço — ... de Castelo

Branco, a qual ordem eu João Franco, escrivão da dita casa, trasladei

le próprio, com as atraz, como confessam a fs 200 Vso da primeira linha

le Tetra redonda, os quais concertei, com Baltazar Ferreira, escrivão da

lita Casa; e Diogo de Figueiredo Duarte juiz da balança da dita Casa, e

is próprias levou o thesoureiro Felício Monteiro Pereira, e de como as

evou, e assinou aqui comigo, e com os mais oficiais aos 11 dias do

nez de Junho de mil seiscentos e quarenta e dois annos — João 1' ranço

- Baltazar Ferreira — Felicio Monteiro Pereira — Diogo de Figueiredo

ie Ortiz e não diz mais ò dito Traslado no dito Livro, a que me reporto

:m Lix.»' aos 25 dias do mês de Novembro de 1644. João Franco .

Ao documento finalisa a parte formalistica paulista.

"Ao qual treslado de petição certidão, Alvará eu Gonçalo Ribeiro

de Bastos escrivão da Correição, ouvidoria geral, justificações, nesta dita

Cide., e Capitanias do distrito do Sul deste Estado do Brasil por sua

Magde., fiz trasladar do próprio original, o qual me reporto, e vae na

Verdade, e corri, e concertei e subscrevi _ Gonçalo Ribe.ro de Bastos -
Concertado por mim escrivão da Correição, e Ouvidoria Geral e justifi-

cações — Gonçalo Ribeiro de Bastos - e commigo Escrivão da Camaia,
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João António Corrêa — Registe-se este Alvará de Sua Magestade em Cai
mara; Sao Paulo 24 de Abril de 1645 anos — Amaral. Preto, Pardo -I
Godoys — Souza — E fica registado o Alvará dei Rei Nosso 'Senhor rJ
Livro dos Registros desta Camará da Vila de S. Paulo por mim Escrivãl
dela a 25 de Abril de 1645 — Manoel Coelho, Cumpra-se e Registe-sel
Sao Vicente 3 de Junho de 1645 anos... — Alvará — António VieirJ
Guimarães — Francisco Gonçalves — fica registrado no Livro do Re«nstJ
desta Camará, da Vila de São Vicente Cabeça desta Capitania, por mirJ
escrivão dela a fl. do Lo. 3." a volta de 17, e em 18, aos dez de junho dj
1645 anos — António Madeira Salvador — o qual treslado de Alvará dl
Sua Magde. Eu André de Fontes escrivão das Minas de toda esta Reparl
tição do Sul, fiz aqui Registrar do próprio, e tornei-o ao administrado!
Ueral Pedro de Souza Pereira que mo deu para Registar, e ao qual me rei
porto, e vae na Verdade, sem cousa duvida que faça, em fé de que escrevi
e assignei em 13 dias do mez de Junho da era de 1658 ( ?) — nesta Villa dei
Nossa Senhora da Conceição de Tinhaém — André de Fontes" fTAUN\Yl— MEMORIA, pags. 7 a 10)

.

'
l

Então, recapitulando
: Salvador Corrêa, nomeado Administrador Ce\

ral das Minas em Junho de 1644, recebe um Regimento que lhe ordena " en\
tabolar Casa da Moeda em S. Paulo"; para cumprir a determinação, pedi
certidão das ordens registadas na Casa da Moeda de Lisboa; dão-lhe a do Ali
vara de 30 de Maio de 1642 a que nos referíramos linhas atraz, entre asl
providencias tomadas com relação ao ouro e que consta da DESCRIPÇÂO ..§
de Aragão; referida certidão é registada, para ser cumprida ("reaiste-M
e cumpra-se") em S. Vicente e em S. Paulo, no ano de 1645.

Prestemos atenção aos termos do Alvará : "
. . . e que da mesma ma-

neira se proceda com as pessoas que levarem a Casa da Moeda, ouro em
peça, quarta, ou barra para se haver de Lavrar em novas moedas..." — reza
ele; e mais adeante: "do ouro que assim se levar á Casa para, se haver de
Lavrar de novo, ou seja em moedas, ou em peças, pastas, e barras..."

Não se tratava pois apenas do recunho da moeda de ouro antiga para!
aumento de "valia extrínseca" mas também de se lavrar moedas novas
com o ouro em barra ou em peças que aparecesse.

Nada mais natural, então, que El-Rei desse instruções mais precisas!
a Salvador Corrêa que vinha como Administrador para a terra do ouro.Em S. Paulo havia Casa de Fundição; cumprindo o Alvará, Salvador Cor-,
rea aproveitaria as barras de ouro para lavrar moedas. "Façais casa da\
Moeda em que as pessoas que tiverem ouro, c o quiserem fundir cm moede

'

o possam fazer" — determinara o Soberano.
Que duvidas poderão persistir? -

Sobejamente provado está que em S. Paulo e S. Vicente poderian
ser fabricadas moedas de ouro: 1.» — pela possibilidade material (Vide 1.
Parte)

;
2.° — pela possibilidade legal (Alvará de 1642 e Regimento de

1644)

.

Que mais falta ? Agora, apenas a execução — a moeda lavrada . E'
que examinaremos na 3." Parte desta Documentação.
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3.* Parte — A cunhagem

Salvador Corrêa de Sá e Benevides não era principiante nas ques-

tões relativas ás minas paulistas. Seu avô, Salvador Corrêa de Sá, fora

encarregado da administração das minas da Capitania de S. Vicente, por

Carta Regia de 21 de Julho de 1616. Seu pae, Martim de Sá, fora ao

Reino, em 1617, "lembrar algumas cousas que tocavam ao descobrimento e

averiguação das Minas daquela Costa do Sul, e Capitania de S. Vicente",

conforme lhe ordenara o velho Salvador, o qual pedia uma "devassa dos

excessos que houve no muito ouro que se furtou do que se tirou daquellas

minas". Martim desejava obter também que, "no caso de falecer seu pae

que estava numa avançada idade, lhe fosse feita a mercê de lhe succeder

no serviço do descobrimento e averiguação das minas das Capitanias de S.

Vicente e do Rio de Janeiro, e na forma das provisões que lhe tinham sido

passadas".

Sá e Benevides, mandado com um socorro para o Brasil, recebe,

cpr Carta Regia de 15 de Novembro de 1639, a mercê da administração das

minas de S. Paulo, com autorisação, dada por outra Carta de 22 de Março

de 1640, de usar dos poderes concedidos aos seus antecessores, D. Francisco

de Souza e António Salema.

Rebentando grave conflito entre êle e seu tio Duarte Corrêa Vas-

queanes, Provedor da Fazenda no Rio de Janeiro, e, então, no cargo de Go-

vernador, Sá e Benevides voltara á Corte, em 1643, onde seus pareceres são

ouvidos com o acatamento que merece uma experiência de mais de 30 annos

nos negócios do Brasil. El-Rei é "servido de o encarregar do cargo de ge-

neral das frotas do estado do Brasil, entabolamento das Minas de Sao Paulo

e outros efeitos de grande consideração". Vitorioso e assim galardoado

pela régia consideração, Salvador aporta, com os seus galeões, a Baia, em

Fevereiro de 1645 e, dois mezes após, chega ao Rio. Havendo se desemba-

raçado das medidas concernentes ao socorro de Angola, cuja direção en-

trega a Francisco de Sotomaior, Sá e Benevides volta-se para o cumpri-

mento das outras importantes missões que trouxera, inclusive — nao o es-

queçamos - o do Alvará de 23 de Março de 1644 que concedera a Rainha.

além de 200 quintais das drogas da índia, 500 quintais de pau Brasil e 500

arrobas de assucar branco, a "vintena do que resultar para (rninha) fazenda

<to ouro das minas de S. Paulo, não passando o que a ela lhe tocar de

5 000 cruzados em cada um ano". .

.

Para tanto comunica as ordens de que fora portador ás Camarás

de S. Paulo, S. Vicente e Tinhaem, afim de que se as cxecutasem e escreve,

após, estimulando o trabalho a ser feito.

"A 24 de Junho, dirige carta á Camará de S. Paulo (verbete de uma

Relação de does organisada, em 1904, por Xavier de Assis Moura) la-

mentando "a discórdia reinante na Vila, os conflitos dos poderes mun.c -

p ff com o povo". E como derivativo a este estado anárquico aconselhava p s-

quizas no sentido de se descobrirem novas minas de ouro. Ao terminar rc
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comendava a cunhagem do metal tia Casa da Moeda de S. Paulo". (TAU-
NAY — MEMORIA, pag. 11).

Estariam pois sendo cumpridas as ordens sobre as moedas de ouro?
Estaria sendo "entabolada" a Casa da Moeda?
Moeda alguma vicentina apareceu até hoje, mas isso não constitui

prova suficiente contra a sua existência. Conhece-se, por acaso, alguma
barra de ouro da Casa de Fundição de S. Paulo? E, no entanto, que dife-

rença enormíssima entre a quantidade de barras fundidas durante cerca de

2 séculos, incluídas as interrupções, e a das moedas que teriam sido lavra-

das?

As ordens foram dadas a algum inexperiente que, pela primeira vez,

viesse ao Brasil, cuidar das minas de S. Paulo, ignorando as suas possibi-

lidades? Nada disso. Desde 1616, como vimos, que a família de Salvador

administrava as minas e êle próprio delas fora nomeado administrador em
1639. O que se determinara em Lisboa fora com o seu acatado parecer.

Como o tal homem se ordenariam fantasias? Bem sabia Benevides o que si-

gnificava fazer "Casa da Moeda em que as pessoas que tiverem- ouro, e o

quiserem fundir em moedas o possam fazer".

Conhecia êle também o que era preciso para tal empreendimento e

vindo com tãò numerosa gente e tão grande copia de material não se esque-

ceria de trazer os elementos que julgasse necessários para aquele "entabola-

mento"

.

Isso é o que está na lógica dos acontecimentos que se vão seguir.

Outra vês no Reino, em 1646, Salvador Corrêa de Sá e Benevides re-

torna ao Brasil, em 1647, aportando ao Rio de Janeiro nos primeiros dias

do ano seguinte, com preparativos para a expedição á Angola.

Os trabalhos que estimulara em 1645 deviam ter obtido bom êxito,

pois João António Corrêa que, nos primeiros mezes de 1644, obtivera pa-

recer favorável do Conselho Ultramarino para o requerimento em que pedia

o logar de "Provedor da Fazenda das minas de S. Vicente e de S. Paulo,

por seis annos" (INVENTARIO — 266), agora, em 1647, tinha o cara-

cter e jurisdição de "Provedor da Casa da Moeda e Fundição dos Quintos".

(TAUNAY — MEMORIA, pag. 12). João António, porém, não. se dera

bem como o "ambiente tuberlentissimo da vila piratiningana conflagrada" —
como observa Taunay — e logo se candidatara ao cargo de Almoxarife da

Fazenda Real no Rio de Janeiro, conforme se verifica da consulta de 16

de Março de 1648. E' possível também que deixasse o rendoso oficio com
a chegada de Salvador, a cujo partido parece não ter pertencido. Com efeito,

Benevides, nomeia para substitui-lo a Bartolomeu Fernandes de Faria, em-
possado pela Camará a 18 de Abril de 1648. Nas consultas do Conselho Ul-

tramarino de 8 a 27 de Março do ano seguinte, relativas ás noticias envia-

das por Vasqueanes acerca da exploração das minas de ouro de S. Paulo,

ha uma Informação do novo Provedor sobre as minas recem-descobertas por

Gabriel de Lara em Pernaguá. Essas minas, graças ás questões que moti-

varam, dão origem a vários documentos utilisimos á tese sustentada pelo

distinto historiador paulista.
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O primeiro deles é "á representação de 31 de Out. de 1649, endereçada
Camará de S. Paulo, por Bartholomeu Fernandes de Faria, que se assi-

kva: "tesoureiro da casa da moeda desta vila" (cf. ATAS DA VILA
iE SAO PAULO, 5 — 390) . Tal representação era reforçada por
atra do Capitão-mór Manoel Pereira Lobo, pedindo á Camará que solici-

isse do Donatário, do Governador Geral e do Governador do Rio de Ja-
eiro as providencias para impedir o "dito descaminho fugindo da Casa

a Moeda desta Vila". (TAUNAY — MEMORIA, pag. 14) .

A 27 de Novembro, é o Provedor das minas de S. Vicente, Pas-

hoal Affonso, quem protesta, referindo-se ao registo feito por Gabriel de

,ara "na casa da moeda e quintos reaes desta villa de S. Paulo". (TAU-
ÍAY — MEMORIA pag. 15).

Mais tarde, é a Camará paulistana que, em representação ao Rei

ontra os projétos de Pedro de Souza Pereira, sucessor de Fernandes

•ária, lembra serem os indios, que se desejava levar para Pernaguá, ne-

iessarios á defeza da costa "que está povoado ha mais de cem anos, com

nuitas igrejas, casa de moeda e quintos reaes e alfandegas..." (TAUNAY
- MEMORIA, pag. 16).

Ao próprio Souza Pereira, dando as razões de sua oposição, decla-

mavam os camaristas: "Não ignoramos ser de muita utilidade, para o enta-

oolamento das minas, sendo descobertas, e feitos os ensaios na real casa da

xtoeda desta Vila. .
." (TAUNAY — MEMORIA, pag. 16)

.

Eis pois referencias precisas á casa da moeda de S .
Paulo

. No en-

anto, força é confessar que as questões aludidas nos documentos que vimos

de citar prendiam-se á fundição do ouro das novas minas de Pernaguá.

Em "barreias" é que falam eles. Seria, então, a chamada "casada

moeda" apenas uma casa de fundição? Realmente, essa é que existia "ha

nais de cem annos". Mas nela deveria funcionar também a fabrica das

moedas. Os dois Regimentos das terras minerais falam em casa de fun-

dição. Não ha confusões.

A nova denominação — "casa da moeda" — só encontra explicação

no fato da importância dos novos serviços efetuados na casa, que não

era mais apenas de fundição desde a execução das ordens de 1644. A partir

de 1645 os documentos se referem á casa da moeda. E isso numa conti-

nuidade que não dá margem á suposição de se tratar de oficina monetária.

Aliás, não ha leis, nesse período, que exigissem tal estabelecimento.

Só em 1652 aparecem as providencias relativas ás patacas do Peru.

Com efeito, nesse ano, a 5 de Janeiro, o Conde de Castello -
Melhor escreve ao Capitão-mór Manuel da Rocha de Almeida, dando-lhe ins-

truções para o cumprimento da Carta Régia de 13 de Setembro de 1651,

que mandava executar no Brasil a Lei de 6 de Junho que proibira.a cir-

culação das patacas da nova fabrica do Peru. Dizia Castello - Melhor

que sendo da fabrica antiga do Peru "a principal copia de dinheir
,

quç te

hoje no Brasil" e sendo inconveniente a remessa para o Ke.no de todo esse

dinheiro pela paralysação dos negócios e riscos do mar resolvera, com o

voto de todos os Ministros, "que para se prevenir o dano de se intro-

duzir esta nova moeda e se conservar a que havia antiga, se cunhasse toda
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esta antiga, e se cortassem no cunho as que fossem da nova (que é bastar!
temente conhecida pelos rosários que tem no circulo, menos peso, e muitj
cobre como no ensaio dela se experimenta) o cunho é como o primeirl
com as despezas da oficina se não tira cousa alguma do dinheiro que se
leva a cunhar por correr por conta da Camará, e a ela assiste um vereadot
nesta praça, na mesma conformidade ordenei se praticasse em Pernambuco^
e no Rio a que enviei duas copias da mesma Lei em que vão expressas
moedas que só hão de. .. que são as acima referidas. Vm. o execute ta\

bem assim, e para isso limite os dias que lhe parecerem bastantes para .

cunhar todo o dinheiro dessa capitania de maneira que quando a ela fore:
navios da conserva da Armada da Companhia Geral (que quererá Dei
trazer todos) não ache o deste cunho, e acabado elle mande quebrar em su
presença os ferros. A Sua Majestade tenho dado conta desta resolução
por sem duvida entendo a aprovará, e terá por certo de seu real serviço"
< SOMBRA — OP. CIT.).

As despezas da oficina monetária correriam pois por conta da C
mara, que deveria designar um vereador para nela assistir. Assim, "a 1

de Maio de 1652 instigava a Camará ao Capitão — Mór da Capitania d
São Vicente a que cumprisse a provisão regia mandando logo reduzir
patacas o dinheiro que Sua Magestade tinha na região paulista" e no "ternn
de 17 de Agosto imediato declaram os vereadores paulistanos que á su;

presença comparecera Simão Roiz Henriques, funcionário da Casa da Moe
da. Ás autoridades municipaes vinha trazer os cunhos "que se tinha feito'

1e com os quaes "o dito Simão Roiz tinha cunhado a moeda nesta villa,

que tinha feito por ordem deles ditos oficiais da camará". "Finda o terme
com esta declaração importante: "os quaes cunhos ficaram entregues aoi

ditos oficiais os mandaram meter no cofre e arquivar nesta camará. I
de como (S. C. Simão) -— os entregou de tudo mandaram fazer este term<
que assinaram". (TAUNAY — MEMORIA, pgs. 16 e 17).

Tratava-se assim de simples cunhagem das patacas da fabrica d(
Peru, que circulavam no Brasil, para distingui-las das da fabrica nova. I

porque as despezas corriam por sua conta é que "interferia a Camará Muni-!
cipal paulistana na administação da Casa da Moeda". Outras conclusões]
não têm logar aqui.

Cabe salientar, no caso, a fabricação dos cunhos em S. Paulo. "Se-!
riam estes cunhos da fabricação de Simão Roiz Henriques os que serviarra

para dar curso legal aos São Vicentes de que nos fala Simão de Vasconcelos?
Provavelmente, sim!" — arremata Taunay. Certamente, Mestre Abridor
de cunhos, outros ele abriria, quiçá os que tinham as "armas de S. Vicente".

O ouro continuava a existir. Brito Ferire, em carta de 2 de setem-
bro de 1654, assinalava ser considerável a "quantidade que se tirava da
ouro de lavagem". (TAUNAY — MEMORIA, pag. 18). Salvador Corrêa
de Sá, cm extenso parecer dado em consulta do Conselho Ultramarino alguns
anos antes, defendendo o projecto da nova separação do distrito do SuL
declarava que "nesta terra toda ha minas de lavagem e nela se espera a
descobrimento das mais"
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Adiantava ainda que "na limitação em que hoje estão as minas, consta

que vieram 10$ cruzados de quintos a António Teles por onde se julga

tratando-se delias com todo o cuidado, se tirarão grandes quantias".

Por outro lado, em toda a Colónia, era grande a falta de moeda para

as transações

.

Porque não aproveitar o ouro para lavrar moedas? Havia a possibi-

lidade material. Existia a possibilidade legal. Seria de admirar então que

elas não fossem feitas. Mas o foram. E as provas decisivas aqui temos.

Primeiramente, as famosas passagens dos preciosos livros de Simão

de Vasconcelos

.

"Na VIDA DO PADRE JOÃO DE ALMEIDA (Livro IV, pag.

119) biografia impressa em Lisboa, em 1658, hoje uma das maiores pre-

ciosidades bibliográficas brasilieras, lê-se: "E 110 presente já cm São Vi-

cente se bate Moeda d'ouro e é ali o dinheiro ordinário". (TAUNAY —
MEMORIA, pag. III).

Em que sentido terá sido empregada por Simão de Vasconcelos a

expressão — bater moeda?

Manoel do Rego Monteiro, Procurador dos Oficiais da Camará

de S. Salvador da Baía, em Representação datada de 1626, solicita a El

Rei "lincença também para que neste Estado se batam até 50.000 cruza-

dos de moedas de cobre e outros tantos vinténs, porque são muito necessá-

rios ao comercio e uso da terra". No item anterior, pedia R. Monteiro

"licença para se acrescentar 2 vinténs em cada pataca, para que assim se

não leve deste estado o dinheiro". (S. SOMBRA — OP. CTT.).

Ora, se bater significasse tão somente marcar (aumento de valor),

porque o Procurador não indicaria o augmento a ser feito nas de cobre,

como o indicou para as patacas? E porque fixou a quatidade a ser batida,

quando, no caso de marcação, deveria toda a moeda do mesmo valor recebe-la?

Tudo faz crer que o famoso Jesuita e seus contemporâneos usavam da

palavra bater para significar cunho de moeda, pois ainda se vivia no regime

do martelo.

Então, seriam cunhadas moedas em São Vicente?

O próprio religioso dará maiores explicações em sua "VIDA DO

PADRE JOSÉ DE ANCHIETA", publicada em 1672, ano seguinte ao da

sua morte. .

Ao começar o Livro Terceiro da sua preciosa obra. Snnao de Vas-

concelos escrevei advertências para melhor compreensão da vida do nosso

Taumaturgo, constituindo a terceira delas sumaria descrição da terra

_ Capitania de São Vicente. Fala o padre da sua localisação geográfica,

do seu clima, dos seus frutos e plantações, do seu gado e termina dizen-

do • "
e toda ela é mui grande parte da fartura do Brasil

: E também pai te

da riqueza, por serem minadas suas entranhas de ouro. e outros muitos gé-

neros de metais : Do ouro se bate moedas chamadas {com o mesmo nome da

terra) S. Vicentcs: E quando isto escrevo, se diz que aparecem minas de

nrata de grande rendimento".P
Porventura, não é claro que esse "ouro" é o de Sao Vicente e

que é com tal "ouro" que "se bate moedas"? Estas são "chamadas (com o
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mesmo nome da terra) 5*. Vicentes". Mera coincidência com as moedas de

São Vicente, introduzidas no reinado de Q. João III, ou outro tipo de

moeda ?

Na primeira hipótese, então porque só seriam cunhadas as de São
Vicent e não também as outras, Portugueses e Cruzados?

Não pôde haver explicação plausível para tal exceção a favor de

uma moeda que justamente não era a mais corrente.

E' muito mais racional aceitar a existência de um tipo particular de

moeda "com o mesmo nome da terra".

A propósito, vale a pena lembrar que em nossa HISTORIA MO-
NETÁRIA citamos a Ordem de 29 de Dezembro de 1732, do Governador

de São Paulo ao Provedor dos quintos da Comarca de Pernaguá, mandando
confiscar todo o ouro em pó ou em obras e o fundido "que não levar o cunho

que serve nesta Casa de Fundição, que é o mesmo que o das moedas de ouro

de 3$200 rs., e em logar do Soberano retrato tem S. P."
Parece-nos ser esta a primeira noticia que se dá de tal documento, por

nós encontrado nos DOCUMENTOS INTERESSANTES — Vol. XXII,
pag. 21.

As barras da Casa de Fundição de São Paulo tinham as letras 5*. P.,

nome da terra. Nada de admirar se o mesmo acontecesse também com as

moedas de São Vicente, que teriam S. V.

O Padre Simão, em sua primeira obra aqui citada, ainda acrescenta

que do ouro recolhido das catas, os moradores "pagam os quintos a el-rei, o

demais o levam a bater em moeda ou vendem em ser". "Bater em moeda" —
note-se bem — e, não, fundir, em barras.

Mas se o depoimento tão explicito do notável cronista não bastasse,

teríamos o do próprio Governador do Brasil.

E' de extranhar que o erudito autor da MEMORIA não haja incluído

o Regimento de 7 de Julho de 1663 na copiosa documentação de que se

valeu. No entanto, como já afirmamos neste Congresso, quando da apresen-

tação do nosso trabalho, o chamado Regimento do Conde de Óbidos tem
valor decisivo na questão em debate e serve para confirmar as expressões

de Simão Vasconcelos.

Com efeito, aquele Governador, afim de dar cumprimento á Carta

Regia de 16 de Abril de 1662, baixa o Regimento em que prescreve minu-

ciosamente tudo o que deverá ser feito para o recunho da moeda em toda a

Colónia. Reparte ele, no § 4.°, o Brasil em regiões de cunhagem, da se-

guinte maneira: "todo o dinheiro de ouro e prata das Capitanias da Bahia,

Sergipe de El-Rei, até o Rio de São Francisco, Boipeba, Cairú, Camamú,
Ilhéos, e Porto Seguro inclusive, ha de vir receber novo cunho á oficina

desta cidade. Todo o que houver desde" o Rio de São Fracisco, Lagoas,

Pernambuco, Itamaracá, Parahiba, Rio Grande até o Ceará inclusive, se ha

de reselar na casa dos contos da Vila de Olinda. Todo o da Capitania do
Espirito Santo, Paraíba, Cabo Frio, Rio de Janeiro, e mais logares ou vilas

que compreende a sua jurisdição, até confinar com a Capitania de São Vi-

cente, na casa dos contos da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro.

E todo o das vilas de São Vicente, Santos, São Paulo, Paraíba, e mais
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logares que ha naquela Capitania, e fora dela para o Sul, na mesma casa
donde costumar assistir os Oficiais da Fazenda real na Vila de São Vi-
cente, e não sendo suf ficiente, elegerá o Provedor da Fazenda Real, com o
Capitão-Mór da mesma Capitania a que lhe parecer mais segura. £ porque
ali se adiar (sic) algumas moedas que têm por armas S. Vicente se. lhe

acrescentará cunho com o excesso que lhe tocar a respeito do valor a que

sobem as mais moedas de ouro, que c dose e meio por cento como fica dito".

(S. SOMBRA — OP. CIT.)
Haverá contra — prova mais categórica? Encontram-se na Capitania

moedas "que têm por armas S. Vicente" e elas deverão receber um au-

mento proporcional ao seu valor em relação ás mais moedas ! Sua existên-

cia e sua diferença das outras estão aí patentes. Peça particular pois, não

resta duvida.

Para as demais regiões, nenhuma observação especial ; só para S

.

Vicente. Se se tratasse do S. Vicente portuguez, a menção deveria ser geral,

pois tal moeda, a circular, correria em toda a Colónia, mormente na sede

do Governo, e, não, por singularissima coincidência, tão só na Capitania de

São Vicente.

Cunho particular de São Vicente existira, pois, aberto talvez por Simão

Roiz. E isso não admira, se considerarmos que as minas da Capitania esta-

vam sujeitas a uma administração especial cuja autonomia era lamentada pelo

Conde de Óbidos, em Portaria de 15 de Dezembro de 1663. As ordens re-

gias eram transmitidas diretamente a Salvador Corrêa e seus sucessores,

sem conhecimento da Provedoria da real fazenda.

Em Setembro do ano seguinte, o Governador Geral manda a Santos

tim próprio — o Ajudante António de Mattos — recolher todo o dinheiro

resultante do cunho na Capitania de São Vicente (S. SOMBRA — OP.

CIT.).
. , , . ,

Sucedem-se depois as medidas de ordem monetária, ate a crise de

1688, cujos resultados forçam o estabelecimento da Casa da Moeda da

Baía, em 1694. E' uma nova fase.

As faisqueiras paulistas já muito pouco rendiam. A autoridade dos

órgãos de governo da Colónia íaz-se sentir em S . Vicente .
Estabelcce-se cor-

respondência entre as camarás paulistas e o Governador Geral. Longe vai o

tempo das moedas vicentinas. As Camarás fazem cumprir as diversas Pro-

visões sobre o valor da moeda. Rebentam motins. A Capitania integra-se no

ritmo da vida do resto da Colónia, unindo os seus prostestos aos das outras

Capitanias e alegrando-se, após, com a promessa regia da vinda da Casa da

Moeda ambulante da Baía para o Rio de Janeiro. Era a umea solução.

Em extensa carta de 4 de Setembro de 1695, D. João de Lancastro

propunha aos Oficiais da Camará de São Paulo o que se lhe afigurava

como "o único meio de se mandar o dinheiro dessas Capitanias, a esta C asa

da Moeda (Baía), sem os inconvenientes das distancias, e nos que ha por

terra; e da pouca segurança das embarcações da costa. .
.

(b. bU.ui.K.v

OP CIT.).
A grande bôa vontade do Governador Geral estacou ante o receio

dos povos das Capitanias do sul de perder o seu precioso dinheiro.
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E assim veio até elas a casa para fazer o dinheiro Provincial. Ao
Rio de Janeiro mandaram os paulistas o seu dinheiro e quando, terminado o

ano prometido, EI-Rei ordenou a transferencia da casa para Pernambuco,
juntaram eles o seu pedido aos dos moradores do Rio, solicitando, em repre-

sentação de 25 de Fevereiro de 1700, a conservação da casa da moeda para

a cunhagem de moeda igual á do Reino (S. SOMBRA — OP. CIT.-.

E' este o documento que, por equivoco, A. Taunay julga referir-se ainda

á casa da moeda paulista. Essa não existia mais, ha muito tempo. Tiveram
ainda os paulistas a honra, no entanto, de transportar a fabrica da moeda
e os seus oficiais da Baía para o Rio de Janeiro. Realmente, em carta de

26 de Agosto de 1698, a Artur de Sá e Menezes, comunica D. João de
Lancastro haver aproveitado o patacho chegado com os paulistas do terço

de Manuel Alvares Morais Navarro, e que ia até á Paraíba do Norte
para enviar a "fabrica da Casa da Moeda, e os mais oficiais dela a essa cidade,

que poderá chegar até meado Novembro".

(S. SOMBRA — OP. CIT.).
Encerramos aqui o estudo da Documentação oferecida pelo erudito

historiador patrício. Apezar de havermos frizado, ao longo do nosso traba-

lho, os pontos essenciais das provas que justificam a tese vicentina, salien-

tando ainda as consequências logicamente decorrentes dos mesmos, o que, a
rigor, dispensaria maior acréscimo a este já bastante extenso Parecer, para
maior clareza, síntetisaremos, a seguir, as nossas conclusões.

CONCLUSÃO

Dividimos o corpo do nosso Parecer em 3 partes. Na l.
a

, deixamos

provada a possibilidade material da cunhagem das moedas Vicentinas. Na 2."

parte, claramente mostramos a possibilidade legal desta cunhagem, com as

insofismáveis expressões da alvará de 30 de Maio de 1642, do Regimento

de 30 de Maio de 1644, dado a Salvador Corrêa de Sá e Benevides, e a

petição, as certidões e os registros que acompanham o Alvará. Na 3.a parte,

em fim, demonstramos como as palavras de Simão de Vasconcelos são con-

firmadas pelo Regimento do Conde Óbidos e como os dois — o jesuita e o

governador — dão testemunho assim de que a ordem recebida pelo Admi-
nsitrador das minas de S. Vicente e mercê concedida ao seus moradores

não tinham sido desprezadas, mas, pelo contrario, executadas, sendo lavra-

das moedas na Capitania.

Que a moeda vicentina não era o S. Vicente português, vimos de ma-
neira incontestável em três passagens principais, particularmente nos pró-

prios termos do Alvará e do Regimento que autorisaram a cunhagem.

Resumindo então, de maneira geral, a serie dos principais aconte-

cimentos examinados, verificamos que:

I) em 1644, El-Rei ordena ao Administrador das minas de São

Paulo e São Vicente faça Casa da Moeda onde os morado-
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res dessas Capitanias possam fundir o ouro em moedas iguaes

ás do Reino — $750, 1$500 e 3$000

;

II) para cumprir tal ordem e mercê, Sá e Benevides pede e obtém

certidão da Lei relativa àquelas moedas, remetendo-a, ao

chegar ao Brasil, ás Camarás da sua Adiministração, que a

registam para ser cumprida;

III) a partir de 1645, os documentos paulistas referem-se á "casa

da moeda" da vila de São Paulo, mesmo em períodos durante

os quais não poderiam ter sido estabelecidas oficinas mo-

netárias
;

IV) o jesuíta Simão de Vasconcelos afirma, em obra publicada no

ano de 1658, que eram batidas moedas de ouro, acrescen-

tando mais, no seu livro aparecido em 1672, que tais moe-

das eram chamadas S. Viccntes — nome da terra.

V) confirmando as palavras do cronista da benemérita Com-

panhia, o próprio Governador Geral do Brasil, em seu Regi-

mento de 1663, faz menção especial ás moedas ali existentes,

com as armas de São Vicente.

Assim, pois, havendo ordens insofismáveis para o estabelecimento

a Casa da Moeda paulista e testemunhos irrecusáveis das moedas lavra-

as, nosso Parecer é pela sua existência, a partir de 1645, nela sendo cunha-

is, com o ouro das minas de S. Vicente e São Paulo, as moedas indicadas

o Alvará de 1642, com marca especial que as distinguisse como vicentinas.

Essa fabricação de moedas, realizada em quantidade relativamente

equena ("algumas"), durou pouco tempo, não mais tendo logar certa-

íente por ocasião da crise monetária de 1688.
_

Eis aí, senhores membros do 1.» Congresso de Numismática Bra-

ileira, o estudo que nos foi possível fazer da valiossima MEMORIA em

ue o 'brilhante historiados de tantos obras notáveis tratou da questão mais

titeressante da historia monetária colonial, emprestando maior sigir.tica-

ão a este Congresso.

aprovado este nosso Parecer, a solução do famoso caso das moe-

las de São Vicente constituirá mais um merecido triumfo do Mestre insi-

me deante de cujo saber curvamo-nos reverentemente.

São Paulo, 2 de Abril de 1936.

SEVERINO SOMBRA
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